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SÁBADO, 10 DE ABRIL DE 1943

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 5.383 — DE 8 DE ABRIL 1943

Modifica o decreto-lei n. 4.529, de 30 de julho de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O decreto-lei is. 4.529, de 30 de julho de 1942, não se aplica
aos processo-g já ajuizados naquela data, desde que a ação tenha Sido pro-
posta antes de decorrido o dobro do prazo fixado no referido decreto-lei;
restituidas as partes à situação anterior ao eventual ato judicial que o
aplicou.

Art. 2.° A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

Alexandre Marcondes Filho.

GETULIO VARGAS,

Alexandre Marcondes . Filho.

DECRETO-LEI N. 5.385 — DE 8 DE ABRIL. DE 1943

Cria a graduação de alunos intendentes de Aeronáutica e dá outras pro-
vidências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conf are o
artigo 180 da Constituição, resolve:

Art. 1.0 As preces e civis matriculados na Escola de Intendência do
Exército, no Curso de Formação de Oficial Intendente de Aeronáutica, recebem
no ato da matrícula a graduação de "Aluno Intendente de Aeronáutica".

Art. 2.0 O aluno intendente de Aeronáutica é colocado na escala hierár-
quica em identidade Com o cadete do ar.

Art. 3.0 O aluno intendente de Aeronáutica tem vencimentos a vantagens
de 3.° sargento do Quadro de Infantaria de Guarda.

Art. 4.0 O aluno intendente de Aeronáutica terá os uniformes do cadete
do ar com as seguintes alterações:

a) nas ombreiras o distintivo da Força Aérea Brasileira será substituida
pela folha de acanto, do tipo e com as dimensões estabelecidas para os oficiais
intendentes da Aeronáutica;

b) bs do 1.0 ano usarão sobre a folha de acanto urna estrela dourada e os
do 2.° ano uma dita prateada;

e) nãp usarão espadim.

§ 1P Aplicam-se ao aluno intendente de Aeronáutica as prescriçast
do uso de uniformes do cadete do ar constantes do Plano de Uniformes vira
uso dos oficiais e praças da Aeronáutica.

14 2.0 Os uniformes serão ndquiridos às expensns do aluno, em prazos
IR fixar pelo Comandante da Escola de Intendência do Exército.

Art. 5.0 Este decreto-lei errará em vi;or na data do sua publicação,
revogadas as disposições em coltrário.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55." da
República.

GETULIO VARGAS.

J. P. Salgado Filho.

DECRETO N. 12.137 — DE 2 DE ABRIL. DE 1943

Modifica o art. 1.° do decreto n. 8.540, de 16 de janeiro de 1942, que auto-
rizou a Companhia Frade de Eletricidade S. A. a construir urna usina
para ampliação das instalações de produção de energia elétrica, no lugar
denominado Sumidouro, entre os municípios de Ponta Grossa e Castro,
no Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuiçi-o que lhe confere o ar-
tigo 74, alínea a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 2.059, de
5 de março de 1940,

Considerando que o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica se
pronunciou favoravelmente à medida requerida e tendo em vista os projetos
apresentados pela empresa interessada,

Decreta:
Art. 1.0 O art. 1.° do chcreto n. 8.540, de 16 de janeiro de 1942,

que autorizou a Companhia Preda de }...etricidade, com sede na capital da
Estado de São Paulo, a ampliar as suas instalações de produção de energia
elétrica, no lugar denominado Si midouro, entre os municípios de Ponta Oro >se
e Castro, Esado do Pi raná, pas a a ter e seguinte redação:

Art. 1.0 A Companhia Pr ida de E etricidade, Sociedade Anónima, c.mr
sede na capi,a1 do Est ido de Sio Paulo fica autorizada a ampliar e modifi-
car suas instalações de produção de energia elétrica, no rio Pitangui, no lugar
denominado Sumidouro, entre o i municii ios de Ponta Grossa e Castro, Es-
tado do Para lá, media: te a construção de uma usina que, com a denominaço
do Usina São Jorge, substituirá a Usina do Sumidouro, ora existente, o se
destinará ao aproveitamento progressivo de energia hidráulica até. 1.667 kw,
sendo inicialmente aproveitada a potência de 833 kw correspondentes à des•
carga de 2.025 litros por segundo e 42 metros de altura de queda

Continua na pdg 5.103

GETULIO VARGAS,

• DECRETO-LEI N. 5.384 — DE 8 DE ABRIL DE 1943

Dispõe sobre os beneficiários do seguro de vida

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe ccniere o
5-.1J artigo 180 da Constituição, decreta:

▪ Art. 1.° Na falta de beneficiário nomeado, o seguro de vida será pago
metade à mulher e metade aos herdeiros do segurado.

Parágrafo único. Na falta das pessoas acima indicadas, serão beneficiários
os que dentro de seis meses reclamarem o pagamento do seguro e provarem
que a morte do segurado os privou de meios para proverem sua subsistência.
Fora desses casos, será beneficiária a União.

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e se apli-%
cará a todos os seguros ainda não pagos até essa data.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.
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(Contiltuaçao da La pdg.)

Art. 2.° Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1943, 122.° da Independencia e 55.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
4.943 - 7-4-43 - Cr$ 81,60)

DECRETO N. 12.152 - DE 6 DE ABRIL De 1943

Concede á sociedade anOnima Companhia Luz Steárica autorizacio para con-
tinuar a funcionar

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a sociedade ana-
nim Companhia Luz Steárica, com sede nesta cidade do Rio de janeiro,
autorizada a funcionar pelos decretos as. 21.719, de 10 do agosto do 1932
e 9.251, de 13 de abril de 1942, decreta:

Artigo único. É concedida s sociedade anônima Companhia Luz Steárica
autorização para continuar a funcionar, com as alterações introduzidas em se:ts
estatutos pelas aseemblasias gerais extraordinárias dos respectivos acionistas,
realizadas a 16 de setembro de 1942 e 28 de janeiro de 1943, obrigando-se
a mesma sociedade a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor,
ou que venham a vigorar, sobre o objeto da referida autorização.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1943, 122. 0 da Independência e 55° da
República.

"Jit:TULTO VA'tGAS •

Alexandre Marcondes Filho

COMPANHIA LUZ STEÁRICA

ATA DA ASSEMLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS, ateimam EM
16 DE SETEMBRO DE 1942 -

Aos dezesseis dias do mês de setembro de mil novece ntos e quarenta e dois,
às quatorze horas, reuniram-se na sede desta Comp .nhia à rua B.snedito
Otoni número vinte e três, acionistas repres entendo 93.875 (noventa e oito
mil oitocentos e setenta e cinco) ações ou sejam mis a e dois terços do capital
social, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre a mataria a eme
aludem as convocaçaes constantes do Diário Oficial de 4, 8 e 12 e Jcfnal do
Comercio de 5, 9 e 13 do corrente mês. Encerrado o Livro de Presença pelo'
diretor, Sr. Armando Gomes de Oliveira, foi tambem por este aberta a sessão,
procedendo-se em seguida à eleição do presidente da assembléia. Constata i°
ter sido eleito por unanimidade de votos o Sr. Mario Rebelo d'Oliveira, assu-
miu o mesmo a presidência da assembleia, convidando para secretário o se-
nhor José Neves de Andrade. Dando início os trabalhos, declarou o Sr. presi-
dente que a presente assembléia tinha pior cajetivo, na conformidade das ref e-
rides convocações, conhecerem e deliberarem os senhores acionistas a respeito
do aumento do capital social, alteração dos e tigoa primeiro e segundo dos esta-
tutos, upressão do artigo onze e distribuirão de uma bonificação, tudo nos
termos da seguinte proposta da diretoria, que é lida pelo secretária: "Proposta
- Senhores acionistas. Estando a Compassais a executar constantes melhora-
rentes em suas fábricas e efetuando novas instalações exigidas pelo desenvol-
sarnento dos seus negócios e decorrente necessidade do acréscimo de sia pro-
dução, torna-se indispensavel o aumento do respectivo capital. Assim, propõe
a diretoria abaixo assinada o aumento do capital social para quareeta mil
contos de reis, divididos era duzentas mil a;ões comuns, nominativas e ao por-
tador, do valor de duzentos mil reis cada urna, devendo o referido a 'mento
de 20.000:000$000 (vinte mil contos de reis) ser constituido do s sg-uinte
modo: 10.000:000E000 imediatamente rer azados pela incorporação de parte
das reservas disponiveis, cujo saldo total ó de 13.680:092$700, mediante a
distribuição proporcional de 50.000 (cingi enta mil) ações aos atuais acionis-
tas, como tudo permite o artigo 113 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, e 10.000:000;000 por subscrição particular, com a observância da
preferência estabelecida no artigo 111 do citado decreto-lei; e o mais que for
determinado pela assembléia dos acionistas:, dentro das disposições leeais -vi-
gentes. Em consequência, deverão ser alterados os artigos primeiro e segundo
dos estatutos da Companhia, os quais passarão a ter as seguintes redações:
Art. 1.0 A Companhia Luz Steárica, com sede e foro no Distrito Fede--al, tem
por objeto a exploração do fabrico e venda de stearina, glicerina, oleina, velas
de stearina e sabão; bem como a indústria de moagem em gera!, massas
alimentícias, cerâmica em geral e o aproveitamento e iralustrialização de todos
os subprodutos de suas indústrias pelo prazo de 30 (trinta) anos, te partir
sie 13 de abril de 1942, podendo criar sucursais, filiais ou agent ias em
qualquer localidade do território nacional. Art. 2.° o capital é de 40.000:000$000
(quarenta mil contos de reis), todo integralizado, dividido em 200.000 (du-
ventas mil) ações comuns, nominaZivas e no portador, do valor de 200$000
(duzentos mil reis), cada uma. Propõe ainda a diretoria signatária a supressão
das disposições transitórias contidas no artigo 11, por não ter mais cabimento
a sua permanência nos estatutos; e, finalmente, que dos restantes 3.680:0925700
de reservas disponiveis, se distribuam 105000 (dez mil reis) em dinheiro por
rade uma das atuais ações, distribuição esta que alcançará o montante de
1.000:0005000. Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1942. - Armando Gomes
de Oliveira. - Octacilio Homem Martins." Leu em seguida o secretário O pa-
recer do conselho fiscal referente à citada proposta, assim concebido: "Pa-
recer do conselho fiscal. Os membros efetivos do conselho fiscal da Compa-

nhia Luz Steárica, abaixo assinados, tomando conhecimenta da proposta da
diretoria aos senhores acionistas, relativa ao aumento do capital, de
20.000:0005000 para 40.000:0005000 sendo 10.000:0005000 imediatame ate
realizados pela incorporação de parte das reservas disponiveis, cujo saldo total
é de 13.680:0925700, mediante a distribuição proporcional de 50.000 ações
aos atuais acionistas e 10.000:0004000 por subscrição, com observancia da pre-
ferência estabelecida no artigo 111 do decreto-lei n. 2.627, de 1940; altera,ao
dos artigos 1.0 e 2.0 dos estatutos e supressão do artigo 11; e, finalmente,
a distribuição de 105000 (dez mil réis) em dinheiro por eada uma das atuais
ações, no montante de 1.000:000;000, importância esta a ser deduzida dos
restantes 3.680:0925700, de reservas disponíveis, opinam pela aprovação da
referida proposta, na sua íntegra, por considerá-la de acordo com os interesses
sociais e dos próprios senhores acionistas. Rio de Janeiro, 29 de agosto de
1942. - José Maria Pinto Junior. - João de Sé Camelo Lampreia. -
Edmundo da Luz Pinto." Ultimadas as leituras da proposta e parecer, o Sr. pre-
sidente os pôs em discussão, e não havendo quem usasse da palavra, foram os
mesmos submetidos a votação e unanimemente aprovados; declarando o se-
nhor presidente que, em face da deliberação tis-salame que a sterernbléia acabava
de tomar, ficava aumentado o capital de 20.000:0005000 pera 40.000:0005000,
reformados os artigos 1. 0 e 2.° dos estatutos, suprimidas as disposições transi-
tórias contidas no artigo 11 e autorizada a diretoria a distribuir a bonificarão
de 105000 (dez mil reis) em dinheiro por cada uma dai atuais ações, tudo
nos termos da proposta da diretoria, passando, assim, os estatutos a terem,
na sua íntegra, a seguinte redação: "Estatutos da Campanhia Luz Steárica -
Da sociedade - Art. 1.° A Companhia Luz Steasica, com sede e foro no
Distrito Federal, tem por objeto a exploraçao do fabrato e venda de estearina,
glicerina, °Nina, velas de estearina e sabão; bem como a indústria de moagem
em geral, massas alimentícias, cerâmica em geral e o aproveitamento e indus-
trielização de todos os subprodutos de suas indústrias, pelo przzo de 30 (trinta)
anos, a partir de 13 , de abril de 1912, podendo criar sucursais, fineis ou
agências em qualquer localidade do território nacional. Do capital - Art. 2.0
O capital é de 40.00 ):000$000 (quarenta mil contos de reis), todo integra-
lixado, dividia ° em 2o0a000 (duzentas mil) ações comuns, norninatives t, ao
portador, do valor de 200$009 (duzentos mil reis) ceda uma. Da administração
- Art. 3.0 A companhia .será administrada ror dois (2) diretores. eleitos
em assembleia geral por três (3) anos, os quais caucionarão cem ( 100) ações
da companhia, para a garant i a da sua gestão, percebendo Os honoráries mensais
previamente fixados em cada assembleia geral ordinária, podendo esta siai-
buir-lhes quclquer outra remuneraçao, observado o disposto no artigo 134 do
decreto-lei e. 2.627, de 1940. Art. 4.° Compete aos diretores, em con-
junto ou ser aradamente, a representacão ativa e passiva da sociedade e a prá-
tica dos fitC 3 necessários ao seu regular funcionamento; e nos seus impedi-
mentos se substituirão mutuamente. Paragrafo único. Vagando um dos fAr'!'09
de diretor, o que permanecer promoves-á dentro de dez (10) dias o con-
vocação da assembléia geral para eleição do sucessor, que servirá pelo lamino
restante. Art. 5.0 A asse nbléia geral, quando nesessárica ele , . á até i iis
(2) conselheiros técnicos (xt. 121, a 2.°, do decreto-lei n. 2.627, de 194a),
fixando-lhes prazo e honorários. Do conselho fised - Art. 6.° O conselho
fiscal será composto de três (3) membros e de igual número de suplentes.
com as atribuicões determinadas pelo decreto-lei n. 2.627, de 26 de setemaro
de 1940, 'percebendo cada um dos efetivos Os honorários que forem previa-
mente fixados pela assembléia geral erdinária. Dos lucros -- Ari 7.° Dedu-
zida dos lucros verificados nos balanço:, ene 31 de dezern'aro de cada ano, a r-
centagem de 5% (cinco por cento), para o fundo de reserva destinedo a asse-
gurar a integridade do capital social, o restante será distribuido
os dividendos - pela maneira que for determinada pela assemb'ein eseral,
diante proposta da diretoria e parecer do conselho fiscal. Das assernb'aies
gerais - Art. 8.0 A assembleia geral ordinária realizar-se-a no primeiro e e..
drimestre de cada ano, na sede da companhia, mediante convocação com sies
(8) dias de antecedência, no mínimo. Parágrafo 1.° As transferenciar
ações nominativas serão suspensas oito (8) dias antes do designado pare as
assembleias gerais ordinárias. Parágrafo 2.° As assembléias gerais ex rra ela
várias serão convocadas, no mínimo, com oito (8) dias de antecedência. Art a.°
Nas assemblaias gerais cada ação dá direito a um voto. Paraernfo uni-o
possuidores de ações ao portador só poderão votar nas assemblei as de ..d°Ire
as depositem no escritório da companhia, dentro do prazo fixado no Ivi'n
convocação. Art. 10. A eleição do presidente da assemble:a geral oaede era
ao critério estabelecido no orago anterior, competindo ao eleito e esc, ala
de um secretário, para compor a mesa." Finalmente. usando da ps lavra, o a ao-
niste, Sr, Dr, Antonio Martins do Rego, pt-opôs que, de acordo core as
sugestões da diretoria e prescrições legais vigentes, determine a asseniblvia
o seguinte: e) o prazo de trinta (30) dias para que os se-boroa	 i'tas
subscrevam ações relativas ao aumento do capital, na pronorção das aeae- de
que já são possuidores, exercendo assim, e preferencia estabelecida no art. /11,
do decreto-1 si n. 2.627, de 26 de setembro de 1940: a) se, esgotado o ate
dido prazo, não tiver sido coberto o referido aumento de capital, seja facultal a
nas quarenta e oito horas seguintes, a subscrição aos acionistas que o sl-se-
jure n, na proporção das ações originárias e das subscritas no mencionada orazo
de trinta dias, como possuidores. cessionásios, usufrutuários ou fideicomissassins:
C) depositem os subscritores no escritório da Companhia e no mesmo ato da
subscrição, 10% (dez por cento) sobre cada ação subscrita, completando os
restantes (90% (noventa por cento) de uma Só vez, dentro cl prazo do traias
(30) dias seguintes à subscrição, com a faculdrde, entretanto, de antecipereee
a entrada desse restante; d) uma vez integralizaelas as açõ es subscritas. seriin
as mesmas emitidas ao portador ou nominativas, isto a, iguais ou sob a me na
forma das que os portadores já possuem: e) as novas ações referentes à ni rte
do aumento do capital pela encorporação de parte eles reservas elisn'anise
a serem distribuidas proporcionalmente entra os atu tis aciot istas, s2ri-to
iguais ou sob a mesma forma das que os mesmos já possuem. Levada a ( T i g

-cussiio e dita proposta e não havendo quem sobre ela se manifestasse (1 , 1.a

o Se. presidente por encerrada e, submetida a votrção, foi a mesma pTc p - s!a
aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a ti-atar, o Sr. presidente s nu-

1
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pendeu a sessão, para que se lavrasse a ata respectiva. Reaberta a sessão,
foi lida e aprovada a presente ata, com ressalva das seguintes entrelinhas
que dizem: "qualquer", "determinadas" e "digo, incluindo-se". E eu, José
Neves de Andrade, secretário, que a lavrei, assino-a com o presidente e todos
os se p hores acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1942. — José Neves de Andrade, se-
er-Olá°. Mano Rebelo d'Oliveira, presidente. — M. Lamare. — Jose
Eduardo de Doinenico. — José Maria Pinto Junior. — Antonio Martins do
• — João Bz:ptista de Magalhães. — Octacilio Homem Martins. — Re-
ginald Ernest Dealtry. José Pinto de Carvalho Osorio, por sua mulher Noe-
mia do Amaral Osorio. — Armando Gomes de Oliveira."

Cenfere com o original, lavrado a fls, 12, 12 verso, 13, 13 verso, 14, 14
verso, 15 e 15 verso, do livro correspondente. — José Neves de Andrade.

COPIA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRORDINÁRIA DOS ACION/STAS, EnALTZADA
EM 28 DE JANEIRO DE 1943

DECRETO N. 12.170 — DE 7 DE Ámut DE 1943

• toriza o cidadão brasileiro Antonio Rodrigues da Silva a pesquisar dia-
mantes no município de Marabá, do Estado do Pará

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Rodrigues da
Si'va a pesquisar diamantes numa área de cento • vinte hectares (120 Ha)
situada no rio Tocantins entre as ilhas "'patina" • "São Pedro", município

de Marabá, do Estado do Pará e delimitada por uma linha poligonal que
tem um vértice de posição definida por dois alinhamentos retos, o primeiro
dos quais parte do ponto extremo norte da Ilha de São Pedro e tem trezen-
tos e quarenta metros (340 m) e rumo oitenta graus sudeste (800 SE) e
o segundo parte da extremidade do primeiro e tem seiscentos e trinta e
cinco metros (635 na) e rumo setenta e sete graus sudeste (77 0 SE); os
lados da poligonal envolvente da área ora concedida hiena, a partir do re-
ferido vértice, os seguintes comprimentos e rumos: duzentos e oitenta me.
tros (280 m), /este (E); duzentos e dez metros (210 na), sessenta e oito
graus e trinta minutos sudeste (63° 30' SE); duzentos e quinze metros
(215 m), oitenta e um graus e trinta minutos nordeste (81° 30' NE) qui-
nhentos e cinquenta metros (550 m), oitenta e um graus e trinta minutos
sudeste (810 30' SE); cinquenta metros (50 na), sessenta e nove graus e
trinta minutos nordeste (69° 30' NE); seiscentos e vinte metros (620 m),
leste (E); quinhentos e vinte metros (520 na), oito graus nordeste (8° NE)/
dois mil cento e noventa e cinco metros (2.195 m), oitenta e um graus
noroeste (81° NW); setecentos e vinte e cinco metros (725 m), quatorze
graus sudeste (14° SE).

/ rt. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Céelig a de Minas.

art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de mil e duzentos cruzeiros (Cr$ 1.200,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GE"I'ULIO VARGAS.

Apolonio Sales.
(N. 3.680 — 18-3-43 — Cr$ 81,60).

DECRETO N. 12.172 — DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Alarico Polito de Menezes a pesquisar cassi-
terãa e associados no município de São João dei Rei, do Estado de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decrete:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Alarico Polito de Menezes
a pesquisar cassiterita e associados numa área de citenta e um hectares
(81 Na), encravada no lugar denominado "Fazenda do Escobar" no distrito
de Caburú do município de São João dei Rei, do Estado de Minas Gerais,
delimitada por um pclígono de oito (8) lados, estando um de seus vértices
a cento e cinquenta metros (150 m) e rumo magnético cinquenta graus su-
doeste (50° SW) do centro da marco do quilômetro cento e quatorze (Km 114)
da Estrada de Ferro Rede Mineira de Viação e cujos lados a partir desse
vértice teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: oitocentos
e cinquenta metros (850 na) e cinquenta graus sudoeste (50° SW), mil
metro" (1.000 na) e setenta graus sudeste (70° SE), mil e duzentos metros
(1.200 m) e cinquenta graus nordeste (50° NE), mil metros (1.000 ria) e se-
tenta graus noroeste (700 NW), cem metros (100 na) e cinquenta graus su-
doeste (500 SW), quinhentos e setenta e cinco metros (575 m) e setenta
e quatro graus e dez minutos sudeste (74° 10' SE), quinhentos metros
(500 m) e trinta graus sudoeste (300 SW), seguindo daí com uma reta
até o ponto de partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de oitocentos e dez cruzeiros (Cr$ 810,00)
• será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se aa disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 da abril de '1943, 122.° da Independência • 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.
(N. 4.343 — 26-3-43 — Cr$ 79,60) .

DECRETO N. 12.173 — DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza a cidadã brasileira nadar Mattar a pesquisar ouro, cassiterita •
associados, no município de Prados, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã brasileira Bader Mattar a pesquisar
ouro, cassiterita e associados em terrenos situados no município de Prados, do
Estado de Minas Gerais, numa área de cento e dezesseis hectares (116 Na),
delimitada por uma linha poligonal hexagonal fechada tendo um dos vértices
situado è distância de cem metros (100 m) rumo magnético vinte graus nor-
deste (20° NE) da confluência dos córregos Evangelista e Mangues e cujos
lados a partir do vértice considerado teem sucessiva • respectivamente os se-
guintes comprimento' e rumos magnéticos: duzentos metros (200 m), sessenta
graus sudeste (60° SE); mil cento • quinze metros (1.115 m), oitenta e
um graus nordeste (81° NE); seiscentos • setenta metros (670 na), quarenta

Aos vinte e oito dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta
e três, és quatorze horas, atendendo às convocações feitas no Diário Oficial

▪ de 18, 20 e 22 do corrente mês e Jornal do Comércio de 17, 21 e 23 tambem
deste mês, reuniram-se na sede desta companhia, à rua Benedito Otoni nú-
mero 23, acionistas representrando mais de 'dois terços do capital social. Pro-
cedido ao encerramento do Livro de Presença e aberta a sessão pelo diretor,
senhor Armando Gomes de Oliveira, efetuou-se a eleição do presidente da
assembléia, verificando-se ter sido eleito, por unanimidade de votos, o senhor
Mario Rebello d'Oliveira, que assumiu a presidência e convidou para secretá-
rio o senhor José Neves de Andrade. Iniciando os trabalhos, declarou o senhor
presidente que esta assembléia fora convocada afim de os senhores acionistas
conhecerem os atos praticados pela diretoria, em consequência das delibe-
rações tomadas na assembléia geral extraordinária de dezesseis de setembro
• mil novecentos e quarenta e dois, referentes ao aumento do capital, tudo
de acordo com as já citadas publicações. Conhecidos da assembléia os refe-
ridos atos praticados pela diretoria, em exposição feita pelo presidente, e cons-
tatado que os mesmos obedeceram rigorosamente ao deliberado na assembléia
geral extraordinária de dezesseis de setembro de mil novecentos e quarenta
e dois e às prescrições legais vig sntes, foram eles postos em discussão. Não
havendo quem usasse da palavra, foi encerrada a discus-ão e, submetidos a
votos, tiveram os aludidos atos aprovação unânime, ficando tambem definiti-
%amante aprovado o aumento do capital social, de vinte milhões de cruzeiros,
pare quarenta milhões de cruzeiro, sendo dez milhões realizados pela encor-
poração da parte das reservas dispcniveis e dez milhões integralmente subscri-
tos e realizados pelos seguintes acionistas: Banco Boavista, S.A., 21 ações
ao por:edor, Cr$ 4.200,00; Mario Rebello d'Oli veira, 49.367,5 ações ao por-
tac or; Cr$ 9.873.500,00; Dr. Manfredo de Lamare, 158,5 ações nominativas
e 50 ase:es ao portador, Cr$ 41.700,00; Dr. Joaquim A. Benedito Otoni,
23.5 ações nominativas, Cr$ 4.700,00; Dr. Luiz Benedito Otoni, 10 ações ao

• portadcr, Cr$ 2.000,00; José Maria Pinto Junior, 1(10 acões ao portador,
Cr.: 20.000,00; Raul Monteiro Guimarães, 129,5 ações ao portador, Cr$
25,900,00; D. Noemia do Amaral Osorio, 140 ações nominativas, Cr$
28,000,00, tudo no total de Cr$. 10.000.000,00.

Finalmente foi lido pelo secretário, a pedido do senhor presidente, o re-
cibe do Banco Boavista, S.A., relativo zee depósito de 10% do capital subs-
crito: "Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1942 — Rs. 1.000:000$000 — Re-
cebemos, em depósito, da Companhia Luz Steárica, a quantia supra de
1.000:0003000 (una mil contos de reis), relativa a dez por cento (décima
pa:te) do aumento de 10.000:000$000 (dez mil contos de reis) do capital da
mencionada companhia, subscrito em dinheiro, de acordo com a deliberação de
sua assembléia geral extraordinária, realizada em ló de setembro de 1942
e disposição do art. 36, 2.°, combinado com o parágrafo único do artigo 112,
do decreto-lei número 2.627. de 26 de setembro de 1940. Para clareza,
firmamos o presente recibo em duas vias para um só efeito. Rio de Janeiro,
1 4 de outubro de 1942. (Assinado sobre uma estampilha federal de vinte
mi reis e uma de Educação e Saude. Banco Boavista S.A. — F. Portella)".
Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente suspendeu a sessão para que
se lavrasse a competente ata. Reaberta a sessão, foi lida e aprovada a pre-
sente ata. E eu, José Neves de Andrade, secretário, que a lavrei, assine-a coso
e presidente e todos os acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro deteh943. — José Neves de Andrade, se-
cretário. — Mano Rebelo d'Oliveira, presidente. — José Eduardo De Dome-

• - M. Lamare. — José Maria Pinto Junior. — Octacilio Homem Mar-
- Antorio Martins do Rego. — João Baptista de Magalhães. — Re-

ginald Ernest Dealtry. — Armando Gomes de Oliveira.
Confere com o original, lavrado a fls. 16, 16 verso e 17 do livro corres-

poedente.
Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1943. — ME; Neves de Andrade, se-

cretário .
(Firma reconhecida no Cartório do 2P Ofício de Notas.)

(N. 4.896 — 7-7-43 — Cr$ 663,00)
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• quatro graus nordeste (440 NE); trezentos e cinquenta metros (350 m),
quarenta graus noroeste (400 NW), mil duzentos e quarenta e cinco metros
(1.245 m), oitenta e cinco graus sudoeste (85° SW); e setecentos e oitenta
metros (780 m), vinte graus sudoeste (20° SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa que será uma via autêntica
deste decreto, pegará a taxa de mil cento e sessenta cruzeiros (Cr$ 1.160,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
doa:V1inistério da Agricultura.

• Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 19S3, 122.° da Independência e 55P da
República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 4.099 — 25-3-43 — Cr$ 61,20)

DECRETO N. 12.174 — DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Nunes a pesquisar mármore, no muni-
cípio de Sete Lagoas, do Estado de Minas Gerais

-
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe corfere o

art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.935, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Nunes a peiquisar
mármore numa área de vinte e quatro hectares (24 Ha), situada no lugar
denominado "Pasto da Comissão", distrito e município de Sete Lagcas, do
Estado de Minas Gerais é delimitada por um paralelogramo que te as um
vértice a mil cento e onze metros (1.111 m), na direção trinta e dois graus
e vinte e cinca minutos noroeste (32°25' NW) magnético, do reser-atório
de água potavel do abastecimento da cidade de Sete Lagoas e cujos lado: adja-
centes a esse vértice teem seiscentos metros (600 m) e rumo sul (S) ma gné-
tico, quinhentos metros (500 m) e rumo cincmenta e três graus e trinta mi-
nutos noroeste (53° 30' NW) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa que será uma via autêntica
deste decreto, pesará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em cemtrário.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 4.348 — 26-3-43 — 67,30)

DECRETO N. 12.175 — DE 7 DE ABRU. DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Manoel Florencio de Oliveira a pesquisa* cas-
airerita no rnunic,ípio de Encruzilhada, do Estado do Rio Grande do Sul

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con"ere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.935, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Mina», decreta;

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Manoel Florencio de
Oliveira a pesquisar cassiterita em terrenos situados na terceira (3. 5 ) zona
do primeiro (1.°) distrito do município de Encruzilhada, do Ests.do do
Rio Grande do Sul, numa área de cinquenta hectares (50 Ha), deli nitada
por um retângulo tendo um dos vértices em um marco de pedra, situado

distáncia de novecentos e setenta metros (970 ai), rumo sessenta e nove
graus nordeste (690 NE) da confluência da Vertente da Divisa e do arroio
das Pedras e cujos lados convergentes no vértice ,çonsidesado e a partir do
mesmo teem respectivamente os seguintes cornsnimentos e rumos: oitocentos
metros (800 m), sessenta e um graus e trinta minutos noroeste (61 0 30' NW)
e seiscentos e vinte e cinco metros (625 m), vinte e oito graus e trinta
minutos sudoeste (28° 30' SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quinhentoa cruzeiros (Cr$ 500,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(4.084 — 25-3-43 — Cr$ 68,30).

DECRETO N. 12.176 —Liz 7 DIZ ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Julio de Souza Araujo a pesquisar minério
de manganês no município de Prado, do Estado da Baia

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Julio de Souza Araujo a
pesquisar minério de manganês, numa área de quinhentos hectares (500 Ha)
situada no município de Prado, do Estado da Baía e constituida por uma
faixa marginal ao Oceano Atlântico, compreendida entre os rios "Corumbão"
e "Riacho Grande" tendo mil e quatrocentos metros (1.400 m) de largura.

Art. 2.0 Esta autorização I3 outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de ' 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 3.734 — 19-3-43 — Cr$ 67,30)

DECRETO N. 12.177 — DE 7 Da ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro 0.ávio Mendonça a pesquisar diamantes e Cat.

bonados no munic:pio de Marabá, Estado do Pará

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos teimes do decreto-lei n. 1.985. de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. L° Fica autorizado o cidadão brasileiro Otávio Mendonça a pesquisar
diamantes e carbonados nas terras devolutas e no leito do rio Tocantins, à
margem esquerda deste e no lugar denominado Caetetai, distrito e muni-
cípio de Marabá, do Estado do Pará, numa área de cento e setenta e oito
hectares (178 Ha), delimitada por um polígono irregular de seis (6) lados,
tei.do um vértice à diste:a:1a de cento e cinquenta metros (150 m), no rumo
verdadeiro de quarenta e cinco graus sudoeste (45 0 SW) a partir da extre-
midade ocidental da ilha do Ronca e tambem à quatro mil trezentos e noventa
e casco metros (4.395 na) no rumo sessenta e sete graus e trinta minutos
noideste (67°30' NE) da confluência do grotão da Onça com a margem
esquerda do rio Tocantins e a sessenta metros (60 m) no rumo vinte e tres
graus e cinquenta minutos noroeste (23°50' NW) do marco um (1) que
assinala a linha divisória entre as propriedades Genipapo e Caetetú e a partir
desse vértice teem os seguintes comprimentos e sumos verdadeiros: mil qui-
nhentos e noventa metros (1.590 m), setenta e nove graus e cinquenta minu-
tos sudeste (79°50' SE); dois mil cento e cinquenta metros (2.150 m), cin-
quenta e dois graus e vinte minutos sudeste (52°20' SE); seiscentos e sessenta
metros (660 m), dois graus e vinte minutos noroeste (2°20' NW); mil oito-
centos e cinquenta metros (1.850 m), cinquenta e dois graus e vinte minu-
tos noroeste (52°20' NW); mil quinhentos e trinta metros (1.530 m), se-
tenta e nove graus e cinquenta minutos noroeste (79050' NW) e quinhentos
• trinta e cinco metros (535 m), trinta graus e vinte minutos sudoeste
(30°20' SW) até o ponto inicial.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Mines.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de mil setecentos e oitenta cruzeiros (Cr$ 1.780,00)
• será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 3.875 — 29-3-43 — Cr$ 93,80),

DECRETO N. 12.178 — DE 7 DE ABRIL int 1943

Autoriza o cidadão braàleiro Jose; de Paiva Oliveira a pesquisar biarrits e
associados no município de Poços de Caldas, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José de Paiva Oliveira a
pesquisar bauxita e associados numa área de sessenta e dois hectares (62 Ha),
situada no imovel denominado Antas, distrito e município de Poços de Caldas,
do Estado de Minas Gerais e delimitada por um polígono que tem um vér-
tice na confluência dos córregos Raso e Lambari e cujos lados a partir desse
• rice teem os seguintes comprimentos e rumos: quatrocentos e sessenta
metros (460 m) • vinte e urr graus e trinta minutos nordeste (21°30' NE)
magnético, quinhentos e cinquenta metros (550 m) e trinta e cinco graus no-
roeste (350 NW) magnéticc o trecho da via férrea da Companhia Mogiana

•Cj
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emnpreendido entre a exiremidade do segundo (2.°) lado e o pontilhão caís-
hate sobre o córrego Aterrado, o leito deste córrego até a respectiva foz no
Riu das Antas, à margem direita deste até a foz do córrego Lambari, o trecho
dc • te córrego compreendido entre a respectiva foz e o vértice inicial.

Art. 2.° Esta autorizeaâo é outorgada nos termos etttabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
d tt. decreto, pagará a taxa de seiscentos e vinte ctuzeiros (Cr$ 620,00)
e (será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomerto da Produção Mi-
neeil do Ministério da Agricidtura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da I ¡dependência e 55.°
da E'epUblica

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 3.432 - 16-3-43 - Cr$ 67,30).

DECRETO r.Á . 12.179-DE 7 DE ABRIL DE 1943

Anloriza o cidadão brasileiro Francêsco Dorrelas a pesquisar pedras coradas no
município de Boi u 6 uanció, do Estado do Espírito Santo

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confere c art. 74,
liesa a, da Constituição e nos termos do decreto-lei ri. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

A. t. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Franeesco Dornelas a pes-
quiar pedras coradas em ternmos situados no irnovel de p:opriedade de Antonio
M. /Mino, no distrito e mu licípio de Baixo Guand'U, do Estado do Espirito
Santo, numa área de seis I castres e cinquenta ares (6,5U Ha), delimitada
pi um trapézio tendo um o ss vértices situado à distância de trezentos e vinte
e cinco metros (325 m) temo magnético cinquenta e oito graus noroeste

Sea NW) do marco quilortétrico cento e noventa e sove (Km 199) entre
ta,ixo Guanclú e Maylasciry da Estrada de Ferro Vitória a Minas e cujos
la tos a partir desse vértice teern os seguintes comprimentos e rumos magne-
te os: quinhentos e um metros (501 m), vinte graus sudoeste (200 SW);
querenta e cinco metros (45 rn), oeste (W); quatrocentos e setenta e cinco
metros (475 m), um grau e trinta minutos noroeste (1 030' NW) e duzentos
e trinta metros (230 m), leste (E), respectiearnente.

Art. 2.0 Esta autorizaçào é outorgada nos termos estabelecidos no Código
d Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
di ;te decreto, pagará a taaa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
etsinscrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Minera/ do
Wristério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°
di República.

GETU LIO VARGAS.

Apolc aio Salles.'
(N. 4.C67 - 25-3-41 - Cr$ 65,30).

DECRETO N. 12.180-DE 7 DE ABRIL DE 1943

.d .uuriza o cidadão brasiki:o Moyaés José Martins a pesquisar diamantes e
assoziados no inunicipie de Diamantina, do Estado do Minas Gerais

O Presidente da Repeblica, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
tra a, da Constituição e zu s termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 do janeiro

de 1940 (Código de Mina:), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada o cidadão brasileiro /sloysés José Martins a pes-
c ntsai diamantes e associados, numa área de trinta e seis hectares (36 Ha),
situada no lugar denominado "Mutuca", no distrito de Extração do município
de Diamantina, do Estado de Minas Gerais e delimitada por uru retângulo,
t indo um vértice a cento e oito metros (108 m), na direção seis graus nor-
neste (6° NE) magnético da foz do córrego "Formação", afluente do "Ri-
beirão do Inferno" e os 'adita adjacentes a esse vértice mil e oitocentos metros
t 1.800 rn) e rumo trinta e tres . graus sudoeste (33° SW) magnético, duzentos
ensaios (200 ris) e rumo cisquenta e sete graus sudeste (57 0 SE), magnético.

Art. 2.° Esta autorizarão é otarargada nos termos estabelecidos no Código
e? Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
ria-te decreto, pagará a taea de trezentos e sessenta Cruzeiros (Cr$ 360,00)
• será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
elo Ministério da Agridulture.

Art. 4.° Revogam-se a disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

(N. 4.448 -- 29-343 - Cr$ 61,20).

DECRETO N. 12.181 -DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza a empresa de mineração Sociedade importadora Exportadora Limitada
a pesquisar ca/csireo no município de Barra da Estiva, do Estado da Baía

' O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nus termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a empresa de mineração Sociedade Importadora
Exportadora Limitãda a pesquisar calcáreo em terrenos de propriedade da So-
ciedade Civil Floresta Limitada e de Silvano Daltro, situados no distrito de
Iracema do município de Barra da Estiva, do Estado da Baía, numa área de
conto e oitenta e oito hectares e setenta e quatro ares (188,74 Ha), delimitada
por um pentágono que tem um dos seus vérticee situado à distância de três
mil euatrocera os e cinquenta metros (3.450 m), rumo sessenta e sete graus
no ele tte (67° NE), do quilômetro trezentos e dezoito (Km 318) da Viação
Fé-sei Federal Leste Brasileiro e cujos lados, a partir desse vértice, teem os
seguintes comprimentos e orientações: mil quinhentos e trinta metros (1.530
In), trinta e nove graus sudeste (390 SE); quinhentos e quarenta metros
(540 m), setenta e dois graus e trinta minutos nordeste (72°30' NE); dois
mil trezentos e setenta metros (2.370 m), dezessete graus e trinta minutos
nwoe:;te (17°30' NW); quetrocentos e dez metros (410 m), setenta e dois
graus e trinta minutos sudoeste (72"30' SW) e mil cento e noventa metros
(1.190 m), dezoito graus sudoeste (18° SW), respectivamente, até o vértice
de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art, 3.° O titulo da autorização dó pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil oitocentos e noventa cruzeiros (Cr$ 1.890,00)
e será transcrito no livro ploprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

A:t. 4.° Revogam-se az disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 7 de abril: de 1943. 122.° da Independência e 55.4
da Retsública.

GETTJLIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 4.538 - 31-343 - Cr$ 83,60).

DECRETO N. 12.182-DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Laurindo Soares de Oliveira a pesquisar mica •
associados no município de Santa Maria do Suassuí, do Estado de Minas
Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Laurindo Soares de Oli-
veira a pesquisar mica e associados numa área de vinte e nove hectares
(29 Ha), situada na "Serra do Cruzeiro", distrito de Pcsaia do município cie
Santa Maria do Suassuí, do Estado de Minas Gerais e delimitada por ume
linha poligonal que tem um vértice a quatrocentos metros (400 m), na direção
oito graus noroeste (80 NW) magnético da confluência dos córregos "Cruzeiro'
e "Machado" e cujos lados a partir desse vértice team os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: quatrocentos metros (400 m) e quatorze
graus sudeste (140 SE), quatrocentos metros (400 ns) e quarenta e seis graus
sudoeste (46° SW), duzentos metros (200 m) e setenta e seis graus e trinta
mt;nutos sudoeste (76°30' SW), seiscentos metros (600 In) e quinze graus
noroeste (150 NW), quinhentos e quarenta metros (540 m) e setenta e seis
graus nordeste (760 NE)

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentieel
de: te decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e sele
trenscrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943i, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolordo Salles,
(N. 3.247 - 12-3-43 - Cr$ 67,30)

DECRETO N. 12.183 -DE 7 DE mune DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Diamantino Nery o pesquisar minérios de
cobre e associados no município de Foz do Iguassú, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Diamantino Nery
a pesquisar minérios de cobre e associados em terrenos situados no lugar
denominado "Córrego do Barreiro" no distrito de Cascavel do município de
Foz do Iguassii, do Estado do Paraná, numa área de cem hectares (100 Ha),
delimitada por um quadradc tendo um dos vértices situado à distância de

GETULIO VARGAS.

idloolonio Saltes.
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cinquenta metros (50 m). rumo sul (S) da confluência do córrego Barreiro
• 'arroio Porvenir e cujos lados convergentes no vértice considerado e a partir
do mesmo teem o comprimento de mil metros (1.000 m) e rumo respectiva-
mente norte (N) e oeste (W).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O titulq da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do I linis-
Léria da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 7 de abril de 1943, '122.° da Independência e 55.°
da Repúblièa.

GETULIO VARGAS.

Apo/onio Saltes.
(N. 4.025 - 23-3-43 - Cr$ 67,30).

-

DECRETO N. 12.184-DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Jorge Eu ano Monteiro a pesquisar carvão roinerel
e associados no município de Teixeira Soares, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usande da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jorge Bueno Monteiro a
pesquisar carvão mineral e associados em terrenos situados no município de
Teixeira Soares, distrito de Rio da Areia, do Estado do Paraná, numa área de
sesere tos e vinte hectares (720 Ha), delimitada por um quadrilátero tendo um
dos vértices situado à distância de mil canto e noventa metros (1.190 m),
rumc magnético setenta graus sudoeste (700 SW) do entroncamento da estrada
Diamantina-Vieira com a estrada Teixeira-Vieira e cujos lados a partir des:e
véitice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: cinco mil du-
zentos e cinquenta metros (5.250 m), vinte graus nordeste (20° NE);
ma quatrocentos e oitenta metros (1.480 m), setenta e cinco graus sudeste
(75 SE); quatro mil setecentos e cinquenta metros (4.750 m), vinte graus
sudoeste (20° SW); e mil e quinhentos metros (1.500 m) oeste (W) res-
pot tivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
desto decreto, pagará a taxa de três mil e seiscentos cruzeiros (Cr$ 3.600,00)
• será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Minerei
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.

(N. 3.9l,0 - 24-3-43 - Cr$ 71,40).

DECRETO N. 12.185-DE 7 az ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Thomaz Marinho de Albuquerque Andrede a
pesquisar calcáreo no município de Tomazina, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição o nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código da Minas), decreta:

Art. 10 Fica autorizam:. o cidadão brasileiro Thomaz Marinho de Albu-
querque Andrade a pesquisar calcáreo em terrenos situados na fazenda Barra
Mansa, no distrito e município de Tomazina, do Estado do Paraná, numa área
de cento e vinte hectares, setenta e cinco ares e quarenta centieres (120,7540
lis) delimitada por um polígono que tem um dos vértices situado à dis-
(Ude de duzentos e que/ente metros (240 m), rumo sessenta e use graus
n' "'e(61° NW) da confluência da Água do Cascalho no ribeirão Barra
Mansa e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos
o orientações: duzentos e noventa metros (290 m), dezesseis graus sud.seste
()60 SW); setecentos e vinte metros (720 . m), setenta e dois graus sudoeste
(72" SW); duzentos e itenta metros (280 m), vinte e quatro graus e trinta
mis sito,/ noroeste (24030' NW); seiscentos e Cinco metros (605 m), setenta
e dois graus nordeste (72' NE); trezerSos e trinta e oito metros (338 m),
dezesseis graus nordeste (16 0 NE); setecentos e quinze metros (715 m),
oit- •-• e seis graus e quinze minutos nordeste (86°15' . NE); oitocentos
e vinte metros (820 m), :suarenta e cinco grau,. nordeste (45 0 NE); trezentos
e metro!. (380 m) setenta e cinco graus sudeste (750 SE); quinhentos
o setenta e cinco metros (575 m), trinta e dois graus sudoeste- (320 SW);
mil cante e. vinte e cinco metros (1.125 tu), setenta e um graus sudeste (71°
SE); duzentos e oitenta metro.' (280 m), dezenove graus sudoeste (11•P SW);
reit duzentos e dez metros (1.210 m) setenta e um graus noroeste (710 N'W),
respectivamente e daí em linha reta até o vértice de partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

a
Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica

deste decreto, pagará e taxa de mil duzentos • dez cruzeiros (Cr$ 1.210,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
da Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência • 55.°

da República.	
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 4.438 - 29-3-43 - Cr$ 89,80).

DECRETO N. 12.186-DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Thornaz Marinho de Albuquerque Andrade a pes-
quisar calcáreo no município de Tomazina, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuiçi'm que lhe confere o art. 74.
letra a. da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Thomaz Marinho de Albu-
querque Andrade a pesquisar calcáreo numa área de cento e cinquenta e oito
heetares e oitenta e quatro ares (158,84 Ha), situada nas fazendas Barra
Grande e Barra Mansa, distrito e município d./ Tomazina, do Estado do Pa-
raná e delimitada por ame linha poligonal qu t tem um vértice a setecentos
e novr_nta e cinco metros (795 m), na direção um grau e trinta minutos
nc roeste (1°30' NW) da tez do córrego Água do Urú, afluente do ribeirão
Bisre Mansa e cujos lados, a partir desse vértice. teem os seguintes compri-
mentos e rumos: mil cento e vinte e cinco metros (1.125 m) e sessenta
e cinco graus e quarenta e cmcc minutos nordeste (65°45' NE), duzentos e
oi .enta metros (280 m), e vinte e quatro graus e trinta rninutos noroeste (24°30'
NW), setecentos e oitenta metros (780 m) e sessenta e cinco graus e e qua-
r(nts e cinco minutos sudoeste (65°45' SW), quatrocentos e trinta metros
(430 m) e treze graus noioeste (13° NW), mil e oitenta metros (1.080 m)
e três graus e quarenta a cinco minutos noroeste (3°45' NW), quinhentos e
quarenta metros (540 m) e oeste (W), mil novecentos e cinquenta e cinco
metros (1.955 m) e quatorze graus sudoeste (140 SW), mil duzentos e
oitenta metros (1.280 m) e quarenta e cinco graus e trinta minutos sudoeste
(45°30' SW), duzentos e oitenta metros (230 m) e quarenta e ti-és graus
e trinta minutos sudeste S'43°30' SE), mil trezentos e setenta metros (1.370 no)
e quarenta e cinco graus e trinta minutos nordeste (45 0 30' NE), mil ontocen-
tos e vinte metros (1.1520 tu) e quatorze graus nordeste (14 0 NE), cinquenta
e cinco metros (55 m) e leste (E), oitocentos e cinquenta metros (850 m)
e três graus e quarenta e cinco minutos sudeste (3 045' SE), setecentos e oi-
tenta e cinco metros (785 m) e treze graus sudeste (13 0 SE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Códice
de Minas.

Art 3. O titulo da autorização de pesquise, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil quinhentos e noventa cruzeiros (Cr$
1.590,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministrio da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.•

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 4.440 - 29-3-43 - Cr$ 97,90).

DECRETO N. 12.187-DE 7 DE Atem DE 1943

Autoriza o cidadão hl-a:deito José Eaymundo Pimentel Duarte a pesquisar mies
e associados no município de Leopoldina, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica Autorizado o cidadão brasileiro José Roymundo Pirnentel
Duarte a pesquiser mica e associados no imovel denominado "Fazenda da Boa
Sorte", distrito de Argisita, município de Leopoldina, do Estado de Minas
Gerais, numa érea de vinte e quatro hectares (24 Ha), delimitada por um
retângulo tendo usa vértice a cento e noventa e cinco metros (195 In), rumo
magnético trinta e quatro graus e quarenta minutos sudeste (34040' SE). da
confluência dos córregos Boa Sorte e Maribondo e cujos lados convergentes
nesse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos
metros (500 m), sessenta e quatro graus e cinquenta minutos noroeste (64°50'
NW); quatrocentos e oitenta metros (480 m), vinte e cinco graus e dez
minutos sudoeste (25°10' SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
de,` decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (CrS 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 3.765 - 22-3-43 - Cr$ 70,40).
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DECRETO N. 12.188-DE 7 DY ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasile:ro Alarico Poluto de Menezes a pesquisar ouro, cassi-
terita e associados no município de São João dei Rei, do Estado de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ai(. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Alarico Polito de Menezes
a pesquisar ouro, cassiterita e associados, numa área de vinte e dois hectares
e vinte ares (22,20 Na), situada no lugar denominado Caburé*, distrito de
Caourti, município de São João dei Rei, do Estado de Minas Gerais e deli-
mijando por um quadrilátero que tem um vértice a cento e cinquenta metros
(1% na), na direção cinquenta graus sudoeste (50° SW) magnético do quilô-
rru tro cento e quatorze Km 114) da Rede Mineira de Viação e cujos lados
a partir classe vértice teern os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
seiscentos e sessenta e cinco metros (665 na) e quarenta e cinco graus e cin-
quenta minutos sudeste (45°50' SE), quinhentos metros (500 na) e trinta
grz.us nordeste (300 NE), quinhentos e setenta e cinco metros (575 m) e
setenta e quatro graus e dez minutos noroeste (74 0 10, NW), duzentos e
cinquenta metros (250 In) e cinquenta graus sudoeste (50° SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de T'-'s.

Art, 3.0 O titulo da autorização da pesquisa, que será uma.via autêntica
el,?tc decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Mii,istério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°

a s República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 4.342 - 26-3-43 - Cr$ 69,40).

DECRETO N. 12.189-DE 7 DE Atam nn 1943

atoriza o cidadão brasileiro Frederico Teixeira Machado a pesquisar zircánio
no município de Poços de Caldas, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro

de 1940 (Código de Minas), decreta:
Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Frederico Teixeira Machado

a pesquisar zircônio numa área de treze hectares e cinquenta e ãito ares
(1:'.5S Na), situada no imovel denominado Córrego do Cascalho, distrito e
município de Poços de Caldas, do Estado de Minas Gerais e delimitada por
unia linha poligonal que tem um vértice a trezentos e vinte metros (320 m),
na direção dez graus noroeste (10° NW) do quilômetro Vinte e um (Km 21)
da rodovia Poços de Caldas-Parreiras e cujos lados são: reta de rumo setenta
e um graus sudeste (71° SE) e quatrocentos e setenta e cinco metros (475 na)
cortados do citado vértice; reta de rumo dezenove graus nordeste (19 0 NE)
e duzentos e noventa e quatro metros (294 m) contados da mesma origem;
reta de rumo dezenove graus nordeste (19° NE) e duzentos e setenta e seis
metros (276 na) contados da extremidade do primeiro lado; o trecho da estrada
carrocavel que vai por Parreiras compreendido entre as extremidades do
segundo t2.°) e do terceiro (3 0 ) lados.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
do Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
dr , te decreto, pagará e taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura

Art. 4.0 Revogam-se az disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETT3L10 VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 4.G61 - 25-3-43 - Cr$ 75,50).

DECRETO N. 12.190-DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Roberto Simonsen Filho a pesquisar argila, caolim,
bauxita e associados no município de São Paulo, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autoriznele o cidadão brasileiro Roberto Simonsen Filho a
pesquisar argila, caolim, bauxita e associados nos imoveis Vila Jurema e
VAs. Itaqueruma, situados no distrito de São Miguel, município de São Paulo,
do Estado de São Paulo, numa área de cento e trinta e três hectares quarenta
e nove ares e setenta centiares (133,4970 Na), delimitada por um polígono
de onze lados, tendo um dos vértices à distância de duzentos e cinquenta e
eme( metros (255 m) e rumo cinquenta e cinco graus e quarenta e cinco mi-
nutos nordeste (55°45' NE) da ponte da estrada de rodagem São Miguel-
Lageado Velho, onde a mesma atravessa o rio Itaquera e cujos lados a partir
casse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: setecentos
e setenta metros (770 na), rumo sete graus e quinze minutos noroeste (7°15'
NW); cento e sessenta metros (160 na), rumo setenta e cinco graus nordeste
(75° NE): quinhentos e setenta e dois metros (572 na), rumo quarenta e

cinco graus sudeste (450 SE); quatrocentos e noventa e cinco metros (495 m),
rumo Sul (S); mil e trinta metros (1.030 ia), rumo sessenta e nove graus
e quinze minutos sudoeste (690 15' SW); mil quinhentos e cinquenta e cinco
metros (1.555 m), rumo setenta e seis graus e quarenta e cinco minutos noro-
este (76°45' NW); quinhentos e setenta metros (570 m), rumo norte (N):
saiseentos e cinquenta metros (650 m), rumo oitenta e quatro graus sudeste
(84° SE); mil e cinquenta metros (1.050 m), rumo cinquenta e cinco graus
e quinze minutos sudeste (55°15' SE); cento e setenta e dois metros (172 na),
rumo oitenta e sete graus e quinze minutos nordeste (87°15' NE); U.e.
santos e noventa e cinco metros (395 m), rumo cinquenta e oito graus e

uifize minutos nordeste (58°15' NE); até o ponto de partida.
Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código

ç e Minas.
Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica

deste decreto, pagará a taxa de mil trezentos e quarenta cruzeiros (Cr$
1.340,00) e será transcrito rio livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministé:io da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS

Apolonio Sanes.
(N. 4.058 - 25-3-43 - Cr$ 95,90).

DECRETO N. 12.191-DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro José Benedicto Telles a pesquisar turfa no muni-
cípio de Caçapava, do Estado de São Paulo

O Presidente da Repi,blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 74
letra e. da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 19, 0 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Benedicto Telles a pes.
quiser turfa numa área de trinta e oito hectares, oitenta e sete ares e vinte
e cinco centiares (38,8725 Ha), situada na fazenda Santa Clara, distrito e
município de Caçapava, do Estado de São Paulo e delimitada por um retém-
nulo tendo um vértice a cento e dez metros (110 m), na direção oitenta e oito
grt.us e trinta e oito minutas sudoeste (88°38' SW), magnético do quilómetro
trezentos e sessenta e três (Km 363) da Estrada de Ferro Central do Brasil
e os lados que partem desse vértice mil e sessenta e cinco metros (1 065 m)
e ramo trinta e sete graus e dezessete minutos nordeste(37°17' NE), magné-
tico, trezentos e sessenta e cinco metros (365 m) e rumo cinquenta e dois graus
e quarenta e três minutos ncreeste (52°43' NW) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Cr:ir:lige
de Minas.
. Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica

deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral de
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.0

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles,
(N. 4.085 - 25-3-43 - Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.192 -DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Arnaldo Octavio Nebias a pesquisar &imita no
município de Joanépolis, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de lçao (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Arnaldo Octavio Nebiaa a
pesquisar bauxita numa área de trezentos e cinquenta hectares (350 Na),
situada na "Fazenda Bonfim", município de Joanópolis, do Estado de São
Paulo e delimitada por um retângulo tendo um vértice a mil setecentos e
trinta metros (1.730 na). na direção trinta e cinco graus, quarenta e sete
minutos e trinta segundos nordeste (35047,30 NE), da confluência dos ri-
beirões "Onça" e "Pedra do Selado" e os lados que partem desse vértice
três mil e quinhentos metros (3.500 na) e rumos cinquenta e quatro graus
done minutos e trinta segundos sudeste (54°12,30' SE), mil metros (1.000 m)
e rumo trinta e cinco graus, quarenta e sete minutos e trinta segundos
no. deste (35'47,30' NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de três mil e quinhentos cruzeiros (Cr$ 3.500,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se 83 disposições em contrário.
Rio de janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55

da República.
GETULIO VARGAS,

Atio.lonio Sallas
(N. 3.355 - 17-3-43 - Cr$ 65,30).
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DECRETO Ti. 12 . 193 -- na 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Nunes Cerqueira a pesquisar mica e
associados no município cie Resplendor, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição o nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizade o cidadão brasileiro Antonio Nunes Cerqueira a
pesquisar mica e associados em terrenos situados no lugar denominado Crava-
dinho, no distrito e município de Resplendor, do Estado de Minas Gerais,
numa área de vinte e quatro hectares (24 Ha), delimitada por um retângulo
teedo um dos vértices situado à distância de duzentos e dez metros (210 m),
rumo magnético oitenta e cinco graus sudeste (85° SE) da confluência dos
córregos Pequeno e do Cravadinho e cujos lados convergentes nesse vértice
e a partir do mesmo teern os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
se % seentos metros (600 m). trinta \graus noroeste (300 NW) e quatrocentos
metros (400 m), sessenta graus nordeste (60° NE), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da.autorização de pesquisa, que será urna via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será

• transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se es disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.c
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sal/es.

O
(N. 3.865 - 23-3-43 - Cr$ 61,20.

DECRETO N. 12.194- DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Augusto Baptista do Canto a pesquisar miarias
de ferro, cobre, manganês e associados no man:aipi° de Itapsva, do
Estado de São Paul).

O Presidente da Repáblica, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
tetra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:	 .

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Augusto Baptista do Canto
a pesquisar minérios de ferro, cobre, manganês e associados numa área de
virte e um hectares dezoito ares e setenta e cinco centiares (21,1875 Ha),
situada no imovel denominado "Monjolinho", município de Itepeva, do Estado
de São Paulo e delimitade por uma linha poligonal que tem um vértice a cem
metros (100 ris) na direção sul (S) da foz do córrego "Monjolinho", afluente
elo rio Taquary Mirim o cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes
comprimentos e rumos: quatrocentos metros (400 ris), sete graus e trinta
minutos sudoeste (7°39' SW); quatrocentos e cinquenta e cinco metros
(455 m), setenta e oito graus e trinta minutos sudoeste (78°30' SW); qui-
nhentos metros (500 m), norte (N) e quinhentos metros (500 m), oitenta
e eito graus sudeste (88' SE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
-1 .• Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
F te decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e ser'

transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Mmistério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições cru contrário.

Rio de Janeiro, 7 cic abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°
de República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sal/es.
N. 4.145 - 27-3-13 - Cr$ 71,40).

DECRETO N. 12.195-DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Julio de Castilhos Pena fiel a pesquisar caulim,
mica e associados no município de Canta galo, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nas termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Julio de Castilhos Penafiel
a fazer pesquisa de caulim, mica e associados em terras situadas no distrito de
Rio Negro, do município de Cantagalo, do Estado do Rio de Janeiro, numa
área de dez hectares (10 Ha), delimitada por um retângulo que tem um
vértice a cento e dez metros (110 m), no rumo setenta e cinco graus noro-
este (75° NW), magnético do boeiro da via permanente da Estrada de
Ferro Leopoldina, existente no quilômetro duzentos e vinte e cinco e duzentos
e e cinquenta (Km 225-250), e cujos lados convergentes no vértice consi-
derado teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos metros
(500 m), quatorze graus noroeste (14° NW); duzentos metros (200 m)
setenta e seis graus nordeste (760 NE).

Art. 2.° Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Mines.

Art, 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) • será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário,

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes,
(N. 4.409 - 26-3-4 3 - Cr$ 67,30),

DECRETO N. 12.196- DE 7 DE ABRIL DL 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Raul de Souza Queiroz a pesquisar tauxie.) no
município de Joanépolis, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1° Fica autorizado o cidadão brasileiro Raul de Souza Queiroz a
pesquisar bauxita, numa área de trezentos e sessenta hectares (360 Ha), situada
na "Fazenda Bonfim", distrito e município de Joanópolis, do Estado do São
Paulo e delimitada por uns retângulo tendo um vértice a dois mil setecentos
e trinta metros (2.730 ta), na direção trinta e cinco graus, quarenta e sete
miuutos e trinta segundos nordeste (35°47'30" NE), da confluência dos ribeirões
"Pedra do Selado" e "Onça" e os lados que partem desse vértice três mil
metros (3.000 m) e rumo cinquenta e quatro graus, doze minutos e trinta
segundo sudeste (54°12,30 . ' SE), mil duzentos metros (1.200 m) e trinta
e cinco graus, quarenta e sete minutos lb trinta segundos nordeste (350
47,30" NE).

Art. 2.° Este autorização é outorgada nas termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será Uma via autêntica
&ate decreto, pagará a taxa de três mil e seiscentos cruzeiros (Cr$ 3.600,00)
e será transcrito no livre próprio da Divisão de Fomento da Produe•ão Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se os disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°
de República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 3.171- 10-3-e3 - Cr$ 67.30).

DECRETO N. 12.197 - DE 7 DE ABRIL DE 194,3

Autoriza o cidadão brasileiro Jose' de Castro Rangel a pesquisar combustiveis
fósseis sólidos no município de Barra Mansa, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José de Castro Rangel a
pesquisar combustíveis fósseis sólidos numa área de mil hectaraes (1.000 Ha),
situada no distrito Quatís, município de Barra Mansa, do Estado do Rio de
Janeiro e delimitada por um paralelogramo tendo um vértice a mil e setenta
melros (1.070 m), na direção dois graus noroeste (20 NW) magnético, do
canto extremo oeste (W) da estação da Rede Mineira de Viação no Arraial
dos Queila e os lados que partem desse vértice quatro mil metros (4.000 m)
e rumo sessenta e quatro graus sudoeste (640 SW) magnético, dois mil oito-
centos e oitenta metros (2.880 m) e rumo três graus sudoeste (30 SW),
magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°
d t :República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 2.379 - 17-3-43 - Cr$ 65,30).

DECRETO N. 12.198-DE 7 DE ABRIL DE 1943 •

Autoriza o cidadão brasileiro Ornar O'Grady a pesquisar scheelita no municipio
de Jucurutti, do Estado do Rio Grande do Norte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 do janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Ornar O'Grady a pesquisar
scheelita numa álea de sessenta hectares (60 Ha), situada na fazenda "Bonito",
distrito e município de Jueurutá, do Estado do Rio Grande do Norte • deli-
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neitada por um paralelogramo tendo um vértice a duzentos metros (200 m)
na direção dezessete graus e trinta minutos nordeste (17°30' NE), magnético
da confluência dos riachos "Juretna" e "Bonito" e os lados que partem desse
vértice mil e quinhentos metros (1.500 m) e rumo vinte cinco graus e
trinta minutos sudoeste (25 030' SW), magnético, quatrocentos metros (400 as)
• rumo sessenta e cinco graus e trinta minutos noroeste (65°30' NW),
magnético.

Art. 2." Esta autorizeção é outorgada nos termos estabelecidos no C5tEgo
de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de seiscentos cruzeiros (Cr$ 600,00) e será trens-
cr:te no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
todo da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se es disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da ReeMslica.

GETULIO Vermes.

Aoolonio SJ/Les.

N. 4.098 — 25-3-4.1 — Cr$ 61,20).

DECRETO N. 12.199—DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Nelson Francisco Rossi a pesquisar pirita no
município de São Paulo, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1. 95, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Nelson Francisco Rossi a
pesquisar pirita em terrenos situados em Pirituba, município de São Paulo, do
Estedo de São Paulo, numa área de três hectares e quarenta e oito ares
(3,48 lia), delimitada por uma poligonal mistilinea que tem um vértice à
mugem direita da via Anhanguera, estrada São Paulo-jundiaí, junto ao quilô-
metro nove (Km 9), no encontro de um córrego com a referida estrada e cujos
lados a partir desse vértice teem cs seguintes comprimentos e rumos rnagné-
tices: cento e trinta e dois metros (132 m), trinta e quatro graus e quarenta
e uni minutos noroeste (34°41' NW); cento e onze metros (111 ai), oitenta
e nove graus e quarenta e um minutos sudeste (89041' SE); trinta e quatro
metros e cinquenta centímetros (34,50 m). oitenta graus e cinquenta e oito
minutos nordeste (80°58' NE); treze metrcs e oitenta centímetros (13,80 in.)
oizenta e um graus e vinte e dois minutos sudestes (81022' SE); dezessete
metros (17 rn), oitenta e sete graus e quarenta e quatro minutos sudeste
(37'44 SE); vinte e nove metros (29 as), oitenta e oito graus e trinta e
quatro minutos sudeste (88C 34' SE); oitenta e cinco metros e cinquenta centí-
metros (85,50 In), oitenta e nove graus e trinta e quatro minutos sudeste
(89'34' SE); trinta e quetro metros e trinta centímetros (34,30 ni), oitenta
• sete graus e dezesseis minutos nordeste (870 16' NE); trinta e oito metros
(38 m), setenta e nove graus e cinquenta e três minutos nordeste (79053'
NE); doze metros e trinta centímetros (12,30 ai), oitenta e cinco graus e três
minutos nordeste (85°3' DrE); quinze metros e dez centímetros (15,10 m),
eitenta e oito graus e cinquenta e sete minutos sudeste (88 057' SE) e deste
ponte 2c:empenhando o córrego até o ponto de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas. .

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
te-inscrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122P da Independência e 55.0
de República,.

GETULIO VARGAS.

Apolorzio Sa/tes.
(N. 3.724 — 19-3-0.3 —

•

 Cr$ 85,70).

DECRETO N. 12.200—DE 7 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Jorge &ferio Monteiro a pesquisar calcárecs e
associados no municIpio de Cerro Azul, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o era 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jorge Bueno Monteiro a
pesquisar catcáreos e associados na vertente sul da Serra do Votuvurti, situado
no distrito de Rio Branco, município de Cerro Azul, do Estado do Paraná,
numa área de trezentos e oitenta e sete hectares e dezesseis ares (387,16 lia),
delimitada por um polígono de seis lados tendo um dos vértices a novecentos
• dez metros (910 ai) no rumo magnético de vinte graus noroeste (20° NW)
da confluência do córrego Brutnado com o Ribeirão Corriola e cujos lados,
• partir desse vértice, teern os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil
duzentos e quarenta metros (1.240 m), rumo setenta graus sudoeste (70° SW);
novecentos e dez metros (910m), rumo vinte graus sudeste (20 0 SE); três
reit setecentos e sessenta metros (3.760 m), rumo setenta graus sudoeste

(700 SW); mil metros (1.000 m), rumo vinte graus noroeste (200 NW);
cilico mil metros (5.000 ai), rumo setenta grátis nordeste (70 0 NE); noventa
metres (90 m), rumo vinte graus sudeste (20° SE); até o ponto de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
dette decreto, pagará a taxo de três mil oitocentos e oitenta cruzeiros (Cr$
3.880,00) e será transcrito DG livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se ar disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55."
da Eepública.

GETULIO VARGAS,

Apolonio Saltes
(N. 4.443 —	 — Cr$ 71,40).

DECRETO N. 12.201 — DE 8 DE ABRIL DE 1943

rociara sem efeito o decn. to n. 9.972, de 13 de julho de 1942, que autorizou
o cidadão brasileiro Geraldo Ribeiro de Assis ie pesquisar quartzo e asso-
ciados no município do Carmo da Mata, Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
ja-ieiro de 1940 (Código do Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica sem efeitc o decreto número nove mil novecentos e setenta
e dois (9.972), de treze (13) de julho de mil novecentos e quarenta e dois
(1942), pelo qual foi autorizado o cidadão brasileiro Geraldo Ribeiro de Assis
a pesquisar quartzo e associados numa área de três hectares e noventa aro
(3.90 Ha), situada no distrito e município de Carmo da Mata, do Estado
Minas Gerais.

Art. 2,° Revogam-se as disposicões em 'contrário.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência e 5$.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio S.alles.

DECRETO N. 12.202 — DE 8 DE Atum. DE 1943

Renova a autorização concedida ao cidadão .brasileiro Luiz Lisboa Braga
para pesquisar calcáreo, minério de manganês e associados no muni.
cipio de Ouro Preto, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Luiz LisbOa Braga, em
renovação da autorização conferida pelo decreto número seis mil seiscen-
tos e oitenta e seis (6.686), de nove (9) de janeiro de mil novecentos e
quarenta e um (1941), a pesquisar calcáreo, minério de manganês e asso-
ciados numa área de cinquenta hectares (50 lia), situada à margem es-
querda da estrada de rodagem de Belo Horizonte ao Rio de Janeiro, na
lugar 'denominado Rodeio de Baixo do distrito de São Julião, município
de Ouro Preto, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retángutp
assim definido: um dos vértices está situado a oitocentos metros (800 'N
do quilômetro cento e cinco (Km 105) da estrada acima referida, conta
sobre a normal à reta que liga este ao quilômetro cento e seis (Km 1
para o lado esquerdo desta reta e os lados adjacentes a esse vértice tee
quinhentos metros (500 m) contados sobre o prolongamento da referida
normal e mil metros (1.000 sim) contados paralelamente à direção deter-
minada pelos quilômetros 105 e 106 da mencionada estrada de rodagem.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e
scrã transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55."

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 4,419 — 26-3-43 — Cr$ 73,40).,

DECRETO N. 12.203 — DE 8 DE ABRIL De 1943

Retifica o decreto ri. 11.166, de 30 de dezembro de .1942
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere a urtiga

74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica alterado o artigo primeiro (1.0 ) do decreto número onze
mil cento e sessenta e seis (11.166), de trinta (30) de dezembro de mil
novecentos e quarenta e dois (1942), o qual passa a ter a seguinte redação:
Fica autorizado o cidadão brasileiro Alvaro de Moraes Magalhães a pesquisar
argila, turfa e associados em terrenos situados no município de Rezende, do
Estado do Rio de janeire, numa área de quatrocentos e cinquenta e sete
hectares e quarenta e nove ares (457,49 Ha) equivalente à diferença entre as
duas (2) seguintes áreas interferentes: primeira, de quinhentos hectares (500
lia) delimitada por um polígono, tendo um dos vértices situado à distância da
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Vez mil cento e oitenta metro (3.180 m) rumo magnético setenta e sete graus
sudoeste (770 SW) da ponte existente no cruzamento da estrada ,de rodagem
de Rezende para Formoao com o rio Sesmaria e cujos lados a partir do vértice
considerado teem sucessiva e respectivamente os seguintes comprimentos e
rumos magnéticos: mil oitocentos e quarenta metros (1.840 m), quatorze graus
e trinta minutos nordeste (14 0 30' NE); dois mil cento e sessenta metros
(2.160 m), oeste (W); mil e trinta e cinco metros (1.035 m), sul (S);
seiscentos e noventa metros (690 m) oeste (W); mil seiscentos e trinta
metros (1.630 m), sul (S) e dois mil quinhentos e quarenta metros
(2.540 m), setenta graus nordeste (70° NE). Segunda área, de qua-
renta e dois hectares e cinquenta e um ares (42,51 Ha), delimitada por
um polígono, tendo um dos vértices situado à distância de duzentos e trinta
e oito metros (238 m), rumo magnético cinquenta e um perus noroeste
(51° NW) da sede do sítio Brejão e cujos ledos a partir do vértice considerado,
teern sucessiva e respectivamente os seguintes comprimentos e rumos magné-
ticos: trinta e nove metros (39 m) e trinta e sete graus nordeste (37 NE);
ciuquenta e três metros (53 m), quarenta e oito graus e trinta minutos nor-
deste (48° 30' NE); trezentos e noventa e nove metros (399 m), quarenta
e um graus e trinta minutos noroeste (41 30' NW); quatrocentos e dezoito
metros (418 m), oitenta e quatro graus noroeste (84° NW); trezentos e dezes-
sete metros (317 m), trinta e sete, graus sudoeste (37° SW); quinhentos e
trinta e um metros (531 m), vinte e nove graus sudeste (29° SE); quinhentos
e oito metros (508 m), oitenta e um graus nordeste (81 0 NE) e duzentos
e trinta e oito metros (238 m), dez graus nordeste (10.° NE), respectiva-
msnte.

Art. 20 A presente retificação de decreto não fica sujeita ao pagamento
de taxa na forma do art. 17 do Código de Minas.

Art. 3.0 Ficam mentidas as demais disposiçOes dos artigos do referido
derreto, que passam a fazer parte integrante do presente.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 1 686 — 16-2-43 — Cr$ 65,30).

DECRETO N. 12.205 — DE 8 DE ABRIL DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio da Cunha Freire a pesquisar bauxita,
no município de Joanápolis, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio da Cunha Freire
a pesquisar bauxita numa área de trezentos e quarenta e quatro hectares
(344 Ha), situada na "Fazenda Bonfim", distrito e município de Joanópolis,
do Estado de São Paulo e delimitada por um retângulo cujo lado maior passa
por um ponto situado a cento e trinta metros (130 m)s na direção trinta e
cinco graus quarenta e sete minutos e trinta segundos nordeste (35°47'39" NE)
da confluência dos ribeirões "Onça" e "Pedra do Selado" e tem quatro mil e
trezentos metros (4.°00 m), contados quatro mil metros (4.000 m), na dire-•
ção cinquenta e quatro graus e doze minutos e trinta segundos sudeste
(540 12' 30" SE) e trezentos metros (300 m) na direção cinquenta e' quatro
geram doze minutos e trinta segundos noroeste (54 0 12' 30" NW) e cujo lado
menor tem oitocentos metros (800 m) e rumo trinta e cinco graus quarenta
e sete minutos e trinta segundos nordeste (35 0 47' 30" NE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art, 3.° O título da autorização de pesquisa que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de três mil quatrocentos e quarenta cruzeiros
(Cr$ 3.440,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETULIO VARGAS,

Apolonio Saltes.
(N. 3.354 — 17-3-43 — Cr$ 65,30)

DECRETO N. 12.206 — DE 8 DE ABRIL De 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Tadeu de Araujo Medeiros a pesquisar água
mineral em Inhauma, Distrito Federal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art, 74, letra a, da Constituição e nos tcrmos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. IP Fica autorizado o cidadão brrsileiro Tadeu de Araujo Medeiros
a pesquisar água mineral em 'terrenos situados à margem direita da estrade
velha, da Pasuna, na zona de Inhauma, do Distrito Federal, numa área de vinte
e um hectares e cinquenta e dois ares (21,52 Ha), delimitada por um qua-
drilátero tende um dos vértices situado à distância de quinhentos e vinte e
cinco metros (525 m), rumo três graus nordeste (30 NE) do cruzamento
da estrada velha da Pavuna com o rio Timbii, na margem esquerda, e cujos
lados a partir do vértice considerado teem sucessiva e respectivamente os
seguintes comprimentos e rumos: quatrocentos metros (400 m), três graus
nordeste (30 NE); quinhentos metros (590 m), oitenta e oito graus sudoeste
(88° SW); quinhentos e trinta metros (530 m), seis graus e vinte minutos
sudeste (6° 20' SE); e quatrocentos e quarenta e três metros (443 m), setenta
e um graus e dez minutos nordeste (710 10' NE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art, 3.0 O titulo da autorização de pesquisa que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultt ra.

Art. 4•0 Revegi m-se as disposições em contrário. 	 e
Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55.° dl

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

DECRETO N. 12.212 — DE 8 rir ABRIL DE 1943
Anula o decreio n. 9.314, de 28 de abril de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74 letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
jai.eiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica anulado o decreto número nove mil trezentos e quatorze
(9 314), de vinte e oito (28) de abril de mil novecentos e quarenta e does
(1942) pelo qual foi autorieado, o cidadão brasileiro Alfredo Moreira de Souza
a pesquisar calcáreo numa área de quatorze hectares sessenta ares e oitenta
centiares (14,6080 HA). situada no imovel "São Rafael'. distrito de Salto de
Pirapora, do município de Sorocaba, do Esteia° de São Paulo.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55P da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sal/es.

DECRETO N. 12.216 — DE 8 DE ABRIL DE 1943
Convoca a 2.° Conferência Nacional de Proteção da Infância

O Presidente da República, usando da atribuição tive lhe confere •
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica convocada, nos termos do art. 10, do decreto-lei
n. 3.775, de 30 de outubro de 1941, a 2." Conferencia Nacional de Pro-
teção da Infância.

Parágrafo único. A 2P Conferência Nacional de Proteção da Infân-
cia realizar-se-á no mês de outubro de 1943 e trate eá dos problemas re-
lativos à proteção da criança em geral, devendo cons•rtuir matéria de seG
principal trabalho o problema da proteção da adolescência desamparada.

Art. 2.0 O Min;stro da Educação e Saude mandará aos governos doe
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios as necessárias instruções
relativamente às providências preparatórias • da 2.11 Conferência Nacional de
Proteção da Infância, fixará a data da respectiva instalação, designará os
funcionários ou extranumerários do seu Ministério que a ela devam com-
parecer, determinando-Pres as -espectivas tarefas.

Parágrafo único. O Ministro da Educação e Saude, tendo em vista
o disposto na parte fitai do parágrafo único do art. 1.° deste decreto, en-
trará em entendimento com o Ministro da Justiça e Negócios Interiores
para a organização do plano dos trabalhos da 2.° Conferência Nacional de
Proteção da Infância.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência, e 55.,
da República.

GETULIO VARGAS,

Gustavo Capanerna.

GETULIO VARGAS.

,Apolonio Sanes.

DECRETO N. 12.204 — DE 8 PE ABRIL DE 1943
Autoriza o cidadão brasileiro José de Paiva Oliveira a pesquisar bac:sita e

associados no município de Poços de Caldas, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José de Paiva Oliveira
a pesquisar bauxita e associados no distrito e município de Poços de Celdas,
Estado de Minas Gerais, numa área de onze hectares (11 Ha), delimi-
tada por um hexágono irregular tendo um vértice a duzentos e oitenta e
dois metros (282 m), rumo magnético oitenta e dois graus sudoeste (820
SW); da confluência dos córregos da Serra e Colina e cujos lados, a partir

desse vértice, teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: duzentos
e quatro metros (204 m), oitenta e quatro graus sudoeste (84° SW); du-
z.ntos e dezesseis metros (216 m), um grau noroeste (1 0 NW); duzentos
e quarenta metros (240 m), treze graus nordeste (13° XE), cento e oitenta

J'e oito metros (183 m), oitenta e nove graus nordeste (89° NW); duzentos
e setenta e seis metros (276 m), vinte e dois graus sudeste (22° SE);
duzentos e vinte e dois metros (222 m), trinta e nove graus sudoeste
(39° SW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada- nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via Buten-

Ili ticri deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e
será transcrito no livro própric. da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55•°

da República.

'(N. 4.535— 31-3-413 — Cr$ 67,30)
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De acordo com o artigo 86 do decreto-lei mi-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Arnobio de Barros Jorge Monteiro, ocupante do
e.argo da classe H da carreira de Escrivão do Que

dro Suplementar do Ministério da Fazenda, para
exercer a função de administrador da Mesa de Rendas
de 3.° Ordem de Abadia, no Estado da Baia, do
Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Jorge Mateus, ocupante do cargo da classe 7 da
cai reira de Policia Fiscal do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, para exercer a função de
Administrador da Agência Aduaneira de Manóss, no
Estado do Amazonas, do Quadro Permanente do
mesmo Ministério.

Mário da Rocha Marques, ocupante do cargo
da classe 2 da carreira de Continuo do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda, para exer-
cer a função de Chefe de Portaria da Alfândega
de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, do
Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Manoel Secundino de Verçosa Ferreira, ocupan-
te do cargo da classe 7 da carreira de Escriturário
(1) do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, para exercer a função de Administrador da
Mesa de Rendas Alfandegada de Porto Velho, no
Estado do Amazorias, do Quadro Permanente do
mesmo Ministério.

PROMOVER:

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em Mercês (5.* classe), no Estado de Minas Ge-
rai 3, Edson Lacerda Freire para idêntico lugar
na Coletcria das Rendai Federais em Rio Novo
(4 a classe), no mesmo Estado, vago em virtude
da remoção de José Pinto de Freitas.

O agente fiscal do imposto de consume do in-
tecior do Estado de São Paulo, Miguel Tavares de
L:ma para a Capital do mesmo Estado, na vaga
decorrente da aposentadoria de Eugênio Rubens
Meia de Andrade.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em São Lourenco (4.° classe), no Estado de Per-
nambuco. Osvaldo Cacalvanti da Veiga Pessoa a
Coletor da mesma exatoria, vago em virtude da
aposentadoria de Artur Alfredo Cavalcanti de Me-
deiros.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 102.717-42, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 30 de julho de 1942, que designou
Arnobio de Barros Monteiro, ocupante do cargo
da classe H da carreira de Escrivão do Quadro
Saplementar do Ministério da Fazenda, para exer-
cer a função da Administrador da Mesa de Rendas
Alfandegada de Porto Velho, no Estado do Ama-
zonas, do Quadro Permanente do mesmo Minis-
tério.

CONCEDER DISPENSA:

De acordo com o artigo 95, alínea a, do de-
creto-lei n. 1.713, do 28 de outubro do
1939:

A Jorge Rodrigues Nunes, ocupante do cargo
da classe F da carreira de Continuo do Quadro
Suplenlentar do Ministério da Fazenda, da função
de Chsfe de Portaria da Alfândega de Corumbá,
no Estado de Mato Grosso, do Quadro Perma-
nente do mesmo Ministério.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, g L°, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 26.283-43, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

A Durval Tavora de Albuquerque do cargo de
Ajudante de Tesoureiro (Delegacia Fiscal no Pará)
padrão G do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, que ocupe interinamente, como substi-
tuto, no impedimento do respectivo titular Ja-
cinto Vasconcelos Moreira de Castro.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 25.043-43, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

A Flávio Augusto de Almeida do cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Mirador (6.° classe), no Estada do Maranhão,
nue Mapa, interinamente.

Daaarrin:

De acordo com o artigo 238, item 1, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processe má-
moro 6.502-43, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

Afonso Nablico de Araujo do cargo da classe
D da carreira de Policia Fiscal do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, que ocupa in-
terinamente.

REMOVER, A PEDIDO:

O agente fiscal do imposto de consumo do in-
terior do Estado de Sergipe, Antenor Xavier de
Almeida para o interior do Estado de Santa Ca-
tarina, na vaga decorrente, da remoção, a pedido,
de Heitor Salomé Pereira.

O agente fiscal do imposto de consumo do inte-
rior do Estado de Santa Catarina, Heitor Salame
Pereira para o interior do Estado do Rio Grande
do Sul, na vaga decorrente da remoção, a pedido,
Mozar Augusto Soares.

O age ate fiscal do imposto de consumo do in-
terior do Estado de Mato Grosso, José D'Assunção
Saatiago Filho para o interior do Estado de Ser-
gipe, na vaga decorrente, da remoção, a pedido,
de Antenor Xavier de Almeida.

O agente fiscal do imposto de consumo do inte-
lios do Estado do Rio Grande do Sul, MOSAI" 'Augusto

Soares para o interior do Estado de São Paulo, na
yr ga decorrente da promoção de Miguel Tavares de
Lima.

REMOVER, A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Alvaro de Morada ocupante do cargo de Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em Teófilo Otoni
(4.° classe), no Estado de Minas Gerais, para idên-
tico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Ai-
mores (4.° classe), no mesmo Estado, vago em vir-
tude da remoção de Álvaro de Moraes

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA

ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combiru-do com o art. 1.° do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Adauto Fernandes Vieira, ocupante interino, do
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em Traipú (6.° classe), no Estado de Alagoas, para
idêntico lugar ta Coletoria das Rendas Federais em
Anadiu, (5.• classe), no mesmo Estado, vago em
virtude da promoção de José Elias Cavalcanti.

Catarina Martins de Leão, ocupante do cargo da
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
R.amanente do Ministério da Blazenda, da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Amazonas
para a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Pará, preenchendo o claro existente na
latação, em virtude da remoção de Lúcio Borges
de Si.

Clovis Ferreira Lima, ocupante do cargo da classe
j da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de
Janeiro, para a Caixa de Amortização, preenchendo
c claro existente na lotação, CID virtude da nomeação
de Jeronimo Antonio Mascarenhas para outro cargo.

Júlio Kalil, ocupante do cargo de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Conchas (5.5
classe), no Estado de São Paulo. para idêntico lugar
na Coletoria das Rendas Federais em Juqueri (5.°
classe), no mesmo Estado, vago em virtude da pra-
mocão de Osorio Macio doa Santos Junior.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 8 DE ABRIL DE 1943

O Presidente da República resolva

NOMP.AR:

Mario Osorio Ensaque, para exercer O cargo de
agente fiscal do imposto de consumo no interior do
Estado de Mato Grosso, na vaga decorrente da re-
moção, a pedido, de José D'Assunção Santiago
Filho.

Nom:seri:

De acordo com o artigo 14, item III. letra "b"
combinado com o artigo 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Guiomar Fernandes de Melo, para exercer, 'inte-
rinamente, o cargo da classe E da carreira de Guar-
da-livros do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da nomeação de Elisio
Guedes de Melo para outro cargo.

Nilton Gomes de Araujo para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário do Quadro Permanente do Ministério da Fa.
renda, vago em virtude da nomeação de Lourdea
Aparecida Noce Grossmann para outro cargo.

Nilza da Costa Pelegrini, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escriturá-
rio do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da nomeação de Olímpio
Segui da Cun:sa para outro cargo.

Paulina Thurler, pare exercer, interinamente, o
cargo da classe E da caareira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da nomeação do Jorge Tomaz Tajra
paru outro cargo.

Paulo Pinto Navarro, para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanents do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabslas anexas ao decreto-lei
a. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

NOMEAR:

De acordo com o afago 14, item III, letra "a",
combinado com o artigo 89 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Adilio Soares de Oliveira, para exercer, interina-
mente, corno substituto, o cargc de Ajudante de Te-
soureiro (Recebedoria do Distrito Federal). Pe-
dais 23 do Quadro Suplementar do Ministério lat
Fazenda, durante o impedimento do respectivo ti-
tular Silvio de Brita Soares em virtude de se achar
à disposição do Gabinete do Ministro da Fazenda.

João José Guedes da Costa Neto, para exercer,
interinamente, como substituto, o cargo de Ajudante
de Tesoureiro (Delegacia Fiscal no Pará), Padrão G,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
durante o impedimento do respectivo titular Jacina
to Vasconcelos Moreira de Castro, em virtude de
haver sido convocado para o serviç ativo do Exér-
cito.

De acordo com o artigo 3.°, do decreto-lei
n. 14, de 25 de :novembro de 1937:

O Dr. Horário Lafer, para exercer, interinamente,
• lugar de Membro do Conselho Técnico de Eco-
nomia e Finanças do Ministério aa Fazenda, durante
• impedimento do Dr. Fábio da Silva Prado.

CONCEDER, A PEDIDO:

Seis meses de licença ao Membro do Conselho
Técnico de Economia • Finanças do Ministério da
Fazenda, Dr. Fábio da Silva Prado.

DESIGNAR:
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APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo com o art. 197, alínea "a", do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do P. R. número
10.127-43, da Secretaria da Presidencia da Repú-
blica:

Eugênio Rubens Maia de Andrade no cargo de
agente fiscal do imposto de consumo da Capital do
Estado de São Paulo.

Tendo em vista o que consta do processo número
15.692, de 1943, da Secretaria de Estados dos Negó-
cios da Fazenda:

Mathilde Menezes Monteiro da Silva no cargo da
classe G da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministérjo da Fazenda.

APOSENTAR:

De acordo com O art. 196, Item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Gabinete do Coordenador da
Mobilização Econômica

PORTARIA N. 49 DE 8 DE ABRIL DE 1913
Suspende todas as medidos res!ritivas

de produção de rapadura e açucar bruto,

enquanto durarem os efeitos da guerra, e
,41 outras providências.

O coordenador da Mobilização Econômica,
usando das atribuições que lhe confere o de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro do 1912,
e depois de detidamente estudado' o assunto
pelo Conselho Consultivo da Coordenação da
Mobilização Económica cru conjunto com o
Instituto do :Nomear e do Álcool, resolve:

a) Ficam suspensos todas as médidas res-
tritivas de produção de rapadura e açucar bru-
to, enquanto durarem os efeitos da guerra.

b) As pequenas fábricas que se instalarem
em todo o território nacional, para a produção
anual até vinte e quatro mil quilogramas, fi-
cam isentas de quisquer formalidades exigi-
veis pelo Instituto do Açucar e lo Álcool, fi-
cando porem sujeitas as taxas da legislação vi-
gente.

c) Estas disposições só se aplicam ocs Es-
tados não suficientemente abastecido de pro-
dução própria .

d) Para efeito de registo de fábrica, deverão
as Prefeituras Municipais comunicar ao Ins-
tituto do Açucar e do Álcool as fábricas que se
instalarem nos respectivos municípios.

e) Para efeito da presente portara, será
considerado açucar bruto todo o mear não
turbinado derivado de , cana. — João Alberto.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.7.13, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
28.922, de 1943, da Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda:

Josó Ribamar Muniz no cargo de Coletnr das Ren-
das Federais em Mirador (6.• classe), no Estado do
Maranhão.

Tendo em vista o que consta do processo número
28.951, de 1943, da Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda:

Moisés Malheiros de Araujo no cargo de Coletor
das Rendas Federais em União da Vitória (4.a
classe), no Estado do Paraná.

MINISTÉRIO DA GUERRA

(C) DECRETO DE 26 DE FEVEREIRO DE 1943

o Presidente da República resolve

NOMEAR:

Nos termos do art. I°, letra "a", do decreto-
lei n. 5.164, de 31 de dezembro de 1942:

I.° Tenente do Exército de 2." Unha, Médico, o
Dr. Hugo Helmond Mallet Soares, para servir na
1.4 Região Militar.

na pu-

PORTARIA N. 50 DE 9 DE ABRIL DE 1913

Regula o abosiecintento dos merco los
nacionais de erro: e a exportação d'sse

produto para o exteri•)r, e dá °uivas
providências.

O coordenador da Mobilização Econômica,
usando das atribuiçõss que lhe confere o de-
creto-lei n. 4.750, de setembro de 1912, e

Considerando a imprescindivel neaessidadé
de regulamentar a exportação de produtos na-
cionais indispensaveis à subsistência das popu-
lações brasileiras, de modo a assegurar.
prejuizo do equilíbrio económico dos centros
produtores, o normal abastecimentos dessas
populações;

Considerando que entre os produto; cuja
distribuição pelos m ercados de consumo está
exigindo a imediata rjenção do Poder Público,
figura o arroz, como alimento que é de ilidis-
pensavel necessidade..

Resolve:

I.° — Do arroz produzido no país, uma par-
te será obrigatoriamente destinada ao abaste-
cimento dos mercados nacionais, sendo permi-
tida a exportação, para o exterior, da parte
restante desde que a mesma não exceda:

a) Em relação ao Estado do Rio Grande do
sul, de 50% da produção total verificada, no
território do Estado;

b) Em relação aos demais Estados, de um
1/3 da produção de cada um.

2.0) — Por força dos dispositivos anteriores,
a autorização para o embarque de cada lote
do produto a ser exportado. só será cJacedida

mediante apresentação de documento comproba-
tório da retenção, para o consumo nacional, de
uma quantidade que corresponda:

p. ) quanto ao Estado 'do Rio (randa
à quantidade igual a que se pretende exportar;

G) quanto aos demais Estados, ao	 dobro
dessa qu an tidade .

3.°) — Entendem-se ciem) relidas para o
consumo nacional as- quantidades despaehadss
para as praças do interior do pai s , devolvia, par
isso, a prova a que se refere o Rolo anterior.
constituir-se das seguelas vias dos de.aiselins
respectivos, emitidas (iti antentiradas pelas
Empresas transportadoras.

1.0) — A distrilniição )ias destinadAs
ao mercado nacional deverá obedecer a me pla-
no que atenda às necessidades otos centros is.n-
sumidores internos, de modo a evitar o deseqiii-
'Rido dos mercados locais e a caie-sapiente
perturbação lio nosmal abastecimento ' Ias, po-
pulações.

5.0 ) — Alem da prova exigida no 't 
exigir-se-á, para a os:ouvi:leão do cada iole de
arroz a esse tini destinado, a spre s eldsicao de
certificado de qualidade e ricne/Wricia '1, pro-
duto, emitido por instituição oficial ou legsl-
ment e autorizada.

§ 1.0 Para efeito de expedição do cfmaifivado
a que se refere este Rem, adotar-se-á a classi-
ficação constante da tabela anexa a pcasento
portaria.

§ 2.0 O limite estabelecido no item 1 0 será
observado para esda tipo do produto. Ite tal
forma que a parte destinada ao consumo intee-
no seja constituilla de todos os tiaos produzidos.,
em quantidades que rorresprindam à propore:w
fi aia.

§ 3.° Essa proporção ficara, entretalta, 1-•

jeita a revisão periódica, podendo ser alterada,
por portaria do coordenador, em funeão 11,..n Vo-

lume das safras e das necessidades do ;exis.
(,.°) — Ao exportação permitida por esta por-

taria só Poderá ser feita pelos centros piedu-
tores do pais. real) as respectivas au'oriza-
ções preferencialmente concedidas:

a) 113 cooperativas de prOdulores;

b) às organizações de produtores;

e) aos Institutos ofisials;

d) aos produtores individuais
-

Parágrafo 'único:	 Nos centros ilistribuido-
res ou consumidores não será permitida a es.-
portação de qualquer quantidade de arroz.

7.0) — Incumbe ao Setor Preços desta Coor-
dGnaçt,o a fiscalização do cumprimento das
presentes instruções. podendo o referido Setor
delegar poderes, para isso, às Comissões Esta-
duais de Preços, obrigada; estas a apres•rdação
de relatórios circun4tancialos do MOVit110.1,10

verificado nos respectivos -Estados.

8.0) — A presente portaria entrará em vigor
na data de su apublicaçã'o, revogadas as dispo-
sições em contrário. -- João Alberto.

PORTARIA N. 51 DE 9 DE ABRIL DE 1943

Reserva, para fins de ,dimentação ani-

mal, Ioda o produção brasileira de farelo,

trigo, algodão e tortos,

O Coordenador da Mobilização Econômica,
usando das atribuições que lhe confere o de-

Tendo em vista o que consta do processo número
28.573, de . 1943, da Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda:

Joaquim de Oliveira Solano no cargo da classe C
da carreira deSer-rente (decreto-lei n. 	 145, de
1937), do Quadro 	 Suplementar do Ministério da
Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo número
30.142, de 1943, da Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda:

Manoel José de Souza no cargo da classe F da
carreira de Artífice do Quadro Suplementar do Mil (*) Reproduzido por ter havido engano
nistério da Fazenda.	 blicação do D. O. de 1-3-43.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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ereto-lei n. 1.750, tle 28 de setembro de 1912.
e

Cl i nid t, rando a grande exigência de alimen-
tos proteicos para o gado 'encho. de corte.
Boinas is aves:

cma.iderandoase urgente necessidade de se
aumentar a produeão ilo leite e se manter em
bom (-a, todo o gado de corte;

considerando-se que sairias produtos no-
c ssúio	 i alimentarão e balanceamento de
animais domésticos se consomem como C0111--

LII1 ivek

Art. 1.0 Fica reservada para fins de alimen-
hns'o :mimai toda a produção brasileira de
farelo. de trigo, de algodão e tortas.

A1 . 1. 2.° O uso para outras finalidades prin-
cipalmente como combustivel só será permi-
11,1o. excepeionalmente, pela Coordenação da

Evonomica. — João Alberto.

PORT \RI t N. 52 DE 9 DE ABRIL DE 1953

('tio e organizo o Setor da PeSCO.

O Coordenador da Mobilização Econômica,
asando das atribuições que lhe confere o de-
creto-lei u. 4.750, de 28 de setembro de 1942, e

Censiderando a importância da pesca marí-
tima, flu ial e lacustre, para a economia na-
cional, quer sob o ponto de vista do produtor,
quer do consumidor;

. Considerando as vantagens de coordenar os
dis casos orgãos governamentais, associações de
classe C entidades privadas. de forma a deter-
ltilhad' o mu-Tient() da produção e consequente
b:,1 . aleamelito do modulo

considerando a urgacia de promover-se a
fabricação intensiva de aparelhos de pesca, a
constroção de barcos, entrepostos, peixarias.
salgas e estabelecimentos para a industrializa-
ção do pescado e seus sub-produtos inclusive
adubos. e ainda o fornecimento de combusti-
veis,	 gelo, de folha de Flandres e das de-
ma matérias primas exigidas para a pesca,'
o transporte, o comércio e a industrialização
do pescado;

considerando a necessidade da mobilização
da mijo de obra, ligada à exploração da fauna
aquática, bem como do preparo de técnicos e
apara rias especializados

cansiih•rando que os centros consumidores
do país reclamam mais do que nunca abasteci-
mento regular, em face do nosso atual estado
de beligerância que determinou ainda a cria-
ção de novos nácleos industriais e agrícolas;

Considerando, ainda, que as bacias hidro-
gráficas do país, exauridas pela pesca intensi-
va ou naturalmente despovoadas, necessitam
de repovoamento, sendo exigido, portanto, a
inteasilica('ãa da criação de espécies de valor
comercial; e

Considerando, finalmente, a necessidade de
sentralizar os elementos estatísticos e informa-

dustrialização do pescado e providenciar toda
a colaboração para a solução dos problemas
inerentes à economia da pesca.

Resolve:

Aut. 1.0 Criar o Setor da Pesca (S.P.). com
sede na capital da República e jurisdição em
lodo o territóoio nacional.

Art. 2. 0 O s.P. será dirigido por um Assis-
tente responsa vel diretamente SlYbONUTIFICIO ao

Art.. 3.0 Compete ao S. P. manter estreita
colaboração com a Comissão Executiva da
Pesca e com todos os orgãos federais, esta-
duais, municipais, autárquicos e paraegtatais.
bera como particulares, cujas atividades se me-

!acionem direta ou indiretamente com o fo-
mento, a exploração 'comercial ou industrial e
atividades proiissionais relativas à produção

irola.

Art. 5.0 1 :: ainda atrilin!ção do S.P. sugerir
ao Coordenadov todas as medidas e providên-
cias destinadas a

O) planli ficar, coordenar
economia da P esca e

b) mobilizar o material e a mão de obra ne-
cessários.

Art. 5.0 Compete Lambem ao S.P., sempre
que se tornar necessário, executar, controlar
e fiscalizar a execução das medidas aprovadas
pela Coordenação nos termos dos dois artigos
prece(lentes.

Art. 6.0 O S.P. reger-se-á pelo Regulamen-
to baixado e aprovado por esta portaria.

EsCa portaria entrará em vigor na data da
sua publicação. — João Alberto.

SETOR DA PESCA

REGULAM ENTO

A -- Escrituração

1 — A ação do S. P. se fará sentir em
todo o terirtório nacional, dividido em 4 re-
giões:

a) região amazónica,

b) região nordestina;

c) região central;

d) região sulina;

2 — Pára cada uma dessas regiões o assis-
tente responsavel designará um ou mais de-
legados-especiais, escolhidos dentre os técni-
cos de reconhecida competência que funcio-
nem junto aos serviços especializados ai
existebtes.	 •
11 — Atribuições

1 — Aos delegados-especiais compete
tilar, junto ao assistente-responsavel, os
blemas de sua região, relativos:

a) à fabricação de barcos, viaturas e apa-
relhos de pesca;

b) à assistência técnica ao pescador;

c) ao transporte do pescado e sua distria
buição, através de entrepostos. frigoríficos,

d) à fabricação e distribuição de gelo;

e) à preparação dos elementos para o tabe-

lamento do pescado;

f) à colaboração com os setores esper'all.
zados, no tocante à fiscalização do comércio e
inspeção do pescado, nos centros d i stribuido-

res;
u) à assistência técnica às salgas e estabe-

lecimentos de industrialização do pescado;

11) ao maior aproveitamento de adubos e
demais sub-produtos do pescado;

i) ao fornecimento de matéria prima ài
fábricas;

j) ao abastecimento' dos centoos consumi-
dores;

k) à distribuição do combustivel necessário
a todas as atividades concernentes à pesca;

1) à mobilização- da mão de obra ligada à
exploração das águas marinhas e continen-
tais; e

In) ao preparo de práticos e operários es-
pecializados. necessários aos vários setores da
produção agrícola.

2 — Constituem, ainda, atribu ; ções suas o
esludo das necessidades relativas;

a) à criação de espécies aquáticas e semi-
aquáticas de valor comercial;

b) ao repovoamento de bacias exauridas;

c) ao aprovelamento integral, pela aqui-
cultura, das represas, lagos e açudes;

d) ao transporte e aclimação de espécies
nacionais que se tornem indicadas a deter- -
minadas regiões;

e) à organização de estações e postos de
criação de animais de vida aquât'ca, reco-
mendados ao repovoamento de nossas águas;

1) à proteção da fauna aquática, notada-
mente das espécies de maior valor comercial
e em vias de extinção;

g) à transformação dos resíduos fabris po-
luidores, lançados nas bacias hidrográficas.

— Ao assistente responsavel compete es-
tudar os prtablemas próprios a cada região,
sugerindo ao coordenador as medidas necessá-
rias para a sua solução, tendo sempre em
vista os interesses da economia nacional, do
produtor e do consumidor,

4 — Compete-lhe ainda:

a) designar um representante junto à ('o-
missão Executiva da Pesca, cuja função s,:rá
a de estabelecer a ligação entre o orgão
coordenação, orientação e controle e o de
execução;

1)) centralizar os elementos estai LI e
informativos relativos à produção, ao comét-
cio e à industrialização do pescado;

e) providenciar toda a colaboração pa tal a
solneão dos orobleinas que assim o exijam.

e desenvolver a

ven-
pra-

tivos relativos à oroducão, ao comércio e à in-peixarias, etc.;
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Setor Preços

RESOLVÇXO N. 37 — De 6 de abril de 1913

O assistente responsavel pelo Setor Preços da Coordenação da
Mobilização Económica, usando de atribuições que lhe confere a por-
taria n. 39 de 19 de janeiro de 1913, resolve designar os senhores
professor Alfredo Cesar do Nascimento Filho, Alvaro Dias da Rocha,
Ernani Coelho Duarte, J. de Souza, Mario de Souza Martins, Nernésio
lleusi e Te. Cel. Raimundo Sales Filho, para sob a presidência deste
último, constitu irem o Conselho Técnico do Setor Preços. — Pro-

•fessor, Jorge Kafuri, assistente responsavel.

nEsoLuçÃo N. 38	 De 9 de abril de 1943

De ordem do Coordenador da Mobilização Económica, o assis-
tente responsavel pelo Setor Preços, usando da competência que lhe
é atribn ida pela portaria n. 30, de 30 de novembro de 1942 e Ins-
truções n. 1 de 8 de janeiro de 1913, resolve :

I — Homologar para o pescado, nos municípios de São Paulo
e Santos, no Estado de São Paulo, a título de experiência e pelo
prazo de três meses, as tabelas anexas de preços máximos de venda
ao intermediário e deste ao consumidor, organizadas pelo delegado
da Comissão Executiva da Pesca para o Estado de São Paulo e apro-
vadas pela Sub-Comissão Técnica do Preço do Pescado da Comissão
Federal de Preços.

()
Parágrafo único. Os preços mínimos de compra ao produtor, no

município de Santos, são os constantes da tabela aprovada e publi-
cada no Dieiria Oficial de 31 de mano de 1053, páginas 4.799 e 4.800.

II — As tabelas anexas e por este ato aprovadas não abrangem
O pescado consumido pela indústria, o qual constituirá objeto de re-
solução própria.

111 — As tabelas de compra ao produtor, e por este ato aprovadas,
entrarão roi vigor lia data em que a Feder ição Paulista das Coope-
rativas de Pescadores do Estado de São Jaulo, h, qual a Comissão
Executiva da Pesca delegou atribuições e poderes cio Resolução nú-
mero 6, de -n do corrente — assumir o comercio atacadista nos muni-
cípios , de São Paulo . e' Santos, cumprindo-lhe eliminar o sistema de
vendas em leilão atualmente em prática.

IV — As tabelas de venda ao consumidor e por est ato apro-
vadas entram em vigor na data da sua publicação. — Prol essor, Jorge

•-Kajuri, assistente responsavel.

TALELA DE PREÇOS DO PESCADO PARA O MUNICi P10 DE
SÃO PAULO

Espécie
Unidade 1-Revendedor

Cr$

Consumidor

Cr$

Acará 	 Kg 2,40 9,90
Agulhão 	 Kg 3,20 3,80
Alba cora	 	 Kg 200 2,40
Badejete	 	 Kg 11,00 13,20
Badejo 	 Kg 9,40 11,30
Bagre 	 hg 2,00 2,10
Batata 	 Kg 6,00 1 7 20
Bicuda 	 Kg 1.20 5,00
Bonito	 	 Kg 1,60 1.00
Itudião	 	 Kg 4,00 4,80
t:abrinha	 	 Kg .1,60 1,00
Cação 	 Kg 3 00 3,60
Caicanha	 	 Kg 2.80 3,40
Camarão Lixo e Rosa Grande Kg 15,00 18,00
Carnal ão Lixo e Rosa Médio 	 b: g 840 10.10
Camarão Lixo e Rosa Pequeno 	 Kg 6,00 7.20
camarão 7 11alris Kg 4,00 4,80
Caolarão	 Verdadeiro Grande Kg 18,00 21,60
Camarão Verdadeiro Médio 	 Kg 11 00 13.20
Camarão Verdadeiro Pequeno Kg 8,10 10.10
Cangoá 	 Kg 200 2.40
Cangulo 	 Kg 1.20 1,40
S:anhanha 	 Kg 3.80 4.60
Carapim	 	 Kg 6,90 7.40
Cara peba	 	 Kg 3 20 3,80
f.araniell	 	 Kg 2 20 2.60
Ca ia tinga 	 Kg 2,40 2.90

Espécie
Unidade Revendedor

Cr$

Consumidor

Cr$

I
Castanha 	 Kg 3,20 3,80
Cavala 	 Kg 8,00 9,00
Cherne	 • •	 ".3Coelho	 	

Kg
Kg

8,40
4,40

10,10
5,30

Congo 	 Kg 6,00 7,20
Corcoroca 	 Kg 2,60 3.10
Corvina cong&ada 11.G .S 	 Kg 3,20 3,80
Corvina	 	 • Kg 4,60 5,50
Dot irado 	 Kg 5 00 6.00
Enchova	 	 Kg 6,40 7,70
Enxada 	 Kg 3,20 3.80
Espada Grande 	 Kg 2,20 2,00
Espada Pequena 	 Kg 1,60 1,90
Farnangalho 	 - Kg 1.60 1,90
Galo 	 Kg 2,20 2 60
Garoupa de 1.a 	 Kg 7.80 9.40
Garoupa de	 a 	 Kg 5,00 6.00
Goete 	 Kg 5,40 6.50
Gordinho	 	 Kg 2,40 2,90
Guaibira	 	 Kg 1.40 1,70
Jaguri0 	 Kg 2,00 2,40
Linguado 	 Kg 13,00 1	 15,60
Lula 	 Kg 12,00 14.10
Mangangá 	 Kg 5,60 6,70
Manjuba 	 Kg :1,20 3 80
Maria Mole 	 Kg 3,20 :3.80
Marimba 	 Kg 2,60 3.10
Mariscos 	 Kg 060 0,70
Mero 	 Kg 6,00 '7.20
Mexilhão	 	 Kg 040 0,50
Mixole Grande 	 Kg 8,00 9.60
Mixole Pequeno 	 Kg 6.00 7.20
Mistura	 	 Kg 2,80 3.40
Moreia 	 Eg 2:00 2,40
Mu!ak Kg 6,00 7 20
Muzundú 	 •••	 • K.g 1,80 9,20
Namorado 	 Kg 7,20 8.60
Olhete	 	 Kg 6,00 7.20
Olho de boi 	 Kg 5.40 6.50
Olho de cão 	 Kg 180	 2.20
Ostra	 	 Kg 1 ,00	 2,40
Oveva 	 Kg. 380 4.60
Palombeta	 	 Kg 1:00 1.90
Pampo 	 Kg 4.10 5.30
~aterra 	 Kg 3,80 4 GO
Parai	 	 Kg 4 80 5,80
Pargo 	 Kg 6,20 7.10
Pescada Amarela 	 Kg 9,40 11.30
Pescada Coo-buril 	 Kg 10 00 12.00
Pes-cadálli:t 	 	 Kg 900 10,80
Pescadinha Biem.a 	 Kg 5,00 600
Pescas] in lia	 alio mar	 	 Kg •	 5,00 6.00
Piragica	 	 Kg 1 3.20 3.80
Pirauna 	   Kg 4.00 4.80
Polvo	 	 Kg 15,00 16.80
Pregereba 	 Kg 6,00 7 20
Raia 	 Kg 1.20 1.10
Robalo	 	 Kg 9.00 10 80
Roneador 	 Kg 2.10 n	 2.90
Sairu	 	 Kg 2,00 2.40
Salmonete 	 Kg 8 00 9.60
Sardinha Boca Torta 	 Kg. 0,10 O 50
Sardinha Lago Kg 0.60 0.70
Sardinha Verdadeira Grande Kg 0,80 1,00
Sardinha Verdadeira Pequena Kg 1.20 1.40
Sargo 	
Savelha	 	

1(7,
Kg

.301)
100

360
1.20

Serra	 	 Kg 3.20 3_80
Sioba	 	 Kg 0,50 7.: O
Siri	 	 Kg 2.00 2.40
Sororoca	 	 Kg 0.40 7.70
Tainha 	 Kg 5 20 6,20
Tainha congelada R. O. S. 	 Kg 4.00 5.50
Tiravira	 	 Kg 2 00 2.40
Tra ira	 	 Kg 1,00 1.20
Trilha 	 Kg 7.00 8,40
tbarana	 	 Kg 1.60 1 90
Verrhelho 	 Kg 6 W 7.70
Xareu 	 Kg 2,60 3.10
Xereteie 	 Kg 3,50 4.10
Xixarro 	 Eg 2,20 2.60

Observação — Os preços estipulados para o revendedor e consu-
midor incluem todas as despesp s de eviseeração ou retalhamento
postas. Confern : (Assina tura Vegiven s ecre t ário do Setor Preços.
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TABELA DE PBEÇOS DO PESCADO PARA O MUNICIPIO DE SANTOS

Produtor
	

RovencIrdor
	

Consumidor
Unidade

Cr$
	

Cr$
	

Cr$

	 • 	
Ita.10.jo
1:afgr, 	

ivitIla
1	 111

al u iu lia

tia ivantia 	
an,aro I.ixo e Rosa Cirande 	

1,,unarrol 1.i X0 4' ROsa Mi liii	
1*.aulario 7 I3ar1i 	
Catuarí.o I.ixo e Rosa Poluem) 	

ina	 Verdad,	 ia Ide 	
VerOarl,..iro
Verdui	 ''eveno 	

Cang•,á

n Iirzullr)	 	
rara peba 	
Carzwicú 	
i,arptinga
I ;;tml tinha
t.; n Vala	 	
Cl torne 	
(:,,e11.10 	

n T'Vein
Corvina congelada clo lio Grande 	 Su! 	
Corvina 	
Dourado 	
1liii'Iií,	 ti

INada 	
I

1 .1,11ada l'equena 	
rnangallio 	

k
C. :U . 1)111)a 11 0 1.8 	
liaroupa ti'' 9 a

; 
.1 ti
1.04;11:lib1 	
1,1111
1\larig;.fflgá 	
Maujol.a
:\l ai ia	 Nlolv 	
Marin/1)11
111 ,a riseus 	
111.'t.o

ixo)I, , ( n randp 	
MIxolv Pequeno 	

111,.[•Pia	 	
Mulata 	

li/li iiii
Ni/murado 	

)11111 dl' 1311i 	

01110 114' Ciio 	
ra 	

(1\ eNa 	
Kliolobeta 	

Papaterra 	
l'arali 	
Pargo 	
1), , sealla A mareia 	
pesea,fi t CainbitÇ'á 	

,.r; tiluilu
i'i'c;itl alua um li 
1 . ,,seadiulut Alto Nlar 	

Pita lati 	
lvii	 	

Pregeroba 	
Haiti

Kg	 2,20	 2,60
Kg	 2,90	 3,1J
Kg	 1,80	 2.20
Kg	 9,90	 11,90
lig	 8.50	 10,20
Kg	 1,80	 2,20
Kg	 5,40	 6,50
lig	 3,80	 4,50

	

1,10	 1.70
lig	 3,60	 4.30
Kg	 1,10	 1,70
Kg	 2,70	 3.20
Kg	 o

C.	 2,50	 3,10
l+g	 co	 13.50	 16,20
Kg	 ..u.	 7,60	 9,10
Kg	 o	 3,60	 4,30
lig	 c-à	 5,10	 6.50
Kg	 o	 16,20	 19.10

e-
lig	 9,90	 11,90.--.Kg	 .	 7,00	 9,10
Kg 	 1,80	 2,20
Kg ao.u.,.	 1,10	 1,30
Kg	 P.	 3,40	 4,10
Kg	

0";	
5,60	 6,70 -

Kg	 --,,	 2,90	 3,40 0caKg	 ....,	 2,00	 2,30
lig	 o	 2,20	 2,60
Kg	 "w	 2.90	 3,50
Kg	 o	 7,20	 8,60c,Kg	 a.,	 7.60	 9,10
Kg cr.,	 4,00	 4.80EKg	 5.40	 6,50
Kg e..) .

•7::	 2.30	 2,80
Kg	 -,	 2,90	 3,40
Kg	 c.,	 4.10	 5,00
Kg	 e.	 4.50	 5,40
Kg	 ,r	 5.80	 6.90
Kg-e 2.90	 3,40

,...,	 2,00	 2,30
lig	 Z--(5.	

1,4g -	
1,70

hg	 1,70
lig	 .z. 	 2,30
Kg	 .c..''	 7,00	 8.50
Kg	 ....,

A	 4,50	 5.40
Kg	 4.90	 5,90
Kg	 o

	

2,20	 2,60
Kg	 . 1,30	 1,50cslig-	 -=	 1,80	 2,20
Kg c3

c)	 11,70	 14,00
Eg	 .-::=1	 10.80	 13,00
lig	 5,00	 6,00
Eg	 .,,	 'a.	 2,90	 3,40
Kg	 c-s -	 2,90	 3,40

0Kg	 C-..)	 2,30	 2,80.nKg	 ca	 0,50	 0,60-lig	 5,40	 6,50
Kg cl^c,	 0,40	 0,50
Kg	 7,20	 8,60

rn

Kg	 Co	 5,10	 6.50
Kg	 -5	 • 2,50	 3,10csKg	 1,80
Kg	 `6'	 5,0	 6,50

o 1,C0	 2,00lig	 e.à
Kg	 u2	 6,50	 7.70
Kg	 oc....	 5,40	 6,50
Kg	 cuc.,	 4,90	 5,90
Kg	 a	 1,60	 2,00
Kg	 ti)	 1,80	 2,20
Kg o	 3,40	 4,10EKg	 U2 1,40	 1,70
Kg a.,	 4,00	 4,80EKg	 3,40	 4,10
Kg ,./)	 4,30	 5.20C) •
Kg	 5.60	 6.70
Kg	 8,50	 10.20
Kg	 9,00	 10.80
Kg	 8,10	 9.70
Kg	 4,50	 5,40
Kg	 4.50	 5,40
Kg	 2,90	 3.40
Kg	 3,60	 4,30
Kg	 12,60	 15,10
.Kg	 5,10	 6.50
Kg	 1.10	 1,30
Kg	 8.10	 9.70
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Produtor Revendedor Consumidot
Espécie

Cr$ Cr$ Cr$

Roncador 	  Kg
I oo s. 2,20 2.00

Sairá	 	 1,80 2.20
Salmonete 	 Eg 7,20 8,60
Sardinha Boca Torta 	
Sardinha	 Lago 	 Kg -% -oz

0,40
0,50

0.50
0,60

Sardinha Verdadeira Grande 	
Sardinha Verdadeira Pequena 	

Kg
Kg :52

.-

1,70
1,10

0.90
1.30

Sargo	 	 Eg 2.70 :1,20
Savelha 	 Kg „ 0,90 1.10
Serra	 	 Kg 't 2,90 3.40
Sioba	 	 Kg 5,80 6.90
Siri	 	  	 	 Kg CJ 1,80 2.20
Soro roca 	 Eg • 5,80 6.90
Tainha	 	  	 Kg 4,70 5,60
Tainha Congelada do Rio Grande do Sul 	
Tiravira	 	

Kg •-n

ti) 4,10
1,80

roo
2.20

Traira 	 c 0,90 1,10
Trilha	 	 • 6.30 7.00
Itharana	 	 1.10 1.70
Vermellio	 	 Kg rà 5.80 6.90
Xareti	 	 C) 2.:30 2,80
Xereteio	 	 Kg 3.1e 3.70
Xixarro	 	 Kg

o
2,00 2.30

O
01 P11'— Os preços estipulados para o revendedor e consumidor inelnem todas as despesss de CN iseeracrto ou relalleonento

em postas. — Confere (assinatura ilegiv el), secretário do Setor Preços-

RESOLUÇÃO N . 40, DE 9 DE ADRIL ris 1913

.De ordem do coordenador da Mobilização
Económica. o assistente responsavel pelo setor
preços, usamlo das atribuições qn,3 lhe confere
a portaria n. 30, de 30 de novembro de 1942, e

is) atendendo a que o Governo Federal, pelo
decreto-lei n. 5.317, de 11 de março de 1943,
alterou a tabela de incidilicia do imposto do
consumo sobre fumo, determinanno aumentos
yariaveis e crescente, com o N , alor das es(lacies
nela indicadas;

b) ai endendo a que se trata de um aumento
compulsório destinado a cobrir as necessidades
da arrecadação;

c) atendendo aos estudos que sobre a matéria
se fizeram, r(•solve:

1 — Alterar os preços de cigarros e fumos
ern pacotes, na venda a varejo, na forma a
seguir indicada:

o) maço ou carteira de cigarros:
• Do preço atual:
DO Cr$ 0,40 para 	  caa
De 1:r$ 0,60 para 	  Cr$ 0,80
11e Cr$ 0,8() para 	  Cr$ 1,00
De Cr$ 0,90 para 	  Cr$ 1,20
De Cr$ 1,20 para	   Cr$ 1.50

De mais de Cr$ 1,20 aumentar Cr$ 0,30 ata
Cr$ 0,50;

b) pacote de 25 gramas de fumo, do praça
atual:
De Cr$ 0,40 para 	  Cr$ 0,50
De Cr$ 0,50 para 	  Cr$ 0.60

e) nos pacotes maiores, o aumento será pro-
porcional, não devendo excederule Cr$ 4,00, por
quilo.

11 — Os aumentos por este ato autorizados,
só se verificarão para os- artigos que hajam
pago as novas taxas do imposto de consumo.

IFE — O presente ato entrará em vigor, para
todo o território nacional, na data de 12 ,1e
abril de 1913. — Professor Jorge Kafuri, as-
sistente responsava'.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MonVOS

961 — 31-3-13 — O Ministério da Educa-
ção s . Saude solicitou, de acordo Com O
35. do Estatuto dos Funcionários, autorização

para que ficasse à sua disposição Mário Var-
gas de Souza, oficial admini.stratiao, cl isse
II, do Ministério da Fazenda, lotado no Ser-
viço do Pessoal.

O D. A .S . opina favoravelmente ao afas-
tamento, ate 31-12-13, tio funcionário em
aweco.

Autorizado. Em 2-4-43. — e. Vsnoas.

• 968 — 31-3-43 O Departamento de Im-
prensa e Propaganda solicitou, no anexo pro-
cesso, mie seja posto à sua disposição Ar thur
Diniz iiastioas JUlliOr, escriturário, classe G,
lo:ado na Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, na forma do art. 35 do E. F.

O D.A.S.P. manifestou-se favoravelmente
à soliciiação, até 31-12-13.

Aprovado. Em 2-4-13. — G. VAnuas.

973 — 31-3-13 — A Comissão de Orçamen-
to do Ministério da Fazenda solicitou autori-
zação para que COOtillIIRSSe à sua dispisição
Maria Hosana Bueno Medeiros, escriturário.
classe E, alo Quadro Único do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, lotado na Di-
visão de Orçamento do Departamento de Ad-
ministração do mesmo Ministério, na forma
do art. 35 do E. P.

Considerando que a Comissão de Orçamen-
to ainda não dispõe de servidores em número
sufjcientt para ateader as suas necessidades
e que essa situação só será atendida com o
preenchimento da lotação já fixada para a
mesma, e que só se verificará no decorrer do
presente exercido, o D.A.S.P. opina. excep-
cionalmente, pelo atendimento da solicitação
até 31-12-43.

Autorizado. Em 2-4-43. — G. VARGAS.

974 — 31-3-43 — O Ministério da Agricul-
tura solicita autorização de V. Excia, para
admitir José Florêncio da Cunha Batista, com
a diária de Cr$ 100,00, à conta da Verba 5 —
Obras. etc., pal'a a função do engenheiro dos
trabalhos de instalação da Colónia Agrícola
Nacional do Amazonas, a cargo da Divisão de
Terras e Colonização do Departamento Nacio-
nal da Produção Vegetal.

O D.A.S.P. opina favoravelmente.
Autorizado. Em 2-4-43. — G. VARGAS.

975 — 31-3-43 — O Ministério da Justiça e
Negócios Interiores encaminhou a este Depar-
tamento o processo em que a Colónia Agrí-
cola do Distrito Federal solicita que seja pos-
to à sua disposição Argemiro Orlando Dollo.

médico, classe I. lotado na Policia do Distrito
Federal, aiim de prestar serviços de soa pro-
fissão sos presos ali recoliddos, na forma do
art. 35 do E. 10.

O D. a.S.P. opina contrariamente à requi-
sição cio apreço.

Aprovado. Em 2-4-13. — G. Vssoas.

976 — 31-3-13 — O Departamento do Im-
prensa e Prots ganda aolorisauso
Para que continnasae à sua disposição. de
acordo com o artigo 35 do Esfatio. dos Fun-
cionários, Booz .Belfort de Oliveira, oficial ad-
ministrativo. classe. L. do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, lotado na Imprensa
Nacional.

O D.A.S.P. opina favoravelmente à soli-
citação formulada, devendo o prazo do afasta-
mento ser fixado ata 31-12-43.

Autorizado. Em 2-4-43. 	 "Vansas.

977 — 31-3-13 — O Conselho Fedaral
Comércio Exterior solicitou untorizacão para
que Dulce Lisboa Barbosa. oficial a dm i ni-z

-trativo. classe II, lotado na Secretaria do sa-
nado Federal, continuasse à sua otkposiesss
até 31-12-43, de .acordo com o art. a5
Estatuto dos Funcionários.

O D.A.S.P. manifestou-se favoravelnomt e.
Autorizado. Em 2-1-43. —	 Ysarsts.

983	 31-3-43 — O Segundo Conselho do
Contribuinte solicitou utorização para que
fosse posto à sua d i sposição Antônio Pinhei-
ro de Morais, oficial administrativo, classe tts
do Quadro Su p lementar do Ministério da Va_
zenda, lotado na Reeebadoria do Distrito Fe-
deral, e de Odete da Glória Barbosa. datiló-
grafo, classe G, do Quadro Permanente do
mesmo Ministério, lotado no Tesouro Nacio-
nal.

2.. Trata-se de afastamento previsto' no ar-
tigo 35 do Estatuto dos Funcionários.

O D.A.S.P. opina:
a) — que seja negada a autorização para

o afastamento de António Pinheiro de Mo-
rais; e

b) — que seja concedida para o do Ode,te
da Glória Barbosa, até 31-12-43.

Aproando. Em 5-4-43. — G. VAIII n AS.

981 — 31-3-43 — O Presidente da Comis-
são de Defesa Económica solicitou no anexo
processo. autorização para (Illc ficasse à sua
disp6sição, de. acordo com o art. :ta do E:-
tatuto dos Funcionários . Maria Inávia
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arquivista, classe E, do Ministério da Educa-
ção e Saude, lotado na Divisão der Pessoal do
Departamento de Administração.

2. Oisida, a repartição onde está lotado, o
funcionado informou que o seu afastamento
trará psejuizo ao serviço. .

3. Nestas condições, este Departamento
tem a honra de encaminhar a V. Excia. o
presonte processo, manifestando-se contraria-
mente	 autorização solicitada.
• Nuaegr Briggs, substituto do presiderite.

Aprovado. Em 4-4-83. — G. VARGAS. .

O Sr. presidente da República aprovou a se-
guinte proposta de extranumerario:

Admissão

PAR. 310 — 24-3-43 — Na S.F. de Auxiliar
de Escritório na Escola Militar — M.G.: Nel-
son Spencer Gaivão, referência XI; Hélio José
da Silva e Jerônimo de Brito, referência X;
José Ernesto Pessoa Landa e Marcilio Fernan-
des da Silva, referência IX.; Wilton Rego, José
Menezes dos Santos e Otavio Fragoso Ribeiro,
referência VIII; Conceição Melo de Azevedo,
Gnionoir Freitas Vale, Valdomiro Figueiredo
de Andrade e Eulampio José da Cunha refe-
rência VII; e Emídio Paulo de Arruda, dese-
nhista XI; Danilo Pio Borges da Cunha, inspe-
tor de alunos Xl.

PAR. 343 — 25-3-43 — Nircéa Oliveira da
Silva para atendente, VI, do S.A.M. — M.J.

PAR. 314 — 25-3-43 — Antonio Carneiro
da Campos, para médico, XV, do S.A.M. —
M .

PAR. 350 — 26-3-43 — Thalas Curado, para
oficial de diligências, VII, do C.R.T. — 3• a R.

.T.
PAR. 351 — 26-3-43 — Francisco Elsen An-

drade Bastos, para oficial de diligências, VII,
do C.R.T. — 3.a R. — M.T.

PAR. 352 — 26-3-43 — Odete Moreira Pi-
nheiro, para Assistente Social, referência IX,
do S.A.M. — M.J.

PAR. 354 — 27-3-43 — Guiomar Sabino
da Silva, para feitor, VII, da E.A.N. — U.B.
— M.E.

PAR. 358 — 27-3-43. — Maria Celeste Pal-
ma França, para zelador, IX, da E.A.N. —
U.B. — M.E.

PAR. 359 — 27-3-13 — Perolina Furtado
da Stendonça. para feitor VII, da E.A.N. —
U.B. — M.E.

Par. 360 — 27-3-13 •— Dalva Mendes de
Lima. para zelador VII da E. A. N. — U. B.
— 1. E.

Par. 386 — 27-3-43 — Francisco Peixoto e
João Gênio Correa Baroni, para • mestre espe-
cializado XVIII, da T. N. — M. J.

ANULAÇÃO DE ADMISSÃO
Par. 367 — 27-3-13 — . Ceci Martins Ataide

nara auxiliar de escritório VII, R. D. E. —
M. E.

MELHORIA DE SALÁRIO
Par. 324 — 24-3-43 — Lavínia Góis Ta-

varvs Honorato, da referência 1X para X da
S. E. de desenhista;

Da Berta Alves Campeio, da referência IX
i . ara X.

Iris Martins Estavas, da referência VIII para
P.

Paulo Angusto Alves, da referência VII para
VIII, da S. F. de auxiliar de escritório do
S. E. P. — M. A.

Par. 327 — 24-3-43 — De Paulo Neves Fer-
nandes, da referência VIII para IX, da S. E.
de auxiliar de escritório da D. P. — M. A.

Pra, 312 — 25-3-43 — De Francisco de
Snusa Gomes e Luiz Sales Moreira, das rafe-
rancias V para VI e IV para V, da S. F. de
mensageiro da D. It. do Ceará — D. C. T.

Par. 346 — 25-3-43 — De Raimundo Gomes
de Andrade, da referência IV para V,e de Fran-
cisco Capibaribe, Plínio Gonzaga de Oliveira,
Leovigildo Barros Nogueira, Francisco 'latis
Serra, Francisco Lourenço do Nascimento, An-
tOnio Nogueira de Sousa e Antônio de Brito
Firmeza, da referência IV para V, da S. F.
de carteiro da D. R. do Ceará — D. C. T.

Par. 386 — 27-3-43 — De Hilton Moura e
Sílvio Signorelli, da referência XVIII para XIX,
oa S. F. de mestre especializado da I. N. —
M. J.

TRANSFERÊNCIA
Par. 361 — 27-3-43 — De Maria da Glória

Sih a Saraiva, auxiliar de escritório VII do
D. N. P. N., para idênticas função e refe-
rência da D. P., es-officio — M. V.

Pra. 371 — 27-3-43 — De Lucília de Car-
valho Durão, auxiliar cle escritório VIII . do
I. N. P. para idêntica função e referência do
S. A. do D. N. C., ex-officio — M. E.

PAR. 396 — 30-3-43 — De Margarida •Maria
Ribairo da Silva, datilógrafo G do Q.E. do M.V.,
ex-r)fficio para a mesma classe da carreira de
arquivista do Q. P. do 1I. Aer. — Despa-
cho: — Autorizada. Em 2-1-43.
VARGAS.

APOSENTADORIA •
(D. L. 3.768-41)

PAR. 280 — 20-3-43 — De Aires Rodri-
grais da Fraga Rocha, condutor de malas, da
D. R. do Espírito Santo, matrícula número
385.368,. D.C.T. (alínea b, do art. 2.°)

PAR. 287 — 20-3-43 — De Bento Ferreira,
diarista, operário, do C. N. do Amazonas,
matrícula ri. 134.300, M. M. (alínea d, do
art. 2.°) .

P alt. 289 — 20-3-43 — De Adiai(' José
de Carvalho, diarista, motorista do A. M. da
Ilha das Cobras, matrícula it. 136..351. M.M.
(alinea b, do art. 2.°) .

PAR. 303 — 20-3-43 — De João Ito-
drigues do Nascimento, mensalista, guarda,

VII, da D. R. de' Pernambuco, matrícula nú-
mero 314.268, D.C.T. (alínea a, do art. 2.°).

INCLUSÃO DA RELAÇÃO NOMINAL

PAR. 385 — 30-3-43 — Do Perciliana Se-
mframis de Sousa Block na T.N.M. da Di-
retoria das Armas, como auxiliar de escritó-
rio, referência X, em vaga criada pelo de-
creto n. 11.324, da 14-1-43.

REQUERIMENTOS

PAR. 332 25-3-43 — Galeno Martins
dos Santos, fiscal, IX, da 1). It. do Maranhão,
reqaereu transt'eréntia para idênticas ' função
e r!ferência da D. It. de Minas Gerais, —
M. T. — Despacho: Autorizada — Em 3-3-43.
— G. VARGAS.

PAR. 383 — 30-3-43 — Horácio Mário
Castro Lima, professo-auxiliar, VIII do T.B.C.
- M. E. requereu meihoria de salário. —
Desoacho: Aguarde oportunamente. Em 2-4-43.
— (1. VARGAS.

PR. 381 — 30-'3-43 — Ana Furquim Re-
bouças, inhabilitada no concurso para posta-
lista, requereu nomeação, em carater interino,
nos termos da alínaa c, do Rein 3 da E. M.
33$, de 6-2-43.

P.A.II. — Examinando o assunto, verifi-
cou o D.A.S.P.:

a) que, segundo o estabelecido na referida
E.M., seriam nomeados, prefererrtemente, - em
carater interino, a juizo do n.c.T., e por
iniciativa do mesmo, os candidatos que, ha-
vendo logrado média igual ou superior a 60
pontos, apenas foram inhabilitados na prova
de prática de serviços Postais;

b) que, alem desses candidatos, poderá,
lambem, ser feita a nomeação, em carater in-
terino, de outros que não lograram habilita-
ção, ou de quantos forem necessários ao pro-
vimento dos cargos vagos e que se vagarem; e

c) que, tralruldo-se de nomeação interina,
compete ao D.C.T.

'
 observadas as normas es-

tabelecidas na aludida E. M., apreciar a pos-
sibilidade do atendimento do pedido, em face
das necessidades dos serviços.

2) Assim sendo, o D.A.S.P. opina por que
seja encaminhado ao M. V. para o fim a que
se refere a alínea e, do item anterior. Des-
pacho: — Aprovado: Em 2-4-43. — G.
VARGAS.

E. M. 978-31-3-43 — Anibal Esperidião
Silveira, atualmente ocupante do cargo da
classe 1 da carreira de oficial administrativo
do Q. P. do M. E'. no anexo processo que V.

Excia. submeteu ao exame do D. A. S. P.,
reclamou contra o ato de 6-10-38, pelo qual foi
readmitido no então cargo da classe II da car-
reira de igual denominação do antigo Quadro
II do mesmo Ministério (Tribunai de Contas).

2. — E' que, no seu entender, essa readmis-
são como foi determinada por V. Excia. tem
que ser cru cargo da classe 13 da carreira de
oficial administrativo do Q. S. do M. F. on-
de estão atualmente classificados os terceiros
escriturários da Alfândega de Santos.

3. -- Informando sobre o assunto, esclare-
ceu o M. E. em resumo:

a) — que o interessado, demitido do então
cargo de terceiro escriturário da Alfândega de
Santos, por decreto de 30-5-31, foi, em 1938,
readmitido no mencionado cargo •da classe 11
da carreira de oficial- administrativo, sem di-
reito a vencimentos anteriores, nem à conta-
gem do tempo em que esteve fora do serviço;

b) — que, de acordo com a lei 284, de ....
28-10-36, os antigos terceiros escriturários da
Alfândega de Santos foram incluidos, a prin-
cípio, na classe O da carreira cie escriturário
e, depois, na classe II da de oficial adminis-
trativo do então Quadro VIII — Alfândegas
com 31 cargos excedentes;

c) — que a readmissão do interessado não
poderia efetuar-se no referido Quadro VIII,
exatamente por causa da existência daqueles
cargos excedentes e, ainda, porque, tratando-
se de readmissão e não reintegração, jamais
lhe poderia ser atribuida a percepção de quo-
tas, já extinta pelo art. 23 da mencionada
284;

d) — que, de acordo com o D. L. 1.847, de
7-12-39, a posterior classificação daqueles
mesmos cargos de antigos terceiros escriturá-
rios da Alfândega de Santos na classe 13 .da
carreira de oficial administrativo do Q. S. em
que todos os cargos são extintos, decorreu
jusiamonte do fato de seus ocupantes percebe-
rem quotas, quando do advento da referida lei
281c;

e) — que o ato impugnado (o da readmis-
são no Quadro II — Tribunal de Contas - on-
de havia cargos vagos) foi perfeito e legal;

() —que das reiteradas reclamações do in-
teressado, neste sentido, algumas já foram sub-
metidas à deliberação de V. Excia., e julgadas
improcedentes;

g) — que todos esses esclarecimentos foram
prestados na sua E. M. 723, de 14-4-42, ten-
do V. Excia., submetido o assunto ao e,xarne
do D. A. S. P. que, como preliminar de seu
pronunciamento, solicitou, a anexação do pro-
cesso 55.591-38, aludido pelo interessado;

h) — que, feita a anexação solicitada, o
D. A. S. P., no parecer de fls. 90-1, conclue:

"Assim sendo, esclarece o D. A. S. P.,
atendendo à audiência do Ministério da Fa-
zenda, que a decisão presidencial está cumpri-
da no decreto expedido, não comportanda o
assunto, portanto, qualquer dúvida, desde que
o referido ato foi expedido na forma da legis-
lação vigente ao tempo, de acordo com a lurai,
conforme está definitivamente firmado na ad-
ministração- do Pessoal, é a que deve prevale-cer"; e

i) — que esse parecer corrobora, pois, o
ponto de vista do M. F. constante da mencio-
nada E. M. 723, o qual reafirma, opinando pe-
la improcedência do recurso e consequente ar-
(luivamento do processo.

4. — Examinando o assunto,. verificou o
D. A. S. P.:

a) — que o interessado foi, por decreto de
30-5-34, exonerado, a bem do serviço público,
do cargo de 3.0 escriturado da Alfândega do
Santos;

b) — que, tendo pleiteado a sua volta ao
cargo, depois de vários indeferimentos, obteve,
afinal, o seguinte despacho, exarado por V.
Excia., em 30-9-38, no processo 55.591-38:

"Seja readmitido, sem direito a vencimentos
anteriores, nem a contagem do tempo que este-
ve fora do serviço";

e) — que,' em cumprimento a esse despacho,
foi expedido o decreto de 6-10-38, publicado
oo D. O. de 10-10-38, que readmitiu

"o ex-terceiro escriturário da Alfândega de
Santos, Bacharel Anibal Esperidião da Silvei-
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ra, sem direito a vencimentos anteriores, nem
à contagem do tempo que esteve fora do ser-
vico, .no cargo da classe H da carreira de ofi-
eial administrativo do Quadro II - Tribunal
do Contas - do Ministério da Fazenda, vago
eonforme consta das tabelas anexas à lei
de 28 de outubro de 1936, modificadas pelo
decreto-lei n. 426, de 12 de maio de 1938";

d) - que o interessado, após a respectiva
posse, assumiu o exercício dedo cargo em ...
10-10-38;

e) - que, dai para ta, - em virtude da sua
insistência para que seja dado fiel cumpri-
mento àquele despacho, vem. sendo discutido,
no processo, a conceituação na legislação da
administra(são do Pessoal, das expressões apro-
veitamento, readmissilo o reintegração, as
quais não oferecem dúvida alguma, porque
distinguem, perfeitamente, situações anteiao-
res e futuras diferentes; e

f) - que, em face do exposto e das decisões
anteriores de V. Excia., indeferindo a preten-
são do interessado: exposição 930, de 6-6-39
(fls. 16 do processo 40.531-39, anexo) e pa-
recer de 29-11-39, (fls. G v. do processo ...
(18.603-39, lambem anexo) não há o que :modi-
ficar na sua situação de funcionário readmili-
do.	 .

5. - estas condições, o D. A. S. P. tem
a honra de restituir a V. Excia., o anexo pro-
cesso e de opinar por que seja o mesmo argui-

Q
vades por falta de amparo legal, como tamisem

Nos, o fez o M. F. para onde deverá ser enviado o
mesmo processo, para os devidos fins.

Despacho: Aprovado - Em 4-4-13 - (1.
~as.,	 .

Moncyr Brigas, substituto do Presidente.
E.M. 979- 31-3-43 -- Ricardo José Soares

das Mercês requereu anulação do decreto que
o demitiu, a bem do serviço público, do antigo
cargo do 3.0 escriturário da Caixa de Amorti-
anão, Para o efeito de ser aposentado no
mesmo.

Par.: - O D.A.S.P., examinando o pro-
cesso. verificou:	 .

a) que o requerente, corno funcionário da
Caixa de Amortização, foi acusado de coparti-
cipação em crime de estelionato, por ter for-
necido informações, dolosamente utilizadas por
terceiros, relativos à quantidade, numeração e
juros das apólices pertencentes a Maria,José
Gomes Guimarães, conforme tudo confessou;

li)' . que, demitido em virtude de haver fica-
do comprovado em processo administrativo o
aludido fato. tem - procurado, por todos os

£3
 meios, reingressar no serviço público;

c) que, assim, desatendido o pedido de re-
consideração formulada contra o ato que o de-
mitou, solicitou o peticionário, sucessivamente,
cancelamento da cláusula a bem do serviço pú-
blico dele constante, sua conversão em aposen-
tadoria ou readmissão e subsequente aposen-
tadoria;

cl) . que, embora absolvido no processo crime,
a que respondeu na extinta Justiça Federal.
é ponto pacificamente aceito a independência
entre as instâncias administrativa ' e judiciá-
ria;

c) que o interessado já se dirigiu ao Presi-
dente da República por 9 vezes, sendo que esta
é a segunda em que invoca a possibilidade de
ser atendido por ato de graça;

f) que, invariavelmente, teem sido mandados
arquivar os pedidos anteriores ou indeferidos,
por falta de amparo legal; e

g) que o pedido ora formulado não possue
Lambem apoio em lei, de vez que o requerente,
não ocupando, no momento,- cargo público, não
poderá ser aposentado.

2. O D.A.S.P. opina pelo arquivamento do
processo, no M.F. ao qual deverá ser encami-
nhado, deixando de ser considerado o pedido,
na conformidade do que dispõe a alínea e da
circular n. 11-42 da Presidência da República,
por contrariar as normas que disciplinam o di-
reito de petição. Despacho: Aprovado - Em
5-4-43. ,..- G. Varolas.	 .

Divisão de Orientação e Fiscalização
do; Pessoal

Processo n. 2.555-43 - Esclarecimentos so-
bre exame de sanidade o capacidade física de
candidato à função de extranumerário para o
Serviço do Proteção aos bafios, nos lugares
onde ainda não estiverem funcionando as S.S.
Despacho: Conforme salientou o parecer do
I.N.E.P., entende o D.A.S.P.: a) mia, ex-
cepcionalmente, poderá ser aceito o atestado
de sanidade e capacidade física passado por
médico de serviço público de sande, federal,
estadual ou municipal, sem o, preenchimento
integral dos elementos constantes da ficha-pa-
drão instituida pelo SALM.: do 1.N.E.P.,aten-
detido-se a que nem todos os serviços estão
aparelhados para a execução de determinados
exames; b) que tal circunstància deverá ser
sempre mencionada no próprio laudo ou ates-
tado, pela autoridade competente; e c) que
desse documento deverão constar, porem, os
elementos julgados essenciais à verificação do
estado de sanidade do candidato e da sua. ca-
pacidade Nice para o desempenho da função,

Restatua-se o processo ao 8.1'.1.
Em 3-4-43..- Moacyr Briggs, substituto do

presidente.
Processo a. 2.784-43 - Consulta sobre

transferência do Q. S. para o Q. P. Des-
pacho: Solicito, com urgência, o parecer da
D. P. E. e que considere a situação dos fun-
cionários interessados, em face do art. 10 do
D. L. n. 3.422-41 e E. M. n. 1.696-42.
Diário Oficial de 18-8a42, opinando sobre a
proposta .

1). F., 8-4-43 - Pauto Lira, D. D.
Processo n. 4.360-43 - Feliciano Rotim

de Azevedo. Proposta de aposentadoria. Des-
pacho: Solicito da D. P. V. que determine
as necessárias providências no sentido • de
serem reconhecidos o sinal público e a firma
do tabelião que autenticou o documento de
fls. 3, por notário desta capital.
D. F., 8-4-43 - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 4.362-43 - Celestino Jesé,

Ferreira. Proposta de aposentadoria. Des-
pacho: Solicito da I). P. V. que esclareça
se a certidão de fls. 12 refere-se ao interes-
sado, cujo nome é Celestino José Ferreira, e
que alf figura como filho de Carolina Maria
da Conceição.

D. F., 8-4-43 - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 4.363-43 - Maria Bastos

Brandão. Proposta de aposentadoria. Des-
pacho: Solicito da D. P. V. que determino
as necessárias providências no sentido de
serem reconhecidos o sinal 'Alie° e a firma
do tabelião que autenticou o documento de

3, por notário desta capital.
D. F., 8-4-43 - Paulo Lira, D. D. .
Processo n. 4.367-43 - Francisco Novato

Pereira.. Proposta deaposentadoria. Des-
pacho: Solicito da D. 'P. V. que promova as
necessárias providências no sentido de se-
rem reconhecidos o sinal público e a firma
do tabelião que autenticou o documento de
Lis. 3, por notário desta Capital.

D. F., 8-4-43 - Paulo Lira, D. 1).
Processo a. 4.373-43 - Francisco Antô-

nio da Silva. Proposta da. aposentadoria.
Despacho: Solicito, da. D. P. V. que deter-
mine as necessárias providências no sentido
do serem leconhecidos o sinal público o a
firma do tabeliãqk que autenticou o do-
cumento de fls. 3 v., por notário desta ca-
pital.

O. P., 8-4-43 - Paulo Lira, D. D.

Divisão de Seleção

Processos mis. 11.194-42 - 4.313-43 -
3.811-43 e 4.407-43.

Candidatos inscritos no concurso para Co-
letor, pedem revisão: Geraldo 'Magda de
Gouvaa, da prova do Prática de Serviço; Ger-
mano Belian: das provas de Legislação e Prá-
tica de Serviço; Antonio Silveira, das provas
de Matemática e Contabilidade e Legislação
Tributária .e de Fazenda; e José Bento Fer-

nandes, das provas de Legislação rfributária
o de Fazenda.

Despacho: De acordo com os pareceres dos
examinadores, confirmo os graus.

D. S. do 1). A. S. P., em 7 de abril de
1943. - Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Processo n. 12.508-42 - Benjamin do Rego
Monteiro Neto, candidato inscrito na prova
para Inspetor de Ensino Secundário, soacita
revisão da Parle I/ do sua pl'ON a'.

Despacho: De acordo com o parecer-
examinador, elevo o grau, de, 87,4 para ia,1
pontos. -

O. S. do D. A. S. P., em 7 de abril de
1943. - Astério Dardcau Vieira, dir&or
substituto da Divisão.

Processo n. 12:510-42 - Creso Cardoso de
Oliveira, candidato inscrito lia prova de inane--
ler de Ensino Secundário, solicita resisti() da
Parte II de sua prova.

Despacho: De acordo com o parecer, elevo
o grau, de 59,1 para 71,4 pontos.

D. 8, do DASP.. ern 7 de abril de 1943. -
Astério Dardeau Vieira, diretor substituto /ta
I) iv isão	 .

•Processo a. 12.511-42 - Jesú.5 Belo Gaivão.
candidato inscrito na prova para inspetor de
Ensino Secundário, solicita revisão da Parte II
de Sua prova.

Despacho: De acordo com o parecer do exa-
minador, elevo o grau, de 51,4 para 66,4 pontos.

D. S. do DASP., em 7 de abril de 1943. -
Astério Dardeau Vieira, diretor subst 3 ato da
Divisão. '

Processo a. a53-13 - Ala ide de Sousa Ramos,
candidata inscrita na prova para inspetor sie
Ensino Secundário. em Recife, solicita revisão
das Partes I e 11 de sua prova.
• Despacho: De acordo com o parecer do exa-

minador, elevo o grau da Parte 	 de. 39,7 para
51,7 pontos.

I). S. do DASP., em 7 de abril de 1913. -
Astério Dardeau Vieira, diretor suhsttiuto
Divisão.

Processos ns 1 .160-43	 249-43 - 1 .166-43
- 12.502-42 - 12.512-42 - -12.513-42 -
Candidatos inscritos na prova para inspetor de
Ensino Se.cundário, pedem revisão: Hilarião
França, da Parte I de sua prova; Theotonio
Negrão, Helio Gonçalves de Souza, Fábio Edu-
ardo Escorei, .Luiz Ba p tista, Eduardo Martins
Ribeiro de Carvalho Filho e Maria Dantas de
Mendonça, da Parte II de suas provas.

Despacho: De acordo com a o pareceres dóexaminador, confirmo os graus.
D. S. do DASP., em 7 de abril de 4943. -

Astério Dardcan Vieira, diretor substituto daDivisão.
Processo n. 4.405-43 - Edson Policarpo

Lima, candidato inscrito no concurso para Pos-
talista, sob o a. .20, em João Pessoa, solicita
revisão de sua prova de Prática de Serviço.

Despacho: À vista da prova, confirmo o
grau.

D. S. do DASP., em 7 de abril de 1943. -
Astério Dardcau Vieira, diretor substituto daDivisão.

Processo a. 4,406-43	 Humberto Pontes de
Miranda, candidato inscrito no concurso para
Postalista, solicita revisão de sua prova de
Português e Noções do Direito.

Despacho: Confirmo o grau zero, atribuido,
de acordo com as Inscrições, porque o candi-
dato identificou a prova.

D. S. do DASP., em 7 de abril de 1913. -
Astério Dardeau •Vieira, diretor substituto daDivisão.

Processos as. 4,411-43 - 4.408-43 -
4.409-43 e 4.410-43 - Candidatos inscritos
no concurso para Escrivão de Coletoria, pedem
revisão: Luiz Máximo de Souza, de suas pro-
vas de Matemática e Ç ontabilidade; Oscar Ca-
margo Neves Jr., Joaquim da Silva e Jorge
Durante, de suas provas de Legislação Tribu-
tárias e de Fazenda.

Despacho: De acordo com os pareceres do
examinador, confirmo os graus.
DiDvi..s5So.. do DASP, em 7 de abril de 1943. -
Astério Dardean Vieira, diretor substituto da
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Processos ns. 4.539-43 e 1.540-43 - Jayme
kerreira e Milton Frossard, candidatos inscri-
tos na prova para inspetor (P. 11.-255), ten-
do perdido o exame de sanidade, Vt`111 SO:ieitar
l'( , Va chamada.

Despacho: Declarem o mo:ivo da falta.
D. S. do DASP.. cai 7 de alo II de 1913. -

.1s1.,: rio Dardeau Vieira, diretor substituto da
Divisão.

Processo n. 4.542-13 - João Garibaldi de
leira Lima, candidato inscrito no concurso

Lara Perito, tendo perdido o exame de sanida-
de. por coincidir o mesmo com o horário de
,uas fiinções na Escola Nacional de Agrono-
mia, vem solicitar nova chamada para o re-
ferido exame,

Despacho Compareça a esta Divisão para se
í g itender com o encarregado da Turma de
Sanidade.

O. S. do DASP., cru 7.de abril de 1913. -
.1stéria Dardeau `ieirtt, diretor substituto da
Divisão.

PORTAREI N. 1

O diretor substituto da Divisão de Seleção
do Departamento Administrativo do Serviço
Público resolve dispensar, a pedido, a escritu-
rária, classe E. do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Sande, Jact Lopes de
Sousa da função de sua secretária, elogiando-a
uela dedicação e eficiência com que se desem-
penhou dessa função. durante quasi inu ano.

ílio de Janeiro, em 8 de abril de 1913. -
Asfério Dardean Vieira.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

SECÇÃO DO PESSOAL

Turiviv ADMINISTI% VII VA

R ificação da I nnblicaciio no Didrio Oficial
do '7-1-19	 página 5.201.

Na portaria n. -21, de 6 de abril de 1913,
onde se lê: 1911, leia-se: 1911.

Conselho Federal de Comércio
Exterior

EXPEDIENTE

Dia 8 de abril de 1913

O diretor geral do Conselho Federal de Co-
IllérClis Exterior, tendo em vista o laudo mé-
dico da Assistência Social do Ministério da Fa-
zenda, negou licença ao extranumerario rnensa-
lista, auxiliar de escritório, referência IX,
deste Conselho, Walter . Deslandes. - .C. dc
°Freitas Volte, diretor geral.

Conselho Nacional do Petróleo

236.a SESSÃO ORDINÁRIA

1.0 »E ABRIL mil 1943)

Realizando a ducentésima-trigésima-sexta
sessão ordinária, reuniu-se o Conselho Nacio-
nal do Petróleo, sob a presidência do Dr. }leu-
ry da Rocha, vice-presidente do -Conselho, na
ausência do senhor presidente, general Júlio
Caetano Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conse-
lheiros Dr. Yttrio Corrêa da Costa, major An-
tonio Bastos, Dr. Erico de Lamare São Paulo,
Dr. Alaor Prata Soares, brigadeiro do ar Vir-
ginais de Larnare, Dr. João Daudt WOliveira
e comandante Eurico Peniche.

o Conselho tomou as seguintes (leliberações:
a) Mario Cunha requereu autorização para

pesquisar jazidas da rlasso IX, 'no município
de Pindat»onliarigaba, Estado de Silo Paulo.

O plenário opinou no sentido de ser deferido
o pedido.

b) c Aérea Prasileira S. A., Fran-
cisco 'Raiei. tS:- Comp., Diretoria do Material do
Ministério da Aeronáutica e Panair do Brasil
S. A. requereram autorização para importar
derivados de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e
satisfeitas as exigências legais, o Conselho Con-
cedeu as autorizações pedidas.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:

Dia 20 de março de 191:.',

Wilson João Beraldo, requerendo carta de pi-
loto de turismo, com licenciamento em aerona-
ves de diversos tipos. - Deferido, de acorde
com o parecer (11,er. 1.225-43).

Dia 5 de abril de 1913

Rafael de Freitas. requerendo carta de pilo- •
to de turismo, com licenciamento em aeronaves
de diversos tipos. - Deferido (Ref. 770-13).

Dia 6

Haroldo Vicente Franze, requerendo carta
de piloto de turismo, com licenciamento eia
aeronaves de diversos tipos. - Deferido (Ref.

. 307-13) .
André Broca Filho, requerendo transferên-

cia do propriedade de unia aeronave "Culver
Cader. - Deferido, de acordo com o parecer
(Ref. 779-43).

Yarig Aero Esporte, requerendo matrícula de
uni. planador "Goeppioger woinf!. - Defe-
rido (Ref. 561-13) .

Dia 7

Helio Grot, requerendo carta de piloto de tu-
rismo, com licenciamento em aeronaves de di-
versos tipos. - Deferido (Ref. 1.293-43).

José Moysés Roncai°, idem. - Conceda-se a
carta de piloto de recreio, com licenciamento
nos tipos Taylorcub, Taylorcraft, P .i.-1 e Aeron-
ca, de acordo com o parecer (ilef. I.710-13).

Escola de Especialista-
de Aeronáutica

Relação de despachos dados, em 5 de abril de
1913, pelo Sm. . Co pai .da Escola de Especialis-
ta de Acrandutica, Clit requerimentos para o
concurso de admissão (mo(a de 1913). ao
Curso de Especialista:

nisTiuTo .FEDERAI.:

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

PORTARIA N. 17-oh, 	 s DE ABRIL DE
1911

O ministro de Eslado dos Negócios da Aero-
náutica, usando da atribuição que lhe confere
o ai-i. 210, de 4 de fevereiro 	 1938, modifi-
cado pelo a.	 de 11 de setembro de 1912.

Resolve admitir Jayme Rol:tinto de Cerveira
Itoteilio para desforme:duo . as funções de con-
dutor de obras, com a diária de Cr$ 40,00 (mia-
rutila cruzeiros) correndo a despesa com o sa-
lár.io, pago na base de dia de trabalho efetiva-
roem I e realizado, ii conta da Verba 5 - 'Obras,
desapropriação e aqnHção de imoveis", -
Consignarão I - Obras, do orçamento apro-

;1(10 para o vigente exercício. -Joaquim Pe-
dro Salgado Filho.

Dia 6 de abril de 1913

Deferidos:

Sgto. Abilio da Silva Nen Filho.
CB. Alfredo Giaquinlo.
SI. Antonio Gondim Mendes.
CB. Edir de Mello.
SI. Eduardo Teixeira.
St. Emiti° Monteiro de Farias.

• St. Erancisco Assis Alhernaz.
S2. Francisco Geraldo Pinto Damascenn.
52. Francisco de Paula Pares Machado.
52. (Arquivai Corrêa Lima.
52.• Germino Marti115.
52. Heitor Tider.
SI. Jayme Neves.
SI. José Dantas Gurjão.
52. José Nunes.
52. José Pedro ',azaro.
CIL Julio Adamor Cruz.
SI. Luiz Rodrigues.
Si. Manoel Francisco dos Santos.
Clit, Nelson Pereira da Silva.
52. Paulo da Silva Torres.
52. Raymundo Ramos.
52. Sebastião SPixas Rego,
52. Tancredo

Pelo Horizonte:

Deferido:

Eu t 7 de abril de 1913

Miguel Pereira Monteiro, auxiliar de escri-
tório VIL da Base Aérea do Galeão, solicitando
sua transferência para o Ministério da Mari-
nha. - Indefiro em face do parecer da 1). P.

Severiann .de Barros e Vasconrellos, solici-
tando matricula na Escoa de intendência de
Aeronáutica. - Indefirido.

Ed,gard • Ferreira Praga, reservista dn F.
A. 11., solicitando cancelamento de punições.
- Indefiro cio face do parecer da D. P.

Hindemburgo Mendes Ferreira. reservista do
Exército, solicitando sua transferência para re-
serva da F. A. B. - Não há o que deferir nos
termos do parecer da D. P.

Ubirajara Ramos da Silva, solicitando certi-
ficado de reservista de La Categoria, alegando
que fora incluido como volfntário na extinta
Escola de Aviação em 15-7-39:- Indefiro em
face do parecer da D. P.

Requerimentos:

Panair do Brasil 5. A., solicitando aulori-
zacão para importar instrumentos para avião
e 3 motores, dos EE. CIL para o rio. Au-
torizo.

Agricola Calixto Peruardes, 1S-Q-1G-F1, so-
licitando reconsideração do despacho do seu
requerimento pedindqo transferência para a
reserva remunerada. - A situação do país
impede o licenciamento. Mantenho o despacho
nos termos do parecei- da D. P.,

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Dia 6 cid abril de 1913

Acro Clube de Cachoeira, requerendo regis-
to. - Defiro (Ref. 1.615-13).

Acro Clube de Cataguazes, idem. - Defiro
.(Ref. 1.570-13).

52. Wilson Lopes.
APinando Pinheiro de Andrade. - Coronel avia-
dor. - Comandante.

Rio de Janeiro, em 7 de abril de 19/3.
Enunanoel Domingues de Magalhães, solici-

tando matricula nesta Escola.- Indeferido. Bo-
queira inscrição, quereodo, na forma das instru-
ções aprovadas pela portaria n. 18 de 10-2-1943.

(Suplemento do Diário Oficial de 22-2-913).
Armando Pinheiro de Andrade. Coronel avio-

dor, - Comandante.
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referentes às demais disciplinas, em todos os
cursos ministrados nos estabelecimentos de
ensino do país, é obrigatória a observância
das regras de ortografia constantes do formu-
lário do que trata o decreto-lei citado no ar-
tigo anterior.

Art. 3.0 O formulário- ortográfico de que
trata o decreto-lei n. 5.186, de 13 de janeiro
de 1943, será publicado pelos órgãos oficiais
dos governos estaduais, e adotado nas publica-
ções oficiais.

Art. 4.0 As regras do formulário ortográ-•
fico referido no ,artigo anterior aplicam-se,
em todos os casos, aos nomes próprios.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1913. — Gus-
tavo Capanema.

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Requerimento despachado:'

Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, pe-
dindo pagamento, por exercícios findos, de
conta, na imortância de vinte e oito cruzeiros
e dez centavos (Cr$ 28,10). (S.C. 10.537-43).

"Tratando-se de conta de dezembro de 1942,
deve a interessada apresentar a 1. a via do em-
penho".

Secretaria da Viação e Obras Públicas do Es-
tado de São Paulo, pedindo pagamento, por
exercícios findos, da conta na importância de
Cr$ 20,90 (vinte cruzeiros e noventa centavos),
proveniente de transportes efetuados pela Es-
trada de Ferro Sorocabana,. no exercício de
1942, em proveito da Divisão de Inspeção de
Produtos de Origem Animal, do D.N.P.A.
(S.C. 12.208-43).

"Tratando-se de conta de dezembro de 1912,
deve a interessada apresentar a I.° via do em-
penho".

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE;
Gabinete do Ministro

PORTARIA MINISTERIAL N. 224, Da 31 na MARÇO
DE 1943 (*)

Dispõe sobre o regime de promoção
escolar no ensino superior.

O Ministro de Estado da Educação e Saude,
usando da atribuição que lhe confere o porá-
grafo único do art. 1 do decreto-lei n. 4.320,
do 21 de maio de 1942, conforme a redação
que lhe foi dada pelo decreto-lei n. 5.344, de
25 de março de 1943, resolve:

Art. 1. Até que se estabeleça em lei uni
s:stema uniforme quanto ao regime de pro-
moção escolar no ensino superior, reger-se-á
sada faculdade, nesta matéria, pelo que dispõe
o respectivo regulamento, regimento ou esta-
tuto.

Parágrafo único. O regulamento, regimento
ou estatuto, de que trata este artigo, é o apli-
cado no ano escolar do 1942, e vigorará com
as alterações por ventura aplicadas nesse
mesmo ano escolar.

Art. 2. Nos casos omissos ou duvidossos,
quer digam respeito a determinado aluno,
quer sejam de carater geral, resolverá o res-
pectivo conselho técnico-administrativo.

Art. 3. As disposições da presente por-
taria ministerial se aplicarão a partir do
início deste ano, mas em virtude dela não se
processarão de novo provas já realizadas.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1943. —
Gustavo Capanema.

Em portaria ministerial n. 226, de 6 de
abril, foram designados José Gomes Talai:iro,
Afonso Freire Ramos Acioly, Humberto Cimati,
Frontino Guimarães júnior e Roberto Barbosa,
para membros da Comissão organizadora e di-
rigente dos V Jogos Universitários Brasileiros,
a se realizarem em São Paulo, no corrente ano,
com a assistência técnica e administrativa do
major João Barbosa Leite, diretor da Divisão
de Educação Física do Departamento Nacional
de Educação.
PORTARIA MINISTERIAL N. 227, DE 7 DE ABRIL

na 1943
Dispõe sobre a iXstaiação da (Inicio Na-

cional dos Estudantes e da Direção Na-
cional da Juventude Brasileira.

O ministro de Estado da Educação e Saude
resolve que o edifício da praia do Flamengo
II. 132, no Distrito Federal, em que funciona-

() Reproduz-se por ter sido publicada, com
incorreções, no Diário Oficial, de I, de abril
de 1943.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronômicas

CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO E ESPE-

CIALIZAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 8 de abril de 1913

Aylton Bezerra Nunes e Antonio Hebert Bas-
tos de Barros — Solicitando inscrição no Curso
Avulso do Enfermagem Veterinária. — Defe-
rido.

Vitorino da Rocha e Silva, solicitando ins-
crição no Curso Avulso de Enfermagem Veteri-
nária. — Deferido apresentando atestado de
sanidade física e mental.

José de SanitÁna e Silva, solicitando inscri-
ção no Curso Avulso de Enfermagem Veteriná-
ria. — Satisfaça as exigências da portaria ml-
mero 201, de 23-3-43.

rão a União Nacional dos Estudantes e a Di-
reção Nacional da Juventude Brasileira, seja
administrado por funcionário do Ministério da
Educação é Saude, designado pelo ministro de
Estado, ficando revogado o item n. 1, por-
taria ministerial n. 225, de 1 de abril de 194?.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943. — Gus-
tavo Ca.panema.

PORTARIA MINISTERIAL N. 228, DE 7 DE ABRIL
DE 1943

Designa funcionário para administrador
geral do edifício da praia do Flamengo
n. 132, sede da União Nacional dós Esin-
dantes e da Direção Nacional da Juventude
Brasileira.

O ministro de Estado da Educação e Saude,
resolve designar o oficial administrativo, clas-
se K, (tostão Soares do Moura Filho, suparin-
tendento do Serviço do Transportes do Minis-
tério da Educação e Saude, para administrador
geral do edifício da praia do Flamengo n. 132,
sede da União Nacional dos Estudantes e da
Direção Nacional da Juventude Brasileira.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943. — Gus-
tavo Capanenia.

PORTARIA MINISTERIAL N. 259, DE 9 DE ABRIL DE
1913

Dispõe sóbre a ortografia dos livros didáticos
e dd outras providencias

O Ministro de Estado da Educação e Saúde,
usando da atribuIção que lhe confere o art. 2.0
do decreto-lei n. 5.186, de 13 de janeiro de
1943, resolve:

Art. 1.0 Observar-se-á desde logo a orto-
grafia prescrita pelo art. 1.0 do decreto-lei
n. 5.186, de 13 de janeiro de 1943, nos livros
didáticos que devem ser usados em todos os
estabelecimentos de ensino do país.

§ I.° Os livros didáticos ora em circulação
e os que venham a ser publicados até três
meses depois de expedida a presente portaria
ministerial não deixarão de ser usados pelo
fato de não adotarem a ortografia prescrita
pelo decreto-lei n. 5.186, do 13 de janeiro de
1943.

§ 2.0 Os livros didáticos, impressos no pais
até que entre em vigor a definitiva ortografia
de cuja definição ora trata a Academia Bra-
sileira de Letras, não terão, por ésse fato, o
seu uso vedado.

Art. 2.° No ensino da língua portuguesa, e
bem assim nos exercícios e provas escritas

Conselho Nacional de Edueaçao

Aos dois dias do mês de abril de mil nove-
centos e quarenta e três, nesta cidade do Rio
de Janeiro, no Edifício "Ouvidor", sob a pre-
sidência do Sr. conselheiro Reinaldo Porchat,
tendo como secretário o Sr. Francisco Leitão,
presentes os senhores conselheiros Leitão da
Cunha, Leonel Franca, Josué d'Afonseca. Paulo
Lira, Jónatas Serrano, Samuel Libánie, Par-
reiras Horta, Edgard Schneider, Amoroso Lima,
Jurandir Lodis Bent Carvalho, bem como o sed
nhor Abgar Renault., diretor geral do Depar-
tamento Nacional de Educação, realizou o Con-
selho Nacional de Educação a

SÉTIMA SESSÃO DA PRIMEIRA REUNIÃO
ORDINÁRIA DO ANO

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada sem restrições.

Expediente — Constou da leitura de parece-
res.

Não havendo matéria para a ordem do dia,
o Sr. persidente declarou encerrada a sessão,
convocando os senhores conselheiros para o dia
5, segunda-feira, às 14.30 horas.

Aos cinco dias do mês de abril de mil nove-
centos e quarenta e três, nesta cidade do Rio
de Janeiro, no Edifício "Ouvidor". sob a presi-
dência do Sr. conselheiro Reinaldo Porehat,
Lendo como secertário o Sr. Francisco Leitão,
presentes os Srs. conselheiros Ilent Carvalho,
Leonel França, Paulo Lira, Judandir T.odi, Sa-
muel Libânio, Parreiras Horta, Edgard Schnei-
der, Cesário de Andrade, Amoroso Lima. Jo-
sué d'Afonseca, Luiz Camilo, Leitão da Cunha,
bem como o Sr. Abgar Renault, diretor geral
do Departamento Nacional de Educação, reali-
zou o Conselho Nacional de Educação a

OITAVA SESSÃO DA PRIMEIRA RECN1ÃO
• ORDINÁRIA DO ANO

Lida a ata da sesão anterior, foi a mesma
aprovada ser restrições.

Não houve matéria para o expediente.
Ordem do dia — Foram unanimemente apro-

vados os seguintes pareceres:

PARECER N. 127

COMISSÃO DE LaoísinaçÃo

Fausto Zanirato recorre do ato que inde-
feriu o seu pedido trle validação para registar g
o diploma que lhe foi conferido pela Facul-
dade de Farmácia e Odontologia de Ribeirão
Preto.

A situação do recorrente já ficou plenamente
esclareeida no parecer n. 38-13-12, homolo"-
gado pelo Sr. ministro.

O recorrente era ,em 1931, aluno da pri-
meira série da Faculdade de ltapetininga,
CUJOS cursos, por força do art. 313 do decre-
to n. 19.852

'
 foram extintos, podendo os alu-

nos se transferirem para outros institutos que
estivessem sob regime do inspeção federal.
Fausto Zanirato, contrariando o dispositivo le-
gal, transferiu-se, não para uma faculdade
equiparada, mas para outra Lambem situaria
em Itapetininga e sem fiscalização do Governo
Federal.

Assim fazendo, prescindiu dos favores eonce-
didos pelo citado art. 313. Matriculado na pri-
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sneira série da nova Faculdade Livre, em
1932, não continuou o curso neste ano e nos
subsequentes até 1935, quando, novamente, se
matriculou, vindo a prestar exames em 1936.

Em 1937, transferiu-se dessa Faculdade para
a de Ribeirão Preto, onde se matriculou na
5.a série, e onde veio a concluir o curso.

Examinando-se esse histórico escolar, veri-
fica-se, com efeito, que os exames referentes
à 1.a série prestados pelo recorrente na Fa-
culdade de ltapetininga, que não era fiscali-
zada pelo Governo Federal, eram nulos, não
podendo deles servir-se para matricular-se na
2.a série de uma Faculdade sob regime de ins-
peção.

E' verdade que a lei n. 241, de 29 de agosto
de 1936 permitiu aos alunos que não se apro-
veitaram, em 1931, dos favores do art. 313,
se transferissem até a época legal de 1936, mas
fazendo-o na série em que se encontravam em
1931. Ora, o requerente nesse ano era aluno
da 1.a série, cujos exames depois prestou numa
Faculdade livre, não inspecionada, por não
haver se transferido como determinava a lei,
isto é, para uma Faculdade sob regime fede-
ral.

A sua transferência, com amparo no decre-
to 11. 241 deveria ter sido feita na primeira
série e não na 2.a como fez, porquanto os exa-
mes anteriores, isto é, da 1.a série nenhuma
validez tinham.

Multam quod est, nullum producit effectum".
Não se argumente que houve autorização do

Departamento para a transferência havida.
Essa não consta dos autos, mese se invesse ha-
vido deveria ser nos termos da lei e nada te-
ria de estranhavel, pois, de acordo com o pa-
rágrafo único do decreto n. 241, a guia de
transferência deveria ser concedida, após pedi-
do de autorização à Diretoria Nacional de Edu-
cação.

O que essa Diretoria, nem outra autoridade
poderia fazer era concedê-la para série imedia-
tamep te superior com aproveitamento de exa-
mes sem validade legal, como aconteceu no
caso em apreciação.

O parecer n. 38-13-42, ora recorrido, é, por-
tanto, perfeitamente jurídico e está confor-
me a legislação do ensino.

Nega-se. assim, provimento ao recurso. E'
esse o parecer da Comissão.

Sala das sessões, 31 de março de 1943. —Rent
Carvalho, relator — Cesario de Andrade. —
Reynaldo Porchat. — Edgard Schneider.

PARECER N. 128

COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

Inspeção permanente para o Ginásio do
Estado, de Penápolis — Estado de São
Paulo.	 •

Fundado em 1935, começou o presente esta-
belecimento oficial a funcionar em fevereiro
de 1943, sob inspeção condicional, por não pos-
suit . corpo docente devidamente registado.

Por três anos, do que alega o prefeito Muni-
cipal de Penápolis (fl. 203), esteve o proces-
so extraviado, só obtendo a inspeção prelimi-
nar em 5 de janeiro do corrente ano. Em vir-
tude da demora havida, requer o prefeito mu-
nicipal da dita cidade seja dispensado o prazo
l egal de dois anos para que seja logo concedi-
da a inspeção permanente. Foi procedida a
ver , ficação legal das condições do eftttbeleci-
1w, t:lo por comissão devidamente designada
ni)s termos da lei, achando-se preenchidas to-
das as condições legais para a obtenção da ins-
peeão permanente, exceto uma: a do decurso
do prazo de dois anos de inspeção preliminar.
segundo a exigência _expressa do art. 52 § 1.á
do decreto n. 21.241 de 4 de abril de 1932. que
de:.ermina dever todo estabelecimento nas con-
diej;es deste, ficar "sob regime de inspeção
preliminar por prazo não inferior a dois anos".

Se, de um lado, é justo que o Ginásio não
Forca as consequências do extravio havido por
tres anos — de seu pedido de inspeção preli-
minar — seria. por outro, um nericoso prece-

dente que se deixassem de cumprir exigências
expressas de Aei.

Nestas condições, é a Comissão de

Pare.,er

1.0 — que se aguarde o prazo legal para a
concessão da inspeção perrhanente;

2.° — que sejam punidos os responsaveis
pelo extravio verificado.

Sala das sessões 2 de abril de 1943. — Al-
ceu Amoroso Lima, relator. — Leonel Fran-
ça. — Josué d'Alonseca. — J(inatas Serrano.

PARECER N. 129

COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR

E' presente, para exame deste Conselho, o
relatório do Sr. inspetor Federal junto à Es-
cola de Farmácia de Ouro Preto, corresponden-
te au ano de 1942.

Trata-se de documento bem elaborado que
infoi ma suficientemente toda a vida da Esco-
la naquele período letivo.

Entre os fatos de mais relevancia mencio-
nados no dito relatório, estão - a realização do
concurso para provimento da cadeira da Bo-
tânica, com a aprovação do professor José Ba-
dini, a abertura da inscrição para outras ca-
deiras ainda vagas, e várias manifestações de
carater cívico, que muito honram os corpos
docente e discente da Escola.

E' digno de menção o fato de haver sido
completamente esgotados todos os programas
nas várias disciplinas de que se compõem o
curso farmacêutico naquela Escola.

Anexas ao relatório estão as cópias das atas
das sessões da congregação e do corpo tecnico
administrativo, pelos quais se pode ver que o
curso transcorreu com toda regularidade; con-
cluiram o curso em 1912 apenas dois alunos,
os quais possuiarn curso secundário regular,
cerne se vê dos documentos apensos aos autos.

O corpo de alunos estava constituido de 23
alunos distribuidos pelas três séries.

O património da Escola está avaliado em
Cr 2.030.000,00, e o balanço económica mos-
tra que as finanças estavam perfeitamente
equilibradas.

De tudo que se lê no relatório ora examina-
do, tem-se a impressão de que a tradicional
Escola de Ouro Preto continua a zelar carinho-
samente pela explêndida reputação de que
sempre gozou nos meios cultos do País. -

A Comissão do Ensino Superior julga digna
de aproveitamento a sugestão apresentada pe-
to funcionário informante no presente proces-
so, o qual propôs a criação de uma Secção des-
tinada exclusivamente ao estudo dos relató-
rios escolares, afim de que as medidas que se
fizessem necessárias tivessem oportuno anda-
mento.

Enfim, conclue' pelo arquivamento do rela-
tório.

Sala das sessões, 1 de abril de 19 .13. — Ce-
dro de Andrade, relator. — Reynaldo Porchat

— Parreiras Horta. — Edgard Schneider.

PARECER N. 130

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

Aos 6 de novembro de 1934, Eduardo José
Cardoso, alegando a sua qualidade do farma-
cêutico diplomado pela Faculdade de Farmá-
cia Oedontologia do Estado do Rio de Janei-
ro, onde terminou o curso em 1933, tendo co-
lado grau a 13 de janeiro de 1934, requereu o
registo do esu diploma.

Juntou corno documento comprovante da
sua vida escolar uma certidrue que se acha a
fls. 2, extraida dos livros da Escola de Far-
inácea e Odontologia de Caratinga, no Estado
de Minas Gerais, certidão que lhe serviu de
base para obter a sua matrícula no 3. 0 ano do
curso farmacêutico na Faculdade do Estado
clo Itio de Janeiro.

A vista, de unia informação falsa, -dada pe-
10 Sr. Silvio Cristofaro, à fl. 3, o ilustre Se-
ohor Domingos Olimpio opinou pelo deferi.

Mais tarde, porem, em 13 de fevereiro de
1935. o saudoso Dr. • Teodoro Reinos ps termo
ao processo com este decisivo e fundamentado
aespacho:

"O requerente efetuou a sua matrícula
na Faculdaae tia Farmácia e Odontologia
do Estado do Rio de Janeiro de Caratin-
ga, datada de 17 de abril de 1931. Não foi
expedida guia de transferência nos ter-
mos do art. 313 do decreto n. 19.852 do
11 de abril de 1931. Aliás, de acordo com
a recente resolução do Conselho Secional
de Educação, tal guia não poderia ser uti-
lizada serao até o início do ano de 1932.

À vista do exposto, indefiro o presente
pedido de registo de diploma".

Ficou, assim, terminado °processa.
Mas, segundo as praxes adotadas no I). N.

E. o processo foi revivido por uma petição do
irn.eressado, datada de 21 de março de 1935, na
qual solicita que seja junto ao processo um do-
cumento com o qual pretende provar que in-
gressou na Faculdade do Estado do Rio de Ja=
neiro mediante guia de transferência expe-
dida pelo de Caratinga, de acordo com o eefe-
rido art. 313 do decreto n. 19.852, "o que não
foi suficientemente esclarecido no nistirico
escolar remetido a essa Diretoria pelo inspetor
da aludida Faculdade, estando assim sanada a
irregularidade assinada no processo em ques-
tão a qual motivou o indeferimento de sua pe-
tição anterior". (fl. 5).

Esse documento, aque se refere a netição
supra, é uma certidão datilografada, assinada
pelo secretário da Faculdade do Estado do Rio
de Janeiro em Niterói, Dr. Oscar de Campos
Pereira França, em 30 de março de 1935, pela
qual, contradizendo a anterior certidão por ele
mesmo assinada, e que se acha à fl. 2, declara
que o estudante Eduardo José Cardoso, ao re-
querer a sua matrícula, instruiu-o com uma
guia de transferência passada pela Escola de
Caratingu. Em 1931, o que o mesmo diretor
afirma, na certidão qu.. acompanhou o pedido
de registo, e que o que instruiu o pedido de
matrícula foi urda, certidão da vida escolar do
estudante com indicação das matérias em que
foi aprovado no curso de preparatórios de Ca.
ratinga. Nada mais.

Está evidente que esse remendo com que o
interessado pretendeu invalidar o jurídico des-
pacho do diretor geral não poderia produzir
êxito.

Porisso, de acordo com a informação de fls.
8, o novo diretor geral Dr. Paulo Ribeiro, man-
teve o anterior despacho, em 10 de maio do
1935.

Eslava, mais uma vez, terminado o processo.
Mas as praxes do D. N. E. embora contra a

lei, permitem que os casos submetidos a sua de-
cisão, gastem anos repetindo requerimentos
de reconsideração de despachos.

O decreto n. 20.818, de 23 de dezembro de
1931, é claro:

"Da decisão resolutória da última instan-
cia e da qual já tenha havido pedido de re-
consideração, não cabe direito a outro pe-
dido, ficando encerrado o feito".

A despeito disso, entrou o interessado, em 31
de maio de 1935, com um requerimento pedin-
do nova reconsideração de despacho.

Alegando 4ue a primeira certidão.dada pela
Faculdade do Estado do Rio de Janeiro não
exprime a verdade oferece uma nova certidão
(a terceira) assinada pelo mesmo secretário
Sr. Oscar de Campos França (fls. 10).

Nesta última certidão, sem data, e sem
firma reconhecida, o secretário corrige ou com-
pleta a primeira certidão por ele mesmo passa-.
da e que acompanhou o pedido de registo. Mas
em nada adiantou para o pretendido efeito,
pois é uma reprodução da mesma certidão, da
vida escolar que se acha a fls. 2, a qual o
dito secretário resolveu agora dar o nome de
"guia de transferência", que absolutamente não
é (comprare-se).

Note-se que na parte referente à vida escolar
na Faculdade do Estado do Rio, há diferença
entre as duas certidões, a de fls.. 2 e a de fls.
10, há diferença que foi acusada pela funcioná-
ria dona Nadine. Durando, a fls. 12.

Em vista dos fatos expostos, é de concluir-se
que seja indeferido o pretendido registo, mau-
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tendo-se a decisão do diretor geral Dr. Too-
doro Ramos, de 13 de fevereiro de 1935, (fls.
3v), confirmada pelo do diretor geral Dr. Pau-
lo Ribeiro, de 15 de maio de 1935 (fls. 2), tan-
to mais quanto no aplicar o art. 313 do decreto
n. 19.852, de 1 de abril de 1931, obedeceram à
interpretação firmada por este Conselho no pa-
recer n. 21-35, homologado pelo Sr. ministro
da Educação.

A matrícula do requerido no 3.0 ano da Fa-
culdade do Estado do Rio de Janeiro foi reali-
zada em 1933, sem guia de transferência, para
uma Faculdade que não era hemt oficial nem
equiparada.

Cumpre observar que o requerente, em nova
petição lavrada de seu próprio punho, datada
de 15 de março de 1938, que se acha a fls. 5
do processo da sua matrícula, anexo ao presen-
te, confessa que requereu a sua matrícula em
1931, "mas nflo concretizou a referida matri-
cula", pedindo, então, em 1933, licença para
concretizá-la, por meio de uma certidão co-
piada a carbono.

Nenhuma aplicação tem ao caso em estudo
O disposto no art. 23 do decreto n. 20.179, de
6 de julho do 1931, pois o que esse artigo pre-
ceitua é que "serão válidos, nos termos deste
decreto, os diplomas expedidos pelos institutos
livres do ensino superior aos alunos neles id
matriculados na data da concessão da inspe

-ção preliminar-.
Os grifos, nas palavras mais explicativos do

período, dispensam comentário.

Depoia dos fatos expostos e das duas doei-
sÕes acordes dos sucessivos diretores gerais,
deram-se outras ocorrências, que aumentaram
mais do que ao dobro o tamanho do proceso,
todo devido à infatigavel tenacidade com que
o interessado pugna pela obtenção dó um re-
gisto que a lei não permite.

11 á. urna grande parte do volume escrita a
lapia..

Instituiu-se mesmo, para conhecer do case,
uma comissão reviaora, e esta, em seu longo
parecer n. 19, que se acha a fls. 58, concluiu
favoravelmente á concessão do registo, sendo
relator n Sr. Adernar Bittencourt da Silveira.
em 18 de novembro de 1912.

O Sr. Otávio Martins, que subscreveu o pa-
recer, juntou-lhe uni extenso aditamento, em
que ressalva idéias, definindo o seu ponto de
vista sobre assuntos debatidos no processo e
não analisados no parecer, citando mesmo o
parecer D. 73 deste Conselho, de que foi relator
o Sr. conselheiro Leitão da Cunha e aprovado
unalimemente em 11 de maio de 1035, de cujos
conclusões declara discordai'.

O ilustre Sia Domingos Olimpio, falando em
axsuida, a fls. 06, diz:

"À fls. 3v., já opinamos favoravelmen-
te ao registo .do diploma, havendo o então
Dr. diretor geral, em luminoso despacho
discordado. O caso se prendo à interpreta-
ção dada, na época, ao disposto no art. 22
do decreto 11. 20.179. de 1931. apoiado por
vários pareceres do Egrégio Conselho Na-
cional de Educação.

Hoje, tais casos parecem irregulares,
porque, com o tempo, foram verificadas
irregularidades e abusos cometidos à som-
bra do citado decreto. Em face do exposto,
e do que consta dos autos, somos de parecer
seja o processo presente ao C. ‘N. E."

O digno diretor da D. E. Sn. assim se ma-
nifestou em 28-1-13, a fls. 69.:

"O processo teve o necessário andamen-
to. Assim a petiçã) n. 11.105-31 foi in-
deferida a 13 de fevereiro de 1935; a de
n. 3.332-35 foi indeferida a 10 de Inalo
de 1935; e a de n. 5.717-35 recebeu dos-
Pacho a 6 de novembro de 1936, lambem
não concedendo o insistentemente pleiteado
registo do diploma que obteve na Escola
de Farmácia e Odontologia do Rio de Ja-
neiro-.

O processo Veio ao Conselho por determina-
ção do Sr. diretor geral.

A comissao da Legislação, peias razões aci-
ma expedidas, de

Parecer

que seja indeferido o pedido de registo rio di-
ploma de farinacèutico remierido pelo senhor
Eduardo José Cardoso, confirmando-se o des-
pacho do Sr. diretor geral proferido a 13 .de
fevereiro de 1935.

Saia tias Sessões, 1 de abri? de 1913,, — Rev-
»oleio Porchat, relator. — Edgard Schneidcr.
— Bela Carvalho. — JtLrorrdyr Lodi".

PARECER N. 131

'coallesÃo DE ENSINO SUPEntun.

Assunte — Processo n. 8.200-40, eontendo
o relatório anual de 19311 do inspetor federai
junto à Faculdade de Fartnáda e Odontologia
de Pelotas.

Em 21 de fevereiro de 1940, o inspetor fe-
deral Dr. Franklin °live Leite, apresentou no
ministro da Educação o relatório anual de
1939 da 'Faculdade de Farmácia e Odontoloaia
de Pelotas.

Este relatório foi estudado pela Comissão
de Ensino Superior, tendo o 4-.:onseltio \Peie
nal de Educação aprovado onanimemento o
parecer ri. 97-41, relatado pelo eminente con-
selheiro lir. Cesario de Andrade.

Nesse parecer ficou consignado terem cor-
rido normalmente os cursoa no ano escola: lie
1939.

Foram solicitadas diligências afim de serem
esclarecidas as dúvidas encontradas, umt re-
ferente ao Sr. Moisoç s. Milman, te nacionalidade
argentina, cujo diploma teve seu registo 6011-
dieionado à prova de naturalização e de pres-
tação de serviço Militar, IM caso de pretender
seu portador exercer a profissão no Brasil.

A mitra dúvida foi relativa aos profa!ssar4s
António Guerreiro de Almeida, Edmundo Gas-
tai, Pio Antunes., Silvio Torres Corra, Ploti-
rio Campeio Duarte e Carlos Coelho da Coatá.

Esta dúvida ficou devidamente elucidada no
parecei' n. 227-11, referente ao reconheeimen-
to da raelddade, tendo sido objeto do 10-rir 2

do parecer acima citado. xerificando-se a re-
gularidade da situação desate; professore:.

Assim. nada mais havendo a respeito d.' re-
latório de 1939 do inspetor junta h Eacu'.41ade
tle Farmácia e Odontologia de Pelotas. a Co-
missão de Ensino Superior, é 41e

Perecer
que seja o mesmo arquivado.

Sala das sessões. 2 de abril de 1013. —
Porreirg$ norte, re l a t or.	 lleynoldo PoÁ.t;:tat.
— Edgora Schncider".

PARECER N. 132

"coarissÃo DE aaNsiao suorritort

Assunte — Processo n. 10.101-42, coradando
do relatório anual do 1911 do inspetor federal
junto à Faculdade de Farmácia e Odontologia
de Pelotas, com os respectivos anexos, aonatan-
tes das cópias das atas do Conselho Te!.nico
Administrativo, cópias dos atos da Congrega-
ção, balanço econômico e histórico escolac dos
alunos (pie terminaram o curso de odiado:o-
gia em 1911.

Verifica-se, pelo estudo da doeumentaeao
apresentada, a normalidade dos cursos deste
estabelecimento, que, pelo decreto-lei n. 8.08?
de 21 de outubro do 1911, obteve seu re.aaidie-
cimento pelo Govêrno Federal.

Funcionam com regularidade as três sévies
do curso de Farmácia e as Iras Ories do ent'so
de Odontologia, com pequeno número da fal-
tas do corpo docente.

O movimento econômico da FaCtlidade o • Mi-
nuciosamente apresentado, registando-se e r --
rebirnento de donativos na importància de 55
mil e 197 cruzeiros. Não obstante as desaaaas
feitas com vários melhoramentos, o exercteio

apresentou um saldo de 11 mil e quinhentos e
sessenta e três cruzeiros e cinquenta centavoa.

O movimento da bibliotka fui regular, eu-
mep tada a mesma para 592 obras, com 629 YO-
lumes. Os históricos escolares de fls. 26 a 31
foram estudados no Departamento Nacional de
Educação e considerados regulares pela Divi-
são de Ensino Superior.

Em conclusão, a Comissão de Ensino supe-

rior é de

Parecer

que o relatório de 1911 4I8 Farumade de Far-
mácia e Odontologia do Pelotas está em con-
dições de ser armoiando.

Sala das sessões, 2 de abril de 1913. — Nula
Parreiras Ihwta, relatoe. Ileunaldo Porcltet.
— Edgard Schnoider.

PARECER N. 133

eoanse71/40 oa mainsaaçXo

Processo n. 7 .155- 42 .

sebastião po t assa 'Marte, diplomado pela
Escola de Direito. "Clov is Bevilaqua", em 10 110
,ilineiro fie 1912, iwfle o registo do seu di-
ploma.

Segundo consta 414). documento relativo à sola
viola escolar, ti'/. o ema° ginasial 110 Lieell
ittiManjkladeS de Campos, apresentando Os res-
perliVOS e t'llitiradtbS do 5.0 ano prestafto ein
1931; matriculou-se no 1.0 coo de direito oni
1932 depois de prestado o exame aestiladar
em abril OPS,Se ano ,:f1s. 18).

Por determinação do Sr. diretor 41a D. E.
Sn. foi 4, xaminada, .4 . 44in atenção eseecial,
data em que foi 144 . 4.4 st:ido o exame x et iluda?
pelo requerente, bem tanno a datil da nai ma-
tricula no 1,0 ano da Escada. Esse teenieo
educação Sr. Renato Travessos ceia:Min, desse
estudo, que foi em 1932 mie o requerente feZ
o concurso do Inibi!itação, ein mie foi am . o\ ado,
só se lendo matriotado em 19:17, • que e•lo-
sidera, realmente, unia irregularidade. por se
el'i riear um espaço de cinco anos, entre o

vestibular e a matricula. Notando, -.ettretaido,
f ilie, ao sei cotwedida a regalia da reemilmei-
Incido à Esrola,- riu 1937, não leve esti...fanfe
eaneolatia a sua matrícula, opina o ilii re
funcionário. ou parece ominar, que não devo
ser inv alidada aquela matricula	 (fls . 13

O Sr. Domingos Olimpio concorda coou ct pa-
re(er supra.

O Sr. diretor da I). E. Sei, diseo edia sob
fundaniento de que o exame N y ,, ii11111r11, se-
gundo o decreto n. 23.609 tie 1933, FA tem
validade por 11011 ano.

É à vista desta última opinião. o a, r. diretor
geral indeferiu o pedido, cru 30-10-12 (folli85
13 Y.).

O (liplom;ido, com vista da proceSsO, atm.-
sentou a petição) tle fls. 15. na qual, alegaiato
estar reconhecido que os seus 'cursos
110 e ' superior foram regulares!, requer que
seja reconsiderado o despacho "afim de quo
s eja facu ltado ao requerente revalidar o seu
exame vestibular. conforme vem sendo resol-
vido em cases análogos, no sentido de Mie,
após cumpaida essa formalidade, seja afinal
deferido".

A despeito 41a cota doi Sr. diretor da I). E.
S. mantendo os seua parect.4 rea anterMres, o
Sr. diretor geral, embora a petição ultime-
incida apresentada seja it l'eCOM.R ideraei-:1) 010
respeitaxcl despacho, e iii10 reenrso, mandou
que o raso fosse mibineliflo a estp., rowel11,1.

Os fatos são claros e estão pravadoa.

A falta que me imputa ao requerente, tele
tem curso seannalário	 superior regulare-:,
a de loas er prestado exame vestibular viu
1932, em que foi aproxado,	 !pç. roalri-
rolado no 1.0 ano da	 laseola aioaelae
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em 1937 ou 38. Mas, ao ser concedido o re-
conhecimento à Escola em 1937, essa matrícula
não foi cancelada. O diplomado, que fez todo o
seu curso com o assentimento das autoridades
do ensino, que não cancelaram a matrícula,
rede agora, só agora quando é acusado, não a
isenção do exame vestibular, mas o submeter-
se à prova de validação daquele em que já foi
aprovado. Não há motivo que justifique a ne-
ga! iva.

A Comissão de Legislação é de
Parecer

(pie se defira o pedido.
sala das sessões, 2 de abril de 1913. —

ne linaldo Porchat, relator. — Edgard tiehnet-
der. — Beni Carvalho. — Jurandyr Lodi, rea-
lizando-se os exames em-escola oficial".

O Sr. conselheiro Paulo Lira manifestou-
se contrário à conclusão do parecer, fazendo,
a propósito, a seguinte declaração de voto:
"Sou pelo deferimento, independentemente de
validarão".

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente
declarou encerrada a sessão, convocando os
senhores conselheiros para o dia 9, ti. a feira,
às 14,30 horas.

PARECER N. 134
"COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

Processo n. 5.816-11.
.Tos é Duarte, diplomado pela Escola de Di-

reito "Clovis Bevilaqua", em 28 de dez,e-iibr3
de 1939, pede o registo do seu diploma.

O requerente é um daqueles estu.dant is que
foram excluidos da Escola, por determinação

deste Conselho, por ocasião de ser conceiid3 o
reconhecimento ao instituto, em 1937, por não
terem curso secundário regular.

Posteriormente, admitido, por determinação
do diretor geral do D. N. E., à prátiia dos
atos escolares, completou o seu curso micun-
dário, usando das faculdades permitidas p--Uo
art. 100, do decreto n. 21.241, de 4 de abril
de 1932, e foi aprovado nas matérias das 5.a
série nos exames prestados no Instituto Es-
colar de Educação de Campos, conforme cons-
ta da sua vida escolar, à fls. 4 e certalãJ à
fls. 7.

Está, pois, nas mesmas condições do diplo-
mado Sebastião de Almeida Parente, a cujo di-
!toma já foi concedido registo pelo parecer
n. 206-42, aprovado unanimemente por este
Conselho, e homologado pelo Sr. ministra da
Educação.

O processo n. 12.129-40, referente a este
diplomado, está anexo ao presente.

A outros diplomados em condições iguais
tem sido concedido o registo.

A Comissã J de Legislação é, pois, de

Parecer

que seja deferido o requerimento de Jose
Duarte.

Sala das sessões, 2 de abril de 1943. —
Reynaldo Porchat. relator.— Edgard Schnewer.
— Beni Carvalho".

Foi, ainda, aprovado o seguinte pacerer.
com a restrição formulada pelo conselheiro
Jurandir Lodi:

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 8 de abril de 1943

Processo n. 18.567-43 — José Leitão de Al-
buquerque — Solicitando devolução da impor-
tância de Cr$ 80,00, referente à taxa de ins-
crição dos exames vestibulares da Escola Na-

cional de Engenharia, em virtude de não haver,
prestado os mesmos. — Tratando-se de renda
de 1912, já encorporado à receita da, União,
requeira querendo, ao Ministério da Fazenda
por conta da dotação "Reposições e Restitui-
ções", citando, o presente processo n. 18.567
de 1943, deste Ministério. — Bittencourt de
Sá, diretor geral.

Departamento Nacional de
• Educação

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Em 30 de ,março de 1943

S.C. 42.265-10 — Ginásio João Lyra. De-
volução dos documentos do professor Jair de
Castro Lopes. — Deferido, de acordo com o
parecer.

S.C. 16.480-43 — Escola Comercial do Gi-
násio Municipal Nossa Senhora Aparecida —
Bento Gonçalves — Rio G. do Sul. — Com-
plete o selo da petição, nos termos da lei.

S.G. 1.451-43 — Eduardo Lopes.
S.C. 66.276-13 — Carlos Goyheneix Sica.
S.C. 65.439-42 — Otto Gaumitz. — Satis-

faça a exigência.
S.C. 14.592-43 — Arthur Rocha Filho. —

Apresente certidão do histórico escolar do
curso feito..

S.G. 302-43, — Antonio Joaquim Silves-
tre da Costa. — Satisfaço a exigência, com-
pletando a documentação.

S.C. 11.216-13 — Ledo Guimarães de Frei-
tas. — Indeferido, por falta de amparo de-
gal.

S.C. 11.007-43 — Jo.:( Bernardo Lorga.

S.C. 3.392-13 — João de Araujo Viana. —
Deferido nos termos do artigo 5. e seus pa-
rágrafos do decreto n. 21.033 de 8-2-43.

S.C. 20.877-13 — Antonio Capinzaiki, —
Certifique-se.

AEGISTo DE DIPLOMA

Página 1 Coluna

..

Linha

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

P. 16.361-41 — Adjudicação dos serviços de águas do Distrito Federal a empresa
particular:

RETIFT CAÇOES

Onde se 18 Leia-se

5 1381
	

1	 31

5 138	 1	 60

5 138	 2	 15

5h38	 3	 4

5 138	 3	 20-21

5 138	 3	 24

5 138	 3	 32

5 138	 3	 66

5 138	 3	 88

5 138	 3	 93

5 139	 1	 25

5 139	 4	 30-31

5 139	 2	 37

5 139	 2	 93

5 139	 2	 96

5 139	 3	 4

Transcrever pareceres
anexo

39

fiçuram

tónico

transcritos

para alongar

parece

fornecipienlos

bonificações

estudos

deesi.olvimento

hidológico

serviço

conteem

IV

apresenta

o despacho
Contadores:

S.C. 60.263-42 — Antonio Olivares.
39.° S.C.	 4.098-43 — Durval Cesar Monteiro.

S.C. 12.891-43 — Jacob David Cohen.
figuram S.C.	 17.732-43 — Haroido de Seixos.

S.C. 34.054-42 — José Aldemar Soares de
tópico Avelar. — Deferidos.

Quotas:
transcrições Faculdade de Comércio da Escola Reming-

ton áo Paraná — Cr$ 3.600,00	 (três	 mil e
para não alongar seiscentos cruzeiros) — importância referente

ao	 exercício	 de	 1913,	 recolhida	 em	 15	 de
parecer mat., de 1943.

Academia	 Pontagrossense de Comércio —
fornecidos Ponta Grossa — Paraná — Cr$ 1.800.00 (mil

e oitocentos cruzeiros) 	 — importância	 refe-
bonificação rente ao 1.° semestre de	 1943, recolhida em

16 de março do 1943.
estudo Escola de Comércio de Mococa — Estado de

São Paulo — Cr$ 1.80C,00	 (mil e oitocentos
desenvolvimento cruzeiros) — importância referente ao I.° se-

mestre de 1943, recolhida em 16 de março do
hidrológico 1943.

Faculdade de Comércio Clemente Ferra: —
serviços São Paulo — Cr$ 1.800,00	 (mil e oitocentos

cruzeiros) — importância referente ao I.° se-
contêm mestre de 1913, recolhida em 16 de março de

1913.
IX Academia de Comércio anexa à Faculdade

de	 Direito	 do	 Paraná — Curitiba	 —	 Cr$
apresentou 1.800,00	 (ffill e oitocentos cruzeiros)	 — im-

portância referente ao	 1.0 semestre de	 1943,
recolhida em ia do março de 1913.
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Escola de Comércio de Mococa - Estado de
São Paulo - Cr$ 1.800,00 (mil e oitocentos
cruzeiros) - importância referente ao 2.°
semestre de 1942, recolhida em 16 de março
de 1943.

Curso Comercial Carlos de Carvalho -
Fortaleza - Ceará - Cr$ 1.800,00 (mil e oi-
tocentos - cruzeiros) - importância referente
ao IP semestre de 1913, recolhida em 17 de
março de 1943.

Instituto Comercial Taubaté - Estado de
São Paulo - Cr$ 1 800,00 (mil e oitocentos
cruzeiros) - importância referente ao 1P se-
mestre de 1913, recolhida em 18 de março de
1943.

Instituto Comercial de São Simão - Estado
do São Paulo - Cr$ 1.800,00 (mil e oito-
centos cruzeiros) - importância referente ao
1.0 semestre de 1913, recolhida em 19 de-
moro de 1913.

Divisão de Ensino Secundário

Dia 7 de abril de 1943

Processos, já deferidos, aguardando no fichá-
rio que os interessados juntem retratos

e questionário

N. 27.153-41 - Geraldo Ribeiro Costa
(juntar o certificado anterior).

N. 8.245-37 - Oswaldo Miguel Muller
(Juntar o certificado anterior).

N. 61.439-41 - Tamisier Joseph (Juntai.
o certificado anterior).

N. 65.360-42 - Ernani X. de Brito (2 re-
tratos).

N. 46.825-38 - Irene Aguiar (2 retratos).
N. 63.437-41 - Antonio J. do Rego (Ques-

tionário).
N. 64.818-41 - Marina Ribeiro de Sá e

Silva (Questionário).
N. 63.115-11 - Maria F. da Rosa (2 re-

tratos).
N. 1.878-41 - José II. de Souza Pessoa

(2 retratos 3x4).

	

N. 39.950-38	 Sonja Stoffels (Apresen-
tar' o certificado anterior).

N. 28.258-41 - José Vieira Novelli (Apre-
sentar o certificado anterior).

N. 40.108-37 - André Weil (Apresentar o
certificado anterior).

N. 64.039-41 - Oscar A. de Almeida e
Souza (2 retratos e o certificado anterior).

N. 8.621-41 - Sara Colcher (Apresentar o
certificado anterior e 2 retratos).

N. 21.695-41 - Antonio do Paula Souza
(Apresentar o certificado anterior).

N. 13.056-41 - David F. dos Reis (2 re-
tratos).

N. 66.359-41 - Urbano A. de Souza Pe-
reira (2 retratos).

N. 54.338-41 - Virginia M. Gama (2 re-
tratos).

N. 14.134-43 - Pedro Moncan Junior, (2
retratos e certificado anterior).

N. 9.763-41 - José Gaspar Nunes Gouvein
(2 retratos e questionário digo certificado an-
terior).

N. 65.526-41 - Lund Fernandes Vilela (2
retratos).

N. 63.169-41 - Paulo II. de Souza Libó-
rio (2 retratos).

N. 60.455-41 - Geraldo do Carmo Fer-
moles Guabilha (1 retrato).

N..67.123-41 - Estephane Vannier (2 re-
tratos) .

N. 6.544-39 - Helio Viotti (Questioná-
riO).

.N. 20.560-41 - Otacílio R. da Silva Car-
neiro (Questionário) •

N. 66.931-11 - Helda C. Pinheiro (2 re-
tratos).

	

N. 63.138-11	 Rodolpho W. Schreiner
(2 retratos).

N. 9.511-41 - Cid Braune Filho (2 re-
tratos).

N. 13.470-37 - José Maria de Mello (2 re-
tratos).

N. 69.729-42 - Sampson F. Pinto (2 re-
tratos).

N. 63.068-B - João de Oliveira Mello Jr.
(2 retratos e questionário).

N. 65.695-41 - Nelly C. de Castro (Ques-
tionário).

N. 18.541-38 - José A. de Lara Vilela
(Questionário).

N. 63.715-42 - José Rocha Ribeiro (1 re-
trato).

N. 57.915-41 - Antonio Lourenço Biten-
court Filho (1 retrato).

N. 26.659-41 - Ermezindo das Neves Pi-
res (2 retratos e questionário).

N. 66.221-11 - Hilda Kalil (Questionário).
N. 2.191-38 - Cesar P. de Salles (Apre-

sentar o certificado anterior).
N. 66.352-11 - Rubem de Barros Franco

(Ques(ionário).
N. 31.190-41 - José Cardoso (2 retratos).

Divisão do Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

REGISTO DE DIPLOMAS

Engenheiro:
N. 40.219-41 - José Raymundo da Silva.

- Sim.
N. 1.750-42 - José Joaquim Moreira. -

Sim.
Médico:

N. 48.855-42 - Benedicto Mendes Reis. -
referido.

N. 8 726-43 - José Ferreira da Cruz. -
Dei er ido

N. 12.131-43 - Nilo Cairo Freyesleben. -
Sim.

Cirurgião dentista:

N. 30.781-41 - Ulysses Carlos Pereira. -
De f er idc .

N. 10.897-42 - Rosalvc Zacarias de Fran-
ça. -Sim.

N. f .947-43 - João Carlos Mig lel Thomaz
Mieheletti. - Sim.

N. 7.876-43 - ltubens de Mendonça Canuto.
- Sim.

N. 14.96•.-43 - Ntlson Croce. - Sim.
Enfermeira:

N. 2.137-43 - Gizeída Meta. - Deferido.
N. 12.755-43 - Adai' da Veiga Reis. -

Deferido.
Bacharel:

N. 961-41 - Waldemiro Ferreira Mendes.
- Sim.

N. 7.51.1-43 - aorge Miguel Jayme. - De-
ferido.

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORTARIAS DO DIA 8 DE ATRIL

T. 29 - Concede agosentadoria a extranu-
merário-mensalista.

Q ministro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, tendo em vista o despacho exarado por
Sua Excelência o Sr. Presidente da República
no parecer n. 298, de 20 de março dó 1943, oo
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § 4.° do art. 3. 0 do leue-
to-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941, mo-
dificado pelo de n. 4.450, de 9 de julho de ..
1912, resolve conceder aposentadoria, de irJor-
cio com o art. 2.°, alínea d do citado decreto-
lei n. 3.768, a Aldemaro Pereira Rego na fun-
ção de inspetor auxiliar, extranurnerário-men-
solista, da tabela do Serviço de Fiscalização de
Clubes de Mercadorias - matrícula número
353.459. - A. de Souza Costa.

N. 11.479-43 - ruomaz Castro da Cunha.
- Sim.

N. 20.534 -43 - Emmai,,uel Sodré 'Viveiros
de Castro. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 12.366-43 - Fernando de Azevedo Car-
valho - Exmo. Sr. ministro: O pedido não
se enquadra no caso excepcional, previsto era
le., de matrícula indeoen lentemente de vaga.

29,-43 - Abgar Renault.
Indeferido, em face do oarecer.
De ordem do Si. ministro. - C. Drummon4

chele do Gabinete - 30-3-43.

N. 6.166-40 - Patrocinio Manoel Valverde
de Morais. - EspeciLqw os documentos de
que pretende a devolt,ção.

N. 26.113-40 - Odando Santiago Vinci-.
guerra. - Junte os documentos originais.

27.582-10 - José Couto Barreto,
Jante a documentação exigida. Quanto à va-
lidação. somente poderá realizar-se em es-
cola federal.

N. 59.022-12 - Amaro Mariano da Sil-
veira Alves. - Sim, na forma da lei.

N. 13 . 870_13 _ Loo P. ilernandes Peres.
- Nos termos da portaria n. 224, de 31-3-43,
cabe aprec:ação do C. T. A. da Faculdiole.

N. 11.912-13 - Benedicto Orestes da
Costa. - É convidado a compa:ecer, com ur-
gência, na Divisão de- Ensino Superior.

N. 17.893-43 - Evaristo da Silva Tavares.
- O asunto já foi resolvido pelo Conselho
Universitário, no sentido de que "aos reservis-
tas incorporados às forças armadas, que te-
Lham sido reprovados em 1•4 época nos exa-
mes feitos de acordo com o decreto-lei nú-
mero 4.518, de 4 de agosto de 1912. assiste o
direito à repetição de t ais exames eia
época".

Departamento Nacional de Saude

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Processo n. 11.857-43.

macio de Azevedo Souza. - Destista
co licenciado, pede transferência de Areias pa-
ra Pindamonhangaba, Estado de S. Paulo.

"Arquive-se. ass) - G. VARGAS.

1942, resolve conceder aposentadoria, de .icor-
do com o art. 2.0, alínea b do citado decroto-
lei ri. 3.768, a 'clivo Maldonado na função de
guarda VIII, extranumerário-mensalista, da
tahelr do Serviço de Repressão ao contraban-
do no Rio Grande do Sul (Matricula 333.179).
- A. de Souza Costa.

PORTARIA N. 31 DO DIA 9 DE miam

Expede ivstruções para liquidação da Compa-
ti/ria de Itnoveis e Construções, S. A., de São
Paulo.

O ministro de Estado dos Negócios da Fazen-
da, tendo em vista o art. 2.° do decreto-lei nu-
mero 5.266, de 20 de fevereiro de 1943, resol-
ve expedir as seguintes instruções a serem ob-
servadas no curso da liquidação da Compa-
nhia de Imqveis e Construções, S. A., de São
Paulo;

I - O liquidante nomeado por portaria des-
te Ministério, n. 25, de 30 de março último,
tem poderes para:

a) - tomar posse do acervo da Companhia,
podendo manter nos respectivos cargos, en-
quanto durar sua gestão, os membros da Lbre..
toria e os auxiliares necessários ao vrviço,
para que não sofram solução de continuidade
os negócios da Companhia.

b) - praticar todos os atos e operações ne-
cessárias à boa marcha da liquidação: transi-
gir, receber, dando quitação, todo e qualquer
valor ou quantia pertencente à Companhia;

c) - representar a Companhia em Juizo ou

MINISTÉRIO DA FAZENDA

N. 30 - Concede aposentadoria a extrinu-
merário-mensalitr.a.

O ministro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, tendo em vista o despacho exarado per
sua Excelência o Sr. Presidente da República
no parecer n1 277. de 24 de março de 1913. do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, e na forma do § 4.0 do art. 3.° do de-
creto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941,
modificado pelo de n. 4.450, de 9 de julho de fora dele;
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d) - outorgar as escrituras definitivaa de
vondas aos prestamistas que houverem pago
u totalidade dos débitos.

- Os endossos, transferências de valora
e os documentos que autorizem pagamealos
(lavem conter a assinatura do liquidante, para
sua validade,
Iii - O liquidante, ao assumir o exercício

das funções, elaborará e encaminhará ao mi-
nistro de Estado dos Negócios da Fazenda re-
lab1rio circunstanciado sobre a situação da
ll : emPa ni ti a . com sugestões sobre a forma mais
conveniente para os interesses do País de ser
processada a liquidação dos bens incorporados.
A liquidação, pela forma que venha a ser
aprovada, processar-se-á (le acordo com a lei,
obsorv ando-se, no que for aplicavel, a porta-
ria n. 111, de 30 de novembro de 1942, deste
Minisiario, publicada no Diário Oficial de 3 de
de/crebro se g uinte, ressalvados os direitos dos
acionistas não atingidos pelo decreto-lei nú-
mero 4.166, de 11 de março de 1912.

IV - O liquidante submeterá i deliberação
do ministro de Estado dos Negócios da Fazen-
da as dúvidas que surgirem no curso da liqui-
daiAll e observará as instruções que a respeito
lho buem ministradas pelo mesmo titular.

V - No curso da liquidação devem ser ob-
servadas, no que for aplicável, as disposições
Oo decreto-lei n. 4.166, de 11 de março do
1942, e demais legislação especial. - A. de
Soua Costa.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

PROCESSOS DESPACII ADOS PELO
SR. DIRETOR GERAL

Dia 7 de abril de 1943

N. la.598-43 - Banco Comercial do Pa-
raria, S. A. - Autorização para instalar agên-
cia:

"1. Expeça -se a Ilecessária carta-patente
para o funcionamento da filial que o reque-
rente pretende instalar na cidade de Coritiba,
capital do Estado cio Paraná, cobrando-se o
E•clo (pie for devido.

2. Quanto ao mais, intime-se o interessado
a satisfazer as axigancias apontadas no pa-
re-:i . da	 'Pioria das Rendas Internas. -
Rontero

Dia 9
Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 105 - Comunicando haver resolvido,

por despacho de 5 de abril corrente exarado
vo processo protocolado no Tesouro Nacional.
sob o. 10.283, do 1913, autorizar a liberação
tio depós • 'o de Cr$ 500.000.00 	 (quinhent.os
mil erazairos). efetuai' na aganeia central
desse estabelecimento. em dala do 26 de maio
de 1912, por \liguei Acedia. sacio gerente de
Aee a lla St Cia., Ltda., para efeito de obter
atilerização para onerar DOS termos do decre-
to	 11:728. do ir. da marro de 1021. da vez
o roi ~ced i da a aludida auloriznc.ilo.

Wee l orla da Desnesa Piddiea

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ord ans de 5 de abril de 1943:
N. E2 -- À Delegacia Fiscal em Sergipe.

caneedendo o crédito do Cr$ 1.052,80, para

ntender no pagamento da lioodaaão de com-
promissoS rasulta o 'ss do instalação e funcio-
nal-enlo da Justiça do Trabalho.

N. - À Delegacia Fiscal em C )iaz, con-
cedendo o cradito de Cr$ A.150,00, para aten-
der ao pagamento da liquidação de compro-
inissos resultantes da instalação e funciona-
miado da Justiça do Trabalho.

N. 45 - À Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte, concedendo o crédito da Cr$ 447,20,
para pagamento à Stoodard Oil Company, of
Brazil.

N. 61 - À Delegacia Fiscal no Pará, con-
cedendo o crédito de Cr$ 2.750,00, para aten-
der ao pagamento da liquidação de compro-
missos resultantes de instalação e funciona-
mento da Justiça do Trabalho.

N. 65 - À Delegada Fiscal em Santa Ca-
tarina, concedendo o crédito de Cr$ 5.300,00,
paraatender ao pagamento da liquidação de
compromissos resultantes de instalação e fun-
cionamento da Justiça do Trabalho.

N. 72 - À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo o crédito de Cr$ 9.861,30, para ateu-
,ter ao pagamenta da liquidacão de	 -
linissos resultantes de instalação e funciona-
mento da Justiça do Trabalho.
. N. 98 - À Delegacia Fiscal em Pernambu-

co, concedendo o crédito do Cr$ 3.356, ; .0, , _a
atender ao paonmenlo da liquidação de com-
promissos resultantes de instalação e funcio-
namento da Justiça do Trabalho.

À Delegacia Fiscal DO Paraná:
N. 119 - Concedendo o crédito de Cruzei-

ros 19.500.00 para atender ao pagamento da
quidação de compromissos resultantes de ins-
talação e funcionamento da Justiça do Tra-
balho.

N. 121 - Concedendo crédito para paga-
mento a Edmundo Padilha Will

N. 122 - Concedendo crédito para paga-
mento à Estrada de Ferro Sorocabana.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais;
N. 200 - Concedendo o crédito de Cruzei-

ros 19.00,00, para atender ao pagamento da
liquidacão de compromissos	 resultantes de
instalação e funcionamento da Justiça do Tra-
balho.

N. 202 - Concedendo crédito para paga-
mento à Rede de Viação Paraná-Santa Cata-
rina.

À Delegacia Fiscal no Rio Grand,. do Sul:
N. 218 - Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Lindoya Oliveira de
Moura.

N. 219 - Concedendo o crédito de Cruzei-
ros 30.200,00, para atender ao pagamento da
liquidação de compromissos resultantes de
instalação e funcionamento da Justiço de Tra-
balho.	 1

N. 221 - Concedendo crédito para paga-
mento a Aristotelina Augusta Vilas Boas.

A. Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 292 - Concedendo o crédito de Cruzei-

ros 12.791,00, para atender ao pagamento da
liquidação de compromissos resultantes de
instalação e funcionamento da Justiça do Tra-
balho. -

N. 291 - Concedendo crédito para paga-
mento à São Paulo Railway Company.

Ordens de 6 de abril de 1943:
N. 35 - À Delegacia Fiscal em Goiaz, con-

radendo crédito para pagamento a Francisco
Nascente.

N. 43 - À Delegacia Fiscal na Paraiba, con-
cedendo crédito para pagamento a Marcolina
Paiva.

N. 40 - A Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte. concedendo crédito para pagamento

Ernestina e Eulina Moura. -
N. 01 - À Delegacia Fiscal no Pará. con-

cedendo crédito para pagamento a Eugenio
Ferreira de Oliveira.

N. 07 - A Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tarina. concedendo crédito para pagamento a
Snzana KUSS.

N. 91 - A Delegacia Fiscal na laa"a, conce-
dendo crédito para pagamento à firma Cucu-
deville	 Cia.

N. 100 - À Delegacia Fiscal em Pernam-
buco. concedendo crédito para pagamento a
Alfredo de Morais Coutinbo.

N. 123 - À Delegacia Fiscal no Paraná.
concedendo crédito para pagamento a Ed-

mundo Padilha Witt.
A Delegacia Fiscal em Mato Grosso:

N. 89 - Concedendo crédito para pagamen-
to a The Texas Company, S. A., Ltd.
. N. 90 - Concedendo crédito para pagamen-
to a São Paulo Railway Company.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 224 - Concedendo crédito para paga-

mento a 'liando Carvalho.
N. 225 - Concedendo crédito para paga-

mento a Faris NaSsif.
À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:

N. 203 - Concedendo crédito para paga-
!Incuto a Severino de Carvalho.

N. 205 - Concededendo crédito para
mento à firma Paraiso 6e Filho.

N. 206 - Concedendo crédito para
mento à Companhia Industrial Força
Sociedade Anônima.

N. 207 - Concedendo
mento à Rêde de Viação
rina.

N. 208 - Concedendo
mento à 'Ude de Viação
riria.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 296 - Concedendo crédito para paga-

mento à firma Cambiar 6: Azanza.
N. 300 - Concedendo crédito para paga-

mento à Companhia Mogiana de Estrada de
Ferro.

N. 301 - Concedendo crédito para paga-.
mento à Estrada de Ferro Sorocabana.

Processos:
N. 26.902- 2 - Jeny Martins . Torres e ou-

tros. - Apresentem as certidões de óbito da
primeira esposa docontribuinte e do segundo
casamento deste.

N. 24.524-43 - Darcylia Leal de Menezes
- Convida-se a interessada a requerer, que-
rendo, por exercício findos.

N. 28.991-13 - Alice Pinheiro Familiar.
- Se se tratar de vencimento relativo ao cor-
rente exercício, apresente os documentos a que
se refere o parecer.

N. 27.102-43 - Rita de Cassia da Nobrega
e Silva. - Apresento seu título de pensio-
nista.

N. 23.090-43 - Cdlberta Guerra dos San-
tos Werneck. - Satisfaça a exigência do pa-
recer.

N. 8.181-43 - Maria Julia do Couto Perei-
ra. - Preste esclarecimentos.

N. 20.950-43 - Antonia Abreu Coelho. -
Complete o selo do título de fls. 2.

N. 23.532-13 - Franklina Vieira de Oli-
veira. - De acordo com o parecer, nada há
que deferir. Restitua-se o título do meio sol-
do, único apresentado pela requerente.

N. 83.492-41 - Leonor Mendonça Molho'.
- De acordo com o parecer, nada há que de-
ferir.

N. 99.156-41 - Luiza Pitanga da Cunha.
- De acordo com a informação de Secção de
Pensões, nada há que deferir, visto estar pres-
crito o direito da requerente.

SECÇÃO DE PENSÕES
TÍTULOS EXPEDIDOS NO DIA 6 DE ABRIL DE 1943

De montepio civil:
Processos:

N. 112.480-42 - Déa Dantas Carrilho.
N. 24.413-43 - hialina de Souza Lobo.
N. 23.310-43 - Gabriella de Alvarenga.
N. 110.358-42 - Leonidia Ribeiro Teixeira.

De aposentadoria:
N. 24.427-43 - Homero de Oliveira Gui-

niarães Junior.
N. 40.905-42 - Ilygino Manoel Braz de Oli-

veira.
N. 24.932-43 - Ruth da Silva Botelho.
N. 23.852-13 - João Tomaz de Oliveira.
N. 28.604-43 - Artur de Moira.
N. 15.390-43 - Eduardo Wilson Junior.
N. 16.481-43 - Pedro José da Costa Bar-.

roso.
N. 59.218-42 - José Leonel Monteiro.
N. 10.094-42 - Joaquim Francisco da

Silva.
Apostila feita na mesma data:

Do reversão:
N. 20.430-43 - Tereza de Jaus Muniz.

Diretoria das Rendas Aduaneiras
EXPEDIENTE DO EXMO. SE . PRESIDENTE

DA REPÚBLICA:
Dia 6 de abril de 1943

Processos despachados:
N. 12.912-13 (Tesouro) - De interesse de

Gelo Seco S/A. - Deferido.
Ordem n. 160, de 5-4-43, à Alfândega do Rio

de Janeiro.
N. 26.837-13 (Tesouro) - De interesse da

Missão Naval Norte Americana - Atanda--se.

Paga-

Paga-
e Luz

crédito para paga-
Paraná-Santa Cata-

crédito para paga-
Paraná-Santa Cata-
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Ordem n. 219, de 6-4-43, à Alfãndega de
Santos.

N. 8.585-43 (Tesouro) — De interesse de
Frigorifico Armour do Rio Grande do Sul S/A.
.— Deferido, nos termos do parecer.

/ O parecer aludido, prestado pelo Sr. ministro
da Fazenda, é o constante da exposição de mo-
tivos n. 502-G, que declara nada ter a opor
ao atendimento, cobrada a taxa adicional de
Cr$ 10,00 por tonelada e a do art. 5.° do de-
creto-lei ri. 2.300, de 10 de junho de 1940, e
bem assim o imposto de consumo ebrrespon-
dente ao produto nacional (exp. mot. n. 35, de
12-1-43).

Ordem n. 8, de 6-4-43, à Alfândega de Li-
vramento.

ExPEDIENIS DO SR. MINISTRO DA FArENDA :
N. 611-43 (Tesouro) — Do interesse do

Touring Club do l3rasil — Arquive-se.
N. 15.573-43 (Tesouro) — De interesse da

Interventoria Federal no Rio Grande do Sul —
Estando solucionado o assunto de que trata o
presente processo, arquive-se.

Recebedoria do Distrito Federal
sEcçÂo PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHO DO SR. DIRETOR
Em 8 de abril de 1943

Autos:
N. 3.408-12 — Cia. Manufatora Flurninense,

rua 1.° de março n. 101 — Julgado nulo. —
Anote-se, publique-se e arquive-se.

N. 2.812-42 — Gomes Silva Ltda, rua São
José n. 25 — fundos. bleni.

N. 811-42 — Joaquim Viana Carneiro, rua
ltacurussá n. 82 —

N. 720-12 — Laboratório Químico Industrial
Ltda., rua Conceição n. 74 — Idem.

N. 3.788-11	 Wolffmetal Ltd., rua Hipo-
dromo n. 1.200 (São Paulo) — Idem.

N. 525-36 — Paulo Abreu, rua Ladeira Porto
Geral n. 3-A (São Paulo) — Idem.

N. 2.113-42 — Manoel Paiva, rua São Cris-
tovão n. 1.167. — Nada há que providenciar.
À autuada cabia o direito de recurso a instan-
cia superior, no prazo de 20 dias, mediante as
formalidades regulamentares. Prossiga o pro-
cesso.

N. 276-39 — Luiz Ferreira Gomes e a So-
ciedade Brasileira de Urbanismo S. A., rua 7
de setembro n. 237, 2.0 andar e rua General
Câmara n. 19, 5.0 andar, sala 8. — Julgado
procedente e imposta, solidariamento, a reva-
lidação de dois mil trezentos e noventa e qua-
tro cruzeiros (Cr$ 2.394,00) de acordo com o
art. 62, letra c. do decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936.

N. 4.902-12 — Olga Leal Rocha Miranda,
avenida Rio Branco Ti. 243 — I.° andar —
Julgado procedente e imposta a revalidação de
Cr$ 3.550.00 duas vezes o selo devido, de acor-
do com o artigos 62, letra c in fine, 72 e 15, § 2.0,
letra a do regulamento baixado com o decreto
n. 1.137, de 7-10-36.

N. 345-13 — Domingos Forte, rua Consti-
tuição n. 31, fundos. — Julgado procedente e
Imposta a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros), cominada no art. 219, g (3.0 a, alem
da obrigação de recolher por verba a impor-
Lancia correspondente ao imposto devido, no
total de Cr$ 45,10 (quarenta e CiI1C3 cruzeiros
e dez centavos), na forma do art. 214, tudo do
decreto-lei n. 739, de 24-9-938.

N. 883-42 — Joaquim Assis, rua São Car-
los n. 23-A. — Julgado improcedente. —
Anote-se, publique-se e encaminhe-se.

N. 631-12 — M. Julian°, rua do Lavradio
n. 25. — Julgado procedente e imposta a mul-
ta de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), mí-
nimo do artigo SI, do decreto-lei n. 739, de
24-9-938.

N. 5.652-11 — Argos Industrial S. A„ rua
Libero Badaró n. 73, 2.° andar (São Paulo) —
Julgado procedente e imposta as firmas Argos
Industrial S. A. e Empresa Internacional de
Transporte Ltda., a multa de Cr$ 509,00 (qui-
nhentos cruzeiros), sendo Cr$ 250,00 (duzen-
tos e cinquenta cruzeiros) a cada uma, mínimo
do artigo 122, § 3.0, combinado com es artgios
88, 111, 1.0 o, 122 e seu § 1.0, do decreto-lei
n. 739, de 24-9-938.

N. 2.057-39 — Industrias Labor Ltda., rua
Goyaz n. 1.154. — Aceito o fiador oferecido
na petição de fls. 83. Banco Borges S. A., e
marco o prazo de (5) cinco dias para a assina-
tura do termo de fiança.

Notificações:
N. 230-42— L. C. Correa, avenida N. S. de

Copacabana ri. 498-A 'rendo sido apurado
no processo que a firma notificada pagara os
emolumentos de registo antes de lavrada a no-
tificação mas não exigira a patente respectiva
ao agente do fisco, quando por este exigida, re-
considero o despacho do 25 de abril de 1942, a
fls. 3, para o fim de torná-lo de nulo efeito e
imponho a L. C. Corroa a multa de Cr$ 100,00,
máximo do art. 28, combinado com e art. 222
do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de
24-9-938. Intime-se para recolhimento no pra-
zo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso ao 2.0 Conselho de Contribuintes.
dentro de 20 dias, mediante prévio depósito da
importância.

N. 292-42 — Luiz F. Braga & Filhos. rua 8
de dezembro, de 31-39. — Em face Oo que fi-
cou apurado no processo, mas considerando
que os argumentos desenvolvidos no pedido de
reconsideração não justificam a falta de exibi-
ção da patente de registo ao agente do fisco,
pela firma notificada, reconsidero o despa-
cho de 20 de abril de 1912, a fia. 3, para o fim
de torná-lo de nulo efeito e imponho a multa
de Cr$ 50,00, mínimo do art. 28 do regula-
mento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938.

Representações:
N. 89.620-42 — Manoel Cardoso. — Apro-

vo. Imponho a multa de .cincoenta cruzeiros
(Cr$ 50,00), mínimo do art. 44 do decreto nú-
mero 5.142. de 27-2-901.

N. 90.290-12 — Pedro Peixoto Vieira —
Idem.

Gabinete do Ministro
EXP EMENTE DO 311. mtNisTrto

Portarias:
O ministro de estado da Guerra resolve. de

acordo com o decreto n. 10.451, de 10 de se-
tembro de 1912, convocar, com as portarias
abaixo enumeradas, para o serviço ativo do
Exército, os seguintes oficiais:

N. 4.568 — 2.° tenente da Reserva de 1.a
Classe — Arma' de Infantaria — Francisco
Olinto de Lima e Souza.

N. 4.569 — 2.0 tenente da Reserva de La
Classe — Arma de Infantaria — Otaciano Fer-
reira Botelho.

N. 4.570 — Aspirante a oficial da Reserva
de 2.a Classe — Arma de Cavalaria — Bartho-
tomou de Moraes Siqueira Ferreira.

N. 4.571 -- 2.0 tenente da Reserva de 2.8
Classe — Arma de Infantaria — Durval Borges
de Oliveira.

N. 4.572 — 2.0 tenente da Reserva de 2.a
Classe — Médico — Dr. José Oscar de Melo.

N. 4.573 — 2.° tenente da Reserva. de 1.'1
Classe — Arma de Cavalaria — Luiz Alves do
Oriente.
• N. 4.571 — Aspirante a oficial da Reserva
de 2.8 Classe — Arma do Infantaria — Teófito
Benedito Ottoni.

Secretaria Geral
Quarta Divisão

ALTERAÇõES DO PESSOAL
EXTRANUMERÁRIO

EXPEDIÇÃO DE PORTARIAS

O Exmo. Sr. secretário geral do Ministério
da Guerra. devidamente autorizado pelo aviso
ministerial n. 913, de 6 de março de 1940. re-
solveu expedir as seguintes portarias a extra-
numerários mensalistas, , do Estabelecimento
de Subs tStência da 5.8 Região Militar:

Portarias ris. 167 a 170 — D-1, de G de abril
de 1943, a Abílio Ribeiro dos Santos, Adalberto
do Barros Loiola, Aparício do Assunção Tei-

N. 93.680-12 — E. Mala Soler — Idem.
N. 3.680-43 — Ernesto Saboia de Albu-

querque. — Idem.
N. 4.058-43 — René Meyer — Idem.
N. 2.137-43 — Bernardino Barbesa de Al..

meida — Idem.
N. 2.445-43 — Secundino Moreira de Saboia

— Idem.
N. 3.544-43 — Acendo & Silvano — Idem.
N. 10.578-13 — Abilio Nogueira — Idem.
N. 13.292-43 — Jorge Leão — Idem.

Despacho do Sr. chefe:
N. 4.712-42 — Amin Rarnunch, rua Nuncio

n. 41, I.° andar. — Dirija-se à autoridade
competente que, no caso, é o Sr. diretor geral
da Fazenda Nacional. — Dê-se ciência e ar-
quive-se, digo prossiga-se.

SUCIO DE CONTROLE E ESTAT/STICA
Processos:

N. 62.151-41 — Restituição — Irmãs Gon-
zalez & Cia. Ltda. — Autorizada.

N. 03.888-41 — Restituição — A. Carneiro
& Monteiro — Autorizada.

N. 59.318-11 — Restituição — Cia. Brasi-
leira de Usinas 111etalúrgicas — Aunlorizada.

Nw 57.711-42 — Restituição — Castro, Le-
brão & Cia. — Autorizada.
N. 75.005-12 — Restituição — Fany Puretz

— Autorizada.
N. 6.211-43 — Restituição — Cia. Mus-

fria' e Mercantil Casa Francalanza S. A. —
Autorizada.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE
N. 85.351-42 — Restituição — Solo Aljan

& Irmão Ltda. — Satisfaça a exigência.
N. 65.780-11 — Troca de selos — Maga-

lhães Figueira & Cia. — Satisfaça a exigência.
N. 83.098-42 — Restituição — Laert Pinto

Freitas — Satisfaça a exigência.
N. 24.900-43 — Restituição — 	 Lopes de

Azevedo — Satisfaça a exigência.

xeira, Firmino Nascimento Teixeira, respecti-
vamente, que exercem as funções de amanuense
auxiliar., referência XIII, com o salário mensal
de Cr$ 700,00 (setecentos cruzeiros);

Portaria n. 171 — D-4, do 6 de abril de
1913, a Virgolino Esmanboto, que eNerce
funções de amanuense auxiliar, referência XIV,
com o salário mensal de Cr$ 800,00 (oitocentos
cruzeiros);

Portaria n. 172 — D-1, de 6 de abril de
1943. a Alfredo Santana Ribeiro, que exerce as
funções de manuense auxiliar, referência XVI,
com o salário mensal de Cr$ 1.000,00- (mil
cruzeiros);

Portarias ris. 173 o 174 — D-1, de 6 de abril
de 1913, a kran Machado e João Pacheco, res-
pectivamente, que exercem as funções de au-
xiliar do escritório, referência IX, com o sa-
zhleri. rioos)rn: ensal de. Cr$ 500,00 (quinhentos cru-

Portara ri. 175 — D-4, de G do abril de
1943, a Heitor Celi, que exerce as funções de
ruxiliar de escritório, -eferncia XI, com o
salário mensal de Cr$ 000,00 (seisNntos cru-
zeiros);

Portarias ris. 176 a 18? — D-4, de G de abril
de 1953, a António de Freitas. Jair Silva. João
Antonio Lazorote. João Corrêa, Jova6 Biten-
court Martins, Nilton Silva Aveleda e Pedro
de Almeida Cabral, res pectivamenti, que exer-
cem as funções de praticante de escritório, re-
ferência V, com o salário mensal de:"..."r$ 300,00
(trezentos cruzeiros).

O Exmo. Sr. ministro d. Guerra em nome
do Exmo. Sr. Presidente da República, re-
solveu aposentar:

De acordo com o art. 22, alínea b, do decreto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941, o ex-
tranurnerário diarista Alvaro R renero dos San-
tos, matrícula n. 113.,44. da Fábrica de Bon-
sucesso. (Portaria n. 183 — D-4, de 7 de abril
de 1913).

Em ofício n. 1.067 — D-1, de R de abril de
1943, da Secretaria Geral do Ministério da
Guerra, foi solicitada, ao Banco do Brasil, de
acordo com o art. 7.0. do decreto-lei n. 1768,
do 28 de outubro do 1941, a transferência para

MINISTÉRIO DA GUERRÀ 

1
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Discriminação

Quartos
Aparta-

mentos

.

Discriminação

Quartos
Aparta-

mentos

Cr$ Cr$ Cr$ Cr$

. ai -de Divisão ou pessõa de sua família e
ficiais da reserva ou reformados, bem como
uncionários civis do Ministério da Guerra
am vencimentos superiores a Cr$ 4.000,00

'ai de Brigada ou pessóa de sua família e
liciais da reserva ou reformados, bem como
ancionários civis do Ministério da Guerra
oro vencimentos de Cr$ 3.500,00 a 4.000,00

cl ou pessoa de sua família e oficiais da
eserva ou reformados, bem como fundo-
állOs civis do Ministério da Guerra com
encimentos de Cr$ 3.000,00 a 3.500,00	 ..

de Coronel ou pessoa de sua família e ofi-
iais da reserva ou reformados, bem como
uncionários civis do Ministério da Guerra
oro vencimentos de Cr$ 2.000,00 a 3.000,00

, ou	 pess6a de sua família	 e	 oficiais . da
eserva ou reformados, bem como funcio-
.ários civis do Ministério da Guerra com
encimentos de Cr$ 2.000,00 a 2.500,00 ..

20.00

18,00

16,00

14,00

12,00

25.00

23,00

20,00

18,00

16,00

Capito ou pess6a de sua família e, oficiais da
reserva ou reformados, bem como funcio-
vários civis do Ministério da Guerra com
vencimentos de Cr$ 1.500,00 a 2.000,00 ..

1.0 Tenente ou pessôa de sua família e oficiais
da reserva ou reformados, bem como fun-
cionários civis do Ministério da Guerra com
vencimentos do Cr$ 1.000,00 a 1.500,00 ..

2.0 Tenente ou pessôa de sua família e oficiais
da reserva ou reformados, bem como fun-
cionários civis do Ministério da Guerra com
vencimentos de Cr$ 800.00 a 1.000.00. ....

Aspirante ou pessoa de sua família e oficiais da
reserva ou reformados, bem como funcio-
nários civis do Ministério da Guerra com

•	 vencimentos de Cr$ 500,00 a 800,00 	

Oficiais da reserva ou reformados com venci-
mentos inferiores a Cr$ 500,00 	

10,00

9,00

8,00

7,00

5,00

7,00

13,00

12,00

11,00

10,00

8,00

10.00Pess0a da família que acompanhar o enfermo
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a conta do Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado, naquele Banco,
da quantia de Cr$ 18.86-1,50 (dezoito mil oi-
tocentos e sessenta o quatro cruzeiros e cin-
quenta centavos), destinada a atender ao en-
cargo da I'Mão, deco:rente da aposentadoria
aeiroa.

ie m . or( com o art. 22, alínea d, do decreto-
lei n. 3.708. 1le 28 de outubro de 144-., o extra-
nowerário diarista. Adindo Brandão, matrícula

17t, da Fábrica do Annaraf. (Portaria
— D-1. de 7 de abril de 190) .

efic ; ‘) n. 1.06t; — D-1. de 8 de abril de
195a, da Secretaria Geral do Ministério da
Goer,.a, foi solicitada ao Banco do Brasil. de
acordo com o art. 7.0. do decreto-lei n. 3.768.

da outubro de 1941, a transferência para
a conta do Instituto de Previdência e Assis-
1{". ncia do:, Servidores do Eslailii, naquele Banco,
iit f i lianlia de Cr8 49.392. n0 (quarenta e nove

trezentos e noventa e bis cruzeiros), (les-
litiado a atender ao encargo da União, decor-
ram. , da aposentadoria acima.

Diretoria de Saude do Exéreitd

_'l'( )S 1)0 SR. 1 AREToit

da 1 de abril de 1911

Foram designadas para ter função no Hos-
pital Militar de 13clern, as enfermeiras extra-
ounwraria, mensalistas, referência VII, Antonja
Dolcinéa .diranda Ferreira Impes, 111aura Ma-

:',;olire e Stela Veloso Dias Maia.

Dia 2

Foi transferido, de ordum de Exmo. Sr. mi-
nistro e ,ior necessidade do serviço, o 2.0 te-
nente conv. da arma de Infantaria, 3eraldo
fimista de Oliveira,' dmlista, à disposição da
1). E.. da Escola Prcparatória rir Cadetes de
Porto Alegre para o Hospital Mil'Atir de For-
tale/a (10,a itm.).

Dia 3

Foi transferido, por necessidade de serviço
do Hospital Militar de Curitiba para • o Posto
de Assistência da Vila Militar, o 2.° sgt. enf.
Manoel Pereira dos Santos Junior.

Foram designados, por necessidade do ser-
viço, para er função, na Fábrica de Bonsuces-
so, o dentista extranumerário mensalista, pa-
drão XII José Guilherme de Azevedo, do P. A.
V.M.; e, no Posto de Assistência da Vila Mi-
litar, o dito extranumerário mensalista, padrão
XII, Luiz AntGnio do Carvalho, do Regimento
Floriano.

Foram tornados sem efeito, de ordem do
Exmo. Sr. ministro e por necessidade do ser-
viço, as transferências dos 2.0s tens. da res. de
2.a classe, médicos, Amadeu Ferreira Baltar,
do 23.° B..3. para o H.M. de Fortaleza e João
Ramos Pereira da . osta, deste Hospital Militar
para aquele Batalhão, ultimamente publicadas.

Foi designado, a pedido, para ter função no
Regimento Floriano e não na Fábrica de Bon-
sucesso, ...,onto está publicado, o dentista ex-
tranumerário mensalista, padrão XII, Roberto
Batista da Silva, da Fábrica de Itajubá.

De acordo com c despacho d Exmo. Senhor
ministro de 3-1-43, no ffcio n. 1.220, de 1
de abril de 1943, da D.S.E., foram criadas
no Serviço e Saude do Exército, as "Circulares
Técnicas", regidas pelas seguintes Instruções:

Í. As Circulares Técnicas, expedidas pela Di-
retoria de Sande do Exército e nrigidas aos
oficiais médicos, teem três principais finali-
dades:

a) Proporcionar principalmente aos oficiais
servindo em guarnições distantes dos grandes
centros científicos do Pais, uma orientação de
conduta técnica de acordo com os últimos pro-
gressos da ciência médica;

b) facultar uma uniformidade de açôes para
a solução de problemas técnicos semelhantes,
de forma a tornar comparaveis os seus resul-
tados, possibilitando uma unidade de doutrina;

c) oferecer aos oficiais n édicos especializa-
dos, mas que por força dos encargos de sua
função tenham que deliberar sobre assuntos

alheios à sua especialidade, urna concisa do-
cumentação sobre esses assuntos.

2. As Circulares Técnicas são organizadas
para execução, sendo excluidas da orientação
que as dirige, a enumeração de teoria3 discor-
dantes, as divergências entre autores e tudo o
mais que transformaria esses documentes em
obra de erudição, contrária as suas finalidades.

São elas numeradas, podendo ser designadas
pelas iniciais CT e.número da Circular (por
exemplo: CT 3, CT 45, etc.); colecionadas,
constituirk) trila documentação pessoal le cada
oficial médico, devendo serem cuidadosamente
conservadas.

A distribuição pessoal, mediante recibo, im-
plica em responsabilidade do detentor.

3. Não teem as Circulares Técnicas o cara-
ter de ordens, dev . ndo serem recebidas pelos
oficiais como diretrizes t,Ccnicas subordinadas
às suas capacidades de iniciativa, diante das cir-
cunstâncias dominantes.

Dia 5 de abril de 1943
De acordo com o art. 34. do decreto-lei nú-

mero 5.175, de 7 de janeiro do corrente ano,
foi admitido como servente diarista da D.S.E.,
em vaga existente na respectiva Tabela, com
a diária de Cr$ 12.00, o reservista de 1.4 ca-
tegoria, Floriano Soares da Silva.

• Dia 31 de março de 1943
Requerimentos despachados:

Laboratório Paulista de Biologia S. A., pe-
dindo certidão. — Certifique-se o que constar,
na forma da lei.

Dia 3 de abril de 1913
Franco, - -Velez ,Sc Cia. Ltda., industriais, pe-

dindo inclusão da tabela de medicantentos
Exército do preparado "Kenak". •— Arquive-se,
em face da informação.

Dia 5
Dr. Cyrus de Carvalho Orechia, médico civil

com o Curso de Emergencia de Medicina Mili-
tar, pedindo cancelam ,nto do estágio e resti-
tuição de documentos. — De:erido.

Di4 7 de abril de 1943

li aprovada a Tabela .de Diárias de Hospitalização no Hospital Central do Exército, a que
marco do corrente ano, abaixo especificada:

TABELA DE DIÁRIAS DE HOSPITALIZAÇÃO

se refere o item II do Aviso n. 517._ de 1

Confere. — Dr. Justin Rabin, Capitão Médico, adjunto do Gabinete.
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MINISTÉRIO DA MARINHA

O

Diretoria do Pessoal
Divisão dó Pc.;.soul Civil (D. P. 7)

PROMOÇÕES
paymEoto QUADIUM ESTILE DE 1913

Promocão (relação de funcionários, por ordem de antiguidade
park, fios de) - Punlica-se para efeito do disposto no art. 39, do
derreto n. 2.200 de 10:38, retificado pelo decreto n. 3.109 de 1938,
eombinado com a circular DP-269. de 28 de agosto de 1941, e decreto

• 9.137. de 30 de marco de 1912, até 18 de fevereiro de 1013. 'Re-
tificação às publicações feHas no Diário Oficial de 13-3-13 e 17-3-43.

QUADRO PERMANENTE

Ord.
1.
G)

4.
41

3.
4.
5.
O.

1.
2.
3.
4.

1.
2.
3.
4.

1.
2.
3,
4.
5.
6.

1.

1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.

10.

12.

1.
2.

Matrícula
130.178.
130.177 .
120.1"I!;.

130.181.
130.183.
130.184.
130.185.
130.18(1.
130.187.

•

1730.1n.
130.120.
130.128.
130.129.

•

10.211-.
130.242.
130.143.
130.244.

130.279.
130.280.
130.281.
130.282.
130.283.
130.181..

130292.

131.937.
131.938.
131.940.
131.941.
131.043.
131.944.
131.945.
131.910.
131.947.
131.048.
131.949.
131.950.

131.806.
131.807.

esenhista Coi .reira - D	 a

Classe J - 1 vaga
N. de dias

•	 Nomes	 na classe
Raul I te Abreu ',Tauffret	 	 	 730
Ermo] i Nartins R azo	 	 	 '730
Alberto Vitorino de Matos 	 	 130
Nota: Os demais não trem interstício.

Classe I - 1 vaga
Julio Ferreira da Silva	 	 	 1.619
Alarico de Medeiros 	 	 • 1.031
Alcebiades Paixão de Oliveira 	 	 730
Aristides Coimbra de Macedo 	  730
Hayder da Silva Milanez 	 	 730
José Fernandes Braga 	 	 7:30
i\ota:	 Existe mais ocupante, o qual não

tem interstício.
Carreira - Escriturário

Classe F - 2 vagas
João Cardoso da Silva 	 	 730
Francisco Antônio da Cruz 	 	 730
Lauro de Sousa Moreira 	 	 730
.José Francisco do Nascimento 	 	 730

QUADRO SUPLEMENTAR

Cup i:eira	 Maquinista Marítimo

.	 Classe (Á - 2 vagas
Jo514 Francisco dos Santos	 (1.°)	 	 	 1.173
Augusto Nunes Barbosa 	 	 1.096
Antônio Pereira Bezerra 	 	 	 1.090
Sebastião Pedro do Rosário 	 	 1.050

Classe E - 3 vagas
Domingos de Assis Ribeiro • 	  	 730
Manoel Aurelio de Carvalho 	
Socrates de Carvalho Behnonte 	 	 730
Marcos Vila 	 	

730

730
José Inocêncio do Nascimento 	 	 730
'Joaquim Alves Feitosa 	 	 730

Classe D - 1 vaga
Benedito Marques Teixeira 	 	 730

Nota .:	 Não existem outros ocupantes na
classe C.
Carreira - Marinheiro

Classe C - G vagas
Luiz Fomes da Silva 	 	 720
Raimundo Casemiro da Costa 	 	 730
Jovino António do Menezes 	 	 730
Maximiano do Nascimento 	 	 730
Manoel Crispim dos Santos 	 	 730
Coelho Pereira 'da Silva 	 	 730
Ricardo Pereira	 730
Alteredo Raimundo Serra 	 	 730
Abel de Almeida Araujo 	 	 730
Elisio de Carvalho Silva	 	 	 730
Antônio Pascoal	 .	 	 	 730
José Marcelino (h! Oliveira 	 	 730
Exclua-se:
Carreira - Operário de Imprensa

Classe C - 1 vaga
Antenor Chagas (1)	 	 	 730
Valter Nepomuceno (2)	 	 	 730
(1) Interstício em 45-3-43.
.(2) Interstício em 18-3-43.'.

Carreira - Servente

Classe C - 1 vagas

1. 130.651. Francisco Simão Mendes 	 2.219
2. 130.652. Lidio José Corecha 	 	 2.219
3. 130.056. Antônio •Augusto de Sousa 	 2.249
4. 130.658. Benedito	 Pires	 •	 	 2.149
5. 130.060. Jorge Alcides dos Santos 	 2.149
6. 130.664. Américo Teixeira de Carvalho 	 1.119
7. 130.665. JoãO Pereira Lima 	 1.219
8. 130.666. Veneravel Bispo de Castro 	 2.219

Divisão do Pessoal Civil (D.P. 7), da Diretoria do Pessoal da
Armada, em 9 de abril de 1913. - José Norberto de Castro Moraes,
chefe da S. O. - Confere: Cartas Cardoso de Paiva, chefe da Divisão.

PROMOÇÕES

nantEino QUADRIMESTRE In 1913

Lista e 'indicações apresentadas ao Exmo. Sr. ministre da Ma-
rinha, em 9 de abril de 1943.

• QUADRO P ER MAN ENTE

• Carreira - Arquivista

Classe

1 vaga
Lista tríplice por merecimento

1 vaga
Matrícula	 Pontos
130.294. Alvaro Bezerra 	 	 15,71
130.205. Luiz José de Brito Reis 	 	 15,71

Nota: Não existem outros ocupantes na classe II 	

Carreira - Desenhista

Classe
3 vagas

Lista tríplice por lnerCeintCY110

2 vagas
130.179. Alberto Vitorino de Matos 	
130.177. Ernani Martins Razo 	 	 136,2

• Nota: Os demais não tecm interstício.
Indicação por antiguidade

1 vaga'
120.178. Raul de .Abreu. Jauf f ret.

- \Classe I
3 vagas

'Ll.slte tríplice por merecimento
2' vagas

130.182. Alarreo de -Medeiros 	 16,00

130.185. .Arlstides Coinrrbra	 Macedo 	  16,00
130.181. Alcebrades -Peixoto de Oliveira 	  15,66
130.186."Ilayder da -Silva Milanez 	 	 15,00

.Nota: Existe mais um ocupante com interstício, o qual não
• • etná uempreendido nos dois primeiros terNa. .

:Indicação por antiguidade

1 vaga

130.18-2,1. Jai.lie Ferreira da•Silva.
Classe G
3 vagas.	 .	 .

•Itrchenção por antiguidade

	  - • 2 vagas
130.19. .Mannei . Oliveira Pastana.
130..19t. Jos15, Sampaio Campos Ribeiro-.

•4/..s‘a triPliee por mereciment0
• 1 Vaga

130.105. Noilierto Augusto do Sacramento 	 	 16,00
Nota: Não existem outros ocupantes na classe
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Carreira --- Escriturário

Classe O

1 vna

Lista por 1r1PrUillte1110

1 vaga

130.0(n.	 Cantídio Andrade e Silva 	 	 16,66
130.061.	 Ricardo .Arlindo Alves 	 16,66
130,065.	 Claudio Serra de Morais Rego 	 16,60
13a.060.	 Argemtro .da Costa Araujo	 	 10,06
130.070.	 Walfredo de Sou-sa Miranda 	 16.60
130.071.	 l'raneisco 1)omingates Portela 	 16.66
130.073.	 Tos 	 Reis	 Lileirio	 	 16.60
130,074,	 Jaci de Morais	 	 16.60
130.075.	 Rubem José Ramos 	 1'6.60
1 10.076.	 Edinundo Anisio Lobo de Medeiros 	 16,66
130.077.	 Antonio	 Jusl itio	 Prestes	 de	 Menezes	 	 10.66
130.078.	 josé	 Augusto	 Silveira	 de	 Andrade	 Junior 16,60
130. 0i6.	 Em ilio JOH	 	 16.38
130.080.	 josé	 Ferreira	 Meto	 	 16,38
130.058.	 Balarrnino	 itiliniro	 de	 Queiroga	 	 16,10
130 .079.	 Manoel Leão Peraira do Morais	 	 13.88
1:10. 063.	 Domingos José	 Magalhães	 	 11,50
130.072.	 Paulo	 Moreira	 da	 Silva	 	 13,88
130.001.	 Nelson Ferreira de Castro 	 13,57
130.069.	 Maxim iliano de Pai a Melo	 	 13,66
130 , 068.	 1,6n	 Mau ri	 	 9.:13
130.050.	 Silvio Augusto Crespo	 	 0,20

Nota	 Os demais não Icem inlersticio

Classe I'

3 vagas
/adi	 por antiguidade

2 \":.1gliS

1n0.1?5, ,Tõão Cardoso da Sirt a.
130.120. Francisco Antonio da Cruz.

Lista tríplice por merecimento

1 vaga

130.129. José Franriseo do Nascimento 	
130,1a7,	 Pedro 111aiTiatio de Oliveira 	
430 .111 . Celso de Sá lloriz 	

(g:s.DRO SUPLEMENTAR

Curreira - Faroleiro'

Classe G

agas

Liàla po,. merecimento

:2 vagas
lao,loo . Raimundo Ferreira Ribeiro 	

	
16,00

"i10. Edgard na Anunciação Duarte 	
	

16,00
130.123, Cesar Angelo de Meio 	

	
16,00

13o.421. Pedro (1,-, Aleànlara Chagas 	
	

16,00
130.1:15. Otávio Quintanilha Barreto 	

	
16,00

130.1:!9. Secandino Ferreira Guimarães 	
	

10,00
1:10;13'2. Bernardino Lopes Marinho 	

	
15,40

E10 .105, Salvador António da Veiga 	
	

15,33
130.103. Angelo Justino da Silva 	

	
15,26

130.100. Luiz Marques de Lima 	
	

15,26
130.121. Aba da evitam Matos 	

	
15,20

/30..120. Amadeu Pa:Aore 	
	

15,96
130. ::191. Getulio da Cunha Goincs Lima 	

	
11,60

130.393. João Nunes Bandeira
	

11,53
130 .401 . João Salgado Pitnentel 	

	
11,13

130.418. Alcides Portugal Fontes 	
	

11,00
130.W6. Francisco Antônio Lisbóa 	

	
13,86

130.381. Candido Rodrignes Sanches 	
	

13,80
130.387. Guilherme Martins Vara 	

	
13,80

130.388. Heitor da Silva Reis 	
	

13,80
130.300. Estarii.sláu Pereira Lima 	

	
13,80

Deocleciano Prado de Cerqueira e Silva 	
	

13,80
130.398. Antônio 1 , inhairo de Oliveira 	

	
13,80

130.402. Menandro Frederico da Luz 	
	 -13,80

130.411. Manoel Silveira Magnos 	
	

13,80
130.41 .1. Germano Machado Newlon 	

	
13,80

130 .122. Franci:co Fidelis de Farias 	
	

13,80
130 . 130 . Américo de Andrade 	

	
13,80

130.431. Leirinho Miguel dos Santos 	 .-	 13,80
130.440. Raimundo de Almeida Vasconcelos 	

	
13,80

130.493. Mario Martins Comes 	
	

13,60
130.419. Luiz Jesnino da Costa 	

	
13,33

130.397. Manoel Bonorino Jorge 	
	

13,26
130,438. Serafim Augusto Simões de Araujo 	
130./13. António Correia da Silva 	

	 13,26
12,10
12,00130.115. Zacarias Vas".:oncelos da Costa Alves 	

João Morais de Oliveira 	 11,93
Artur da Costa o Silva.	 	  ...
Domingos Amancio de Oliveira 	 11,60
Bernardo dos Santos Quaresma 	 11,40
Abdul LoliSo	 	  	 11,10
Joaquim Gonçalves Nogueira 	 11,20
.Toaquito	 Gloria	 Martins	 	 0,80
Raimundo Menezes Brasil 	 	 9,40
José Viana Barbosa	 	  9,40
José Francisco Leite.	 	 .5,93

Classe
2 vagas

ailiew:,lo por ant íg y idade

1 vaga

120.451. Jo,é Farias de Rezende.

Lista triptieí, por merecimeauè

1 vaga
130.103. Estevaldo Gonçalves 	

	
15,96

130.158„Tosé Caldas 'Maciel 	
	

13,03
130. 165, João Ales Cavalcanl 	

	
13,93

Corecirn - Foguista

Classe 10

1 'Vaga

Listo por merecimento

1 'vaga

130. 187. Manoel Quintiliano da Cruz 	
Nota: Os demais não Icem interstício.

Carreiro - Maquinista 31aritim.o

Classe 11

3 vagas

Lista por UICPCdilieft(t)

3 vagas

130.211. Jo5o Francisco dos Santos (l»),
130.212. Augusto Nunes Barbosa.

2 vagas	 o
Lista tríplice por merecimeato

2. vagas

130.243. Antônio Pereira Bezerra 	 	 16,00
130.244. Sebastião Pedro do Rosário 	 	 16,00
130.245. Manoel Alves Feitosa 	 	 46,00
130.216. Edgard Gonçalves de Sales 	 	 16,00

Nota: Os demais não teem interstício.

Classe F

1 vaga

Lista tríplice por nierreinient,a

1 vaga
130.205. jessé José da Silva 	 	 16,00

Nota. Os demais não temo interstício.
Classe E

5 vagas
hulicaça-in por (Int iyuNage

3 vagas

130.279. Domingos dr Assis Ribeiro .
130.280. Manoel Aurelio de Carvalho.
130.281. Socrates tio Carvalho Belmonte.

,Lista tríplice por merecimento

2 vagas

130.283. José Inocêncio do Nascimento 	 	 16,00
130.281. Joaquim Alves Feitosa. 	 	 16,00

130.421.
130.108.
130.396.
130.385.
130.389.
130 .427 .
130.427.
130. 112.
130.433.
130.417.

130.213. Agenor Pires do Coulti 	 	 10.00
16,66 1:10.215. Hermes Alves de Oliveira 	 	 10,00
10,66 130.218. Olitnpio Silvam+ Patrick) 	 	 15.00
16,66 130.219. Manoel Josef ino Ferreira 	 	 16,00

130.223. Teodoro José Rodrignes . 	 	 16,00
130.221. Guilherme José dos Santos 	 	 16,00
130.229. Giovani Ferreira 	 	 12,93
130.207. Milton de Oliveiiat Caruld 	 	 12,33
130.900. Alfredo Borges do Souza 	 	 11,10

Nota: Os demais não icem inter.slicio.

Classe O

4 vagas
Tmlicaçà'o por antiga:1'We



130.287. Serafim de Souza Coelho 	
430.288. Nicanor Antônio da Silva 	
130.286. Alcides Ribeiro 	
130.289. José Elvano da Silva 	

Classe- D

1 vaga

Indiação por antiguidade

I vaga

130.292. Benedito Maraues Teixeira.

Classe C

1 vaga

Lista tríplice por merecimento

I vaga

130.293. Cesar Borges de Padua 	

	

Nota: Não existem outros ocupantes na classe B 	
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131.822. Leandro MAU Neves da Silva 13,80
131.883. Martins Olímpio Barreto 	 13,80
131.901. João Pedro do Nascimento 	 13,80
131.910. José Anastacio dos Santos 	 13,80
131.861. Manoel Azevedo Pires 	 .. 	 13,73
131.878. Adalgiso Soares	 	 1 	 13,60
131.849. Luiz Figuera Sampaio 	 13,53
131.863. José Rodrigues Sampaio 	 13,33
131.884. Maméde José Rodrigues 	 13,20
131.886. Ormindo dos Santos	 	 12,90
131.871. Manoel Pacheco 	 12,86
131. 909. Cesário Alves Ferreira	 	 9,66
131.810. Manoel	 Raqueijo Vilarinho 	 9,00
131.851,
131.898.

José Otávio Moreira 	
:tonas Damásio	 da Silva	 	

8,86
7,86

131 . 850 . Manoel Rodrigues Parente 	 6,00
131.897. Cecilio	 Vieira	 Lins	 	 5,46
131.908,

Nota:
Severino Pereira da Silva 	 	
Os demais não teem interstício 	

7,20

Carreira — Marinheiro

Classe D

1 vaga

Lista por merecimento

1 vaga

131.811. João Bonifacio de Oliveira 	 	 16,00
131.815. Augusto Joaquim dos Santos 	 	 16,00
131.828. Manoel Rodrigues da Cruz 	 	 16,00
131.829. José Joaquim de Santana '	 	 16,00
131.830. Mario Perest(.-io Nunes 	 	 16,00
131.831. Manoel Aristides de Lima 	 	 16,00
131.833. Reinaldo Lopes da Silva 	 	 16,00
131.833. João José cie Santana 	 	 16.00
131.835. José Fernandes de Macedo 	 	 16.00
131.836. Jorge Sales "Amazonas 	 	 16,00
131.840. Sever , Coelho 	 	 16,00
131.812. Cirilo Francisco do Amaral 	 	 16,00
131.813. Manoel Elias de Oliveira 	 	 16,00
131.845. Flávio Ribeiro da Silva 	 	 10,00
131.818. Valdomiro Pedro Gil 	 	 16,00
131.8 .49. Manoel André de Sousa	  	 16,00
131.852. Ilarnabé Joaquim da Silva 	 	 16,00
131.853. Severino Gomes de Araujo 	 	 16,00
131.856. João Vicente dos Santos 	 	 16.00
131.858. Otávio Fernandes Areias 	 	 16.00
131.891. Joio Francisco da Costa	 16.00
131.817. lzidoro Pereira da Costa 	 	 16.00
131.864. Lino Birá 	 	 16.00
131.865. Canlalício Ba.slos da Silva 	 	 16.00
131.807. José Barros da Silva 	 	 16,00
131.868. Vicente Alcântara Costa 	 	 16,00
131.841. Manoel Ferreira de Sousa 	 	 16.00
131.872. Martiniano de Oliveira 	 	 10,00
131.875. Manoel José l 	 16,00
131.877. Macário Leite da Silva 	 	 16.00
131.882. Dionísio Figueiredo do •Naseimento 	 	 16,00
131.879. Miguel flodrigues dos Santos 	 	 16.00
131.880. Teodoro Rocha do Nas',..imento 	 	 16,00
131.881. José Francisco Alves 	 	 16.00
131.874, Manoel Domingos dos Santos 	 	 15.00
131.878. Pedro Bento da Silva 	 	 16,00
131.889. MRnoel Marques de Sousa 	 	 16,00
131.887. Sebastião Simiies do Nascimento 	 	 16.00
131.888. Orlando Rodrigues dos Santos 	 	 16.00
131.859. José Mandarino dá Vale 	 	 16.00
131.890. Mário Veríssimo de Alvarenga 	 	 16.00
131.892. Robertn da Silva Bastos 	 	 16,00
131.870. Miguel Rodrigues da Cunha 	 	 16.00
131.895. Augusto da Costa Agro 	 	 16.00
131.873. Bernardino Nascimento de Souza 	 	 16.00
131.899. Adernar Perestrolo da Mota 	 	 16.00
131.905. José Soares Vilarins 	 	 16.00
131.903. Ricardo Pereira la Silva Reis 	 	 16.00
131.817. Fernando d Sicrucirt 	 	 15,93
131.814. João Rosa de Lima 	 	 15.86
131.816. Benedito de Barros Ferreira 	 	 15.60
131.857. Vitorino Alves do Nascimento 	 	 15.53
131.900. Alberto Silvam) Patrício Filho 	 	 15,53
131.832. Alvaro .Aguirre da Silva Santos 	 	 15,26
131.913. Firmo Braga de Gonveia 	 	 15.26
131.862. Antônio Jorge de Oliveira 	 	 11.5:1
131.907. Olegário Barreto 	 14,53
131.870. António Luiz de Moura 	 	 14,46
131.866. Petronilho da Rocha Oliveira 	
131.911. Lourenço Procônio Teles 	 	 13,86
131.812. Olímpio José de Ambrósio 	 13.80
131.81 .1. João da Cunha Mourão Primo 	 	 13 80
131.820. José Trajano do Nascimento 	 	 13,80

Classe C

12 vagas

Indicação por antiguidade

6 vagas

131.937. Luiz Gomes da Silva.
131.938. Raimundo Casemiro da Costa.
131.940. Jovino António de Menezes.
131.941. Maximiano do Nascimento.
131.943. Mahoel Crispim dos Santos.
131.944. Cecilia Pereira da Silva.

Lista tríplice por merecimento

6 vagas

131.947.
131.945.

Abel de Almeida Araujo 	 	 16.00
Ricardo Pereira 	 	 16,00

Elisio de Carvalho Silva 	 	 16,00131.948.
Antônio Paschoal 	 	 16,00131.949.
José Marcelino de Oliveira 	 	 13,80131.950.
Alteredo Raimundo Serra 	 	 13,06131.940.

Nota: Os demais não teem interstício.

Carreira — Motorista

Classe F

1 vaga

Indicação por antiguidade

1 vaga
130.196: João Batista Marques.

Carreira — Operário de Armamento

4 Classe II

• 1 vaga
Indicação por antiguidade

1 vaga
130.777. Joaquim Pinto Guerra.

Classe G

3 vagas
Lista tríplice por merecimento

2 vagas
130.834, Francisco Antônio Soares 	 	 16,00

130.839.
130.836. Jaci Gonçalves de Ag'uiar 	 	 10,00

António Martins Menezes Filho 	 	 16,00
130.843. ILumberto C mies da Silva 	 	 16.00
130.849. Mariano da Costa Maia 	 	 16,00
130.857. Edgard de Oliveira Costa 	 	 16,00

Indicação por antiguidade

1 vaga
130.832. Alcebiades dá Silva Lima.

Classe P1
4 vagas

Lista tríplice por merecimento

.2 vagas
130.900. Osvaldo Pinto Bastos 	 	 16,00
130.908. 'Luiz de Almeida Velasco 	 	 16,00

•
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130.937. Osiris Gomes Pereira 	 	 16,00
130.940. José Torres 	 	 16,00
130.912. Antonio de Araujo S. Paio 	 	 16,00
130.967. Herminio Francisco Saldanha 	 	 10,00

Indicação por antiguidade

2 vagas

130.898. Hermes Duque Estrada Melo.
130.895. Francisco Alves Torres.

Classe E

vagas

Indicação por antiguidade

2 vagas

130.099. Veneravel José da Silva.
131.001. El-ilidi° Ribeiro Bessimo.

Lista tríplice por merecimento

2 vagas

131.039. Ilayrt na Soares 	
	

16,00
131.040. Cristino Rocha 	

	
16.00

131.012. Rubem Ferreira Gomes 	
	

16.00
131.011. Albano Constantino de Sousa 	

	
15,93

131.911. Zalmir Mexias Sá Pinto 	
	

15,93
131.007. Almiro Vicente 	

	
15,66

Carreira - Operário de Arsenal

Classe 1.1

1 vaga

Lista. tríplice • por merecimento

1. vaga

13! .077. Antônio Lopes Teixeira da Costa
	

15,66
131.071. Artur Alvares Coelho 	

	
15.33

131.088. Bruno Manoel Borges 	
	

15,32

Classe G

3 vagas

Lista tríplice por merecimento

2 vagas

131.157. Elpidio de Menezes Brum 	
	

16,00
131.168. Albuino Ricardo Thompson 	

	
15,36

131.163. Artur Cardoso de Oliveira 	
	

15.06
131.160. Ilugo Manoel de Andrade 	

	
15.00

131.-167. Elentério Ribeiro 	
	

15 00
131.166. Terf Nino José da Rocha 	

	
14,86

Indicação por antiguidade

1 vaga

131.131. Antonio de Oliveira Santos (1.°) .

Classe

5 vagas

Indicação por antiguidade

3 vagas

131.283. Rubens Xavier de Sousa.
121.283. Luiz da Rocha e Sousa.
131.285. Sebastião Soares Barbosa. 	 •

Lista tríplice por mcrecimenTo

2 vagas

131.370. Anúncio Tomás dos Santos 	
	

15,46
131.367. Nicola Sabetti 	

	
15,33

131.368. Leopoldino das Neves 	
	

15,13
131.365. Tomé Leite Gaivão 	

	
11,80

131.986. José Carlos Bayma 	
	

14.40
131.287. Enéas Inacio dos Santos 	

	
14,40

Classe E

7 vagas

Lista tríplice por merecimento

4 vagas

131505. Valdemar da Costa 	 	 14,00
131.525. Jorge Salvador 	 	 14,06
131.508. Otávio Oliveira 	 	 13,80
131.555. Raimundo Sotero da Costa 	 	 13,36
131.506. Norival José Alves 	 	 13,60
131.524. Nilo Natividade dos Santos 	 	 13,53
131.507. Arsênio Pristo Caldas 	 	 13,40
131.530. João Estevão Ferreira 	 	 13,26
131.512. Otávio Monteiro Filho 	 	 13.20
131.514. Alfredo Cruz 	 	 13,20
131.515. „Rubem Luiz de Sousa 	 	 13.20
131.516. Felisberto Gonçalves 	  •.	 13,20

Indicação por antiguidade

3 vagas

131.485. Patrocinio Ferreira de Sousa.
131.186. Armando Tomaz de Almeida.
131.483. Militão Aranda.

classe D

8 vagas

Lista tríplice por merecimento

4 vagas
131.628. António Azevedo Martins 	 	 1-1,73
131.611. Manoel Ferreira da Silva 	 	 14,73
131.625. Rubem Rabelo 	 	 1.1,60

.131.633. Aurélio Manoel de Jesus 	 	 11,20
131,638. Alcides Mala 	 	 11,13
131.626. Valter Morais 	 	 11,00
131.635. José Leite de Brito 	 	 13,66
131.662. Gabriel Miguel Assad 	 	 13,66
131.641. Carlos Rodrigues do Nascimento 	 	 13.16
131.649. Nilton de Souza Matos 	 	 13,40
131.610. Frederico José Patrício 	 	 13.33
'131.639. Antônio Ramos 	 	 13,33

Indicação por antiguidade

4 vagas
131.612. José Januário Lordane.
131.630. Rubi° Lucas.
131.632. Washington Silva.
131.631. Nelson Pinto Dias.

Classe C

2 vagas
Indicação por antiguidade

vagas
131.722. Ubaldo Cid do Barco.

Lista tríplice por merecimento
1 vaga

131.724. Ostris Lopes de Farias 	
	

6,26
Nota: Os demais niio teetn interstício.

Carreira - Operário de Imprensa

Classe C

1 vaga
Lista tríplice por merecimento

1 vaga
131.806. Antenor Chagas 	 	 1120

Nota: Os demais não icem interstício.
Carreira - Patrão

Classe H
1 vaga

Lista por merecimento
1 vaga

130.296. Antonio Anacleto dos Santos 	 	 11,66
130.300. Manoel Pereira dos Santos 	 	 14,60
130.297. Orestes Antônio da Silva 	 	 14.53
130.298. Clitônio Gil 	 	 13,80
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Classe Ci
2 vagas

Lista tríplice por merecimento
1 vaga

130.302. João Silva 	
Nota: Os demais não teer,p interstício.

Indicação por antiguidade
1 vaga

130.301. Joaquim Romão Soares.

Classe F

5 vagas
Indicação por antiguidade

3 vagas
130.311. Almiro de Almeida.
130.313. Alfredo Luiz das Neves.
130.314. João Teixeira de Oliveira.

Lista tríplice por merecimento
2 vagas

130.317. Pedro José dos Santos 	
130.316. Carivalqo do Espirito Santo —	

Notas Os demais não teem interstício.

Classe E
6 vagas

Lista tríplice por merecimento
3 vagas

130.329. João Pereira do Monte 	
130.331. Valdemiro Pereira do Nascimento 	
130.330. José Alves Bispo 	

Nota: Os demais não teem interstício.
Indicação por antiguidade

3 vagas
130.326... Trineu Gonçalves Gomes.
130.327. Acilino Pedro Correia.
130.328. Manoel Januario dos Reis.

Classe D •
6 vagas

Indicação por antiguidade

3 vagas
130.339. Francisco Pereira Reis.
130.340. Domingos Guimarães.
130.313. Francisco Xavier do Nascimento.

Lista tríplice por merecimento

3 vagas
130.349. Manoel Pedro de Alcântara 	
130.356. Miguel Simões da Silva 	
130.357. Manoel Messias do Nascimento 	
130.362. José Teodozio de Menezes 	
130.361. Manoel Lourenço de Souza 	
130.352. Antonio Joaquim dos Santos 	
130.345. João Mariano Rodrigues 	
130.363. Boaventura Teixeira Nigro 	
130.350. Luiz Coelho Ramos 	

Classe C
3 vagas

Indicação por antiguidade
2 vagas

130.368. Antonio Pinto de Mesquita.
130.369. Manoel Alves Cavalcante.

Lista tríplice por merecimento
1 vaga

130.370. Tomas Francisco Borba 	 	 13,53
Nota: Os demais não teem interstício.

Carreira — Servente

Classe E
1 vaga

Lista por merecimento
1 vaga

130.507. Miguel Cruz 	 	 16,00
130.508. António Machado 	 	 16,00
130.513. Herminio Francisco gandoval 	 	 16.00

130.511. José Belo da Silva 	 	 16,00
130.520. João Nick de Oliveira 	 	 16,00
130.522. Augusto Pina Fontes 	 	 16.00
130.523. Francisco Cardoso 	 	 16.e0
130.524. José Silvestre dos Santos 	 	 16 00
130.525. Mário Rodrigues Froes 	 	 16.00
130 528. Jorge Camerino de Freihs 	 16,00
130.530. Arruando Soares dos Santos 	 	 11.00
130.532. Valdevino Alves de Sousa 	 	 16.00
130.533. Alvaro Mafra 	 	 16.00
130.531. Claudino Ferreira da Silva 	 	 16 r`O
130.535. Guilherme Ricardo de Oliveira 	 	 11.00
130.538. João Rufino do Amaral 	 	 10,00
130.540. Ericlides José de nSantana 	 	 10.00
130.527. Joaquim Gabriel de Azevedo Cruz 	 	 :6.00
130.545. Nelson Teodoro de Morais 	 	 1o 00
130.546. Manoel Joaquim Rarnalho 	 	 16.00
130.549. Dano de Vasconcelos 	 	 16,00
130.,53. Nestor Pereira dos Santos 	 	 16.00
130.552. João Ferreira dos Santas 	 	 16.00
130.515. Artur Bastos 	 	 15.93
130.501. Noe! Soares 	 	 15.73
130.536. João Dionisio Barreto 	 	 15.10
130.519. Felix José de Moura 	 	 15.06
130.511. José Acácio Dias 	 	 14,60
130.526. Manoel Messias de Almeida 	 	 11.10
130.506. Euzébio António do Amorim 	 	 11.33
130.516. Alisberto Pinheiro 	 	 14.33
130-.541. Manoel Messias dos Santos 	 	 13,80
130.550. Izolino Pereira de Castro 	 	 13.80
130.554. Antonio da Costa Macedo 	 	 13,80
130.529. Aristides Duarte Bastos 	 	 13,46
130.517. Brasilino Francisco de Oliveira 	 	 12,60
130.548. Olegário Vieira do Nascimento 	 	 12.40
130.502. Ari Souto 	 	 11.93
130.537. Eloi do Nucimento 	 	 11,20

Nota Os demais não toem interstício.

Classe D

5 vagas

Indicação por witigitidade

3 vagas
130.563. João Maciel.
130.561. Pedro Alcântara Maciel.
130.568. João Coutinho Lira.

Lista tríplice por merecimento

- 2 vagas

130.575. Luiz Matos de Araujo 	 	 16,00
130.578. Manoel Varela 	  • 	 	 16,00
130.570. Cristiano Rocha 	 	 16,00
130.581. Manoel — icente rde Oliveira 	 	 16,00
130.584. Manoel José de Assunção 	 	 15,00
130.573. Manoel Silos Santos 	 	 16,041

Classe G

. 8 vagas

Lista tríplice por merecimento

4 vagas

130.660. Jorge Alcides dos Santos 	 	 10,00
130.678, Justiniano Alves da Silva 	 	 16,00
130.680. Júlio Ferreira de Jesus 	 	 16.00
130.681. Justiniano Ferreira da Silva 	 	 16.00
130.683. Paulino Amorim 	 	 16,00
130.697. Jonas Sales Mazoni 	 	 16,00
130.699. Paulino Henrique 	 	 16,30
130.696. José Firmino Fonseca 	 	 16.00
130.731. Arnaldo da Silva Nogueira Junior 	 	 16,03
130.741. José Manoel Portal 	 	 16,00
130.745. Francisco Mourão 	 	 16,00
130.751. José Horacio Nunes 	 	 16,00

Indicação por antiguidade

4 vagas

130.651. Francisco Simão Mendes.
130.052. Lidio José Corecha.
130.656. Antonio Augusto de Souza.
130.658. Benedito Pires.

Divisão do Pessoal Civil (D.P.7). da Diretoria do Pessoal da
Armada, em 9 de abril de 1943. — Carlos Cardoso de Paiva, chefe
da Divisão.

15,26

16,00
13,80

16.00
16,00
16,00

16,00
16,00
16,00
16,00
10,00
16.00
15,26
14.33
13,80
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DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Abril de 1943

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Per poderias de 8 do corrente:

Fei exonerado, Americano Cesar Márques
da flineão de auxiliar técnico de 2.° classe da
Comissãe Brasileira Demareadora de Limites
- 2. a l)ivis5o;

Foi nomeado, Americano Cesar Marques pa-
ra exercer a função de auxiliar técnico de 1.a
rlase da Comissão Brasileira Demarcadora de
Limil- 2.a Divisão.

Foi nomeado Silvio Sique!ra para exercer
a fimeão de auxiliar técnico .de 2.a classe da

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

EXPE,DIENTE . D0 SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 2 de abril de 1913

DNSPC. 2.045-13 - Brasil - Companhia de
Seguros Gerais. pedindo de acordo com o ar-
tigo 67 do decreto-lei a. 2.063, de 7 de março
de 1910. aprovação da tabela de limites de
retenção para o ramo de 'acidentes pessoais, a
partir de de abril corrente. - Tendo em
vista o despacoo proferido, nesta data no pro-
cesso n. 2,029-13, e os pareceres do I. R. B.
e do inspetor técnico, aprovo a tabela de li-
mite de reteneão básica de responsabilidade
de seguro de acidente pessoal. organizada na
base de ERA-7 e LL-641, para vigorar a partir
de :; do corrente mês.

DNPC. 2.297-43 - Minas Brasil - Com-
panhia de Seguros, fazendo idêntico pedido. -
Tendo em vista o despacho nesta data proferido
no processo ia. 2.029-43 e os pareceres. aprovo
a tabela de limites de retenção básica para o
ramo de acidentes. pessoais, organizada na
base do fator 6 e limite legal 301, a vigorar
a partir tte 3 do corrente mês.

DNSPC. 2.296-13 - Atalaia - Companhia
de Seguros Gerais, fazendo idêntico pedido. -
TP11 'o em vista o despacho, nesta data. profe-
rido no . processo mi.2.029-43, e os pareceres
do 1. El. n. e do inspetOr técnico, aprovo a
tabela de limite de relent..5o brisica de , •espon-
c,abilidaile de seguro de acidente pessoal, orga-
nizada na base do FRA-1 e LL-I58, para vigorar
de 3 do corrente mês.

1)NS1 , 1:. 2.019-13 - cruzeiro do Sul
Companhia de Seguros, fazendo idêntico pedido.
- Tendo era vista o despacho, nesta data, pro-
ferido no processo n. 2.029-43, anrovo a ta-
bela de limi'e de retenção básica de responsa-
bilidade de seguro de avidente pessoal. organi-
zada na base do ERA-6 e 1.1,-355, para vigorar
a partir de 2 do corrente mês.

DNSPC. 2.047-13 - "Vitória - Compaohia
fio Seguros, fazendo idêntico pedido. - Tendo
em vista o despacho, nesta data. proferido no
l'ro,esso n. 2.029-13, e os pareceres do T.71. R
e do inspetor técnico, aprovo a tabela de timite
de retenção básica de responsabilidade de se-
guro de acidente pessoal, .organizada na base
do Fíl.- e LT.-57, para vigorar a partir de
3 do corrente mês.

DNS'PC. 2.046-43 - Sagres - Companhia
de Seguros, fazendo idêntico pedido. - Tendo
em vista o despacho proferido, nesta data, no

Comissão Brasileira Demarcadora de Limites
- 2.a Divisão; e

Foi considerado licenciado, por tempo in-
determinado, a partir de 4 de abril corrente,
de acordo com o art. 173, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de '28 de outubro de 1939, combi-
nado com os decretos-leis ns. 4.548 e 4.644.
de 4 de agosto e 9 de setembro de 1912, por
ter sido convocrdo para o serviço ativo do
Exército Brasileiro, o extranumerário-mensa-
lista, servente 'V deste Ministério, Eulampio
Pereira de Castro.

EXPEDIENTE DO SENHOR CHEFE DA DI-
VISÃO DO PESSOAL

Josué Morais da Rocha. - Em face do lau-
do médico, resolvo não prorrogar a licença.

•
urocesso n. 2.029-43, e os pareceres do E. R. B.
e do inspetor técnico, aprovo a tabela de limite
de retenção básica de responsabilidade de se-
guro de acidente pessoal, organizada na base
tio FRA-6 e LL-555, para vigorar a partir de
3 do corrente mês.

Dia 3

DNSPC. 2.051-13 - The Yorkshire
rance, C.0 Ltd., fazendo idêntico pedido. -
Tendo em vista o despacho, nesta data, profe-
rido no processo n. 2.029-13, e os pareceres
do I. Il. B. e ' do inspetor técnico, aprovo a
tabela de limite de retenção básica de respon-
sabilidade de seguro de acidente pessoal, orga-
nizada na base do FRA-7 e LL-693, para vigorar
a partir de 3 do corrente mês.

DNSPC. 2.295-13 - Porto Alegrense - Com-
panhia de Seguros, fazendo idêntico pedido.
Tendo em vista os pareceres da Divisão Técnica
e do I. R. B. bem como o despacho nesta
data proferido no processo n. 2.029-55. aprovo
a tabela de limite de retenção básica de res-
ponsabilidade de seguro de acidente pessoal, com
vigência a partir de 3 do corrente mês.

DNSPC. 2.031-43 - Internacional - Com-
panhia de Seguros; 2.033-43 - União Comer-
cial dos Varegistas; 2.032-43 - Paulista. tom-

-panhia de Seguros; 2.031-43 - Guanabara,
Companhia de Seguros; 2.030-13 -.Sul Amé-
rica T. M . A.; 2.011-43 - Universal, Socie-
dade NIti t ua de Seguros Gerais: 2.013-43 -
União Brasileira, CoMpanhia de Seguros Gerais;
2.012-43 - Mercantil, Companhia Nacional de
Seguros; 2.011-43 - Ipiranga, Companhia Na-
cional de Seguros; 2.040-13 - Piratininga,
Companhia Nacional de Seguros Gerais e Aci-
dentes do Trabalho: 2.039-53 - A Fortaleza,
Companhia Nacional de Seguros; 2.038-43

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 360 DE 9-4-43

O ministro de Estado, de acordo com o que
Drop& o Conselho de Tarifas e Transportes
em oficio 6/10, de 5 de março do cor-
rente ano, resolve isentar da toleráncia de 1%
(uni por cento), prevista TIO item VII do anexo
n. 3 ao regulamento geral de transportes para

Continental, Companhia de Seguros; 2.037-43
- Segurança Industrial, Companhia Nacional de
Seguros; 2.036-43 - Atlântica Companhia
Nacional de Seguros; 2.035-43 - Companhia
Seguradora Brasileira; e 2.050-53 - The Lon-
don & Lancashire Ins, C.° Ltd. - Fazendo
idêntico pedido. - Idem.

Departamento Nacional do Trabalho

Serviço de Identificação Profissional

SECÇIO DE EMISSÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Georg Kadel.
Alado Butros Nassr Houy-

5.505-43 - Marie Schwmler.
5.48-13 - Erwin
5.461-43 - Otto With,
5.493-43 - Willi Conselmann.
2.003-43 - Lourenço Eidelis.
5.516-43 - Ricardo Schutz.
5.494-43 - Ricardo Volckers.
5.492-43 - Idel Mucenic.
5.481-43 - José Zaltan Mermelstein.
5.522-43 - Marianna Gontarski.
5.550-43	 Nazzareno Grigolo.
5.511-43 - Ema Spangenberg.
6.747-43 - Ema Boina.
6.588-43 - Juergen Wilheim Wenek.
6.766-43 - Delfim Moreira.
6.729-43 - Arou Lejzor Keniger.
6.581-43 - Johannes Szmezak.
6.590-43 - Manoel Pedrosa.
6.445-43 - Candido da Cunha.
6.563-43 - Manoel da Silva.
6.460-43 - Ewald Frbeck.
6.730-13 - Mikolay Losink.

P. 5.520-43 - Henrique Bernardo Ernes-
to Harster.

SIP. 6.447-13 - 1lemann Albert Demmler
SEP. 6.462-43 - José Manoel Moines Car-

banho.
SIP. 6.440-43 - Miguel Contellt.

• Pedido de certidão, deferido.
SEP. 7.40.0-43 - José Ramos. Certifique-

se o que constar, arquivando-se a seguir. .
Pedido de terceira via de carteira, defe-

rido.
SIP. 28.18-42 - Djalma Alves Moreira.

Dia 6 de abril de 1943

Pedidos de anotação nas carteiras como
orretor de seguros, deferidos,
SIP. 762.43 - Alamiro Pimentel Pereira.
SIP. 31.431-12 - Wanderley Moreira.
SIP. 25.760-42 - Simão Saul Waissman.

as estradas de ferro brasileiras, aprovado pela
portaria n. 575, de 23 de novembro de 1939,
a partir de 25 de fevereiro ultimo, o café re-
tido por espaço superior a 30 dias nos arma-
zens, reguladores a cargo das estradas de ferro,
providenciando-se, porem, através dos neces-
sários entendimentos, para que seja melhorado
o serviço daqueles armazens, inclusive o de
retirada de amostras, no sentido de acautelar
os interesses das estradas, transportadoras.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1913. - João
de Mendonça. Lima.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Departamento de Administração

Dilisão do Pessoal

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Pedidos de segundas vias de carteira, de-
feridos.

SEP. 1,408-43 - José Martins.
SIP. 5.950-43 - José Bitencourt da Silva.

Pedidos de continuação de carteiras, de-
feridos.

SIP. 6.935-43 - Antonio Pereira Neli°.
SIP. 6.535-43 - Manoel da Costa.

Pedidos de Identificação de extrangeiros,
deferidos.

81P: 5.553-43 - José Szjilin flalpern.
SEP. 5.54-1-43 - Frederico Sclunier.
SIP. 5.515-13 -
SIP. 5.532-43 -

aek.
SIP.
SI P.
SIP.
SI P.
SIP.
SI',.
SI!'.
SI!'.
SIP.
SIP.
SI P.
SI!'.
SI!'.
SI').
SI!'.
SI P.
SEP.
SIP.
SEP.
SEP.
SI').
SIP.
SE

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS



Sábado 10

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

Processo despachado cai 7-1-13.-

N. 8.229-43 — jónatas Augusto de Oliveira
— Comandante do Loide Brasileiro, pedindo a
concessão do benefício de 30% para completo
de sua aposentadoria — Dirija-se o requerente
ao Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)

SIN., com sede no mesmo endereço, e, bem as-
sim, permitir que este último se utilize da má-
quina, a título precário, no portearnento de sua
correspondência, desde que assine termo de res-
ponsabilidade, obrigando-se a cumprir fiel-
mente todas as disposições vigentes para eco
de máquinas de franquiar correspondência.
(Port. 276-1-4-43).

Dispensando o extranumerário (Balist e He-
lia Barreto, da função de operador de apare-
lhos "Baudot". (Port. 246-26-3-43).

Admitindo para ter exercício na Estação
Central Telegráfica Maria de Lourdes Barrei-
res. na função de operador de aparelhos 'Balt-
dot". (Port. 217-26-3-13).

Concedendo melhoria de salário ao extranu-
merário diarista Pedro Duarte Filho. (Por-
taria 248-26-3-43).

Abril de 1943 5435	••n••n

Bolivar Vicente Rosa — Pedindo matrí-
cula no Curso de Aperfeiçoamento para

— Matricule-se o requerente no curso
em causa, à vista da informação. Processo
n. 16.888-13.

José Fernandes Sobrinho — Pedindo Ma-
trícula no Curso de. Aperfeiçoamento para
militares. — Matricule-se o requerente no
Curso em causa. Proc. n. 17.129-13.

Francisco de Assie Lima — Solcitando
troca do seu certificado de radiotelegrafista
de I.a classe. — Indeferido. O certificado pa-
ra substituição, apresentado pelo requerente,
está de há muito considerado nado pari to-
dos os efeitos. Proc. n. 15.207-43.

Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem

ATOS DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:

N. 1.383-43 — Murillo Ferreira. — Defe-
rido.

N. 1836-43 — Levy Cezar de Andrade. — In-
deferido.

N. 2.068-43 — Portaria n. 13 — Atende2do
à necessidade de restabelecer o serviço cie
transporte coletivo por auto-Ônibus, na lintel
Rio-Juiz de Fora, e de acordo com o que re-
quereu a Empresa Viação Automobilística Li-
mitada (processo n. 2.068-13). cuja linha ha-
via sido suspensa provisoriamente devido e es-
cassez de combustivel. resolvo autorizar à
Empresa Viação Automobilística Ltda, a res-
tabelecer o tráfego de ônibus entre as cidaaee
do Rio de Janeiro e Juiz de Fora, a título ore-
cário, obedecendo aos mesmos 'larários e pre-
ços depassagens já aprovados.

Comunique-se ao Conselho Naiconal do Pe-
tróleo. para efeito do racionamento de com-
bustivel e à Diretoria de Concessões da Prefei-
tura do Distrito Federal e publique-se. Rio, 5
de abril de 1943.

N. 2.168-43 — Tito Franco de AlmeiN Da-
vies. — Não há o que deferir. Arquive-se.

N. 2.258-13 — Prezes Garcia Bianchi —
Viação Rio-Minas. — Indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Jia 9 de abril de 1943

Dispensando Guarany Jorge Henrique da
função de telegrafista X, por abandono de em-
prego. (Port. 300-8-4-43).

Removendo ex-off trio, no interesse da ad-
ministração, Elias Alexandrino dos Santos,
ocupante do cargo da classe G, em cantes in-
terino, da carreira de telegrafista, da Direto-
ria Geral (SVT) para a Diretoria Regional de
Goiaz, onde fica lotado. (Port. 299-8-1-13).

Anulando a Portaria n. 174, de 1 da março
último, e admitindo Hylman Benites na :un-
ção de maniputante de aparelhos Baudot, na
Estação Central Telegráfica. (Port. 29--
4-43) .

Concedendo permissão à Empresa tinida
de Publicidade para a execução do serviço in-
terior de radiocomunicações de múltiplos des-
tinos para os telegramas de imprensa, a rua
Olegário Maciel n. 24, na cidade de Uberaba,
Estado de Minas Gerais, consoante o regime
de taxas estabelecido na citada portaria nú-
mero 56, de 6 de outubro de 1911, do Sr. mi-
nistro da Viação e Obras Públicas. (Portaria
315-25-3 .-13).	 •

Autorizando a Associação dos Representan-
tes Comerciais do Estado de São Paulo, esta-
belecida à rua Capitão Salomão n. 55, 3P ao-
dar, Capital de São Paulo, a transferir a má-
quina de franquiar correspondência "Univer-
sal Postal Frankers". modelo Multi-Valor, de

M.V.-1.748 de fábrica e M.V.-1.214
estampa ou matrícula, imprimindo valores
desde Cr$ 0,10 até 9,90, de sua propriedade,
para-a Arcesp — Associação Brasileira de Via-
jantes e Representantes Comerciais, sua su-
cessora, com sede no mesmo endereço e. bem
assim, permitir que esta última se utilize da
máquina a título precário. no porteamento de
sua correspondência, desde que assine termo'
de responsabilidade, obrigando-se a cumprir
fielmente todas as disposições vigentes Dera
uso de máquinas de franquiar correspondên-
cia. (Port. 261-29-3-43).

Escola de Aperfeiçoamento

Requerimentos despachados pelo Sr. di-
retor:

Mario de Oliveira — Pedindo matrícula no
Curso de Aperfeiçoamento para militares. —
Providencie-se a matrícula. Proc. número
16.326-43.

Olavo Almeftla — Pedindo matrícula no
Curso de Aperfeiçoamento para militares. —
Providencie-se a matrícula. (Proc. número
16.327-43.

Lauro Meireles Neves — Pedindo matrí-
cula no Curso de Aperfeiçoamento para

— Providencie-se a matrícula. Pro-
cesso TI. 16.328-43.

Renato da Silva Valente — Pedindo matrí-
cula no Curso de Aperfeiçoamento para mi-
litares. — Faça-se a matrícula do candidato.
Proc. n. 16.134-43.

Francisco Pinto Cabral — Pedindo matrí-
cula no Curso de Aperfeiçoamento para mi-
litares. — Matricule-se o candidato. Proces-
so n. 16.494-13.

Izanrino Bemvindo e Silva — Pedindo ma-
trícula no Curso de Aperf&çoamento para
militares. — Providencie-se a matrícula.
Proc. n. 16.495-43.

Júlio Guilherme de Azevedo — Pedindo
matrícula no Curso de Aperfeiçoamento para
multares. Proceda-se a matrícula do
candidato. Proc. IT. 16.496-43.

Darcy Rocha — Pedindo matrícula no
Curso de Aperfeiçoamento para militares. —
Matricule-se o candidato. Proc. número
16.508-43.

Autorizando a firma Evans & Sliewan, es-
labelecida à rua Florèncio de Abreu n. 687,
Capital de São Paulo, a transferir a máquina
de franquiar correspondência "Universal Pos-
tal Franskers", Modelo Midget-3, de ns. M-1(5
de fábrica e M-20 de estampa ou matrícula,
imprimindo valores de Cr$ 0,10, 0,20 e 0,40,
de sua propriedade, para a firma Evans Shewan
& Cia., sua sucessora, com sede no mesmo en-
dereço e, bem assim, permitir que esta última
se ntilize da máquina, a título precário, no
porteamento de sua correspondência, desde que.
assine termo de responsabilidade obrigando-se
a cumprir fielmente todas as disposições vi-
gentes para uso de máquinas de franquiar cor-
respondência. (Port. 275-1-4-43).

Autorizando a Cia. Mercantil e Bancária
"Alberto Bonfiglioli", estabelecida à rua 3 de
dezembro n. 5, Capital de São Paulo, a trans-
ferir a máquina de franquiar correspondência
"Universal Postal Frankers", modelo Multi-
Valor, de ns.. M.V.-1.316 de fábrica e M.V.-
1.151 de estampa ou matrícula, imprimindo
valores desde Cr$ 0,10 até 9,90, de sua pro-
priedade, para o Banco Auxiliar de S. Paulo

Oswaldo de Lima Assumpção — Pedindo
matricula no Curso de Aperfeiçoamento Para
militares. — Matricule-se o candidato. Pro-
cesso n. 16.509-43.

Dominício Samary — Pedindo matrícula no
Curso de Aperfeiçoamento para militares. --
Matricule-se o candidato. Processo número
16.524-43.

Lei de Introdução
AO

Código Civil II

PREÇO: Cr$ 1,00

A venda :

SECÇÃO DE VENDAS: AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1

AGENCIA I: MINISTERIO DO TRABALHO

AGÊNCIA II : PRETÓRIO

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas

PORTARIA N. 31
O inspetor de Obras contra as Secas. inte-

rino, usando das atribuições constantes das
1,,,riarias lis. 468 e 191, de 12 de agosto de
1ui 1 e 3 de março de 1912. do Sr. ministro
(1;1 Viação e Obras Públicas, e 'na forma do pa-
rágrafo 2.°, art. 8.0. da lei n. 175, de 7 de
jáiwiro de 1936, resolve aprovar o orçamento
na importância total de Cr$ 12.761.71 (doze
ind, setecentos e sessenta e uni cruzeiros e
setenta e um centavos), para a perfuração ne
um poço tubular denominado "Base Aérea de
Mossoró", no municipio de Mossoró, Estado do
Rio Grande do Norte. requerida pelo senhor
bri gadeiro chefe da 2.a Zona Aérea.

Itio de Janeiro, 6 de abril de 1913. - Vi-
s fieeredo, inspetor de secas, interino.

PORTARIA N. 32
O inspetor de Obras contra as Secas, inte-

rino, usando das atribuições constantes das
piodarias ris. 468 e 191. de 12 de agosto de
1911 e 3 de março de 1912. do Sr. ministro
da Viação e Obras Públicas, e na forma do pa-
r:ignito 2.0, art. S.°, da lei n. 175, de 7 de
janeiro de 1936, resolve aprovar o orçamento
na importância total de Cr$ 8.987.71 (oito

novecentos e oitenta e sete cruzeiros e
setenta e quatro centavos), para a perfura-
ção de um poço denominado "Usina São João

irAo regime de cooperação. no mun,d_
pio de Santa Rita. Estado da Paraiba, reque-
rida pela firma Renato Ribeiro Coutinho & .r-
»ião.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943. -
iirius Berredo, inspetor de secas, interino.

PORTARIA N. 33
O inspetor de Obras contra as Secas, inte-

,rino, usando das atribuições constantes das
p,darias as. 468 e 194, de 12 de agosto de
1911 e 3 de março de 1942, do Sr. ministro
da Viação e Obras Públicas, e na forma do pa-
rágrafo 2.0, art. S.°, da lei 11. 175. de 7 de
janeiro de 1936, resolve aprovar o orçamento
va im p ortância total de Cr0 893,39 (oitocentos
e noventa e três cruzeiros e trinta e nove cen-
tavos), para a desobstrução do poço localizado
»o antigo Quartel do 22.° B. C., em Cruz das
Armas, arrabalde do município de João Pes-
soa, Estado da Paraiba. requerida pelo chefe
da 11.4 Divisão de Infantaria.

Rio de Janeiro. 7 de abril de 1913. -
Derreti°, inspetor de secas, interino.

PORTARIA N. 31
O inspetor de Obras COP tia as Secas. inte-

rino, usando das -atribuições constantes das
portarias ns. 468 e 194, de 12 de agosto de
1911 e 3 de março de 1942. do Sr. ministro
da Viação e Obras Páblicas, e na forma do pa-
rágrafo 2.°, art. S.°, da lei n. 175. de 7 de
janeiro de 1936, resolve aprovar o orçamento
na importAncia total de Cr$ 8.583.30 (oito
nU quinhentos e oitenta e três cruzeiros e

trinta centavos), para a perfuração de um poço
publico denonimado "Estacão„Parnaiba". no
Iimnicipio de Parnaiba, requerida pelo senhor
encarregado do Expediente da Estrada de Fer-
ro Central do Piauí.

[tio de Janeiro, 7 de abril de 1913. -
!rateios Berredo, inspetor de secas, interino.

PORTARIA N. 35
O inspetor de Obras Contra as Secas, inte-

kino. usando das atribuições constantes das
Portarias ns. 408 e 194, de 12 de agosto de
1911 e 3 de março de 1912, do Sr. ministro
da Viação e Obras Públicas, e na forma do
§ 2P. art. S.°. da n. 175. de 7 de janeiro
de 1936, resolve aprovar o orçamento na
importância total de Cr$ 6.552.95 (seis mil
quinhentos e cinquenta e dois cruzeiros e no-
venta e cinco centavos), para a perfuração de
tini poro público denominado "Estação Frei-
cheiras", no numicípio de Parnaiba, requerida
pelo Sr. encarrrÁado de Expediente da Estrada
de Ferro Central do Piauí..

Rio de Janeiro. 7 de abril de 1913. - Veni-
Ous Rereedo, inspetor de secas, interino.

-
PORTARIA N. 343

• O inspetor de Obras Contra as Secas, inte-
rino, usando das atribuições constantes das
Portarias xis. 468 . e 191, de 12 de agosto de
1911 e 3 de março de 1942; do Sr. ministro
da Viação e Obras Públicas, e na forma do
§ 2P, art. S.°, da lei n. 175, de 7 de janeiro
de 1936, resolve aprovar o orçamento na
importância de Cr$ 9.718,09 (nove mil sete-
centos e (luarenta O oito cruzeiros e nove coo-
ta \ os), para a perfuração de um poço tubular.
pelo regime de cooperação, em terras da pro-
priedade denominada "Iemen", no município
de Maria Pereira, Estado do Ceará, requerida
pelo Sr. Placido•Aderaldo Castelo.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1913. - VC711..-
cius Berredo, inspetor de secas, interino.

PORTARIA N. 37
O inspetor de Obras Contra as Secas, inte-

rino, usando das atribuições constantes das
Portarias xis. 468 e 191, de 12 de agosto de
1911 e 3 de março de 1912, do Sr. ministro
la Viação e .Obras Públicas, e na forma do
§ 2P, art. 8.0, da lei n. 175, de 7 de .janeiro
de 1936, resolve aprovar o orçamento na
importância total de Cr$ 11.152,20 (onze mil,
cento e cinquenta e dois cruzeiros e vinte cen-
tavos), para a perfuração de um poço tubular,
pelo regime de cooperação, no Quartel da
Força Pública do Estado do Ceará, em Barro
Vermelho, município de Fortaleza, requerida
pelo Sr. coronel José Góes de Campos Barros.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943. - Vela-
chis Berredo, inspetor de secas, interino.

PORTARIA N. 38
O inspetor de Obras Contra as Secas, inte-

rino, usando das atribuições constantes das
Portarias os. 468 e 191. de 12 de agosto de
1911 e 3 de março de 1942, do Sr. ministro
da Viação e Obras Públicas, e na forma do
§ 2.°, art. 8.°, da lei n. 175, de 7 de janeiro
de 1936, resolve aprovar o orçamento na
importância total de Cr$ 3.061,90 (três mil e
sessenta e uni cruzeiros e noventa centavos),
para a desobstrução e aprofundamento. pelo
regime de cooperação, do poço denominado
"São Domingos". no município de Mossoró,
Estado do Rio Grande do Norte, requerido pelo
Sr. Raimundo Nonato k'ernandes.

Rio de Janeiro. 7 de abril de 1943. - Veni-
cius Berredo, inspetor de secas, interino.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

BANCÁRIOS
Resumo da ata da décima sexta sessão ordinã-

rio, realizada pela Junta Administrativa no
dia 21 de março de 1913.

Presidência do Dr. Adherbal Novaes com a
presença dos diretores Dr. Antonio Junqueira
Botelho, Srs. Vicente Eduardo Magalhães, Pe-
regrino Memolo Netto, Francisco Tulio Peixoto
de Alencar e Dr. Salustio Maciel. Deixou de
comparecer por motivo justificado o diretor

Osmar Radler de Aquino.
Assuntos tratados:

Serviços Médicos - Intonações hospitalares
prorrogadas - Elizabeth Villela de Gusmão -
Manoel Lima Rabelo - Eliezer Pinho - Mario
Thomaz Bernardino. - (90 dias). - Orlando
da Luz Trindade - Almiro Adriano Flesch -
Arthur Heek Delmar de Carvalho - Silvio
Toledo Pacheco - Wilson Andrade (30 dias) -
Danilo Corrêa Oliveira - Elias Andrade -
Nelson Estolano da Silveira - Geraldo Castello
Branco (60 dias).

Benefícios - Aposentadorias por invalidez:
Mantidas- Afonso Woods de Carvalho - Al-

fredo Ludwig.
Suspensas - Theophilo Nunes - Maria Jo-

sefina Machado.
Concedidas - Alberto Paotaleiic - José

Luiz Pucci - Osiris Corrêa Leite Moraes.
Pensão:

Suspensas as quotas atribuirias à: Maria. pe-
neficiaria do ex-associado José de Oliveira Sou-
za - Maria Dulce, beneficiária do ex-associado
Lauro das Chagas Werneck.

Concedida - Léa Camisasca Moita, viuva de
Nerval Moita.

Auxílio; recisão, requerido por Gisela Gar-
ret Vasconcellos, beneficiária de Evandro
Fonseca Vasconeellos. 	 Indeferido.

Admitidos - 33.
Mareada nova sessão para o dia 26 de março

de 1943. - Adherbal Novaes, presidente. -
Alcenor Celso Vaiem Cacalcanti, secretário.

Resumo da ata da décima sétima sessão °MIM-.
ria realizada, pela Junta Administraara ao
dia 26 de março de 1913.
Presidência do Dr. Adherbal 'Novaes com a

presença dos diretores Dr. Antonio Junqueira
Botelho, Srs. Osmar Radler de Aquino, Vicente
Eduardo Magalhães, Peregrino Memolo Netto,
Francisco Tulio Peixoto de Alencar e Dr. Sa-
lustio Maciel.

Assuntos tratados:
Serviços Médicos - Internações hopitalares

prorrogadas:
Affouso Gallotti Filho - Antonio Guimarães

Araujo - Ornar Pereira dos Santos - Arman-
do Lopes - Dylson Lemos (30 dias) - Helio
Klaes (15 dias) - Melquiades Gil - Percilio
de Oliveira - David Geraildo de Almeida San-
tos (90 dias -José Almeida Moreira (35 dias).

Benefícios - Aposentadorias por invalidez:
Mantidos - Odete Adinolfi - Adão Gomes

de Oliveira (em earater definitivo). - Frede-
rico Christian° Ludwing - Carlos Nogueira
Netto - Francisco de Brito Lopes - Antonio
Francisco Moita Santos - Talisman Rodolfo da
Malta Guimarães - Manoel Soares de Carva-
lho - João Faria.

Concedidas - Silvio da Silveira Nunes -
Hilario Horta - Paulo Celso Toledo - Jaymo
Leite de Souza - Ismail Ricardo dos Santos -
Arthur Seabra Breno Guimarães - Manoel
Lima Rabelo.

Ricada UZêdo Santos. - Mantida a de-
cisão proferida pela Junta Administrativa em
sessão de 27-11-42, que suspendeu .a aposenta-
doria.

Admissão de associados:
P. A. - Roberto Ramenghi. - Mantida a

decisão. proferida pela Junta Administrativa
em ,sessão de 11-11-42.

Admitidos - 116.
Mareada nova sessão para o dia 31 de março

de 1913. - Adlierbal Novaes, presidente. -
Alcenor Celso ticlióa Cacalcanli, secretário.

Resumo da ala da décima oitava sessão ordind-
ria, realizada pela Junta Administraliwi no
dia 31 de. março de 1953.
Presidência do Dr. Adherbal Novaes com a

presença dos diretores Dr. Antonio Junqueira
Botelho, Peregrino Marnoto Netto„ Francisco
Tulio Peixoto de Alencar e Dr. Salustio Ma-
cel. - Deixaram de comparecer por mdtivo
justificado os diretores Srs. Osmar Radler de
Aquino e Vicente Magalhães.

Assuntos tratados:
Serviços Médicos - Internações hopitalares

prorrogadas:
Oyama indio Gauraní (60 dias) - Helena, be-

neficiária de José Alfredo Linhares (30 dias) •
Benefícios - Aposentadorias por invalidez:

Mantidas - Otavio Fabio Lopes de Souza
(em carater definitivo) - Antonio Dias da Sil-
va - Eduardo Teixeira - Sady Grivot - Joa-
quim Gonçalves Leite.

Suspensas - José Gonçalves Botelho	 Nor-
don de Assis Moreira.

Concedidas - Miguel Dias.
Pensão:

Concedida - Laurinda Januaria Nunes do
Araujo, viuva de João Baptista de Araujo.

Auxílio maternidade requerido por Pedro
Luiz de Medeiros. - Mantido G despacho do
Sr. presidente que indeferiu o pedido

Admissãode associados:
Admitidos - 212.

..Carteira Imobiliária - Autorizada a exe-
cução das instalações elétricas do 17. 0 ao 1o.0
pavimentos do edifício da rua Senador Verguei-
ro pela Servix Elétrica Ltda.

Mareada nova sessão para o dia 7 de abril
de 1913, - Adherbal Novaes, presidente. -
Alcenor Celso rchAa Cocaleanti. secretário.

(N. 5.211 - 9-4-13 - Cr$ 231,60)



RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECC4i0 DE CONTROLE E ESTATISTICA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 6 de abril de 1943 	 	 19.286.604,10
Em 7 de abril de 1943 	 	 1.960.391.90

Total 	 	 21.246.994,00
Em igual pertodo de 1942 	 	 8.033.28.1,4o

Diterença para mais neste uno—.	 13.213.716,60

De 2 de janeiro a 7 de abril
de 1943 	 	

216.313.218,70
Eia igual período de 1942 	  ::05.511.900,à0

Diferem:a para mais neut a no ... 	 41.304.314,20

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

De 1 a 6 de abril
de 1943:

Cr$
	

Cr$

Diversos . . . . .	 212.867. n,0
Ob. de guerra . .	 1.162.666,10	 1,315.5:H.00

De 2 de janeiro a 7 de abril
de 1943 	

Em igual periodo de 1942 	
28.269.434,90
15.789.,.;65.:0

Diferença para mais neste ano....	 12.412.543,40

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 3

COMPARAÇÃO DA ArlitECADAÇÀO (31..1tAL

Arrecadada:

Cr$

Do 1 a 2 de abril de 1943 	 	 5.801.182,80
Em 3 de abril de 1943 	 	 579.278.20

Total 	 	 6.380.46, 00
Em Igual período de 1942 	

Diferença para mais em 1943 	 	 2.616.321.10

De 1 de Janeiro a 3 de abril
de 1943 	  214.592.504,70

Em igual período de 1942 	  140.113./.11,N9

Diferença para mais em 1943 	 	 74.478.77 4.1,0

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:

Cr$
De 1 a 2 de abril de 1943 	
Em 3 de abril de 1943 	

Total 	 	 6.371.78;.00
Em Igual período de 1942 	 	 3.743.407(0

Diforfues Para mais era 194 .	 	 2.628.379 20

Em 7 de abril de
1943:
Diversos	 23.052.40
Ob. de guerra . .	 347.696.20

Total
Em V;ual período de 1942

Diferença para mais neste ano....

2,70.74!S

1,746.282.20

1.676.2.i0.40
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TERMOS  DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria do Pessoal
RESUMO DO TERMO DE CONTRATO FIRMA-

DO ENTRE A UNIÃO E ULYSSES SEGUI

Representante do Governo, no ato: Coronel
Aviador Ajalmar Vieira Mascarenhas. Diretor
Cieral do Pessoal do Ministrio da Aeronáutica.

Contratado: Ulysses Segui.
Função e Nerba: O co,,,,,dado desempenhai

rã, na Diretoria de Aeronáutica Civil, a função
de Operador de Torre de Controle, com o salá-
rio mensal de mil e oitocentos cruzeiros, cor-
rendo a despesa, no corrente exercício, h conta
da Verba 1 — Pessoal, Consignação 2 — Pes-
soal Extranumerário, Subconsignação 01 - Con-
tratados, do Orçamento vigente para o Minis-
tério da Aeronáutica.

Data e duração: O contrato foi firmada em
três de abril de mil novecentos e quarenta e
três, e 'vigorará por dois anos, a partir da data
do registo no Tribunal de Contas.

Diretoria do Pessoal da Aeronáutica. em 7
de abril de 1913. — Jorge Américo de Araujo,
oficial administrativo 11. — Visto: Paulo Er-
nesto 7'olle, chefe da Secção Administrativa
da Divisão do Pessoal Civil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA.
DiViSãO the Orçamento

Termo de acordo entre o governo da Unia e
4/ Estado de Sergipe, poro execução dos ser-
viço públicos relativos à Defesa Sanitária
Animal no Território do referido Estado.

Aos sete (7) dias do mês de abril de 1953,
presentes na Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Agricultura o senhor doutor Apoio-
ni0 Sales, ministro da Agricultura, por parte
do governo da União. e o senhor doutor Gui-
lherme Telt Coelho Cintra. devidamente au-
torizado conforme procuração que exibiu. re-
presentando o Estado de Sergipe, acordaram
o seguinte:

Cláusula primeira — O governo da União
firma o presente termo de acordo com o Iro
N erno do Estr do de Sergipe sobre a manuten-
ção e ampliação, no território desse Estado.
sob a orientação técnica e administrativa da
Divisão de Defesa Sanitária Animal. do
parlamento Nacional da Produção Animal. do
Ministério da Agricultura, dos serviços públi-
cos relativos à defesa sanitária animal. que
serão executados de conformidade com a regu-
lamentação em vigor e instrucões existentes
ou mie, -a”a esse fim, forem baixadas e com
as cláusulas deste acordo.

Cláusula segunda — Ficarão a cargo do Mi-
nistério da Aari( ultura os seguintes serviços:

a) vacinadr preventiva dos rebanhos;
bl combate aos acto e endoparasitos;
e) 'fabricação da vacina contra a raiva, para

aplicado no Estado.
ti) vendas de produtos biológicos aos cria-

dores;
' e) asistênc.ia veterinária:

f) desinfeecão permaneete de vagões de es-
tradw dr ferro:

quaisnuer outros trabalhos e estudos re-
ferentes á defesa sanifffla dos rebanhos.

Cláusula te"ceira — Para a execução dos
serviços de mie t ata este acordo, o governo do
Estado de Serg i pe emiti ibuirá anualmente com
a quantia de e inquenta mil eruzeiros (Cr$...
50.000.00), cabendo ao governo da União con-
correr com a importáncia de cem mil cru-
zeiros 'Cr$ 100.000.00), alem das dotações nr-
çamentárias que forem normalmente aplicadas
no Estado de Sergipe.

Parágrafo único — Essas contribuições se-
rão entregues em ditas prestações iguais, a
primeira em janeiro e'a segunda em julbo, de
cada ann, e serão depositadas na Agência do
Banco do Brasil na Capitrt do Estado de Ser-
gipe. à dis posição do fon c hnário fine for, me-
di:Ide deQignado do diretor geral do Depar-
tamento Nacional da Produção Animal, encar-
regado da execução do pr3sente acordo.

Cláusula miaria — No corrente exercício a
contribuicão do Governo da União, de Cr$
100.000,00 (cem mil cruzeiros), correrá à con-

ta da verba IN "Serviços e Encargos", con-
signação I — Diversos, 08) — Acordos — 19)
D. N. P. A. — 03 — D. D. S. A. — a)
Defesa, etc. — c) Sergipe, cuja importância
está distribuida à Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional, em Sergipe, exclusivantente
para esse fim, e nos exercícios vindouros por
conta dos créditos que . forem consignados no
orçamento do Ministério da Agricultura.

Cláusula quinta — Levando-se em -conta o
desenvolvitnento dos serviços e os recursos Jr-
wnentàrios da União e do Estado, as contri-
buições a mie se refere a cláusula anterior
poderão ser aumentadas, se assim ambos con-
cordarem.

Cláusula sexta -- A Divisão de Defesa Sani-
tária Animal fornecerá aos criadores do Esta-
do, pelo preço do custo, vacinas e outros pro-
dutos biológicos para revenda a criadores e,
gratuitamente, quando aplicadas por seus fun-
cionários, vacinas de fabricação do instituto de
Biologia Animal do Departamento Nacional da
Produção Animal.

Cláusula sétima — A Divisão de Defesa Sa-
nitária Animal apresentará ao Governo do Es-
tado, no primeiro trimestre de cada ano, oin
relatório detalhado dos serviços realizados no
ano anterior, acompanhado d os doeu nien tos
comprobatórios das despesas efetuadas à con-
ta da quota com que tiver contrfliuido o Esta-
do e no qual serão discriminadas s despesis
feitas por conta dos -ecursos orçanientários
que tenham sido destacados.

Cláusula oitava -- O Governo do Estado po-
derá, sempre que julgar cnnveniente, exami-
nar não só a execução dos serviços corno, ~-
bem. a aplicação da muda com que tiver con-
tribo ido, na fornia da cláusula terceira.

Cláusula nona — A execução dos serviços
de que trata o presente acordo será suspen-
sa:

o) a juizo do Governo da União, quando o
Governo do Estado deixar de cumprir o esta-
belecido na cláusula quarta, salvo caso de for-
ça maior;

b) a critério do Governo do Estado, quando
se verificar, da parte do Governo da União,
inobservância de qualquer das cláusulas de
obrigação deste acordo.

Cláusula décima — As dúvidas que, porven-
tura, surgirem na execução do presente acor-
do serão dirimidas por arbitramento, indican-
do cada tuna das partes, para esse fim, dois
árbitros; se estes não chegarem a ajuste, dois
outros serão designados, dentre os quais a
sorte decidirá o desennpatador.

Cláusula décima primeira — Na hipótese de
revisão ou extinção deste acordo, o material
existente adquirido por conta das contribui-
çiies estipuladas na cláusula anterior será divi-
dido entre as partes acordantes, mediante in-
ventário especialmente levantado para esse
fim, ficando cada uma com o que tiver sido
comprovado à conta da respectiva - contribui-
ção.

Cláusula décima segunda () presente acordo
está isento de pagamento de selo por encerru
assunto Ue interesse do Governo da União, e en-
trará em vigor depois de registado pelo Tri-
htmal de Contas, não se responsabilizando o
Governo por indenização alguma, se aquele Ins-
tituto denegar o registo.

Cláusula décima terceira -- A duração do
pvesente acordo será le cinco (5) exercícios
financeiros, inclusive o atual.

E, para firmeza e validade do que acima
ficou estipulado, lavrou-se o presente termo
no livro de acordos a cargo da Secretaria de
Estado dos Negócios da ., Agricultura, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes acordantes já mencionadas,
Pelas testenninhas Armenio Aires e Agenor Se-
verino da Silva e por mim, Annibal Xavier Ro-
drigues, oficial administrativo, classe E, com
exercício na 1.,4- Secção da Divisão de Orça-
incuto do Departamento de Administração, que
o lavrei.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1913. --Apo-
lonio Sanes. — Guilherme Te!! Coelho Cintra,

Artnenio A ires. -- Agenor Severino da &I-
va. — Annibal Xavier Rodrigues.

Confere com o original: Annibal lIodrig»es,
oficial administratiVo. classe K. -- Visto: Cc-
/io de Urros, chefe da Secção.
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PARTE COMERCIAL
de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 7 DE ABRIL DE 1913

Quant.	 'Títulos	 Preços

Apólices e Obrigações	 Cr$

Câmara Sindical dos Corretores

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO
EM 6 DE ABRIL DE 1943

Mercados

Praças
	 Oficial	 Livre	 Livro

especial

	

Cr$	 Cr$	 Cr$
Londres - Libras AREA .... 	 79,58 3/8
Portugal 	 	 0,80 9/16

	

0,67 9/16
	 '79,58 9/16

0,91
Suiça 	 	 4,63

	
5,75

'Nova York 	 	 19,64

	

16,58
	

20,50
Uruguai 	 . 	 	 10,42 13/16 11,00
Argentina 	 	 4,72 7/16

	
5,02

Canadá 	 	 -	 18,60

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 7 DE ABRIL DE 1943

Apólices e Obrigações	 Cr$

Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5% 	 	 895,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, a %, nom. 	 	 895,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	 	 895,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port., cautelas 	 	 887,00
Reajustamento Económico de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	 913,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %

(1921) 	 	 1 . 065,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %

(1930) 	 	 4.090,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 500,00, 7 To•

(1930) 	 	 535,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1932) 	 	 1.105,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1939) 	 	 1 . 070,00
Empréstimo Municipal de 1904, nom. 	 	 600,00
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 234,00
Empréstimo Municipal (decreto n. 1.535), port. 	 	 205,00
Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7 c/e, port 	 	 1 . 027,00
Prefeitura de Niterói de Cr$ 200,00, 8 %' port. 	 •	 220,00

Espirito Santo de Cr$ 500,00, 8 %, port. 	
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 50,00, 3 %, port 	 	

53389,0000
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 	 1 . 010,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5 %, port. (1934), 1."

série 	 	 206,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 2."

séria 	 	 220,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 3."

série 	 	 211,00
Paraná de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	 	 165,00
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5 %, port. 	 •	 102,00
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8 %, port. 	 656,00
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 %, port. 	 1 . 200,00

Ações de Bancos

Itrasit 	 • 	
Português do Brasil, nom. 	

Ações de Companhias

Petropolitana 	  •
Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo, ord. • • • •
Carbonífera Minas de Butiá 	
Cervejaria Brahrna, ord. 	
Docas de Santos, port. 	
Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa 	
Ferro Brasileiro, dividendos incompletos 	
Força e Luz de Minas Gerais 	
Força e Luz de Minas Gerais, c/30 % 	
industrias Martins Ferreira 	
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito
Real 	

Gorripanhia Docas de Santos 	

Letras Hipotecárias

Banco do Brasil de Cr$ 1.000,00, 8 %, port. 	

Vendas Judiciais

240 Ações do Banco Português do Brasil, nom.
Secretaria da CAmara Sindical do Rio de Janeiro, em 7 de

abril de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

União : •
51 Uniformizadas 	

'256 Diversas -Emissões, num. 	
100 Idem, port. 	
41 Idem 	

247 Idem 	
8 Idem de 1917 	

50 Diversas Emissões, port., cautelas 	
751 Reajustamento 	
93 Idem 	

Obrigações :

10 Tesouro de 1921 	
30 Idem de 1930 	
47 Idem de 1930 de Cri 500,00 	
10 Idem de 1932 	

250 tilem de 1939 	

Municipais do Distrito Federal :
31 Empréstimo de 1901, nom. 	
19 Idem de 1931 	

132 idem 	
51 Decreto n. 1.535, port., ex/juros 	

Municipais dos Estados :
40 Belo Horizonte 	
60 Idern 	

100 Niterói 	
10 Porto Alegre, 3 MI Vá 	

Estaduais :
100 Espirito Santo, 8 %, port. 	 	 538,00
2-5 Minas, 7%, port. 	 	 1 .010,00

108 Idem de 1931, 1.a série 	 	 206.00
2 Ideio 	 	 207,00

251 Idem, 2.a série 	 	 220,00
549 Idem, 3.a série 	 	 211,00
20 Idem 	 	 210,50

698 • Paraná 	 • 	 	 165,00
25 Pernambuco 	 	 101,00

, 96 Idem 	 	 102,00
271 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 656,00
20 Idem 	 	 655,00
6 Uniformizadas de São Paulo 	 	 1 .200,00

Ações de Bancos :
3 Brasil 	

	
620,00

100 Idem 	   
	

635,00

Ações de Companhias :
100 Petropolitana 	 	 460,00
200 São Jet•Ônimo, ord. 	 	 175,00
950 Butiã 	 	 160,00
717 Cervejaria Bralima, ord. 	 	 510,00
100 Docas de Santos, port. 	 	 280,00

1.400 Santa Rosa 	 	 570,00
27 Ferro Brasileiro, dividendos incompletos	 750,00

220 Idem 	 	 760,00
20 Idem 	 	 770,00

300 Força e Luz de Minas Gerais 	 	 399,00
200 Idem 	 	 398,00
50 Idem, c/30 % 	 	 245,00

200 Martins Ferreira 	 	 550,00
100 Belgo-Mineira, port. 	 	 775,00
20 Idem 	 	 '780,00

170 Idem 	 	 770,00

Debêntures

850 Banco "Lar Brasileiro" 	 	 230,00
100 Idem 	 	 229,00

1.100 Companhia Docas de Santos 	 	 222,00

Letras Hipotecárias

20 Banco do Brasil 	 	 820.00

Alvarás
240 Ações do Banco Português' do Brasil, nom. 	 281,00

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

634,50
281,00

460,00
175.00
460,00
540,00
280,00
570,00
'759,50
398,50
245,00
550,00
772,50

230,00
222,00

820,00

281,00

895,00
895,00
897,00
893,00
895,00
878,00
887,00
943,00
92,00

. 065,00
1 . 090,00

535,00
1.105,00
1 . 070,00

600,00
233,00
235,00
205,00

1 . 026,00
1 . 027,00

220,00
39,00
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BOLET1111 DE COTAVSES DO CÂMBIO FIXADO
EM 7 DE A1311IL DE 1913

Mercados

r a	 Oficial	 Livre
	

Livre
especial

Cr$	 C.r$
	

Cr$

Londres - Libríis AREA ...	 - 79,58	 5/16	 70,58 0/16

i,
Portugal	 . 	  ,
tu iça 	 	 -
Nova York 	

' 0,80 11/16	 0,02
4,65

49,63	 20,45

9/16

'Uruguai	 	 . 	 	 - 10,45	 11,02
Argentina	 	 	 ____ 4,72 11/16	 5,01
Chile 	 	 - 0,63	 3/8

(:OTA(IOES OFICIAIS 1)E Trrur.os EM 8 DE	 AIlètIL	 DE 1013

Apólices e Obrigações
	 Cr$

Diversas ElDiSSõeS de Cr$ 1.000,00, 5 %, nom. • 	
	

899,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	

	 899,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port., cautelas, 	 887,00

	

o Empréstimo Municipal de 1931, port. 	

Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 5% nom.
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 5 ';•c, port.

Empréstimo Municipal de '7 %, port. (decreto n. 1.022)

Espírito Santo do Cr$ 500,00, 8 %, port. 	

Minas Gerais do • Cr$ 200,00, 5%, port. 	 La	
206,00

Reajustamento Económico de Cr$ 500,00, 7 %, port 	

Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 500,00, 7 %)

Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, '7 ';'0, port.

Reajustamento Económico de Cr$ 1.000,00, '7 %, port.

Obrigações do Tesouro Nacional do Cr$ 1.000,00, 7 %

Prefeitura do Porto Alegre de Cr$ 1.000,00, 7 To, port.
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 50,00, 3 lá %, port....

serie 	

(1930) 	

(1939) 	
	 1.070,00

1.028.00
1.013,00

740,00

203,00
235,00

940,00

535,00

538,00

760,00

150,00

39,50

Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 2?	
220,00sério 	

Minas Gerais do Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), Ia	
211,00sério 	 	
101,50Pernambuco de Cr$ 100,00, 5 %, port. 	 	

1.098.00Rio de Janeiro do Cr$ 1.000,00, 8%, port. (Eletrificação) 	
502,00Rio de Janeiro de Cr$ 500.00, 8%, port 	 	
056,00Rodoviárias do Estado do Rio do Cr$ 600,00, 8	 port 	 	
236,00São Paulo de Cr$ 200,00, 5 %. port. 	 	

1 . t97,4toUniformizadas de São Paulo do Cr$ 1.000,00, 8 rk, Dort 	

Ações de Bancos

Brasil 	

Ações de Companhias

çs
 Docas de Santos, port. 	 • 	

Força e Luz de Minas Gerais, c/30 % 	

Estrada de Ferro e Minas de São Jerónirno, ord. 	

Força de Luz de Minas Gerais 	

Siderúrgica Nacional, c/80 Vo 	
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

	
280,00

242,50
773,50
330,00

175,00

399,00

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito
. Real 	 	 230,00

Companhia Docas de Santos 	 	 222,00

Letras Hipotecárias

Banco do Brasil do Cr$ 1.000,00, port. 	
Banco do Brasil de Cr$ 200,00, port. 	

	
104,00

Vendas Judiciais

•2 Apólices da Prefeitura do Belo Horizonte de Cr$

	

1.000,00, 7 %, port. 	
	

1.029,00
Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em 8 de

abril de 1913. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 8 DE ABRIL DE 1943

Quant. •	 Títulos
	 Preços

Apólices e Obrigações
	

Cr$
timão 7

14 Diversas Emissões, nom. 	
	

897,00
15 Idem 	 .• 	

	
900,00

16 Idem, port. 	   
	

898.00

União :	 Cr$
5 :01 11 ee Imn 	 • 	

818)81( n 750., (1°.; :01)
897,00

	 • 	
7 Idem 	

519 Idem, cautells
157 Reajustamento 	 	 040,00

4 Idem de Cr$ 500,00 	 	 450,00
Obrigações :

11) Tesouro de 1930 de Cr$ 500,00 	 	 us.ea
1.000 Idem do 1939 	 	 1.070,t0

Municipais do Distrito Federal
50 Decreto n. 1.622 	 	 203.00
19 Empréstimo de 1931 	   235,00

Mancipais dos Estadas : 
13 Bolo Horizonte_	 	 1.028,00
20 Id	 1.027,00em •	
20 Porto Alegre, 3 'A cía 	   40,00
10 Idem 	  

350 Idem, 7 Vo 	 	 1.01903,000
Estaduais

09 Espírito Santo, 8 %, port. 	 	 538,00
31 Minas, 5 %, nom. 	 	 710,00
12 'Idem, port. 	 	 700,00

1.002 Idem de 1934, ta saérie 	   206,00
1 Idem 	

285 Idem, 2." sério 	 	

.
222005:01

708 idem, la saérie 	 	 211,00
00 Idem 	 	 211,50
95 Pernambuco 	
:32 Idem 	 	

102,00

35 Rio de Janeiro (Eletrificaç5o) 	 	 1.010981.0°00
12 Idem tio Cr$ 500,00, 8 5, port. 	 	 502,00

27(1 Rodoviárias do Estado do Rio	 650,00
3 São Paulo 	 	 235,00
5 Idem 	 . 	 230.00

22 idem 	 . 	 .4.21N:0000
201 Idem Uniformizadas 	
15 Idem 	 	 .-....	 1.200,00

Ações de Bancos
3 Brasil 	  	  • if •	 035,00

AçÕes de Companhias:
231897085,:()00000200 São Jerónimo, ord. 	

100 Docas de Santos, • port. 	 . 	  .
200 Força e Luz de Minas Gerais 	
200 Idem 	 	 439(9400
300 Idem 	 • 	 	

0

80 Idem, c/30 % 	 	 2925:0000
525 Idem 	
350 Belgo-Mineira, port. 	
133 Idem 	 	

775,00
770,0

10 Siderúrgica Nacional, c/80 52 	  330,00
Debêntures:

60 Banco "Lar Brasileiro" 	 	 230,00
25 Companhia Docas de. Santos 	 	 222,00,

Letras Hipotecárias:	 .
i Banco do Brasil de Cr$ 200,00 	 	 1131,00
7 Idem do Cr$ i .000,00 	 	 820,00

Alvarás :
42 Apólices da Prefe.itura de Belo Horizonte.	 1.029,00

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Juvenal do Queiroz Vieira, designado pela Câmara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Ter-
ceira Vara do Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do
dia 19 do corrente, 44 apólices Diversas Emissões do Cr$ 1.000,00,
5 %, nominativas, pertencentes a Silvino José dc Mattos, com a cláu-
sula do inalienabilidade.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em 8 de
abril de 1943. - Horacio Aguiar, adjunto.

(N. 4.961 - 9-1-13 - Cr$ 20,10.)'

O corretor Antonio Augusto Montenegro, designado pela Câmara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Ter-
ceira Vara de Orfilos e Sucessões, venderá cm leilão, na Bolsa do
dia 19 do corrente, 10 ações do Banco do Brasil, pertencentes .ao

	

espólio de Julia da Silva Oliveira. 	 •
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 8 de

abril de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.
N. 1.065 - 9-142 -- Cr$ 20.404,

635,00

820,00
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EDITASt E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Dáisão de Seleção
Prova de habilitação para extranumerário

mensalista da Faculdade Nacional de Medi-
cina, do MiniStério da Educação' e Sande —
Laboratorista — (Cadeira de Patologia Ge-
ral).

V. II. —

Taco público; para conhecimento dos inte-
ressados, que a prova acima referida será rea-
lizada no dia 1r, dó córronte, - ha 15Iraras; ma
Escola de Medicina e Cirurgia (rua Frei Ca-
neca, 91).

D. S. do D. A. S. P., em 8 de abril de 1913.
Ildetio Martins, chefe da Secção de Provas

Prova de habilitação - para extranumerario
mensalista da • Faculdade nacional de Medi-
cina, do MiniÉtérlia • da Educação á Sande
Laboratorista IX — (Cadeira de Histologia
e Embriologia' Geral): - • 	 -

P. li.	 248
'Eu:o rolblico; para Conitecirriento dors e-

teressados, que - a preiVa alma referida será
realizada no dia 15 do Corrente, iis 13 horas,
ria Escola de Medicina e CirOrgia (rua Eul Ca-
neeii, 91).

D. S. do D. A. 5. P, em 8 de abril d e 1913.
Ildelio Martins, chefe da Seeção el ,?. Provas

Prova de habilitação para extranurnerário
monsalista da Diretoria de Rotas Aéreas do
Ministério da Aeronáutica — Rádio Teiegra-
fista.

P. H — 219
Faeo público, para conhoeimento dos inte-

ressados, que a-parte I Il korlognis e anitemil-
tira) da prova acima referida será realizada no
dia 11 do corrente, (is 19.30 liOraS.- na Divisão
de seleção (Praça Marechal Âncora).

I I. S. do 1). A. S. P.. era 8 de abril do 1915.
Ildelio Martins, " chefe da Secção de Provas

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômkas

DIRETORIA GERAL
concorrência administrativa para a constructio

de uni, reservatório ocra/ dag 55(1, no /int. 47.
de rodovia Rio-São Paulo, onde se constrói
o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronómicas do Ministério da Aorientlara.
li conformidade com os despachos, exarados

reis exposições de lectivos ris. w..6t52 e 921 do
1.) , ,partamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, datadas de 5 de outubro de 1912 e 27 de
ma i sJ o de 1013, faço público, para conhecimen-
tos dos interessados, que, às 15 horas do dia

abril de 1913, na sede da Diretoria Geral
elo Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nômicas, onde se acha instalada a Comissão
de construção do C.N.E.P.A., oo- 5• 0 andar,
i j eedificio do Entreposto Federal de Pesca,
situado à Praça 15 de Novembro tu,stit Capital,
seri-to recebidas as propostas para a construção
de "nni reservatório geral tiágua". com capa-
cidade para 2.000.000 de litros, no quilômetro
47, da Rodovia Rio-São Paulo, mediante as se-
"guintes condições:

Primeira condição — As firmas que preten-
derem concorrer deverão comparecer a esta Di-
retoria até o dia 27 de abril de 19 .13; onde re-
ceberão uma guia para depositar no l'eaouro
Nacional ou Caixa Econômica do Rio de Janei-
ro. a importãneia de (oito mil cruzeiros) Cr$
8.000,00. caucão esta une garantirá a aceita-

ção, pela Comissão de COnstrução (1,À proposta
apresentada.	 .

.Segunda condição — As propostas consta-
rão de dois invólucros fechados é lacrados: o
primeiro com Os documentos de idoneidade da
firma e conterá:

a) certidão de registo do contrato social do
D.N.I.C., (Junta Comercial i: as sociedades
anônimas e companhias estrangeiras provarão
suas existências legais; •

b) prova de quitação com todos os últimos
impostos federais estaduais e toueicipaia, in-
clusive o imposto de renda;

c) certidão provando o cumprimento,da lei
dos dois terços;

d) prova de quitação com as instituições de
seguro social;

c) prova de quitação do imposto sindical;
f) documentos de idoneidade técnica apre-

sentando relação autêntica de Miras coogéneres
pela firma:

o) documentos de idoneidade linanceira, re-
lativo ao corrente ano;

h) conhecimento de caução a que se refere
a primeira condição;

i) prova a que se refere o decreto n. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933, e legislação pos-
terior sobre o assunto;

O segundo invólucro com a proposta da fir-
ma em cinco (5) vias estampilhadas a primei -
ra de acordo com a lei, datadas e .assinadas.

Terceira condição -- Nas referidas propostas
sei ão declarados o preço global e o prazo •em
dias consecutivos para integral acabamento da
obra, prazo que não poderá, cai caso algum, ex-
ceder ao fixado neste edital.-

Quarta condição — Serão r oeu:a:das as pro-
postas que contenham unia redução sobre r,
mais barata ou que apresentem quaisquer alter-
nativas, bem como divirjam dos: termos -, dosie
edital, ou que sc-oponliam a quatsOticr
tos do Código de Contabilidade Pública.

Quinta concheai) — Os trabathos a executar
serão os constantes da planta e espeeificações
devidamente autenticadas e a disposição aos
interessados. nesta Comissão de ,Jonstrução.

Sexta condição — No dia e hora assinalados
no inicio deste edital, em sessão pública, a Co-
missão de Construção fará a chamada dos con-
correntes inscritos e receberá os invólucros e
seus anexos, citados na segunda condição. •

Sétima condição — No mesmo cia e hora e
na presença dos interessados, a Comissão de
Construção passará ao j ulgam ento de idoneida-
de dos concorrentes. Os documentos ca.,n:idos
serão lidos em voz alta, na ordem alfabética in-
dicada na condição segunda. A Comissão 'Julga-
dora dará imediatamente o seu parecer - a res-
peito da validade dos referidos documentos,
declarando, finalmente, quais as firmas julga-
das idôneas e quais as deelassificada.

Oitava condição — Os documentos que fo-
rem objeto de dúvida ou qualquer impugnação
seja por parte dos concorrentes, quer seja por
parte da Comissão Julgadora, serão retidos e
encaminhados a quem de direito para a neces-
sária apreciação e final decisão. Os demais
documentos de idoneidade serão restatuidos
no mesmo dia, logo após a determinação do
julgador.

Nona condição — Na hipótese supra, nlem
de serem retidos os documentos em acusa, os
invólucros que contenham as propostas cor-
.respondentes não serão abertos e serão reco-
lhidos à Comissão de Construeão depois de
rubricados pelas firmas concorrentes e pelos
membros da Comissão.

Décima condição — Ato contínuo.. passará_ a
Comissão à abertura e leitura, em voz alta,
das propostas correspondentes às . firmas jul-
gadas idôneas, e que não houverem incidido
em qua l quer impugnação por parte dos con-
correntes.

Décima primeira condição — . As firmas con-
correntes serão classificadas segunda 03 pre-
ços globais que houverem oferecida Na hipó-
tese de empate, as _obras serão adjudicadas a
quem, por carta fechada e iacrada, fizer maior
deducão no tareco global. Essas cartas serão

recebidas em sessão pública. noz. duas e nora
marcados pela Comissão. Caso se verifique no-
vo empate, proceder-se-á, então, a um sorteio.

Décima segunda condição — Julgados pelo
Sr. ministro, em última instancia todos os re-
cursos, dúvidas ou reclamacõt. , s, e decidida,
deste modo; da idoneidade das firmas que hou-
verem sofrido impugnação em dia e hora aasi-
nalados - edital de convocação, que será pui-
lactado no Diário Oficial., haverá na Comissão.
nos termos da condição nona, propostas essas
que deverão ser lidas em voz alta e rubrica-
das pelos interessados e pela . Comiasão Jul-
gadcra.

Décima terceira condição — A canaorrêtri.a
poderá ser anulada por ordem do Sr. ministro,
mediante parecer da Comissão de Construção.
sena que, por esse motivo, &colham os einem..-
.rentes direito a qualquer indenização ou recta-
-mação judicial ou extra-judicial.

Décima quarta condição — O -aroPonente
classificado em primeiro lugar será, convida-
do a comparecer a esta Cmiissão, dentro de
quatro dias uteis, contados da data da notifi..
ração por escrito, mediante, Protocolo; se não
o fizer, perderá em favor da razenda Nacional
a caução de que trata a condição primeirs, po-
dendo. brilhem, ser cancelada a sua idonelda-
de• para contratar com o Governo. A juizo tia
Comissão serão convidados, da mesma filma,
sucessivamente, os demais proponentes, T ola or-
dem que houverem sido elassificados, ficando
cada um deles passivel das pein!'idades pi‘ o

-vistas para o primeiro na Inptitee de lambem
se recusarem ao referido alo.

Décima quinta condição — Para garantia tia
execução dos SerViC0s, devera a e irrna, ver-
redeiro da concorrência, no dia do seu compa-
recitnento 'à Comissão de Construção, obter. a
guia para recolher à Caixa ou Tosouro Na•
cional a quantia 'egnivalente a '5 por cento sobre
o-valor • total da proposta weita na concor-
rência, incluindo-se nessa taxa a caução de
que trata a condição primeira.

Décima soxia condição — Tido o serviria
devers:. ser integralmente terminado até ";10 de
setembro do corrente ano.

Décima sétima condição — Os s .s,aviçoa ad-
judicados deverão ser iniciados ilaatca oo
dias seguintes ao recebimento do empenho nela
firma interessada.- sob Peno 'de multa de tre

-zentos cruzeiros (Cu'$ 300,00). po dia de. est--
Casaca,

Décima oitava condição — Os casos de força
maior deverão ser comuniczelos, por escrito, ao
engenheiro superintendente mis serviços, que
os levará .ao conhecimento a quem de direito.

Décima nona condição — Toda e qualquer
ordem de serviço, reclamtieão. entendimento,
intimação, etc.... entre a fiscalização e a fir-
ma proferida, será por escrito e devidamente
protocolada, e só desta forma produzirá efeito_

-Vigésima condição — A interpretação deste
edital, e especificação, compete exclusivamen-
te à Comissão de. Construção.

Vigét,ima primeira condição — De qualquer
decisão administrativa da Comissão de Com,-
trução. haverá sempre recurso para o senhor
Ministro da Agricultura, para o qual a firma
preferida deverá apelar todas as vezes que se
julgar prejudicada. Os recursos deverão sor
apresentados por escrito no protocolo da Co-
missão de Construção. que os encaminhará
decisão do Sr. ministro.

'Vigésima segunda condição — A Comissão de
Construção poderá interromper a execução dos
serviços indopendentemento de interpelação ou
ação ju(licial, nas hipóteses abaixo especifi-
cadas, perdendo o contratante qualquer direito
sobre o valor das prestações ainda não visadas
pela Comissão, bem como da que trata a Con-
dição décima quinta deste edital, alem de sua
idoneidade para contratar com o Governo Fe-
deral:

a) quando as multas excederem ao valor da
caução depositada;

1)) quando sem causa justificada. devida-
mente comprovada, e a juizo da Comissão de



Sábado 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Abril de 1943 5441

Concorrência, administrativa para a construção
de diversas dependências necessárias à ca-
deira de Agricultura Especial da Nova Es-
cola Nacional de Agronomia, no quilómetro
47 da Rodovia Rio-São Paulo.

De conformidade com os despachos do Ex-
celentíssimo Sr. Presidente da República, exa-
rados nas Exposições de Motivos n. 2.976 e
9 9 1 do Departamento Administrativo do Ser
viço Público, datadas de 21 de outubro de 1942
e 27 de março de 1943, faço público para co-
nhecimento dos interessados, que, às 11 horas
do dia 28 de abril de 1943', na sede da Direto-
ria Geral do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas, onde se acha instalada a
Comissão de Construção do C. N. E. P.)1.
no 5,0 andar do Edifício do Entreposto Fe-'
deral de Pesca, situado à praça 15 de Novem-
bro nesta Capital, serão recebidas as propos-
tas para a construção de:

a) um galpão de máquina;
b) um galpão de beneficiamento;
c) um terreiro;
d) um paiol-câmara de expurgo;
e) um depósito de inflamaveis;
1) um ripado;
g) seis estufins — necessários à cadeira de

Agricultura Especial da nova Escola Nacional
do Agronomia, no quilômetro 47, da Rodovia
Rio-São Paulo, mediante as seguintes condi-
ções:

Primeira condição — As firmas que pre-
tenderem concorrer deverão comparecer a essa
Diretoria até o dia 27 de abril de 1943, onde
receberão uma guia para depositar no Tesouro
Nacional . ou Caixa Econômica do Rio de Ja-
neiro, a importância de Cr$ 8.000,00 (oito mil
cruzeiros). caução esta que garantirá a aceita-
ção, pela Comissão de Construaão da proposta
apresentada.

Segunda condição — As propostas constarão
de dois envolueros fechados e lacrados: o' pri-
meiro com os documentos de idoneidade da
firma e conterá: .

a) certidão de registo do contrato social do
D. N. C. (Junta Comercial); as sociedades
anônimas e companhias estrangeiras provarão
suas existências legais; 	 •

b) prova de quitação com todos os últimos
impostos federais, estaduais e municipais, in-
clusive o imposto de renda;

c) certidão provando o cumprimento da lei
dos dois terços:

d) prova de quitação com as instituições de
seguro social;

e) prova de quitação do imposto sindical;
f) documentos de idoneidade técnica apre-

sentando relação autêntica de obras congêne-
res pela firma;

a) documentos de idoneidade financeira,
relativos ao corrente ano:

h) conhecimento dê caução a que se refere
a primeira condiçãoa

i) prova a que se refere o decreto n. 23.569,
de 11-12-33, e legislação posterior sobre o as-
sunto.

O sagitado ensailucro com a proposta da fir-
ma em cinco (5) vias estampilhadas a pri-
meira de acordo com a lei, datadas e assina-
das.

Terceira coação — Nas referidas propostas
serão declarados Os - preços unitários e preço
global e o prazo em dias consecutivos para in-
tegral mcabamento da obra, prazo que não Po-
derá, -em caso algum, exceder ao fixado neste
edital.

Quarta condição — Serão recusadas as pro-
postas que contenham uma redução sobre a
mais barata ou que apresentem quaisquer alter-
nativas, bem corno divirjam dos termos deste
edital, ou que se oponham a quaisquer precei-
tos do Código de Contabilidade Pública.

Quinta condição — Os trabalhos a executar
serão os constantes da planta' e especificações
devidamente autenticadas e à disposição dos
interessados, nesta comissão de consirução.

Sexta condição — No dia e hora assinalados
no início deste edital, cai sessão pública a co-
missão de construção fará a chamada dos con-
correntes inscritos e receberá os invólucros e
seus anexos, citados na segunda conlição.

Sétima condição — No mesmo dia e hora e
na Presença dos interessados, a comissão de

construção passará ao julgamento de idonei-
dade dos concorrentes. Os documentos contidos
serão lidos em voz alta, na ordem alfabética
indicada na condição segunda. A comissão jul-
gadora dará imediatamente o seu parecei. a
respeito da validade dos referidos documentas,
declarando, finalmente, quais as firmas julga-
das idôneas e quais as desclassificadas.

Oitava condição — Os documentos que fo-
rem objeto de dúvida ou qualquer impognação,
seja por parte dos concorrentes, quer seja por
parte da comissão julgadora, sesão validos e
encaminhados a quem de direito para a neces-
sária apreciação e final decisão. Os demais
documentos de idoneidade serão restatoido e no
mesmo dia, logo após a determinação dá julga-
dor.

Nona condição — Na hipótese supra, alem de
serem retidos os documentos em causa, os en-
velopes que contenham as propostas corres-
pondentes não serão abertos e serão recolhidos
à comissão de construção depois de rubricados
pelas firmas concorrentes e pelos membros da
comissão.

Décima condição — Ato contínuo, passará
a comissão à abertura e leitura, eia voz alta,
das propostas correspondentes às firmas jul-
gadas idôneas, e . que não houverem incidido
em qualquer impugnação por parte dos concor-
rentes.

Décima primeira condição — As firmas con-
correntes serão classificadas segundo os preços
globais que houverem oferecido. Na ti ipótase
de empate, as obras serão adjudicadas a quem,
por carta fechada e lacrada, fizer maior redu-
ção no preço global. Essas cartas serão recebi-
das em sessão pública, nos dias e hora marca-
dos pela comissão. Caso se verifique novo em-
pate. proceder-se-á, então, a uni sorteio.

Décima segunda condição — Julgados pelo
Sr. ministro. em última instância todos os re-
cursos, dúvidas ou reclamações, a decidido,
deste modo, da idoneidade das firmas que hou-
verem sofrido impugnação eia dia e hora as-
sinalados no edital de convocação, que será pu-
blicado no Diária Oficial, haverá uma cessão
pública para abertura das propostas reti-
das na comissão, nos termos da condição nona,
propostas essas que deverão ser lidas CM N'Gz
alta e rubricadas- pelos interessados e peia co-
missão julgadora .

Décima terceira 'condição — A concorrência
poderá ser mudada por ordem do Sr. in:nis-
tro, mediante parecer da comissão de constru-
ção, sem que, por esse motivo, tenham os coto.
correntes direito a qualquer indenização ou :a-
clamação judicial ou extra-judicial.

Décima quarta condição — O proponente
classificado em primeiro lugar será convidado
a comparecer à e stacomissão, dentro de quatro
dias uteis, contados da data da notificação ptir
escrito, mediante, protocolo; se não,o fizer,
perderá em favoss da Fazenda Nacional a ¡afli-
ção de que trata a condição primeira, podendo,
tambem, ser cancelada a sua iflonevlade para
contratar com o Governo. A juizo da comissão
serão convidados, da mesma forma, sucessiva-
mente, os demais proponentes, pela ordem qne
houverem sido classificados, ficando cada um
deles passiva' das penalidades Previ stas Para o
primeiro na hipótese de tambem se recus,lcvM
ao referido ato.

Décima quinta condição — Para p,artml ia da
execução dos serviços, deverá a firma, venc s

-dora da concorrência, no dia do seu compara-
cimento à comissão de construção, ohter, :hada,
a guia para recolher à Caixa ou ao lasaouro Na-
cional a quantia equivalente a b'S's sobre o aa-
lar total da proposta aceita ria conrorrência.
incluindo-se nessa taxa a caução de que trata
a condição primeira.

Décima sexta condição — Todo o g ervien
deverá ser integralmente terminado até 30 'lie
setembro do corrente ano.

Décima sétima condição — Os serviços adju-
dicados deverão ser iniciados dentro de 20 dins
seguintes ao recebimento do empenho pela
firma interessada, sob pena de multa de tre-
zentos cruzeiros (300.00), por dia de excesso.

Décima oitava condição — Os casos de forca
maior deverão ser comunicados, por escrito, tato
engenheiro superintendente dos serviço, que
os levará ao conhecimento a quem da direito.

•
Construção, a firma preferida abandonar ou
interromper o andamento dos trabalhos por
mais de 15 dias consecutivos;

c) quando a firma falir, entrar em concor-
data ou se dissolver.

Vigésima terceira condição — Na hipótese
da rescisão administrativa, serão os trabalhos
terminados na forma por que for indicado pelo
Sr. ministro, por proposta da Comissão de
Construção, correndo as despesas por conta das
parcelas ainda não pagas, cabendo à firma
preferida GI1 a seus sucessores a título legal
receber os saldos, finalmente aprovados.

Vigésima quarta condição — Toda mão de
obra deverá ser feita com perfeita .técnica, po-
dendo a fiscalização impugnar qualquer tra-
balho executado que a seu critério não tenha
obedectdo às especificações ou às condições es-
tipuladas neste edital.

Vigésima quinta condição — A firma prefe-
rida compromete-se a dentro do prazo de vinte
(20) dias., remover do local dos trabalhos os
metera is sobrardes da obra o refazer todos os
trabalhos que 'forem impugnados, bem como
dispensar imediatamente qualquer subordinado
aeu cuja conduta e capacidade técnica forem
julgadas. pelas fiscalização, nocivas à marcha
dos trabalhos.

Vigésima sexta condição — Pelo não cum-
primento da cláusula anterior, incorrera a fir-
ma preferida em multa de Cr$ 500,00 a Cr$
20.000,00 (de quinhentos a vinte mil cruzei-
ros), que serão aplicadas pela Comissão de
Construção, e confirmadas pelo Sr. Ministro
da Agricultura.

Vigésima sétima condição — As multas que
forem confirmadas pelo Sr. Ministro da Agri-
cultura serão descontadas da caução de que
trata a condição décima quinta deste edital.

Vigésima oitava condição — O pagamento
será efetuado ein papel moeda em parcelas, se
assim desejar a firma preferida, ou à base de
trabalhos realizados. apés rigorosa verifica-
ção e aceite dos mesmos pela Comissão de
Construção, ou globalmente, após a sua inte-
gral terminação, sempre condicionado a exame
e aceitação dos mesmos.

Vigésima. arma condição — A caução de que
trata a condição iieima quinta deste edital,
sO poderá ser levantada sessenta dias após a
terminação integral dos trabalhos e visada a
útiroa prestação, e na hipótese de nesse tempo,
haverem sido atendidas as reclamações da Co-
missão de Construção referentes a defeitos ou
imperfeições, que venham, a ser observadas
em qualquer parte construida.

Trigésima condição — As presente condi-
ções. especificações, detalhes e normas. 'que
serão fornecidos aos interessados, por cópias
devidamente rulbricadi.s, ficarão fazendo parte
in 1 perimi e tias obrigações por parte da firma
preferida.

Trigésima -primeira condição — A fiscaliza-
ção será exercida pela Superintendência dos
Serviços, mie, para tanto, designará os enge-
nheiros e auxiliares que jalgar conveniente.

Trigésima segunda condição — Na Comissão
de Construção, diariamente das 14 às 17 bolsas,
exceto aos sábados, serão prestados os escla-
recimentos de que 'necessitarem os interes-
sados. assim como serão fornecidas as respe-
ctivas especificações mimeografadas e plantas
referentes aos trabalhos de que é objeto este
edital de concorrência.

Trigesima terceira condição — Os pagarnen-
103 serão feitos à conta do crédito aberto ao
Ministério da Agricultura pelo decreto-lei nú-
mero 5.120. de 19 de dezembro de 1942 —
Verba 5 — Obras, etc.. Consignação 1 — Obras
— Subconsignação 02 — Obras a serem inicia-
das no exercício e sua fiscalização — 11 —
Comissão de Construção do Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas, — a) etc..

Diretoria Geral do Centro Nacional de Ena
sino e Pesquisas Agfroneanicas, em abril de
1943. — Reitor Grillo, diretor geral e presi-
dente da Comissão de Construção do C. N.
E. P. A.
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Decima nona condição — Toda e qualauer
ardem de serviço, reclamação. entendimento,
intim:leão, etc.., entre a fiscalização e a fir-
u la preferida, será por escrito e desidamente
aroteeelada e só desta forma produzirá efei-
to.

Vigesima condição A interpretação deste
edied, e 4-,.'pecificação, compete exclusivamente
e entuiseão de construção.

Vigesima primeira 'condição — De qualquer
diy i ,ão administrativa da comiseão de cansten-
eão, tia-verá sempre rerureo para o Sr. ministro
da Agricultura, para o qual a firma preterida
devera apelar todas as vezes que se julgar pre-
elitiezeia. Os recursos deverão ser apresenta-
dos por escrito no protocolo da coaiissão
eonstrução, que os encaminhará à decisão do
se. ministro.

Vigesima segunda condição — A comiesão
:ta construção poderá interromper a exesução
.los services independentemeate de interpelação
Ou ação j 'udicial, nas hipóteses. abaixo especifi-
cadas, perdendo o contratante qualquer direito
eihreo valor das prestações ainda não i:sadas
pela remissão, bem como de que trata a cendi-
•st decima quinta deste edital, alem de, sua ido-
eeidade para contratar com o governo -fede-
ral:

a) (plane() as multas excederem ao valor da
eamem depositada;

quando eerá causa justificada, &atila-
mento comprovada, e a juizo da comissão de
eonstrueão, a. firma proferida abandonar ou in-
terromper o andamento dos trabalhos per mais
te tr) lhas consecutivos;
c) quando a firma falir, entrar em concor-

eeta ou se dissolver.
Vigésima ' terceira condição hipoteee

da recisão 'administrativa, serão os trabalhos
terminados na forma por que for indicado pelo
sr. ministro, por proposta da comissão de cons-
trução, vorrendo as despesas por conta das par-
celas ainda não pagas, cabendo à firma prefe-
rida, ou a seus sucessores a título legal receberi
ue saldos finalmente aprovados.

Vigesima quarta condição — Toda mão de
obra deveea, ser feita com perfeita técnica, po-
dendo o fiscalização impugnar qualquer traba-
lho executado que a seu critério não tenha obe-
decido as especificações ou a condições estipu-
ladas naele

Vigésima quinta condição. — A firma prefe-
rida campromete-se a, dentro do prazo de vinte
.20). dias remover do local dos . -trabalhos -os
materiais sobrantes da obra e refazer todos os
trabalhos que forem impugnados, bem como
dispensar imediatamente qualquer subordina-
do seu i eu,ja conduta e capacidade técnica fo-
rem julgadas, pela fiscalização, nocivas à rnar-
aba dos trabalhos.

v ¡Q ,,: s ima sexta - condif:(to. — Pelo não cum-
primento da cláusula anterior, incorrerá a fir-
ma preferida em multa de Cr$ 500,00 a Cr$
e0.000,00 (de quinhentos a vinha mil cruzeiros)
100 serão aplicadas pela Comissão de Constru-

efio e confirmadas pelo Sr. ministro da Agri-
cultura.

Vig,.'sima sétima condição. — As multas que
forem confirmadas pelo Sr. ministro da Ateei-
,edtura, serão descontadas da caução de que
trata a condição decima quinta deste .edital.

N'igésinta oitava condição. — O pagamento
s e eá efetuado em papel moeda em parcelas, se
assim desejar a firma preferida, ou à base de
trabalhes realizados, após rigorosa verificação
e aceite dos mesmos pela Comissão de Constru-
ção, ou globalmente, após a sua integral ter-
minação, sempre condicionado a exame e ami-
tavão dos mesmos.

Vigi'sinia nona condição. — A caução de que
erata -a condição décima quinta deste edital,
se poderá ser levantada sessenta dias após a
terminação integral dos trabalhos e visada a
anima prestação, e na hipótese de nesse tempo,
haverem sido atendidas as reclamações da Co-
missem de Construção referentes a defeitos ou
iowerfoições, que venham, a ser observadas em, pieapier parte construido.

nqqésima condição. — As presentes coo-
dieees, es pecificações, detalhes e normas, que
;ii'ã0 fornecidos aos interessados, por cópias
, I , vidamento ridericadas, ficarão fazendo parte
Odre-sante das obrigações Dar parte da firma
leseferida.

Trigésima primeira condição. — A fiscali-
zação será exercícida pela Superintendência
dos Serviços, que, para tanto, designará os en-
genheiros e . auxiliares que julgar conveniente.

Trigésinia seéunda condição. — Na Comis-
são de Construção, diariamente das 14 às 17
horas, exceto aos sábados, serão prestados os
esclarecimentos de que. necessitarem os inte-
ressados, assim como serão fornecidos as res-
pectivas especificações mimeografadas e plan-
tas referentes aos trabalhos de que é objeto este
edital de concorrências.

Trigésima terceira condição. — Os paga-
mentos serão feitos à conta do crédito aberto
ao Ministério da Agricultura pelo decreto-lei
a. 5.120, de 19 de dezembro de 1942 — Ver-
ba 5 — Obras etc. — Consignação I — Obras
— Subconsig-nação 32 — Obras a serem inicia-
das no exercício c sua fiscalização — 11 —
Comissão de Construção do Centro Nacional
Ensino e Pesquisas Agroaômicas, — d) etc.

Diretoria Geral do Centro Nacional de En-
sino e Pesquisas Agronómicas, em 7 de abril
de 1953. — Heitor Grillo, diretor geral. Presi-
dente da Comissão de Construção do C.N.E.
P.A.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

Chamo a atenção dos interessaoue para o
edital publicado no Diário Oficial de 31 de
março de 1943, págs. 4.827-8, para obras de
acréscimos e adaptações nas residências do di-
retor e do administrador da Colônia Gustavo
Riedel.

Divisão de Obras, 8 de abril de 1943. —
LBarroso, chefe da 1-D.0b.

Chamo a atenção dos interessados para ce
edital publicado no Diário Oficial de 31 de
março de 1943, págs. 4,828, para obras de
acrestimos, adaptações e reparos nas residên-
cias do diretor e do administrador da Colónia
Juliano Moreira, cai Jacarépaguá.

Divisão • de Obras, 8, de abril de 1943. —
I.Barroso, chefe da 1-D.Ob.

Departamento Nacional de Saude

Serviço Federal de águas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILI-
DADE

De ordem do Sr. diretor, aviso aos senho-
res proprietários dos prédios abaixo mencio-
nados que Icem o prazo de 10 (dez) dias, con-
tados da primeira publicação deste, para sa-

tisfazerem os débitos por que são responsaveis,
sobre consumo dágua desses imoveis:

Prédios ns. 25 e 29 da travessa D. Polucena
— liba de Paquetá.

Prédio n. 290 da rua Coronel Rangel.
Secção de Expediente e Contabilidade. em 2

de abril de 1913. — Theophilo Dias Ritkeiro,
chefe da Secção.

Serviço Nacional da Febre Amarela
DISTRITO FEDEIIAL

EDITAL Ie. 4-13
Pelo presente faço Tetiblico para conheci-

mento geral e principalmente para ciência do
interessado que José Rabello a cujo paradeiro é
desoonhecido, responsavel pelo terreno loca-
lizado entre os prédios de as. 95-A e 101 da
rua Aureliano Portugal, está sendo intimado
pelo termo de intimação n. 21.832, incidente.
sobre o terreno acima referido, termo de in-
timação esse que vai adiante tran.scritb:

Zona 3.185— La via — N. 21.832

TERMO DE INTIMAÇÃO
De conformidade com o art. 40 do regula-

mento do Serviço de Profilaxia da Febre Ama-
rela no Brasil, aprovado pelo decreto a. 21.434,
de 23 de maio de 1932, fica intimado o res-
ponsava] pelo terreno sito à rua Aureliano Por-
tugal entre os prédios de as. 95-A e 101 a
executar, no prazo de 15 dias, as exigências
abaixo discriminadas e, na falta do cumpri-
mento destas, sujeito às penalidades da lei:
"roçagem baixa da vegetação do terreno cem
enterramento ou rdenoção da vegetação ro-
çada".

Rio de Janeiro, 10 de março de 1913. —
Dr. -Seicio Cardoso.

Universidade do Brasil
Escola Nacional de Química

Relação dos candidatos aprovados no segun-
do concurso de habilitação à matrícula ini-
cial nesta Escola do acordo com o decreto-lei
n. 5.323, de 16 de março de 1943.

Média
1. Samuel Linetzky 	 	 57
2. Pedro Fontana Junior 	 	 57
3. Josephina Cerqueira Leito 	
4. Samuel I3erg Maia 	 	 55
5. Nalium Schvartzer 	 	 55
6. Jorge de Abreu Filho 	 	 54
7. Stefan Prochnik 	 	 52
8. Alberto Paiva Lastres 	 	 51
9. José Geraldo Emery Trindade 	 	 51

10, Paulo Varjão de Andrade 	 	 50
II. Tatsuya Iwamoto 	 	 50
1 9 . Bago Luiz Radino 	 	 50
13. Carlos Duarte Fiãos 	

Secretaria da Escola Nacional de Química.
em 7 de abril de 1043.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

Comunico aos Srs. fornecedores que, de acordo com o despacho do Sr. diretor geral deste Departamento, foram éoneëdidas
gações de prazo para a entrega do material referente aos empenhos abaixo relacionados:

Firma	 Requisição	 Pedido	 Empenho

prorro.

Novo prazo
concedido

até
Standard Electrica, S	 A. 	 903.267-75 17 13.614 10-5-43
Idem 903.295 2 10.973 10-5-43
Idem .	 	   003.008-11 1 476 10-9-43
Idem 003.086-96 4 9.434 10-9-43
Thornicroft Mecânica e Importadora, S A. 	 801.478 1 30.004 30-5-43
Bausch & Lornb do Brasil Ltda. 	 213.022 1 17.660 30-5-43
Idem 254.151 1 25.445 30-5-43
Idem .. 	   801.178-95 B 1 B 17.629 30-5-43
Idem .	 	   105.082 2 18.403 30-6-43
Idem 105.107 1 20.181 30-6-43
Idem.. 	   113.030-31 2 4.614 30-6-43
Idem 117.168 1 18.414 30-6-43
Idem.. 	
Idem

122.125,
133.047.A

1
2A.

17.878
20.543

30-6-43
30-6-43

Idem 133.053 1 17.054 30-6-43
Idem 213.023 2 16.943 30-6-43
Idem 240.083 2 14.218 30-6-43
Idem 615.293 1 r	 26.732 30-6-43
Idem .	 	   615.294 1 24.314 30-6-43
Idem..	 ************** .4•40"	 da,	 	

Idem
615.296
615.296

1
2

24.195
24.196

30-6-43
30-6-43

Idem 624.201 1 13.062 30-6-43
• Walter Neustadt 	 225.108 B 211 12.086 30-5-43
Idem 105.042 1 19.420 10-8-43
Idem.	 	   120.003 2 19.699 10-8-43
Idem 126.00910 2 11.032 10-8-43
Idem 133.109 4 21.680 10-8-43
Idem 148.080 1 18.395 10-8-43
Idem 240.114 1 17.665 10-8-43
Idem 251.008 A 1 A 5.395 10-8-43
Idem 251.043 C 1 G 12.878 10-8-43
Idem	 	   252.173 1 25.429 10-8-43
Idem 414.004 1 6.646 10-8-13
Idem 414.054 1 16.775 10-8-43
Idem 418.056-7 4 9.834 410-8-43
Empresa Progresso Ltda. 	 1,14.003 A 2A 12.369 10-7-43
Serva, Ribeiro & Comp. Ltda. 	 108.046-52 2 28.662 25-8-43
Idem .	 	 108.058 1 28.892 25-8-43
Men/ 108.084 1 28.894 25-8-43
Idem 108.102-3 1 28.256 25-8-43

Findo os novos prazos, deverão os Srs. fornecedores comunicar h Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.), o cumprimento da
obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940.

• Itio de Janeiro, em 8 de abril de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E. 

AVISO

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado os prazos de entrega para o material referente às requisições mencionadas neste
aviso, ficam intimados a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo
este D.F.C. novo prazo, a vencer nas datas indicadas abaixo:

Firma

A. C'asanova & Comp. Ltda. 	 , 905.006 1.110 5-4-43 30-4-43
Idem .. 	   . 142.016 1.067 5-4-43 30-4-43
Idem .. 	   . 504.015 1.093 5-4-43 30-4-43
Idem	 . 	  . 905.002 1.223 8-4-43 30-4-43
Idem .. 	   . 122.008 1.177 8-4-43 30-4-43
Idem •. 	   s.	 . 609.002 1.164 8-4-43 30-4-43
idem 905.004 1.174 8-4-43 30-4-43
Idem .. 	   905.005 1.226 8-4-43 30-4-43
Idem 504.013 1.290 10-4-43 30-4-43
Idem 905.003 1.225 8-4-43 30-4-43
Cardinale .4. Como	 	 418.010 732 23-3-43 14-4-43
C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 418.010 729 23-3-43 14-4-43
Carvalho Lauro S. Comp. 	   109.011 1.448 25-3-43 14-4-43
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda. 	 418.021 726 8-3-43 14-4-43
Empresa Progresso Ltda. 	 418.043 1.366 22-3-43 11-4-43
Jorge Pereira & Comp. Lida 	 	 418.029 1.090 25-3-43 14-4-43
João Mussi . 	   418.012 684 3-3-43 14-4-43
J. Soares Ferreira & Comp. 	 418.017-9 963 17-3-43 14-4-43
Pedro de Menezes 	 2418.020 685 13-3-43 14-4-43
Tito Vieira de Rezende 	 •M18.013-4 1.501 25-5-43 14=4-43

Dentro desses novos prazos concedidos, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do
material, por carta ou memorando.

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no decreto número
5.873, art. 34, de 26 de junho de 1940, reservando-se tr.mbem o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 7 de abril de 1943. - Auguste Barata, diretor da D.R.E.

Prazo	 Prazo
Requisição
	

Empenho	 vencido	 concedido
até
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item XVII, do edital de concorrência pública,
no Diário Oficiai de 9-12-1942.

II. As propostas para modificação de pre-
ços devem dar entrada neste almoxarifado até
às 15 horas do dia 25 do corrente, realizando-
se a sua abertura no dia seguinte, às 14 ho-
ras.

III. Os novos preços começarão a vigorar
do dia 15 de maio em diante. •

IV. Os interessados deverão obedecer às exi-
gências do já citado edital de concorrência.

V. As alterações acima referem-se aos gru-
pos II, III, VI, VII e XI.

Realengo, 7 de abril de 1913. — Braxino
Fabiani, 1.0 tenente almoxarife.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
Diretoria do Domínio da União

Serviço Regional no Distrito Federal
COMISSÃO DE CONCODRENCIAS

Concorrência pública para alienarão do domí-
nio pleno do terreno e respectivo prédio da
ruo niga a. 181, nesta Capital.
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital n. 2-13, publicado à pág. 4.914 e se-
guinte, do Diário Oficial — Secção I, do dia
primeiro do mês em curso, sobre a alienação
do imovel acima mencionado.

Serviço Regional, 5 de abril de 1913. —
Pela C. C., S. da Silva(oria, presid:ynte.

Recebedoria do Distrito Federal
RETIFICAÇÃO

Di(írio Oficial de 7 de abril de 1913 ','Secção I)

• Página 5.2.12:

2.a coluna:
N. 809 — O número do processo é 47.621,

de 1910. — O interessado é Dr. Alberto Ge-u-
tile.

N. 811 — A interessada é D. Maria A.
Duarte Ribeiro solidariamente com. 1)1 . . Luiz
Aguiar Horta Barbosa.

Página 5.245:

1.a coluna:

N. 819 — Os interessados são Bento Augusto
Ribeiro e outra solidários com 'Vitorio° de
Souza Magalhães. — Secção de administração,
em 8 de abril de 1943. Maria Lyyia de Nie-
myer, esc. E — Q. P.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Batalhão de Guardas

Edital de concorrência da venda de resíduos
e ossos do rancho

I) De ordem do Sr. major comandante e
agente diretor do Batalhão de (.4uardas, e le
acordo com as disposições do C. C. P. U. e
It. A .E., faço público que se acham abertas
durante 13 dias, a partir da publicação do ate-
sente edital, as inscrições de concorrência e
aceitação de propostas para a compra dos re-
síduos de alimentação e ossos, durante o ano
de 1943.

II) Os interessados alem da declaração de
completa submissão às condições do o, sente
edital, deverão anexar ao requerimento d'
inscrição, os seguintes documentos:

a) prova de identidade:
b) certificado de reservista.
III) As propostas deverão ser apresentadls

em envelopes fechados com indicação extecni,
nome do proponente até às 10 'moras do P.,
de abril de 1913. ao oficial de Aprovis . o-

namento do Itatalhi-io. A abertura das ninsvitl
será procedida na presença dos interessados as
11 horas do citado dia, correndo essa form
!idade à revelia dos que não comparecerem

IV) A média diária de resíduos e ossos
470 e 50 quilos, respectivamente.

V) Do adjudicatário será exigida a r meão
em dinheiro nu em apólices da dívida pública
federal de Cr$ 200.00 (duzentos cruz:ca(1s).

VI) Quaisquer outros esclarecimentos de
que necessitam os interessados, serão pr,sta-
dos no Serviço de Aprovisionamento dest; Ba-
talhão, nos (lias uteis, das 8 às 10 horas.

Quartel em São Cristovão, 6 de abril de 1913.
— Antonio Ferreira de Sousa, 1.0 tenente 1. E.
almox.

MINISTÉRIO DO TRABALHO IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

Divisão de Organização e Assistência
Sindical

SECÇÃO DE ORGANIZAÇÃO E REGISTO
SINDICAL

O diretor da Divisão de Organização e As-
sistAncia Sindical, pelo presente edital, notifica
o Sr. José Romeu Fiori, procurador do "Sin-
dicato llos Oficiais Alfaiates e Trabalhadores
na indústria da Confecção de Roupas da Curi-
tiba'', a devolver a esta Divisão, dentro do
prazo de 8 dias as guias de pagamento do selo
por verba devido pela carta de reconhecimen-
to que será expedida ao aludido Sindicato, ou
a efetuar o respectivo pagamento na compe-
tente repartição arrecadadora, no mesmo prazo
acima mencionado, restituindo a La daquelas
vias, afim de que possa ser ~doido o corres-
pondente processo DNT 12.237-911.

Em 2 de abril de 1943. — José de Segadas.
diretor.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

• Estrada de Ferro Central
do Brasil

Divisão de Combustiveis e Luhrificanles
CONCORIU:NCIA ADNIINISTBATIVA N. 1

De ordem do Senhor diretor, faço publico
que às 15 horas, do dia 20 de abril de 1943.
na Divisão de Combustiveis e Lubrificantes
desta Estrada,. localizada no 2.0 andar, do edi-
fício da estação D. Pedro II. serão recebidas
propostas para fornecimento de seiscentos mil
dormentes.

O pagamento, à vista das contas apresenta-
das, acompanhadas de certificados de marca-
ção e recebimento, processadas regularmente.
será feito na tesouraria da Estrada.

• ESPECIFICAÇÕES

Trezentos mil (300.000) dormentes serão
de um metro e oitenta e cinco (1.85) por qua-
torze centimetros (0,14) por vinte centíme-
tros (0,20) e trezentos mil ,dormentes (300.000)
de dois metros e oitenta (2,80) por dezessete
centímetros (0,17) por vinte e quatro centi-
metros (0,24) das essências constantes das
"instruções para compra e recebimento de dor-
mmtts da Estrada".

cobintçães
Primeira — As propostas serão apresentadas

no dia o hora acima citados, em três vias,
assinadas, sem rasuras, emendas ou entreli-
nhas, com a indicação de endereço, sendo a
primeira selada.

Segunda — Serão entregues em envelope fe-
chado e lacrado com a declaração do nome do
proponente e número da concorrência, acom-
panhado, em separado, de todos os documentos
que provem idoneidade do proponente con-
soante a legislação em vigor, certidão de re-
gisto da firma no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, prova de capacidade
para fornecer (ser proprietário de matas ou
arrendatário), certidão de quitação de impos-
tos (federais, estaduais e municipais) e de
pagamento de contribuição ao Instituto de
Previdência Social a que estiver filiado.

Na falta dos documentos sobre legalização
de firma, idoneidade e registo, o certificado
do registo de fornecer em qualquer dependên-
cia da Estrada, substituirá.

Terceira — Com a proposta, o concorrente
apresentará recibo de caução feita na tesoura-
ria da Estrada, correspondente a dez por cento
(10%) sobre o valor total do fornecimento
que se propuzer fazer.

Quarta — Os envelopes serão abertos na
presença dos concorrentes presentes ao ato,
rubricando, cada um dos presentes, uns as
propostas dos outros, bem como assinando os
termos de abertura e encerramento.

Quinta — Iniciados os trabalhos, após o ter-
mo de abertura, não serão aceitas outras pro-
postas para essa concorrência.

Sexta — A concorrência versará tão somen-
te sobre o preço em cruzeiro, indicado em al-
garismo, e confirmado por extenso, referente
a cada espécie de dormente.

Em caso de dúvida prevalecerá o escrito por
extenso.

Setima — Deixarão de ser tomados em con-
sideração os preços que não satisfizerem a exi-
gência do n, G e os em desacordo com as es-
peei f ica ções

Oitava — Qualquer oferta de vantagem ex-
tranha ao presente edital, não será levada em
conta, bem assim, propostas que contiverem
oferecimento de redução sobre a mais barata.

Nona — A Estrada reserva-se o direito de
aceitai' parte de uma proposta e parte de ou-
tra ou outras, bem como o de recusar todas
ou anular a concorrência caso assim julgue
conveniente aos seus interesses.

Decima — A preferência para o fornecimen-
to caberá à proposta mais barata, mínima que
seja- a diferença entre ela e qualquer outra.

Não se verificando essa hipótese, o forneci-
mento será adjudicado a quem apresentar me-
lhor preço para o trecht

Decima primeira — Os dormentes serão en-
tregues nos trechos citados nas especificações
recebidas de acordo com as "instruções para
compra e recebimento dc dormentes da Es-
trada".

Decima segunda — O concorrente vitorioso,
ao qual for adjudicado o resultado da concor-
rência, em hipótese alguma, deixará de for-
necer os dormentes dentro do prazo estabele-
cido, obrigando-se a substituir, imediatamen-
te os rejeitados, sob pena de multa de cinco
por cento (5%) sobre o montante do valor a
fornecer ainda, multa que, a juizo exclusivo
do diretor da Estrada poderá atingir até o va-
lor da caução a que se refere a cláusula 3.a.

Decima terceira — A caução referida na
cláusula 3.5 só será restituida apils a execução
fiel e exata de todo o fornecimento a que- se
obrigar o propenente vencedor e a dos demais
concorrentes, apãs o julgamento da concorrên-
cia. não lhes sendo adjudicados fornecimentos.

Decima quarta — A Central examinará a
eventualidade de financiar qunlquer das pro-
postas aceitas, Mediante pagamento com o
'próprio fornecimento.

Fábrica do ltealengo
CoNCORRÈNCIA ADMINISTRATIVA

- 1. De ordem do Sr. tenente-coronel diretor
gera l i ll 's ta Fábrica, chamo a atenção das fir-
mas inscritas neste eálabelecimento para o

São aceitas propostas para fornecimento 41€
parte do total referido. contanto que em quan-
tidades mínimas de vinte e cinco mil (25.000)
dormentes, de uma ou das duas bitolas.

As entregas serão efetuadas nos trechos:
1m.85 x 0m,14 x Om.20 — Alfredo Mala h

Santa Rita de Jacutinga. Francisco Sá a Rio
D'Ouro. Alem Lafaiéte.

2m.80 x 0m,17 x 0m,24 — D. Pedro II à
Norte. Barra do Pirai a Belo Horizonte. Deo-
doro a Itlangaratiba.

O prazo para o fornecimento total será de
dois (2) anos, iniciando-se a entrega noventa
(90) dias após à aprovação do resultado da
concorrência.
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gações decorrentes de leis trabalhistas e Ou—
cargos derivados da mobilização de guerra.

Declina quinta — A Estrada reserva-se o di-
reito de anular essa concorrência, convindo aos
seus in.eresses, sem que esse procedimento dê
marsern a qaalquer interpelação judicial ou
extra-judicial, reclamação o' indenização.

Diretoria da Estrada .de Ferra Central do
Brasil, dio de Janeiro. 19 de março de 1943. —
Major Eurico de Souza Gomes Faho, chefe do

• gabinete.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do SI. direLoi, faço publico que,
às 15 horas. a partir de 12 de abril ie 143,
no Departamento Comercial, com sede ao 7°
andar dc edifício da estação D. Pedro ll. sa-
rã° recebidas propostas para arrenlaman.o.
respectivamente, dos locais designados rio isiia-
dro abaixo, nas dependências do novo adifloo
da estação P. Pedro 11. destinados à instalarão
de negócios. me.chante as condições sevares:

La — As propostas serão apresentadas nos
dlas e hova referídos assinadas com iniiaação
do endereço. sem rasuras. emendas, ou ntrali-
nhas. e entregues em invólucros fechados e !it-
erados, mo a declaração. por fora, do nome co
proponente do número da concorrência e do
local proposto.

Os concorrentes apresentarão. até a véspra
do dia marcado para abertura das prap ss'as.
atestado de bua conduta passado por autorida-
de policial: prova de ici a ntidade; de alanceia-

o de financeira ou de estar constituida. 	 aaai-
mente. a filma e registada no Deparlarwato
1Naciona de Industria e Comércio. se for )
ao; dede quitação de impostos federais. inumai-
pais, e de contribuintes dos institutos a nue
estiverem filiados.

2.a No ato da entrega. das propostas, o
concorrente apresentará recibo provando a de-
pósito. na Tesouraria da Estrada. em linnairo
ou títulos da Olvida Pública Federal, da m-
portancia de Cr$ 2.000 00 (dois mil cruaeirtis
correspondante à caução provisória. para ga-
rantia da assinatura do contrato, no caso de •he
ser adjudicado.

Essa eatiçãc será restituída, comparecendo o
interessado à concorrência, revertendo, caso
contrário à Central

3.a — Os invólucros contendo as propostas,
serão abertos diante dos concorrentes presen-
tes ao ato, rubricando cada um. folha a folha.
as propostas dos outros, as quais seaaa, Nim-
bem, rubricadas pelo presidente da Concor-
rência.

Iniciada a abertura das propostas, serão
inadmissíveis quaisquer retificações que in-
fluam no respertivo resultado., ,

4.a — A idoneidade dos proponentes cairá
julgada a examinada antes da abeatura das
propostas.

As propostas dos considerados inidineos
cão devo,vidas fechadas.

5.a — Contra a inclusão ou exclusils na lista
de idoneidade, é facultado, dentro di quaren-
ta e oito noras, recorrer para a Diretoria

— A concorrência versará somenteaso-
bre preço. em cruzeiro. indicado em algarsano
e confirmado por extenso, para as 1 0CaÇõe S. .5-
cruninado o valoi global oferecido aorno ala-
guei mensal, nunca inferior ao proço Asico
esiabelecino.

A concorrência caber& em cada '.a-
ção ao autor da Proposta mais valtajosà.

Em caso de empate, imechatameate be •na)-
cedera a) desem pate com apresent ição 1e Lo-
vas propostas por parte dos empatantes

8.a — A Diretoria se reserva o direito ce
anular o resultado da concorrência. se tiouver
nista causa ou se os preços não comia!~

9.a — Nenhuma indenização. anta ataria). se-
rá levida em consequência dessa Jeliberacão

10 — As instalações que se fizeaam necessá-
rias à exploração do negócio. correrão i.ir
conta exclusiva do contratante, reverteado à
Central finda a locação

Os moleiras e especificações serão aprovadas,
préviamente pela Diretoria, prr intermedio ao
Departamento do Património Imobiliário.

11 — lassas instalações serao realizadas ilan-
Iro do prato de noventa -dim, contados ia aura-
vação doa projetos e espec • ficações. salvo trair-
rogação pela Diretoria, ,ob pena de •esosão
cl o cortrato paga a metade do aluguel, duran-
'e esse parindo.

12 — Os contratan,.es satisfarão todas as exi-
gónclas da Sande Publica e Prefeitura aluniai-
pal.

13 — Os pra aos de venda corresponderão
aos correntes .lo comercio, sujeitos, todavia, ao
tanclannertc se imposto pelo Poder PúbliJO

14 — N'ar serão tomadas em considariato
,maisque.. ofertas de vantagens não previstas
neste edital. nem propostas que contiver,m
oferecnnento de redução sobre a mais aanta-
,i 511.

15. a — O praz., contratual de exploração co
negócio será de. cinco anos.

16 — Os alugueres serão pagos adiantadas.
mensalmente até o dia cinco de cada mês, lia
•fesouraria.

17 — Impostos e taxas que recaiam aobre o
negócio. presentes e futuros, ficam a aarao
o so l li tz tvo rios contratantes, bem como as onri-

Anualmente, após as épocas próprias do pa-
gamento de impostos. os interessados sitiei-
ia°, perante o Departamento do Património
Imobiliário, os respectivos comprovantes e a-
vanças. para serem visados.

18 — Energia elétrica, luz, água, o taxa de
asgolo, miarmo houver correrão por conta dos
contratantes.

19 — Os contratantes ficam sujeitos ao re-
gulamenta leis e ordens de serviço, pertinan-
tes à Jentra..

Os empregados, em serviço, apresentar-se-fio
assolados e uniformizados.

20 — Á infração cias cláusulas contratutais
importara • na aplicação de multas, de cem a
mil cruzeiros pot infração, a juizo exclosivo
da Diretoria, sendo irrecorriveis os despachos,
salvo reconsideração.

21 — Os contratantes que tiverem adjudiaa-
das as sua s. propostas, farão, na Tesouraria ria
Central, em dinheiro ou títulos da Divida Pu-
boca Federa. uma caução definitiva, acirres-
pondente r três meses do aluguei, corno g cam-
isa da fie' execução do respectivo contrato, a
qual a.oments será restituiria, findo o prazo, se
l'Ilmpriciw os compromissos assumidos, rever-
tendo, caso contrário, à Central.

22 -a-	 concorrência será presidida por Co-
missão designada pelo Sr. diretor, que a
gará •

No 10.0 andar do edifício (Departamento do
Patrimónir Imobiliário) os interessados isaaão
todas as informações que desejarem. inclusive
exame da plantas dos locais a somem arreata-
dos, preços básicos para cada local e indicação
dos nacórios que neles poderão instalar.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, 18 de março de 1943. — Major Eurico
de Souza Gomes Filho. chefe do Gabinete.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSSES DOS

INDUSTRIÁRIOS
Está convidada a comparecer à sede do Ins-

tituto de Aposentadoria e Pensões dos Indlis-
triarios (avenida Almirante Barroso, 78) no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da publica-
ção do presente Edital, sob pena de ser de-
mitido por abandono do serviço, a funcionaria
Helena Suzana Pereira.

Rio de Janeiro. 6 de abril de 1943. — TI. T.
Guimareies Bastos, diretor do Departamento
de Serviços Gerais.

1 (N. 5.215— 9-4-43 — Cr$ 22,40).

INSTITUTO DE APOSENTADORIA .E PENSÜES
DOS COMERCIÁRIOS

Faço público. de ordem do Sr. presidente, que a Comissão Reor-
ganizadora deste Instituto, usando das atribuições que lhe confere o
decreto-lei n. 3.502, de 11 de agosto de 19al, revigorado pelo de
n. 4.618, de 26 de agosto de 1912, proferiu no processo relativo ao
Concurso para preenchimento de cargos técnicos dos Serviços de As-
sistência Medica a seguinte resolução: "a) aprovar a classificação
dada na seleção de titules pela Comissão Médica nomeada pela porta-
ria n. 4.883, de 22 de abril de 1042, e apresentada à Presidência deste
Instituto com o relatório do professor Raul Leitão da Cunha, presi-
dente da referida Comissão; b) determinar o prosseguimento do con-
curso de provas, de acordo com as instruções vigentes e observado o
despacho proferido em 7 de outubro de 1912. no processo G.M. nú-
mero 6.987-42, pelo Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.
Rio de Janeiro, 6 de abril de 1943 — Plínio Cantanhede. — Paulo
Leopoldo Pereira da Câmara e Fernando de Andrade Ramos". E, tendo
o Sr. presidente mandado cumprir essa resolução, com a publicação
de edital contendo o resultado da seleção de títulos a que procedeu a
comissão julgadora, faço conhecer a todos os candidatos inscritos no
aludido concurso que é a seguinte a classificação dos habilitados:

C irei-raia

Dr. Augusto Paulino Soares de Souza Filho .... 10.335 100
Clínica Médica

Dr. Fioravanti	 Alonso	 Di	 Piar°	 	 9.810 100
Dr. Francisco Figueira da Costa Cruz	 	 7.685 78

Ginecologia
Dr. Francisco 'Victor Rodrigues 	 	 9.395	 100
Dr, Clovis Salgado Gama 	 	 6.645	 70

Cardiologia
Dr. Francisco Figueira da Costa Cruz 	 	 7.685	 100

Mclabologia
Dr, João Monteiro de Carvalho 	 	 7.220	 100

Urologia
Dr. Antonio Emanuel Guerreiro de Faria 	 	 6.705	 100
Dr. Jorge de Moraes Grey 	 	 5.315	 79

Tisiologia
Dr. Antonio Ibiapirta 	 	 6.660	 100

Oftalmologia
Dr. Paulo Casar de Almeida Pimentel 	 	 6.655	 100

Radiologia
Dr. Carlos Osborne da Costa 	 	 5.005	 100

Pediatria
Dr. Alvaro Aguiar 	 	 4.925	 100
Dr. Casai. Beltrão Perneta 	 	 4.602	 93

Obstetrícia
Dr. Jorge Fonte de Rezende 	 	 4.850	 100

" Dr. Sylvio Lengruber Sertã 	 	 4.210	 87

Número
de	 Nota

pontos
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Oto-Itino-Laringologia

Dr.	 Sebastião Capistrano Pereira	 	 4.600 100
Neuro Psiquiatria

Ary Borges Fortes	 	 4.585 100

Protologia

Dr. Sylvio Carvalho d'Avila Mello	 	 4.195 100
Dr. Anthero Botelho Junqueira 	 3.300 79

Trauma tologia

Dr. Waldemar Rosa dos Santos 	 	 2.655	 100
Dr. José Lima Batalha 	 	 2.485	 94

O prazo para ir f erposição, à presidência do Instituto, de recursos
relativos à classificação da comissão julgadora é de 30 (trinta) dias
a contar da publicação do presente edital.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943. — Olavo de Simas Enóas,
respondendo pela Chefia do Departamento de Serviços Gerais.

(N. 5.122-8-4-1913—Cr$ 480,40-3 vezes).

ESCOLA DE ENGENHARIA
DE PERNAMBUCO

instituto sob regime de insineção
pertmmen I e

(FUNDADO EM 1895)

Concurso para catedrático das cadeiras de:
Pontes — grandes estruturas metálicas e em

concreto armado;
Estatística — Economia política e Finanças;
Organização das indústrias — Contabilidade

públiea e industrial — Direito administrativo
— Legislação;

Construção civil;
Arquitetura e Topografia.
De ordem do Sr. Dr. diretor, e de ac.orio

cimo a legislação vigente, faço público, para co-
nhecimento dos interessados, que a partir desta
(lata e pelo prazo de 120 dias, fica aberta a
inscrieão para o concurso de professor cate-
drático de cada urna das cadeiras acima mee-
cionadas.

A referida inscrição será feita na secretaria
desta Escola mediante requerimento :10 inte-
ressado ao diWor do Estabelecimento, deven-
do o candidato satisfazer às seguintes exigên-
cias:

Da inscrição:
No requerimento deverá constar o nome por

extenso, data do nascimento, nacionalidade,
oatoralidade. filiação e por onde é diplomada,
devendo o candidato apresentar, no ato da
mesma, os seguintes documentos:

I — Titulo de docente livre ou orova de
conclusão do curso profissiorr il, pelo menas
Neis anos antes;

li — Caderneta de Reservista ou cert:idâo
de alistamento militar;

III — Apresentar diploma profissional ou
eientifico de instituto oficial do pais co de
eseola reconhecida pelo Departamento Nacio-
nal onde se ministre ensino da discipiiaa a
e ido etirtenrso se propõe:

IV — Provai que é brasileiro nato au natu-
ralizado;

V — Apresentar provas de sanidade física
e mental e idoneidade moral;

VI — Apresentar documentação da ativida-
de profissional ou cientifica que tenha exerci-
do e que se relacione Cota a disciplina em
concurso;

VII — Apresentar cinquenta (50) exempla-
res de tese que haja escrito, em ortografia ofi-
cial, podendu ser impressa ou mimiografada,
estando isenta de selo;

vitt — Prova de pagamento da taxa de les-
crição (Cr$ 300,00).

lio Concurso de títulos:
Consta da apreciação dos seguintes elemen-

tos etimprobatórios do mérito do candidate:
— De diploma e quaisquer outras digni-

dades universitárias e acadêmicas apresenta-
das pelo candidato;

II — estudos e trabalhos científicos. es-
peciahnente daqueles que assinalem pesquisas
originais ou revelem conceitos doutrinários
pessoais de real valor:

III — De atividades didáticas exercidas pe-
lo candidato.

IV — De realizações práticas de nat•nanii
técnica ou profissional particularmente da-
quelas de interesse coletivo.

O simples desempenho de funções públicas,
técnicas tia não, a apresentação de trabalhos,
cuja autoria não possa ser antenticada e a
exibição de atestados graciosos não constitu-
em documentos idóneos.

Do concurso de provas:
I — prova escrita:
II — prova prática ou experimental;

III — Prova didática;
IV — defesa de tese.
A prova escrita visará verificar o zrithio

com que o candidato procederá na escolha e
na apresentação sob a forma de siimuta, de
matéria destinada a constituir preleções cem
a duração das dos cursos normais.

A tese e os trabalhos impressos estão isen•
tos de selo. o mesmo não acontecendo com os
demais documentos que deverão ser selados
na forma da lei.

O requerimento de inscrição será entregat
na secretaria devendo o candidato nessa oca-
sião e depois de paga a respectiva taxa de ins:
crição assinar o livro sobre uma estampilha
federal de Cr$ 20,00 e outra de Educação e
Saude de Cr$ 0.20.

O encerramento das inscrições para cada ca
deira terá lugar, segundo a ordem em que es-
tão elas mencionadas, nos dias 7, 9, II, 13. 16
e 18 respectivamente.

A realização dos concursos obedecerá rigo
rosamente à ordem cronológica acima leter-
minada para o encerramento das inscrições.

Secretaria da Escola de Engenharia de Per-
nambuco, em 30 de janeiro de 1943. Severiano
Tolentino de Freitas. secretário.
Aprovado pela Divisão do Ensino Superior,

em 15 de janeiro de 1943 (comunicação tele-
gráfica n. 85).

(N. 2.809 — 4-3-43 — Cr$ 714,00 - 4 vezes)
• 

FACULDADE DE DIREITO
DO PARANÁ'

EDITAL N. 6
Concurso para provimento do cargo de pro-

fessor catedrático de Direito Internacional
Privado.

RETIFICAÇA0

Na publicação desse edital, no Diário Oficial
de 20 e 24 de março último, no título.

Onde se lê:
Faculdade de Engenharia do Paraná,

Leia-se:
Fculcta,a de Direito do Paraná.

ADMINISTRAÇÃO DO PORTO
DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE CONCURRÊNCIA N. 1

PARA INSTALAÇÕES LU:maks DE LUZ E FORÇA
PARA O ARMAZEM N. 18, E FORNECIMENTO

DO RESPECTIVO MATERIAL

Comunico aos interessados que a Adminis-
tração do Porto do Rio de Janeiro receberá. até
o dia 10 de maio de 1943. às 15 horas, á ave-
nida Rodrigues Alves n. 20, I.° andar —Se-
ção de Compras, propostas para instalações
elétricas de luz e força para o Armazem nu-
mero 18, e fornecimento do respectivo mate-
rial, mediante as seguintes condições, alem
das que trata o item I abaixo:

I. Os interessados deverão procurar as es-
pecificações detalhadas das instalações, a re-
lação do material a ser fornecido, bem como
as condições para as instalações, as quais fica-
rão à disposição dos mesmos, das 11 as 17
horas, diariamente, no local acima ^indicado.

II. Para apresentação das propostas, que
serão em três vias sendo a primeira devida-
mente selada de acordo com a lei, é necessa-•
ria a inscrição da firma, nesta Administração.
mediante a caução de Cr$ 5.000,00. (cinco mil
cruzeiros), em dinheiro, caução esta que será
restituida aos concurrentes não escolhidos logo
após o julgamento final da concurrência e ao
vencedor uma vez cessadas as responsabilida-
des deste quanto as instalações_

II[. As propostas serão apresentadas em en-
velopes fechados e devidamente lacrados Poro
a declaração por fora, bem visivel de: "Pro-
posta para instalações elétricas de luz e força
para o Armazem n. 18 e fornecimento do res-
pectivo material".

IV. A Administração se reserva o direito de
pedir novos dados e estabelecer estipulações
em face das propostas apresentadas, bem como
de anular a concorrência sem que assista, por
este motivo qualquer direito de reclamação
por parte do proponente.

V. Os Srs, proponentes deverão declarar o
prazo mínimo para a execução dos serviços,
não sendo tomadas em consideração as que
o omitirem visto ser esta circunstância de ca-
pital importância.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943. — F. B.
superintendente.
(N. 5.218 — 9-4-43 — Cr$ 61,20).

•

ACADEMIA NACIONAL
DE MEDICINA

EDITAL DE CONCURSO

Acha-se aberta, até o dia 8 do mês vindou-
ro, a inscrição para preenchimento de uma
vaga de membro titular na Secção mie Ciên-
cias Aplicadas à Medicina, em virtude do fa-
lecimento do académico Antonio Cardoso Fon.,
tes.

Os candidatos deverão satisfazer as seguin-
tes condições;

a) ser brasileiro, formado em medicina por
faculdade oficial do Brasil ou ter sido habi-
diluto ou reconhecido tal pela autoridade com-
petente, a juizo da Academia, quando diplo-
mado por instituição estrangeira;

lfr) ensinar a medicina professada nas • fa-
culdades oficiais do Brasil ou a ter exercido
por mais de dez anos;

e) residir nesta capital ou em lugar pró-
ximo, que permita comparecer às sessões.

d) apresentar uma dissertação ou memória
de lavra orópria e inédita, referente à maté-
ria da secção a que concorre;

e) juntar ao requerimento de inscrição uni
memorial mencionando e documentando todos
os títulos. serviços públicos, trabalhos cientí-
ficos, opiniões a respeito dos mesmos da im-
prensa cientifica, nacional e estrangeira, en-
fim tudo quanto possa servir para demonstrar
méritos. profissionais. — I?. Pitanga Santos.
— Juvenal I?. Oliveira, oficial maior.

(N. 5.223 — 9-4-13 — Cr$ 49,00).

Tratado de Higiene
7.. vol.

Sa g arilo rio-"Jiene
•'E L-0

Pro'essof Joh de Ouros Pairei°
Or eia Ge . a d. Deo. NecÉone, de Sat."

Preço; Cr$ 30,00
A VENDA

Secçãc de vendas A v Rodr igues Aves

Agência	 MitilSter,c ac Trabalhe

AgAncia	 ,.retcSrv

Atende-se a pedidos peio Serviço de Reembolso Postai
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SOCEDADES.
LABORATÓRIO MARGEL S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA PRELIMINAR DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 30 na-.

DEZEMBRO DE 1912

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CO N STITUIÇÃO, REALIZADA EM 15 DE JANEIRO
DE 1943

Aos quinze dias do mês de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e três, às dezesseis horas, à rua Maxwell número cento e ses-
senta e quatro C, reuniram-se todos os subscritores do Laboratório
Margel, S. A.. em organização, assumindo a presidência dos traba-
lhos o fundador Dr. Mário Cesar de Freitas Rangel, que declarou
abertos os trabalhos, convidando para secretário da mesa o Sr. Se-
bastião Sampaio Pena.

Constituída por essa forma a mesa, o Sr. presidente declarou
que, na assembléia preliminar de constituição da sociedade, rea-
lizada em trinta de dezembrn último, tinham sido nomeados ava-
liadores os Srs. Nelson Batista Cordeiro, Dr. Clovis Perio e Pedro
José Armando Góis, e quite tambern estavam presentes à assembléia
e assinaram esta ata, para darem valor aos bens, coisas e direitos
com que alguns dos subscritores concorreriam para a subscrição de
todo ou parte do seu capital da sociedade em organização: que, tendo
os referidos avaliadores apresentado o laudo, tinha convocado a aa-

sembléia para organização definitiva da sociedade, pedindo, assim,
prelhninarmente, ao secretário que procedesse à leitura do edital
de convocação, que se achava sobre a mesa e publicado no Ditir,:YY
Oficial e no jornal do Comércio do dia trinta e tini de dezembro
findo, e seis e oito de janeiro corrente, nos segmnles termos: "La-
boratório Margel, - Sociedade Anônima (em organização). Assem-
bléia geral de constituição. Segunda convocação. Estão convidados
os senhores subscritores do "Laboratório Margel, 5, A.", a se reu-
nirem no dia quinze de ,janeiro, às dezesseis horas, à rua Maxwell
número cento e sessenta e quatro C, nesta cidade, afim de: a) tomar
conhecimento do laudo dos peritos, relativo à parte do capital era
bens, coisas e direitos; 1,) aprovar os estatutos; c) eleger a Dire-
toria, os -membros do Conselho Fiscal e StIpleili VS: d) resolver sobre
a instalação e constituição definitiva mia sociedade. Rio de Janeiro.
trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois. Os
fundadores: Dr. Mário Cesar de Freitas Rangel,- Sebastião Sarnpain
Pena. Por ordem do Sr. presidente. o secretário leu, em seguida, o
laudo da avaliação e seus anexos, devidamente assinados pelos pe-

'ritos avaliadores, nomeados na assembléia geral de trinta de de-
zembro de mil novecentos e quarenta e dois do cuja leitura a assem-
bléia tomou conhecimento. Terminada a leitura, declarou o senhor
presidente que ia submeter o referido laudo à apreciação da assem-
bléia. Como ning-uern quisesse fazer uso da palavra ou solicitnr es-
clarecimentos, de-chiou o presidente que ia submeter à apreciação
da assembléia o referbto laudo, tendo sido estr.> aprovado pelo; subs-
critores. Declarou então o presdento (pie ficavam incorporados ao
patrimônio da nova sociedade todos os bens, coisas e direitos dis-
criminados no referido laudo. A seguir disse o presidente que tinha
em mãos, devidamente assinados pelos subscritores, os seguintes do-
cumentes: 1) l i sta de subscritores de acões do Laboratório 1\k/e-
get, S. A.; 2) Estatutos do Laboratório Margel, S. A., docomentos
esses cuja leitura foi feita pelo secretário. Foi. em seguida. apresen-
tado à assembléia e lido pelo secretário o recibo do depósito de 10 5,
(dez por cento) do capital em dinheiro, no total do Cr$ 08.000.00
(sessenta e oito mil cruzeiros), feito no Banco União Mercantil
desta capital. Lidos que foram esses doeumentos. o presidente sub-
meteu-os à aprovação da assembléia. lendo sido aprovados por una-
nimidade. Declarou então o president e que, em faio dessa resolu-
ção da assembléia, .ficava definitivamente constiluido o Laboratório
Margel, Sociedade Anônima, com sede nesta capital, regendo-se pe-
los Estatutos que acabavam de ser aprovados e 1)ela legislação em
vigor. E esclareceu que, de conformidade com Os mesmos Esta-
tutos, ficava bem claro que a nova sociedade, , corno sucessora do
Laboratório Ma rg4 , I. de O. A . Rangi. 1	 1 ia	 assumia todo o ativo,
e passivo desta, a contar de 1 de janeiro do corrente ano. Decla-
rou em seguida que competia à assembléia proceder à eleição dos
diretores e dos IPOMBrOS e suplentes do Consolho Fiscal c fixar a
remuneração do cada mn. Procedeu-se im eleição, apurando-se os
seguintes resultados; diretor-presidente. ltr. Mário :c t' de Frei-
tas Rangel, brasileiro, casado, médiel).. residente nesta capital, á.
rua do Catete número cento e noventa e seis; diretor vice-presidente
Dr. Antonio Marins Peixoto. brasile'ro, casado, advogado, residente
nesta capital. à rua Leite Leal numero dezesseis; diretor comer-
cial. Edmundo Pereira Leite. brasile;ro, casado, industrial, residente
nesta capital. à rua da s Laranjeiras número trezentos e setenta e
um; diretor-te-som! reiro. Sebastião Sampao Pena, brasileiro, soltei-
ro, industrial. residente nesta capital, à rua Maxwell número cento
e sessenta e oito; diretor-técnico farmacêutico, Benedito •Molinari,
brasileiro, solteiro, farmacêutico, residente nesta capital. à rua Te-
doce da Silva número trezentos e doze. Membros do Conselho Fis-
cal: Nelson Batista Cordeiro, brasileiro, casulo. industrial; Edgar
Horta Ludolf de Melo, brasileiro, solteiro, capitalista; Carlos Di
(Horgio, brasileiro, casado, industrial. residentes nesta canifal. SU-
&entes: Alvaro da Rocha Barbosa. brasileiro, solteiro, ml) e01/1:"Pn

rio; Dr. Durval Meissonier Alves, brasileiro, casado. cieurgi50-den-
Lista; José de Carvalho, brasileiro. solteiro, do roi-néscio, residentes
nesta capital. O subscritor Raul Alves dos Santos Rangel pronós que
a remunerarão dos metnbros da Diretoria fosse fixada em dois anil
cruzeiros (Cr$ 2.000,00) mensais para o nresident o e mil cruzeiros
(Cr$ 1.000,00) mensai5 para os demais diretores, e que a remune-
ração dos membros do Conselho Fiscal fosse fixada eia cem cruzei-
ros (Cr$ 100.00) anuais tendo sido esta pro posta aprovada por una-
nirnblade. O presidente declarou ence:Tada a assomIdéia e soli-
citou dos presentes que aguardassem a lavratura da ali, em duns
vias, para r er lida e aprovada. o que foi feito. tendo sido as duas
vias então rubricadas e assinadas por todos. inclusive os avaliadores.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro do 1951. — Sebost;flo Sim paio
Pena. — Dr. Mário Cesar do Freitas P.o. Au gusto Baeta
Neves, Dr. Morto Cesnr de Peritos Rangel. — Antonio Harin.c
xoto. — P. p . Newion Gama de Barcelos, ;In j oio MrirMg 1Y: xoto.
— P.p. Arnaldo da Silva Fernandes Basto, Antonio M-trins Peixoto.
—Buli da Costa Loito. — Hermes de Sono animnrães. 	 neordito
Molinctri. — Raul Aires dos Santrs Rangel. 	 Silrono Silrriro dr
Araujo. — Henrique Torgal. — Manoel 1 111(»tin Mor1jnd0 y,7-
son flautista Co rd . iro. — Dr. Clovis Perin. — Pedro José Arnvindn
de (;'es. — Clara do Castro Menezes.

Reconhero a. firmas de St-ibasitirio Sampaio l'en p .	 Cegar
de Freitas Rangel. rtuy da Costa Leite, Hermes de Souza Gulma-

Aos trinta dias do mês de dezembro de mil novecentos e quarenta
e dois, às dezesseis horas, à rua Maxwell número cento e sessenta e
quatro C, compareceram os subscritores de ações do Laboratório
Margel Sociedade Anónima, em sua totalidade. O Dr. Mário Cesar de
Freitas Rangel abriu a sessão convidando o Sr: Sebastião Sampaio
Pena para funcionar corno secretário da assembléia. Em seguida
declarou que conforme o edital de convocação publicado no Diário
Oficial de vinte e dois, vinte três e vinte e quatro do Corrente e no
"Jornal do Co,mércio" de vinte e dois, vinte três e vinte e quatro do
corrente mês de dezembro, a assembléia deveria proceder à nomeação
dos peritos para a avaliação dos bens, coisas e direitos com que alguns
dos subscritores se propunham pagar, no todo ou em parte, a sua
subscrição do capital social. Pediu então o Dr. Mário Cesar de
Freitas Rangel que o Sr. secretário procedesse à leitura da aludida
convocação, o que foi feito nos seguintes lermos: "Laboratório Mar-
gel Sociedade Anônima (em organização; . Assembléia Geral de Cons-
tituição. Primeira convocação. Estilo convidados os senhores subscri-
tores do "Laboratório Margel Sociedade Anônima" a se reunirem no
dia trinta de dezembro corrente, às dezesseis horas, à rua Maxwell
número cento e sessenta e quatro C, afim de: a) Deliberarem sobre
a transformação da sociedade It. A. Rangel & Cia. em sociedade anô-
nima e sobre os atos praticados pelos seus fundadores; b) nomearem.
três peritos para avaliação dos bens da sociedade. Rio de Janeiro

-19 vinte e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois. Os fun-
dadores, Dr. Mário Cesar de Freitas Rangel e Sebastião Sampaio
Pena." Declarou ainda o presidente que se achavam sobre a mesa a
relação tios subscritores e o projeto dos estatutos, assinados por todos
os subscritores, sendo que a sociedade R. A. Rangel & Cia. pretendia
transformar-se em sociedade anônima com o capital de um milhão
e duzentos mil cruzeiros (Cr$ 1.200.000,00) sendo parte constituida
pelos bens, coisas e direitos da sociedade transformada e a outra parte
subscrita em dinheiro. E que em virtude desse fato cumpria à as-
sembléia, de acordo com os editais de convocação, proceder à nomea-
ção de três peritos para a RA alinão desses bens, coisas e direitos.
Foram então indicados pelos presentes os nomes dos Srs. Dr. Clovis
Pedal, advogado, brasileiro, solteiro; e Pedro Jose Armando Gois,
economista, brasileiro, casado; e Nelson Batista Cordeiro, industrial,
brasileiro, casado, todos residentes nesta capital, para dentro do prazo
do quinze dias, a contar desta data, apresentarem o laudo referente
à avaliação dos bens da supra mencionada sociedade. Conhecidos e
aceitos que foram os nomes dos peritos indicados pelos subscritores
de ações e nada mais havendo a tratar nesta assembléia, o presidente
suspendeu a sessão afim de que fosse lavrada a presente ata, pedindo
aos subscritores que se não afastassem do recinto enquanto não fosse
lavrada a mesma, feito o que foi esta ata lida, submetida a discussão
e aprovada, indo assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro,
30 de dezembro de 1942. — Dr. Mário Casar de Freitas Rangel. —
P. p. Augusto Baeta Neves, Dr. Mário Cesar de Freitas Rangel. —
Sebastião Sampaio Pena. — Henrique Targat. — Manoel António
Morgado. — Run da Costa Leite. — Antônio Marins Peixoto. —
P. p. Newton Gama Bareellos, Antônio Marins Peixoto. — P. p.
Arnaldo da Silva Fernandes Pasto, António Marins Peixoto. — Her-

- mes de SOlrja Guimarães. — Silvana Silveira de Araujo. — Raul
Alves dos Santos Rangel. — Clara de Castro Menezes. — Benedito
Molinari.

Reconheço a firma de Mário Cesar de Freitas Rangel, Benedito
Molinari, Sebastião Sampaio Pena, Henrique Targat, Manoel Antonio
Morgado. Ruy da Costa Leite, -António Marins Peixoto, Raul Alves dos
Santos llangel, Clara de Castro Menezes.

Rio, 3 de feveeriro de 1913. — Em testemunho (sinal público) da
verdade. — Luiz 11. da Costa Brito.
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tães, Benedito Molinari, Raul Alves dos Santos Rangel, Silvana Sil-
veira de Araujo, Henrique Targat, Manoel Antônio Morgado, Nelson
Baptista Cordeiro, Clovis Pena, Pedro José Armando Goes, Clara
de Castro Menezes.

Rio, 3 de fevereiro de 1913. Em testemunho (sinal público) da
verdade. — Luiz II. da Costa Brito.

Estatutos

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DITRAÇÃO

AI!. 1 0 — O nome da sociedade é Laboratório Margel S. A. e
será a mesma regida por estes Estatutos e pela legislação em vigor.

Art. 2.0 — A sociedade tem sua sede na cidade do Rio de Janeiro
e poderá manter agências e filiais em todos os estados.

Art. 3 g - Os fins da sociedade são a -fabricação e venda de pro-
dutos químicos e farmacêuticos, artigos de higiene e de toucador *e
cosi etatns.

Art. 4.0 — O prazo de duração da sociedade é por tempo indeter-
minado.

CAPITULO II

CAPITAL

Art. 5•0 — O capita/ social é de Cr$ :1 .200.000,00 (um milhão o
duzentos mil cruzeiros) divididos cru 1.200 (mil e duzentas) ações
comuns. do valor de Cr. 1.000,00 (mil cruzeiros) cada uma.

Art. 00 - As ações poderão ser nominativas ou ao portador, à
opção do proprietários.

Parágrafo único — Para a transformação de uma categoria em
outra o acionista pagará à sociedade a taxa de serviço do Cr$ 5,00
(cinco cruzeiros) por ação.

CAPITULO III

ASSEMBLÉIA DOS ACIONISTAS

Art. 7•0 — As assembléias dos acionistas realizar-se-ão na sede
social e serão ordinárias ou extraordinárias.

§ 1.° — Realizar-se-á anualmente, antes de 30 de abril a assem-
bléia geral ordinária para o fim de tomar conhecimento e deliberar
sobre as contas da Diretorias e parecer do Conselho Fiscal, eleger
os membros e suplentes do Conselho Fiscal, para o exercício seguinte,
eleger os membros da diretoria quando o-correr o vencimento do prazo
Ia gestão e praticar todos oS atos que, de acordo com a lei, possam e

devam ser praticados em tais assembléias.
§ 2. — As assembléias gerais extraordinárias realizar-se-ão

sempre que forem convocadas, na forma prevista na lei e só poderão
tratar dos assuntos da convocação.

Art. 8P — As assembléias gerais serão abertas por um dos dire-
tores que convidará os acionistas para indicarem o presidente que,
por sua vez, convidará mil ou mais dos presentes para secretários.

Art. 9•0 — A forma de convocação das assembléias. o número
necessários e a ordem dos trabalhos obedecerão aos requisitos legais.

CAPITULO IV

DIRETORIA

Art. 10 — A diretoria será composta de 5 (cinco) membros, elei-
tos na assembléia geral ordinária ou em assembléia geral extraordiná-
ria para esse fim convocada e que terão os títulos de diretor presiden-
te, diretor comercial, diretor tesoureiro e diretor técnico farmacéu-
i O .

Art. 11	 Os diretores poderão ser reeleitos e não precisam ser
acionistas e o seu mandato vigorará por O (seis) anos.

Art. 12 — Em caso de vaga de um cargo na Diretoria, haverá
substituição-na ordem mencionada no art. 10 e será convocada uma
assembléia geral extraordinária para eleição de substituto para o
cargo vago,

Art. 13 — A remuneração dos diretores será fixada pela assem-
bléia geral ordinária.

Art. 14 — Cada diretor prestará uma caução de 5 cinco) ações
próprias ou alheias para garantia de seus atos.

Prestada essa caução tornar-se-ão os diretores automaticamente
empossados.

Art. 15 — Ao diretor presidente compete:
a) a administração e superintendência gerais dos . negócios da

sociedade;
b) a representação ativa e passiva da sociedade;
c) outorgar procurações em nome da. sociedade;
d) abrir o fechar filiais o agências;
e) promover as transações bancárias e financeiras da sociedade,

podendo praticar todos os atos e assinar conjuntamente com o diretor
tesoureiro todos os papéis, cheques, saques, endossos, notas promissó-
rias, ordens de pagamentos e instrumentos que forem necessários à
execução do negócios sociais;

() assinar, conjuntamente com o diretor tesoureiro, os certifica-
dos de ações.

Art. 15 — Ao diretor vice-presidente compete:
Substituir o presidente nos seus impedimentos -

Art. 17 — Ao diretor comercial compete:
A direção dos negócios marcantís da sociedade, especialmente 'as

vendas e a propaganda, sob a orientação do diretor presidente.
Art. 18 — Ao diretor tesoureiro compete:
a) a guarda de todos os valores da sociedade, assinando conjun-

tamente com o diretor presidente os cheques, saques, endossos, notas
promissórias, ordens de pagamento e instrumentos relacionados com
esses valores:

ál a assinatura, conjuntamente com o diretor presidente, dos
certificados de ações.

Art. 19 — Ao diretor técnico farmacêutico compete:
Dirigir .as atividades da parte industrial, ,especialmente fabrica-

ção de especialidades farmacêuticas, produtos químicos e artigoS
afins, sendo o responsável perante o Departamento Nacional de Sau-
de.

"	 CAPITULO V.

CONSELHO FISCAL

Art. 20 — Em cada assembléia geral ordiária será eleito um Con-
selho Fiscal composto de três membros e três suplentes. Os deveres
desses membros são os previstos pela lei e pelas disposições deste Es-
tatutos e a sua remuneração, a que lhes for atribuida pela assembléia
geral ordinária.

CAPITULO VI

DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 21 — O ano social coincidirá com o ano civil.
Art. 22 — Os diretores, membros do Conselho Fiscal e seus su-

plentes poderão ser demitidos por qualquer assembléia geral ordiná-
ria ou extraordinária, com ou sem causa.

Art. 23 — Os diretores não podem envolver a sociedade em ope-
rações extranbas aos fins sociais e nem prestar fianças ou avais a
favor de terceiros.

Art. 24 — Resultando o "Laboratório Margel Sociedade Anônima"
da transformação, com aumento de capital por subscrição particular,
da sociedade de nome coletivo 11. A. Rangel .t Comp., ficam o ativo o
o passivo desta transferidos para aquela a contar de 31 de dezembro
de 1912, sem nenhuma interrupção ou modificação de suas ativida-
des.

Art. 25 — Estando integalizailas todas as ações, são elas emiti-
das ao portador.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. — Dr. Mario Cegar de
Freitas Rangel. — P.p. Augusto Baeta Neves. — Dr. Mario Cesar de
Freitas Rangel. — Benedito Molinari. — Sebastião Sampaio Pena. —
Henrique Targat. — Manoel Antonio Morgado. — ltuy da Costa Lei-
te. — Antonio Altrrins Peixoto. — P.p. Newton Gama Barcelos. -..
Antonio Marins Peixoto. — P.p. Oswaldo da Silva Fernando Basto.
— Antonio Marins Peixoto. — Hermes de Soam Guimarães. — Sil-
vana Silveira de Araujo. — Raul Alves dos Santos Rangel. — Clara
de Castro Meneses.

Reconheço a firma de Mario Cesar de Freitas Rangel, Benedito
Molinari, Sebastião Sampaio Pena, Henrique Targat, Hermes de Souza
Guimarães, Manoel Antonio Morgado, Ruy da Costa Leite, Silvana
Silveira Araujo, Raul Alves dos Santos Rangel, Clara de Castro Mene-
zes.

Rio, 3 de fevereiro de 1943. — Em sinal de verdade. — Luiz
II. da Costa Brito.

LISTA DOS SUBSCRITORES DE AÇÕES DO LABORATÓRIO MARCEL, S. A.

Nome — Nacionalidade — Estado Número
	

Valor
civil — Profissão — Residência 	 de ações

1. Dr. Mário Cesar de Freitas
Rangel, brasileiro, casado, mé-
dico, residente nesta capital... 230 Cr$ 230.000,00 sendo

Cr$ 180.900,00 em
bens. coisas e direi-
tos e Cr$ 50.000,00
em dinheiro.

2. Raul Aires dos Santos Rangei,
brasileiro, solteiro, farmacêu-
tico, residente nesta capital... 	 20	 Cr$ 20.000,00 em bens,

-,oisas e direitos.
3. Benedito Molinari, brasileiro,

solteiro, farmacêutico, residen- 	
55	 Cr$ 55.000,00 sendote nesta capital 	 	

Cr$ 20.000,00 em
bens, coisas e direi-
tos e Cr$ 35.300.00
em dinheiro.

.1. Sebastião Sampaio Pena, brasi-

dente nesta capital 	
leiro, solteiro, industrial, :esi- 	

55	 Cr$ 55 000,00, sendo
Cr$ 20.000,00 ein
bens, coisas e direi-
tos e ';'r$ 35.000,00
em dinheiro.

5. Dr. Antonio Marins Pebrofn,
brasileiro, casado, advogado,
residente nesta capital 	

	
100	 Cr$ 100.000,00 em

bens, coisas e direi-
tos.



ANWCO N. 2

Relação dos inventdrios em 31 de dezembro de 1912

Instalações	 	
Mercadorias	 acondicionadas	 e	 produtos	 para venda,

existentes no Laboratório 	
Idem encaixotadas no Loboratório e aguardando em-

barque	 	
idem nas filiais e agências do Porto Alegre, Pelotas,

Juiz	 de	 Fora,	 Belo	 Horizonte,	 Salvador,	 Recife,
Natal	 e Betem do Pará 	

Material de embalagem	 	
Material	 de propaganda	 	
Material	 de	 expediente	 	
Drogas e produtos químicos 	
Maquinismos, moveis e utensílios na Matriz e filiais.
'moveis 	
Marcas	 registadas 	

Total	 	

Cri
17.475,00

120.389,60

43 . 150,00

481.410,10
43.643,00
19 .190,00

5. 428,00
152.853,40
95.640,10
8.000,00

408.287,10

1 .395. 466,60

Confere a presente relação em Cr$ 1.395.466,60 (um milhão
trezentos e noventa e cinco mil quatrocentos e sessenta e seis cruzeiros
e sessenta centavos)

Rio de Janeiro. 11 de janeiro de 1943. — Dr. Clovis Perin.
Pedro José Armando de Goes. — Nelson Baptista Cordeiro.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COM.É.:11.C10
Primeira Secção

=rua°
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de

Laboratório Margel S. A., em 22 de março de 1913, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição, sob o numero 18.878, os seguintes
documentos relativos à sua constituição: a) ata da reunião dos
sócios da firma R. A. Rangel & Cia., realizada eia 20 de dezembro
de 19.12, que aprovou a transformação da sociedade em nome coletivo
em sociedade anônima sob a denominação de Laboratório Margel S. A.;
to) ata da assembléia preliminar de constituição, realizada cai 30 de
dezembro de 1912, que nomeou os peritos para a avaliação dos bens,
coisas e direitos a serem encorporados ao capital; c) ata da assem-
bléia geral de constituição definitiva. realizada em 15 de janeiro
de 1913, que aprovou o laudo de avaliação, os estatutos e demais
atos constitutivos, bem como elegeu a primeira diretoria e conselho
fiscal e deliberou sobre os seus honorários; d) laudo de avaliação;
e) estatutos oficiais; f) lista dos subscritores do capital social;
g) guia com o pagamento do selo proporcional ao capital; h) recibo
do depósito de 10 sts sobre o capital em dinheiro, efetuado no Banco
União Mercantil S. A.; i) procurações; k) ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 1 de março de 1913, que aprovou alte-
rações estatutárias afim de cumprir exigências impostas por este
Departamento. Pagou de selo de arquivamento a importância de
Cr$ 100.20. Departamento Nacional da Indústria e Comércio — Pri-
meira Secção. Eu. Luiz Walter Barbosa. escriturário da classe O,
passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 26 de março de 1943. —
Luiz Walter Barbosa. esc.. G. Visto. — Pires Ferreira, diretor da
Secção. (Selado com Cr$ 7,20.) - •

(N. 1.980 — 9-1-43 — Cr$ 1.071,00.)
—

MOINHO FLUMINENSE 5. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

6. Augusto Baeta Neves, brasi-
leiro, casado, industrial, resi-
dente em 'Belo Horizente, Es-
tado de Minas Gerais 	

7. Newton Gama Barcelos, brasi-
leiro, casado, oficial do Exér-
cito, residente em João Pessoa,
Estado da Paraiba 	

50	 Cr$ 50.000,00 em bens,
coisas e direitos.

55 Cr$ 55.000,00, sendo
Cr$ 50.000,00 em
bens, coisas e direi-
tos e Cr$ 5.000,00,
em dinheiro.

8. Arnaldo da Silva Fernandes
Basto, brasileiro, solteiro, ofi-
cial do Exército, residente em
João Pessoa, Estado da Paraiba

9. D. Silvana Silveira de Araujo,
brasileira, casada, dona de
casa, residente nesta capital...

35 Cr$ 35.000,00. sendo
Cr$ 30.000,00 em
bens, coisas e direi-
tos e Cr$ 5.000,00
em dinheiro.

.110 Cr$ 140.000,00 sendo
Cr$ 50.000.00 em
bens, coisas e di-
reitos e Cruzeiros
90.100,00 em
ribeiro.

10. Hermes Guimarães, brasileiro,
solteiro, comerciante, resideme
nesta capital 	 	 200

11. Dr. Rui da Costa Leite, brasi-0	 leiro, viuvo, médico, residente
nesta capital 	 	 160

12. Henrique 'ramal., brasileiro,
casado, contador, residente nes-
ta capital. 	

13. Manoel Antonio-Morgado, bra-
sileiro, naturalizado, casado,
func:onário público, ,residem.e
nesta capital 	 	 20

11. D. Clara de Castro _Menezes,
brasileira, sasadc, dona de casa,
residente nesta capital 	 	 30

' Total 	 	 1.200	 Cr$ 1 .200 .000,00

Departamento Nacional de Sande, Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina. visto. Rio, 1 de fevereiro de 1913. — Pelo d:retor,
Dr. Salgado Lima.

(Firmas reconhecidas no Cartório do 8.° Ofício de Notas.)
Cr$ 68.000,00

Recebemos do Dr. Mario Cesar de Freitas Rangel a impOrlância
supra de Cr$ 68.000,00 (sessenta e oito mil cruzeiros), correspondente
a dez por cento de Cr$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta mil cruzeiros),
que diz ser a parte subscrita em dinheiro no capital da sociedade em

e

organização "Laboratório Margel S. A.", para o fim de satisfazer a
exigência da alínea II do art. 38 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de

, setembro de 1910. Para clareza firmamos o presente em duas vias,
ambas seladas com Cr$ 20,20 (vinte cruzeiros e vinte centavos) .

Rio de Janeiro, 14 do janeiro do 1943. — Banco União Mercan-
til S. A. — S. Gama Cruz Junior.

Reconheço a firma S. Gama Cruz Junior.
Rio de Janeiro, 14-1-43. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Alexandre Costa.

Cr$ 200.000,00.

Cr$ 160.000,00.

Cr$ 50.000,00.

Cr$ 20.000,00.

Cr$ 30.000,00.

DIARIO OFICIAL (Seeção r,	 Abril de 1943 5449 Sábado 10
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LAUDO DE AVALIAÇÃO
Os signatários deste, peritos nomeados na assembléia geral de

Inala de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois do Labora-
tório Margel Sociedade Anônima para avaliarem os bens da firma
R. A. Rangel & Cia, estabelecida com o Laboratório Margel, bens esses
com os quais os sócios dessa firma vão subscrever todo ou parte de
seu capital na sociedade em organização, depois de examinarem
minuciosamente o balanço da referida firma encerrado em trinta è."'
um de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois, a que se refere
o anexo número 1, veem desobrigar-se da incumbência de apresentar o
seu laudo, juntando para esse fim, em face das verbas constantes do
citado balanço, a relação de inventários (anexo número 2), documento
esse por nós lodos assinado.

O cuidadoso exame dos bens que acabamos de inventariar e das
demais verbas constantes do balanço a que se refere o anexo número 1
permite-nos afirmar que o valor dos referidos bens é de Cr$ 520.000,00
(quinhentos e vinte mil cruzeiros), isto é, o saldo do excesso do Ativo
sobre o Passivo. O anexo número 2 esclarece o balanço apresentado
e o valor dado aos bens foi o do preço de custo, com depreciação
proporcional ao tempo de uso quanto aos moveis, utensílios e ma-
quinismos.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943. — Dr. Clovis Perio. —
,Pedro José Armando de Gocs. — Nelson Baptista Cordeiro.

Srs. acionistas:
Cumprindo disposição dos nossos estatutos, submete a diretoria ao

vosso julgamento e aprovação, o relatório e balanço referentes ao ano
social terminado em Si de dezembcó de 1912, e, bem assim, o parecer
do Conselho Fiscal que revela a exatidão das contas e a regularidade
da escrituração.

Te-riamos que iniciar referindo o passamento do Dr. Afranio do
Mello Franco e do Sr. Horacio Gianelli, em memória dos quais o
Moinho Fluminense prestou, quando foi do falecimento, as homena-
gens a que tinham direito esses nossos grandes amigos o colabora-
dores. Deixamos, porem, o cumprimento dessa obrigação, à assem-
bléia extraordinária que será realizada antes da que deverá julgar e re-
solver sobre a aprovação das nossas contas.

Passamos a informar que, como é do conhecimento de todos os
senhores acionistas, as companhias das quais possiiimos ações con-
tinuam desenvolvendo normalmente as suas atividades. Quanto à re-
forma dos estatutos, para adaptá-los à lei das sociedades por ações,
devereis reunir-vos em assembléia extraordinária para apreciar e re-
solver algumas exigências feitas por parte do Sr. ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio, e estamos certos de que a nossa proposta
de alteração dos estatutos em concordância com o que determina o
despacho a que aludimos, atende perfeitamente ao que nos é solici-
tado' e está de acordo com o vosso interesse.

Nos termos dos estatutos e com a concordância do Conselho Fiscal,
prorfomos que seja pago aos senhorqs acionistas o dividendo de dez
por cento sobre o valor nominal das ações. Propomos, ainda, tambem
cem a concordância do Conselho Fiscal, que seja distribuida pelos

senhores acionistas uma bonificação de cinco por cento sobre o valor



892.071,40
1.000.000,00
2.021.265,70
3.800.000,00 7.716.337,10
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nominal das ações. Esta última proposta obedece à orientação se-
guida pelo decreto-lei n. 2.627 de 1910, pois que as reservas estatu-
tárias, como o balanço evidencia, - teem permitido à nossa sociedade
ampliar e desenvolver as suas operações, bem como inclue a venda
dos terrenos do Engenho Novo, realizada de modo satisfatório dentro
do exercício em causa.

Ainda, em obediência aos estatutos e à lei, deveis proceder à
eleição da nova diretoria e dos conselhos consultivo e fiscal para o
corrente ano, determinando, igualmente, a remuneração da diretoria
e conselhos consultivo e fiscal.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1943. A Diretoria: Argentino de
Hungria Machado. J. M. A. Robinson. — Francisco Solano Car-
neiro da Cunha.

natasNço GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo
Imobilizado

Terrenos, edifícios, instalações in-

Reserva legal 	
Reserva especial 	
Idem depreciação de maquinismos 	
Garantia de contas correntes 	

Dividendo 41 	 	 4 .800.000,00
Bonificação aos acionistas 	 	 2 .400.000,00
Leis sociais 	 	 769. 000,00

Percentagem Conselhos
A ser detrminado pela Assembléia Geral 	 	 800.000,00
Impostos a pagar 	 	 f.255.584,80
Lucros em suspenso 	 	 100.505,10

50 .436 .977,90

Venda de produtos 	 	 45.897.081,60
Liquidações diversas 	 	 470.125,00	 46.367.206,60

dustriais	 e	 propriedades	 di-
versas 	 46.728.224.10

Moveis 	 4,00
Veículos	 	   2.00
Ações de outras sociedades 	 2.178.800,00 48.907.030,10

Rendas 5/prédios e terrenos 	  •	 659.083,40
Dividendo de outras sociedades 	 	 794.053,80
Venda de terrenos 	 	 2.616.634,10

50.136.977,90

Disponivel
Caixa e bancos 	
Selos e estampilhas	 	

1 .910.402,30
175.293,80 2 .115 .696,10

Realizarei
A prazo certo

Contas correntes e assinadas	 • 100.328.319.60
Títulos e apólices	 	 119.350.00
Valores em comrança 	 253.917,60
Depósitos e cauções	 	 1.810.00
Mercadorias 	 43.175.164,90

A prazo longo
Obrigações a receber 	 43.046.50 113.951.938,60

De resultado pendente
Despesas relativas próximo exercício 	 420.109,50

Be compensação
Valores cnri saução 	 882.423.71
Dspósito cons o administrativo 	 20.000.00
Duplicatas em cobrança 	 5.078.233,00 5.980.657,30

201.3;5.131,60

Passivo
Não exigirei

Capital	 	  48 . 000 . 000.00
Reserva	 legal	 	 6 .108 . 685, O
Reserva especial	 	 2 . 000. 000.00
Fundos de depreciações e amorti-

zações	 	 15.911.616.90
Fundo de garantia de Ctas. Cies. 11.800.000,00 83.853.302,00

Exigirei
Credores em contas correntes .• 	 72.267.496,10
Dwidendos 	 5.091.000.00
Bonificação aos acionistas	 	 2.100.000.00
Percentagem	 conselhos	 	 1.088.960.00
Credores diversos 	 2.538.836.60 83.319.293,00

De resultado pendente
Previsão)	 para	 leis	 sociais	 	 7.111 .000.00
Previsão para contingencias 4 .400. 000.00
Previsão	 para	 novas	 instalações

industriais e desgaste de ma-s
quinismos 	   14.500~0,00

tueros em suspenso 	 1 . 532 .992.20
Contas a liquidar 	 678.186,10 28.222.179,30

De compensação
Credores por títulos em caução 	 882.123.76
Ações da diretoria 	 20. 000,00
Conta cobrança de valores 	 5.078.233.60 5.980.657,30

201.375.431,60

Diretores: Argerniro de Hungria Machado. — J. M. A. Robinson.
— Francisco Solam Carneiro da Cunha. — Contador: Mario Scheideg-
ger, reg. 31.991.
CONTA "LUCROS E oranas" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1952, COHPREErDENDO

AS OPERAÇÕES DOS SEUS TRÊS ESTABELECIMENTOS FABRIS, NO RIO DE
JANEIRO, SÃO PAULO r: BARRA MANSA.

Despesas gerais 	 	 26.551.351,90
Descontos e boni ficações 	 	 4.276.817,20

Juros de créditos de terceiros 	
Amortizações do ativo 	
Despesas bancárias 	

Diretores: A rgamiro de Hungria llachodo. — J. 31. A. Robinson,
— Francisco Solano Carneiro da Cunha. — Contador: Mario Scheideg-
ger, reg. n. 31.991.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:
Os membros do Conselho Fiscal do Moinho Fiuminense S. A.,

abaixo assinados, tendo procedido a minucioso exame do. balanço e
demais documentos relativos ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1912, encontraram tudo perfeitamente exalo e em plena ordem, pelo
que são de parecer que devam ser aprovados e bem assim a distribuição
do dividendo e .da bonificação indicados no relatório da diretoria.

Rio de Janeiro, 16 de março 'de 1913. — Francisco Eugenio Leal
jUntOr.	 Luiz: Eugenio Leal. — Raymundo II. L. Fraga.

N. 4.981 — 0-1-13 — Cr$ 413,10).

COMPANHIA MERIDIONAL DE MINERAÇÃO

FIELATal0 DA DIRETOBIA SOBRE O Exaacício rosam:mo racarmaeo A 31
en DEZ EM BRO DE 19'i2

Srs. acionistas:
1. Pelo balança e contas relativos ao exercício de 101.2, que, por

av:so a ser publicado. com a antecedência legal, no Didrio Oficial e no
"Jornal do Comércio", serão postos a vossa disposição, vereis que,
naquele exercício, embora não tanto cotilo no anterior, foi bastante
elesado o volume de nossa exportação de minério de manganês, cujo
consumo, como é notório. tem aumentado durante esta segunda guerra
mano-hal. em que nos a s ilamos empenhados.

2. Sendo muita irregular o ritmo das exportações de minério de
manganês— que atingem a volumes elevados por ocasião das grandes
guerras. como nos tolos de 1915 a 1918 e nos de 1940 a 1912; mas di-
minuem, chegando. hs vezes, a cessar, em épocas normais—a Com-
panhia, 'para fortalecer seu ativo, deliberou não distribuir dividendos
nos exercícios antse siores a 1911. Promulgado, porem, o decreto-lei.
n. 2.627, de 26 de setembro de 1950. que. em seu art. 130, § 2.0,
proibe às sociedades por ações a acumulação do fundos livres erri im-
portância superior à do capital, as assembléias, extraordinária de 31
de maio de 1911, e ordinária de 31 de março de 1912, resolveram dis-
tribuir entre os ack onistas. em ações e a título de dividendos, partes dos
refsridos lucros acomulados.

E' ainda desses lucros, retidos em anos anteriores, que a Diretoria
propõe à próxima assembléia geral ordinária seja retirado quanto
bade para perfazer, com os lucros apurados em 1942. a importancia
de Cr$ 8.000.000,00 . para ser distribuída como dividendo daquele
exercício.

Essa proposta concilia a citada disposição legal com a estals:bdade
da Companhia e os direitos dos acionistas, Pois restará ainda li a. 'saldo
considerarei a ser transferido para o 'exercido de 1913, como .e veri-
fica pelo balanço e conta ote lucros e perdas que acompanham este
relatório.

3. Durante o exercício de 19-52, para atender ao aumento de
nossas exportações, foi consideravelmente melhorada a aparelhagem
de nossos serviços de nuneraeão em Lafayelte, que dispõem agora de
novos maquinismos para o beneficiamento de minérios de baixo teor.

4. De acordo can: o art. 21 dos estatutos. a Diretoria, em reunião
de 27 de ¡olho de 1912, designou o Sr. Luras Snyder Leis para exercer,
até a reunião da próxima assembléia geral, o cargo de vice-presidente.
vago com a renúncia do Sr. Jacques Klerekoper e a ser preenchido
pe;a mesma assemblaia que deverá eleger tambem os demais merifbros
da Dirtoria e 03 do Conselho Fiscal e suplentes.

São esses os fatos e ocorrências do último exercício, que a Dire-
toria põe em destaque, prontificando-se, entretanto, a prestar aos
Srs. acionistas quaisquer esclarecimentos que julguem necessários.

Rio, 15 de fevereiro de 1913. — Olgmpio Carvalho, presidente,

30.831.199,10

1.271.616,50
315.504,80
171.230,50
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BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1912

Atiro

C.r$	 Cr$
Ativo fixo:

Te:refles.	 edif idos.	 maquinaria,
equipamento, e:r 	

	
30.118.522.80

Menos: Reserva para depreciação 	 	 16.630.520,10	 13.818.002,70

A I ivo	 real izavei	 em	 curto
prazo:

Ativo (1 isrwo

Cz .,ixa e Bancos 	 	 9.35l.652,10
Cordas crirrentes 	 	 7.711.689.5e
1 , oque de minério 	 	 7 .075.370.6G
Almoxarifado 	 	 885.118,90
Depósitos diversos 	 	 18.399,00	 25.018.266,10

Ativo realizavel a lcrigo prazo:
Drpósilos em garatilir 	 	 157.100,00

Ativo pendente:
D,.spesas deferidas e relgamentos adiantados 	 	 43.932,80

39. Oí17 .361,90
Conta de compensar:5o:

Ações enodoo:idas pelos diretores 	
	

5.000,00

39.072.361,90

Passivo

Cr$	 Cr$
Pass. ivo não exigivel:

Capital . 	 	 10.000.000.00
litservit legal 	 	 1 .727 .535,80 - 11.727.535,80

Passivo exigive: a ;.s urto prazo:

, C ,, rilas correntes 	 	 13 .800.489,00
Contas a pagar 	 	 907.570,50	 15.768.065,50

Passivo pendente:

D i Nidendos a distribu:r 	 	 8.000 000,00

Contas de lucros e perdas:

S'Ildo em 31 de dezembco de 1912 	 	 4.571.760,60

39.067.361,90

Conta de compenaçio:

caução dos diretore- 	 	 5 . 000,00

39. 072 .361,90

O ori gi nal. lançado rio livro "Diário". está devidamente assinado por (dos os diretores.
Rio de Janciri, 15; de fevereiro de 1013. — Olympio Carvalho, pasidente. — D. Mareai', secretário-tesoureiro. — W. Lemos, COB-

ta rjo! o. 38.311.

1,EIONSTILM;;ÂO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA O EXERCICIO FINDO EM rd DE rinzEmnan DE 1912

Débilo

Cr$	 Cr$

Despesas gerais 	 	 1 .098.302,80
liopostos	 1.438.239,90

Ainortizações:
Ativo fixo 	 	 1 .388.621,60

Perdas (ti\ ersas-.
Câmbios 	 	 355.872,90
Ajuste no inventário de minério 	 	 20.932,70	 335.805,00

Lucro d exercício, transportado abaixo 	 	 -4.443.822,70

8 .751.795,60

Cr é (1 i 1 o

Cr$

p : , :xitito das operações sociai"	 	 8.;();.572,20

Juros diversos:

IJI-os e descontos 	 	 47.223,10

8.751.795,00

Dividendos distribuidos 	
D:videndos a distribuir 	

Contribuições e reservas especiais:
Reserva legal 	
Saldo (superavit) CIL 31 de dezembro de 1912, se-

gundo balanço remi 	
1

11.000.000,00
8. 000 . 000,00

222.191,10

4 .571 .100,60

23.793.951,70

Lucros anteriores não distribuidosi

Saldo em 31 de dezembro de 194,2 	 	 10.350.129,00
Lucro do exercício transportado 	 	 4.443 .82230

23.793.951,10

O original, lançado no livro "Diário", está devidamente assinado por todos os diretores.
Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1943. — Olympio Carvalho, presidente. — D. Murray, secretário-tesoureiro. — W. Lemos, ron-

ti.C.or n. 38.311.
PADECER DO CONSELHO FISCAL

As 12 horas do dia 4 de março de 1943, 71 avenida Rio Branco n. 311, 7. 0 andar, saia 711, sede da Companhia Meridional de Mine-
ração, nós, abaixo assinados, membros do seu Conselho Fiscal, reunimo-rira para o fim e special dc examinar o balanço e contas relativos ao
exercício encerrado em 31 de dezembro de 1942, os quais conferimos cem a escrituração da Companhia, achamos em perfeita ordem e somos
de parecer que, juntamente com o relatório da Diretoria que propõe a distribuição de dividendos, sejam aprovados pela assembléia gera/
ordinária a que %ilo ser submetidos, o_que consignamos na presente ata, que eu, Antonio Rodrigues Rego, redigi e assino, juntamente com
os dois outros fiscal:.

Rio de Janeiro, 4. de março de 1913. — Antonio Rodrigues nego. — Marcello Castelio nranco. — José nuarque dc Macedo„

(N. 4.979— 9-1-43 — Cr$ 388,60),



A t v o

'Veículos	 	
i nstalações	 	
Moveis e utensílios... 	
Benfeitorias • •	 •

Cr$

62.872,00
25.658,30
85.097,10..

666.202,70

Cr$

Aparelhagem	 cinematográfica. 907.613,70 1.747.413,80

Disponível:

Caixa 	   30.108,20
Bancos 	 7.277,70 37.385,90

Realizarei: .

Aliança C	 Brasil — c/mov. e
Dist:	 	   235.485,10

Depósitos	 	   4.430,00
Filmes em preparo 	 498.099,80
Matéria prima 	 1.013,00
Produção 	 2.537.834,20
Devedores diversos 	 377.479,50 3.651.341,60

De resultado pendente:

Caução de obrigações 	 2.000.000,00
Devedores duvidosos 	 48.715,00
Lucros e perdas 	 1.187.980,20
Aliança C.	 Brasil	 c/ações .

não recebidas 	 56.250,00 3.292.945,20

De compensação:

Ações	 caucionadas 40.000,00
Distribuidores	 	 3,13.476,00
Emissão de obrigações 	 2.000.000,00 2.383 .476,00

11.115.592,50

Cr$

908 .108,30
312 . 570,00
655.119,60
583.960,80

11 . 600.70
608,00

593.000,00
181

2.000.000,00
•5.537,30

102 .281,20
7-16.102,80
626.155,30

3.282,039,90

3.150.0.76,60

Cr$

1.622.401,30

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — Geraldo Ferreira Bastos, contador, registo n. 34.975 — Adheinar de' Almeida Gonzaga, diretor-
presidente-tesoureiro. — Luiz Braga Junior, diretor-secretário.

hEmoNSTRACÃO DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Débito .Crédito

Cr$

Saldo do exercício de 1941 	 ....
Impostos e licenças 	 •
Juros e descontos 	
Comissões 	 •• • .
Despesas gerais distribuição 	
Despesas gerais administração 	
Despesas gerais estúdio 	
Fundo depree. Mov. Utens. Veículos 	
Fundo amortização instai, e máquinas 	
Fundo de depreciação de filmes 	
Contas correntes 	

• . 021 .274,50
2.492,10
1.232,10

'76..910,80
72.197,70
79.395,90
89.954,40
14.796,90

. 93.327,20
126.891,70
43.927,70

Contas correntes 	
	 3.185,50

Rendas diversas 	
	 4:31.235,60

Saldo que passa para 1943
	 1.187.980,20

•

1.622.401,50
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CINDIA, SOCIEDADE ANÓNIMA

LIELATiSRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 15 DE ABRIL

DE 1943
Srs. acionistas:

Cumprindo as disposições legais e na forma dos estatutos da
Sociedade, cabe-nos trazer ao vosso conhecimento o relatório sobre
os atos e contas dos diretores, relativos ao ano social findo em 31
de dezembro de 1942, e submeter ao vosso exame e deliberação
O pareeer emitido pelo Conselho Fiscal.

(_); inativos que nos levaram ao fechamento de nosso estúdio e
vos expuzemos ein nosso último relatório, ainda perduram com todo:
Os funestos efeitos que tantos prejuizos teem causado à nossa so-
ciedade.

Assim, nada temos á acrescentar aos dados que nos fornece o
, balanço do exercício social findo em 31 de dezembro de 1942, a não
ser que nutrimos, mercê da assistência de bons amigos, as mais fun-
dadas esperanças em que a Justiça por fim restaure, em toda sua
plenitude, os direitos inconcussos de nossa sociedade, para que pos-
samos retomar o ritmo de nossas atividades a bem da indústria cinema-
tográfica brasileira e de nossos interesses.

Deveis eleger na próxima assembléia a nova Diretoria, o Coo-
-selim Fiscal e suplentes para o exercicio , de 1943.

É o que tem à expor a Diretoria, permanecendo it disposição
dos Srs. acionistas para qualquer esclarecimento que for necessário.

Rio de Janeiro, 4 de marco de 1943. — A dhe 00 fie Almeida
Gonzaga. diretor-presidente-tesoureiro. — Luiz Braga Junior, di-
retor-secretário.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1952

Exigirei:

:Vitimar de Almeida Gorizag
Títulos descontados 	
Credores diversos 	
S.A. Martinelli	 c/garantida
Dividendos 	
Imposto s/dividendos
Obrigações a pagar 	
Contas a pagar 	

Não exigível:

Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo dep. mov. ut. veículos
Fundo amort. inst. máquinas..
Fundo depree. de filmes 	

De compensação:

Filmes distribuidos 	 	 3.13.476,00
Depósitos da. Diretoria 	 	 .40..000,00
Empréstimo por obrigações.	 2.000.000,00	 2.383.170.00

2.000.000,00 10

11.115.592,50

De resultado pendente:

Obrigações caucionadas 	

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — Geraldo Ferenira Bastos . contador, registo n. 34.975 — Adhernar dc Almeida Gonzaga, diretor-
presidente-tesoureiro. — Luiz Braga Junior, diretor-secretário.
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PARECER DO CONSELHO_ FISCAL

Sol( convocação da diretoria da Cinédia, S.A., e no cumprimento
do que prescrevem os seus estatutos, os membros do Conselho Fiscal
que este subscrevem, reuniram-se na sede da sociedade e exami-
naram detidamente o balanço, inventário e contas da Diretoria, re-
lativos ao ano social findo em 31 de dezembro do 1942, procederam
ao devido trabalho de confronto com os lançamentos feitos nos livros
sie contabilidade da sociedade, tendo achado tudo exato, na mais
perfeita ordem e rigorosa clareza, pelo que propõem sejam apro-
vados o balanço, inventário, contas e atos da Diretoria, relativos ao
ano social encerrado em 31 de dezembro de 1942.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1913. — Tito Carlos de Lima —
Nelson Rodrigues — Raul Ribeiro.

(N. 5.219 — 9-4-43 — Cr$ 397,80)

LOJA M. BARRETO S. A.

ATA DA 1.a ASS.EMBLFJA GERAI. ORDiNÁRIA DA LOJA M. BARRETO, SOCIEDAhE
ANÓNIMA, REALIZADA EM 20 DE MARÇO DE 1943

Aos vinte dias do mês de março de mil novecentos e quarenta
e très, às quatorze horas, na sede social, à. Travessa do Ouvidor
número 38-A, atendendo ao edital do convocação publicado no
Diário Oficial o no Correio da Manhã, nos dias 11, 12 e 13 do cor-
rente, reuniram-se os acionistas desta sociedade, representando 999
(novecentos e noventa e nove votos) o que se constata pelo respec-
tivo livro de presença. Com a palavra o senhor Morvan da Silveira
barreio, diçctor presidente da sociedade, declara instalada esta as-
sembléia geral ordinária, convidando para presidi-la o Sr. Milton
Carneiro de Farias, que, aceitando, convida para secretários os se-
nhores Ary Barosa como 1.0, e Francisco. Rosa Junior, como 2.0,
que lambem aceitam, tomando os seus lugares. Prosseguindo os
trabalhos a assembléia aprova a • ala da assembléia dos subscritores
realizada aos vinte de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois,
sendo a seguir submetidos à apreciação da assembléia todas as pu-
blicações exigidas por lei 'e constantes do Correio da Manhã dos dias
7, 11, 16 e 27, e do Diário Oficial de 8, 10, 12 e 27, tudo do mês
de fevereiro do correnle ano e ainda as • publicações de convocação
acima referidas. Pelo 2.0 secretário Sr. Francisco Rosa: Junior fo-
ram lidos -o relatório da Diretoria. balanço geral, demonstração da
conta do lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, que foram
aprovados pela assembleia, sem discussão. O Sr. presidente declara
a seguir que se vai processar a eleição do novo Conselho Fiscal,
suspendendo por 15 minutos, os trabalhos para preenchimento das
cédulas eleitorais. Decorrido esse tempo é feita a chamada e Veri-
lin-se a seguinte apuração; Para membros efetivos do Conselho
Fiscal: Higino Estues, com 998 votos: . Milton Carneiro de Farias,
com 998 votos; Francisco Rosa Junior, com 996 e Alberto Gonçalves,
com 2 'V O i OS, tendo havido um voto em branco. Para suplentes:
Doutor Sylvio Lopes Cançado. com 998 votos; Ramiro de Oliveira
Alves, com 993 votos; José Martins do Amaral, eom 702 votos;
Gustavo filerker, com 230 votos e Alberto Gonçalves, com 5 votos,
tendo havido um voto em branco. São a seguir proclamados eleitos
os três mais votados, para membros efetivos e os três respectivos
suplentes, para o Conselho Fiscal, que funcionará no exercício de
1943. O Sr. Alberto Gonçalves propõe à assembléia que no corrente
exercício sejam fixados em Cr$ 1.500,00 (mil o quinhentos cruzei-
ros), os honorários mensais do diretor presidente e em Cr$ 800,00

C'

as do diretor tesoureiro, e para o Conselho Fiscal em Cr$ 60,00
(sessenta cruzeiros) para cada membro, por sessão, sendo estas
propostas aprovadas pela assembléia sem discussão. Nada mais
havendo a tratar o Sr. presidente declara encerrados os trabalhos,
e eu, Ary Baniu, 1.0 secretário lavrei a presente ata da qual
se tira uma cópia que levará as mesmas assinaturas, minha, e dos
demais presentes a esta assembléia. — Milton Carneiro de Farias,
presidenie. — Ary &irosa, 1.0 secretário. — Francisco Rosa Junior,
2.0 secretário. — Morvan da Silveira Barreto. — America Vieira
da Silva. — Ramiro sfie Oliveira Alves. — Felix Ilygino Macedo
Rego. — Judith Calino Barreto. — Alberto Gonçalves, pai de Lsabel,
menor. — Alber!o Gonçalves, pai do Maria Magdalena, menor. —
Alberto Gonçalves, pai do Maria José, menor. — Alberto Gonçalves.
— America Vieira da Silva, mãe de Nereida, menor. A presente é
cópia autêntica da ata da assembléia geral ordinária lavrada no
livro competente. Rio de Janeiro, 20-3-19 .13. — Loja M. Barreto,
S. A. — Morvan da Silveira Barreto, presidente. — America Vieira
da Silva, tesoureiro. Estas duas últimas firmas reconhecidas pelo
tabelião Luiz Cavalcanti Filho.

(N. 4.995 — 9-4-43 — 132,60).

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO CIENTIFICA
ORGANIZAÇÃO BRAC

Em 10 de setembro de 1942 foi constituida nesta cidade uma
sociedade civil de cujo contrato social se publica, de acordo com a lei
e para todos os efeitos de direito, o seguinte extrato:

Denominação e ato constitutivo — A sociedade, que foi constituida
por instrumento particular revestido de todos os requisitos legais,
denominar-se-á Sociedade Brasileira de Adniinistração Cientifica e
adotará como sub-títuto a designação Organização Brac.

Fundo social — Oito mil cruzeiros.
Fins — Conjugar os conhecimentos especializados dos sócios para

manter à disposição de terceiras pessoas, mediante ajuste prévio,

uma corporação de assistentes técnicos sobre organização e adminis-
tração econômico-cientifica.

Sede — Nesta cidade do Rio de Janeiro, achando-se instalada
presentemente, à rua da Assembléia n. 67, 4.° andar.

Administração — A sociedade é administrada por todos os seus
sócios, sendo, entretanto, representada, perante terceiros, judicial ou
extra-judicialmente, ou em qualquer ato que importe obrigação,
sempre por dois sócios;

Contrato social — Não é reformavel quanto à administração.
Responsabilidade — Os sócios não respondem pelas obrigações da

sociedade, nem solidária nem subsidiariamente.
Dissolução c liquidarão — A sociedade não se dissolverá pela

morte ou retirada de qualquer dos sócios. Em qualquer caso de li-
quidação, o que somente se dará decorrido o prazo do contrato social,
os bens líquidos serão divididos entre os sócios ou seus herdeiros na
forma da lei.

Prazo — O prazo da sociedade é de dez anos contados da data da
sua organização.

Fundadores e administradores — Leonel de Andrade Venoso, liras
sileiro, casado, advogado e professor; Eugenio Luiz Caruso, brasi-
leiro, casado, economista e professor; Marcelino Ruiz ltivera, argen-
tino, casado, contador; Helio de Azevedo, brasileiro, solteiro, contador.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1913, — Helio de Azevedo.
(N. 4.978— 9-1-13 — Cr$ 70,00).

BANCO BRASILEIRO DO COMÉRCIO S. A.

RELATÓRIO PA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Consoante a lei das sociedades anônimas e as normas regulamen-

tares de nosso Banco, temos a satisfação de vir relatar-vos .as princi-
pais ocorrências flo exercício de 1942, na vida do estabelecimento.

Já no relatório anterior ficou consignada a reforma dos Estatutos,
defiretivanienle aprovada pelo Ministério da Fazenda; nessa reforma
ireloiram-se a elevação do valoe nominal das ações, para -Cr$ 200,00,
e a completa adaptação dos negócios aos moldes e fins exclusiva-
Mente comerciais. .lé se haviam completado, outrossim, obras de ur-
Oficia e de vulto nos prédios de nossas Matriz, criados novos serviços
e secções. dado o crescente volume e variedade das transações, e cou-
ces:na a ampliação e modernizadora reforma de nossa organização
contabil. já refundida basicamente em 1040.

Tambem foi dito, que tudo empreendeu a Diretoria para o pleno
desenvcevimento das novas transações a que o Banco agora Se dedica;
e lei-lhe grato assinalar que, apesar das bani compreensiveis dificul-
dades, pela forçada e radical muslaina da natureza da organizção do
estabelecimento, decorrente de motivos e razões alheios à sua vontade,

"vosseguia ascensionalmente o ritmo da nova fase e o Banco, feliz-
mente, se ia desobrigando normalmente dos pesados encargos que se
V • ra compelido a tomar, na transcrição exposta.

O exercício de 1912 decorreu. assim corno um natural desdobra-
mento flO precedente: intensivo e estabilizador.

Entretanto, hoje, decorridos mais doze meses, podemos ter a sa-
tisfação de declarar-vos que daqueles pesados encargos continua o
Banco se desembaraçando normalmente. .

E' certo que para tanto concorreu a significativa e reiterada con-
fiança com que não só os senhores acionistas como o comércio e o
publico em geral corresponderam ao nosso esforço: o total das contas
de depósitos, por exemplo, que são um índice dos mais expressivos.
dessa confiança, ascendeu a Cr$ 8.937.483,50 sobre o do exercício
anterior.

Nos anexos, aliás, tudo melhor se demonstra, na cifra dos ba-
lanços e respectivas, contas de Lucros e Perdas. Estas indicam uni
lucro de Cr$ 5.132.887,50, de que. deduzidas as somas pagas em
juros e outras despesas, inclusive, ainda, as vultosas, de resgate dos
encargos remaneseentes pela transição relatada, resultou um líquido,
final, de Cr$ 764.360.00, permitindo a distribuieão do dividendo de 75,.

Deixando a palavra, agora, ao parecer do .digno Conselho Fiscal,
exarado a seguir, mais unia vez renovamos os mais sinceros agra-
decimentos aos senhores acionistas, pela grata confiança com que nos
teem distinguido.

Agradecemos, igualmente, aos senhoras funcionários da casa, pela
dedicada e eficiente colaboração recebida, bem como aos amigos e
clientes em geral, cuja preferência tanto tem honrado o estabeleci-
mento e contribuido para seu progresso.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1943. — José Deitem de Almeida
diretor-presidente. — Augusto Ignacio Espirito Santo Cardoso, dire,
tor-secretário. — Matheus Martins Noronha, diretor-gerente.

PARECER DQ CoNSELHO FISCAL

Em cumprimento às determinações do art. 127 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, os abaixo assinados, membros
efetivos do Conselho Fiscal do Banco Brasileiro do Comércio S.A.,
declaram que,. após minucioso exame dos balanços, contas de Lucros
e Perdas e demais documentos apresentados pela Diretoria, referentes
ao ano findo em 31 de dezembro último, constataram sua perfeita
exatidão e conformidade com a respectiva escrituração feita com toda
a ordem e clareza.

Deste modo, recomendam aos senhores acionistas a aprovação
das contas apresentadas, bem como a de todos os atos praticados pela
Diretoria, no exercício relatado.

Encerrando o ceu parecer, consignam uni voto de justo louvor
à Diretoria pela prudência e acerto de sua administração.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1913. — Rodolpho de Alencar
Coimbra. — Dr. Custodio Fernandes. — Roque de Aloraes Costa.



Passivo

Exigivel

Depósitos:

Prazo Fixo 	  28.899:0158675	 \
Movimento 	  11.062:5528798 39.961:5688473

Dividendos 	
Banco do Brasil - C/de Emprés-

timo (decreto-lei n. 1.0'96 de
4-2-939) 	

Títulos Redescontados 	
Credores Diversos 	
Ordens de Pagamento 	
Quotas a Distribuir 	
Filial 	

429:5868150

2.045:8338000
10.259:2168700

22:0308500
3:7208000

22:5358500
1.994:2198650 51.738:7391973

Não Exigível

Capital 	
Fundo de Reserva 	

De Resultado Pendente

Juros a Receber 	
Diversas Contas 	

De Compensação

Valores Hipotecários 	 •
Cobranças Caucionadas 	
Credores por Títulos em Cobrança 	
Cobrança de C/Própria 	
Credores por Depósitos e Cauções 	
Caução da Diretoria 	
Carantias Diversas 	
Mandatos 	

10.000:0008000
887:5238796 10.827:5238796

1.821:6288700
43:4358896	 1.865:0648596

4.813:2398457
10.436:7678025
1.390:0018800

644:'742$900
3.627:3508000

150:0008000
3.300:0008000

954:4378200 25.316:5388382

92.807:8668747

Crédito

Descontos
Saldo desta conta 	

Juros
Pelos recebidos no semestre 	

Comissões
Pelas recebidas no semestre 	

Rendas Diversas
Diversos Lucros Apurados 	

961:0898800

1.226:6708300

43:250$600

184:4698000

2.415:4798700
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MATRIZ E FILAL

BALANÇO GERAL Em 30 DE JUNHO DE 1942

Ativo

Imobilizado
Moveis e Utensílios 	 650:1618560
Material de Escritório 	 .99:5688480
lmoveis 	 5.809:2398400 6.558:9708440

Disponível
Caixa:

cru moeda corrente 	 2.769:6238257
no Banco do Brasil 	 921:7988800
em outros Bancos 	 1.201:2208300
nos Correspondentes Bancários	 	 31:3278900 4.923:9708257

Realizavel
Títulos Descontados 	 25.418:9368600
Empréstimos em C/corrente 	 13.865:7538300
Empréstimos Hipotecários	 	 3.949:5978457
Mutuários - C/de Empréstimos . 4.909:9768524
Mutuários - C/Gar. Hipotecária . 1.272:4498210
Obrigações a Receber 	 88:1378800
Devedores Diversos 	 368:2848100
Titulos de Propriedade do Banco 	 144:5398044

Filial	 	 1.967:9258550 51.285:5998585

De Resultado Pendente
Prêmios	 	 3.450:99.98555
Títulos em Liquidação 	 329:3448543
Diversas Contas	 	 942:4438985 4.722:7888083

De Compensação
Hipotecas	 	 4.813:2398457
Títulos em Cobrança 	 9.588:0328625
Cobrança nos Estados 	 	 2.883;4798100
Valores Caucionados	 	 2.456:0508000
Valores Depositados 	 1.171:3008000
Ações Caucionadas 	 150:0008000
Crédito	 a	 Utilizar	 	 3.300:0008000
Oarantias Especiais 	 954 . 4178200 25.316.5388382

92.807:8668747

-==
Rio de Janeiro. 9 de julho de 1942 - José Bellens de Almeida, diretor-presidente. - Augusto lanado Espirito Santo Cardoso, di-

retor-secretário. - Matheus Martins Noronha, diretor-gerente. -Moacyr Martins Camaro, contador, registo n. 35.233.

MATRIZ E FILIAL
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 30 DE JUNII0 DE 1942

Débito

Despesas Gerais
Saldo desta conta 	

Impostos e Taxas
Saldo desta conta 	

Honorários da Diretoria
Saldo desta conta 	

Ordenndos
Saldo d í, La conta 	

Juros
Pelos pagos no semestre 	

Redescontos
Saldo desta conta 	

Comissoes
Pelas pagas no semestre 	

Fundo de Reserva
Pela quota de 5%, na conformidade do art. 130 do

decreto-lei ri. 2.627, de 26-9-40 	
Dividendos

Pelo 102.0 Dividendo à razão de 7% a.a 	
Títulos em Liquidação

Pela amortização desta canta 	
Quotas a Distribuir

Na conformidade de n/Estatutos 	

247:0378900

98:9128000

88:9001000

413:3128400

895:2708900

262:6448300

15:1128200

19:7688000

350:0008000

3:0568500

22:5358500

2.415:4798700

Rio de Jcpiro, 9 de julho de 1942 - José Bellens de Almeida, diretor-presidente. - Augusto Ignacio Espirito Santo Cardoso, di-
relor-secretário. - Matheus Martins Noronha, diretor -gerente. •	 Moacyr Martins Cantara, contador, registo n. 35.233.



88.861.728,50 88.861.728,50

Ativo Passivo

Imobilizado
Cr$

Moveis e utensílios 	
	

653.358,50
Material de escritório 	

	
125.152,50

'moveis . 	
	

5.711.516,30

Dispottivel
Caixa:

Em moeda corrente 	 	 3.590.333,10
No Dance do Brasil 	 	 1 .440 .794.00
Em outros Bancos 	 	 167 .443.30
Nos correspondentes bancários..	 37.590.00

Realiiavel

Títulos descontados 	
Empréstimos em c/corrente 	
Empréstimos hipot‘mários 	
Mutuários — C/de empréstimo 	
Mutuários — C/gar. hipotecária 	
Obrigações a receber 	
Devedores diversos 	
'Títulos de propriedade do Banco 	

0 Filial .

De resultado pendente

Prèndos . 	 	 3.450.999,50
Títulos em liquidação 	 	 802.169,00
Diversas contas. 	 	 942.4.13.90

De compensação

Hipotecas . 	 	 4.813.239,40
Títulos em cobrança 	 	 7.372.171.00
Cobrança nos Estados 	 	 2.379.995,70
Valores caucionados • 	 	 2.470.200,00
Valores depositados • 	 	 1.311342.00
Ações caucionadas • 	 	 150.000,00
Crédito a utilizar 	 	 3.300.000.00
Garantias es peciais . 	 	 561.690,80

Cr$

41.71'1.008,10

7.202.680,10
427.9%2,90

2.015.548,60
1.318.216,10

748,40
1.170.209,90

10.000.000.00
905.973,70

1.050.796.20
33.975,00

4.813.239,10
7 . 942.977,20
4.304. 674,90

503.811,60
3.781.512,00

150 . 000,00
3.200.000.00

561.690,80

.493.027,30

Cr$
rcigivel

De.pósitos:

Prazo fixo 	
31o‘iniento . • • .• •

30.899.929,80
10.814.738,30

5 .236 .100,10

Obrigações a pagar 	
Dividendos
Títulos redescontados .
Credores diversos . 	
Ordens de pagamento
Filial . 	

Não exigivel

49.575.989,50

5.195.612,10

Capital
Fundo de l'eSerVa 	

De rcsultdtdo pendente

Juros a receber 	
Diversas contas . 	

De compensação

Valores hipotecários
Cobrança caucionada 	

	

Credores por títulos em cobrança 	
Cobrança c/própria . 	
Credores por depósitos e cauções 	
Cauçâo da Diretoria 	
Garantias diversas 	
Mandatos . 	

22.360.938,90

26 .573 .746,70
13 .317. 928,50
2.833.103.20
3.895.991.00
1 .200 .410,10
• 82.865,20

379.459.10
148.539.00

1 .113 .856,40

Cr$

53.910.011,10

10.905,973,70

1.681.771,80

22.350.938,90

Sábado 10
	

MARIO OFICIAL (Secção 1)	 Abril de 1943 5455

mATnIZ E FILIAL.

BALANÇO GERAL EM 31 jiE DEZEMBRO DE 1942

Rio de Janeiro, 7 de jadeiro de 1943. — José nenens de Almeida, diretor-presidente. — Augusto lurando Espirito Santo Cardoso, (11.
retor-secretário.	 Matheus Martins Noronha, diretor-gerente. — Moacyr Martins Camara, contador — Registo n. 35.233.

MATRIZ E FILIAL
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

e Débito Crédito

Despesas gerais Cr$
Cr$ Descontos

Saldo desta conta	 	 167.830,30
Impostos e taxas Saldo desta conta	 	  919.282,40

Saldo desta conta	 	 38.712,80
Honorários da Diretoria JurosSaldo desta conta	 	 89. 100,00
Ordenados Pelos recebidos no semestre 	 1.290.590,30

Saldo desta conta	 	 428.398,30
Juros

Pelos pagos no semestre 	 1 .126 .377,90 Contissães
Redescontos

Saldo desta conta	 	 152.755,00
Pelas recebidas no semestro 	 51.839.50 

Fundo de reserva
Pela quota de 5 % na conformidade do art. 130, do Rendas diversas

decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do 1940 18.450,00
Dividendos Diversos lucros apurados 	 71.192,30

Pelo 103.0 dividendo a razão de 7 % a.a 	 350.000,00
Títulos em liquidação

Pela amortização desta conta 	 550,00

2.372.504,50 2.372.504,50

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1913. — José Bellens de Almeida, diretor-presidente. — Augusto Ignacio Espirito Santo Cardoso, di-retor-secretário.	 Malli.eus Martins Noronha, diretor-gerente. — Moaeur Martins Camaro, contador — Registo n. 35.233.
(N. 5.205 - 9-4-13 - Cr$ 874,10. — N. 5.228 - 9-1-43 - Cr$ 754.89)
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COMPANHIA DOURADENSE DE ELETRICIDADE

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas:
Aqui estamos mais urna vez, em obediência aos preceitos legais

e estatutári0s, para submeter ao estudo de VV. SS., Srs. -Acionistas,
o Relatório da Diretoria concernente ao ano social que expirou em 31
de dezembro de 1912, o Balanço Geral nesse mesmo dia encerrado, a
demonstração da conta de "Lucros e Perdas" o parecer do Conselho
Fiscal.

Temos tomado as necessárias providências para minorar os efei-
tos da guerra que, de alguma sorte, se teem refletido em nossos ser-
\ iços, que temos levado a efeito mercê do apoio que nos tem sido
dado pelas autoridades, o que muito apreciamos e agradecemos, e da
dedicação e lealdade dos nossos funcionários que não teem poupado
esforços, neste instante de tanta gravidade para a vida do país.

Não podemos esquecer o qi,ke 'devemos- ao público, pela boa von-
tade demonstrada, pelo que aina!sentamos sinceros agradecimentos.

Os Srs. Deloitte, Plender, Baskins, SeIls' S: Co., peritos contabi-
listas, se encarregaram. Mais unia vez, do exame dos livros desta Com-
panhia e os julgaram em boa ordem. -

Relatando as ocorrências que julgamos acertado -trazer • ao conhe-
cimento de VV. SS., declaramos, entretanto, Srs. Acionistas, que es-
tamos 'prontos a lhes prestar novos informes, se assim julgarem pre-
ciso.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1913. — Pela Diretoria, Eugenio
Gmlin, diretor presidente. — Grani O. Hulander, diretor tesoureiro. —
Mario Gania, diretor secretário. —; Ant. 11. Taques Horta, diretor ju-
rídico. — J. 31. F,,rnandes, diretor comercial.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo
Cr$	 Cr$

!mobilizado
Capital fixo, incluindo um ajusta-

mento correspondente ao resui-
tante da conversão das obriga-

a pagar ao câmbio de 31
de dezembro de 1912 	
Realizarei — Curto prazo

Contas a Receber — Consumidores
Geral 	 	 68.151.80

Contas a Receber — Governo e Mu-
nicipalidades 	 	 79.586,30

Contas a Receber — Diversas 	 	 209.617.70
Contas Correntes — Diversas	  	 1.900.00
Materiais CM Estoque 	 	 155.000,10

Contas de resulludo pendente -
Pagamentos adiantados 	 	 1.099.50 •
Depósi tos especiais 	 	 21,00
Depósites de consumidores COM O

Banco do Brasil 	 	 106 .348.50

Contas de compensação 	

Passiva
Cr$
	

Cr$
"O exigirei

Canil rd
Capital em Ações — 8.100 ações or-

dinárias do valor nominal de
Cr$ 200.00 cada 	
Fundos e Reservas

Fundo para Retirada e Substitui-
ção de Bens 	

	
9 2 1.666 P:0

Fundo para Acidentes e getzuros 	 22 8'I000
Fundo para Contas In^obraveis	 39.670.40
Fundo para Ajustes do Inventário

dos M a teriais aro Estoque
	

7.103.10
Fundo de Reserva Legal 	

	
43.550.20

Lurrng e Perdas 	
Ertairel — Curto prazo

()Ni-ações e Empt,ç stimos a Pagar	 2 .903 . 079.20
Contas a Pagar 	 	 281.80
Contas Correntes-- Diversas	 3.32i :50
Dividendos Declarados 	 	 588.000 00
Tmnostoc Acumulados 	 	 20,050 go
Jorna Acumulados 	 	 7.85.4 10
Passivo Acumulado — Diversos	 952.10

Contas do resultado u,ndente
Confriboições nara 1i'-xten4 os 	 	 0.20910
Depósitos de Consumidores 	 •	 165.663.50

Contas de compensação

Diretores: Eugenio — Oront O. Thirrind0r. — Mario 17antrt.
Ant. R. Toques Horta.— J. M. Fernandes. — Contador, A. N. Gudtrorth,
registo n. 34.400.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" ENCERRADA EM
31 DE DEZEMBRO DE 1942

Crédito
Cr$

Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	 503.229,20
Receitas Operativas

Departamento de Eletricidade	 	 1.048.525,&0
Receitas não Operativas

Diversas ... 	 4.825,00

Débito
1.556.580,10

Cr$
Despesas Gerais- 	 605.408,10
Impostos .. 31.525M0
Juros de créditos de terceiros 	 220. 109,00

Cr$
Constituição de Reservas e Fun-

dos Especiais
Fundo para	 Retirada	 e	 Substitui-

ção de Bens 	 100.000,00
Fundo 'de Reserva Legal 	 1. • • • 4.800.40 101.800,40

Dividendos	 .	 	 168.000,00
Saldo disponível para o exercício seguinte 	 426.436.80

1.556.580,10

Diretores: Eugenio Gudin. — Grani O. Hylander. — Mario Gama,
— Ant. 11. Toques Horta. — J.31. Fernandes. Contador, A. N. Gudworth,
registo n. 34.400.

PARECER Do CONSELHO PISCAI.

.	 O Conselho Fiscal da Companhia Douradense de Eletricidade, fen-
do procedido à verificação do balanço geral e contas relativos ao exer-k1d$
cicio findo em 31 de dezembro de 1942, e examinado os resp...ctivos
documentos, achando tudo em jact ofeita ordem, é de parecer que se-
jam aprovados pelos senhores Acionistas, o referido balanço geral,
as contas e todos os atos da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1913. — Vernon Smith. — Joaquim
Saldanha Marinho. — Affonso Cardoso Gaspar.

((N. 5.233 — 9-4-43 — Cr$ 336,60)

COMPANHIA CAMPINEIRA DE TRAÇÃO, LUZ E FORÇA
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Mais unia vez, vindo à vossa presença no-desempenho de suas obri-

gações legais, sente a Diretoria declarar que o ano de 1942 se encerrou
com a persistência de vários e graves problemas de ordem técnica e fi-
nanceira, em busca de cuja solução os dirigentes da empresa veem em-
pregando há vários anos, os seus- melhores e . mais persistentes es-
forços.

0.Balanço Geral encerrado em 31 de dezembro de 1942 e a De-
monstração da Conta "Lucros o Perdas", anexos a este relatório acom-
panhados do parecer do Conselho Fiscal, dão uma idéia da situação n le
dificuldades em que se encontra a empresa. Basta ver que no ano de
1912. ora em revista, não conseguimos auferir renda suficiente para
ltender a todas as nossas obrigações, tendo-se encerrado o exercício
com um saldo devedor de Cr$ 2.788.627,30, saldo esse que reflete um
prejuízo liquido durante o ano de Cr$ 568.318,40 a avolumar o de! icit
já acumulado em exercícios anteriores. Convem salientar que, po
concessão do credor, os juros das obrigações em dólares e cruzeia
foram considerados à taxa de 4%. Tivessem eles sido incluídos às
taxas contratuais de 10% e 12% respectivamente e o prejnizo líquido
do ano seria de Cr$ 2.806.507,40 o que elevaria para Cr$ 5.026.816,30
o saldo devedor com que foi encerrado o exercício.

Outro resultado não era de esperar de unia empresa que, em se
encontrando com a capacidade de •produção inteiramente absorvida,
se vê na contingência de adquirir energia em grosso para redistribui-la
aos seus eonsumjdores por preço corresponde -Me, em muitos casos, a
uni terço daquele que paga. E isso porque velhas tarifas, em_ vigor ha
dezenas de anos e desproporcionadas ao nivel económico atual, se
acham congeladas por força de disposições legais, não sendo suscetiveis
de alteração nem mesmo para atender a situações tão clamorosamente
injustas, corno a .com que se defronta esta Companhia. Resta-nos,
porem, a esperança de que o Governo da República, tendo tido a sua
atenção despertada para tão grave e . momentoso problema, não tarde
em adotar as medidas indispensaveis à sua solução. Quanto a nós,
cabe-nos declarar francamente que a única possibilidade de norma-
lizar a situação financeira da empresa e permitir o levantamento de
novos capitais destinados à melhoria e ampliação dos serviços reside
no reajustamento, embora temporário, das tarifas vigentes, inteira-
mente obsoletas na sua forma e inadequadas no seu.quantum.

Ainda com referência ao reforço de energia prestado a esta em-
presa pela São Paulo Light, cumpre assinalar que durante a maior
parte do ano ení revista tivemos necessidades de um suprimento de
7.000 kw, em consequência de um acidente ocorrido na usina de Ja-
guar'. Foi apenas a partir- do mês-de agosto que esse fornecimento
pode voltar . ao nivel primitivo de 4.000 kw, dispensando-nos, destarte,
do pagamento de um mínimo correspondente a 3.000 kw postos à
nossa disposição.

É oportuno consignar Lambem neste relatório que o Egrégio Coa-
selho Nacional de Aguas e Energia Elétrica, com fundamento no de-
creto-lei n. 4.295, de 13 de maio de 1942, aboliu o fornecimento de
energia à forfait que vinha sendo feito por esta Companhia para fina

6.161.039,80

511.886,20

167.472,00

28.796.20

6.872.194.20

1.680.000,00

1.037.886.10

423. 436,80

3.524.112,30

174.932,60

28.796,20

6.872.191 20
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de aquecimento. O propósito declarado do Egrégio Conselho, ao deter-
minar tal medida, foi o de por termo ao desperdício de energia, que
poderia ser empregada para fins produtivos. A Companhia tomou ime-
diatament .e todas as providências ao seu alcance necessárias ao cum-
primento da determinação daquele alto orgão da Administração Pá-

' /dica, Dão tendo podido, porem, iniciar a cobrança no regime de ser-
viço medido porque para isso ainda depende do pronunciamento da
ilustrada Divisão de Águas do Ministério da Agricultura acerca da ta-
rifa aplicavel, nos termos da resolução do Egrégio Conselho.

Como de praxe, os livros da Companhia foram examinados durante
o afie pela firma do- peritos contadores Deloitte, Plender, Haskins,
Sells & Co., e achados em perfeita ordem.

Terminando o presente relatório, é nosso dever assinalar a dedica-
ção e lealdade com que os nossos funcionários nos auxiliaram no do-
sei-11'11mill° de nossas atribuições.

Rio do Janeiro, 4 de março de 1943. — Pela Diretoria: Sizinio Re-
drigues, diretor-presidente. — I. V. LoBow, diretor vice-presidente.
— Grani O. Ilylander, diretor-tesoureiro. — J. M. Fernandes, dire-
tor-secretário. — Maxim° Coimbra da Luz, diretor jurídico.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1912
Ativo

Imobilizado:

Capital fixo, incluindo um ajustamento corres-
pondente ao resultante	 da	 conversão das
obrigações a pagar ao cámbio de 31 de de-

Cr$

zembro de 1942 	 37.587.355.90
Realizavel — Curto prazo:

Cr$
Contas a receber — Consumi-

dores — Geral 	 912.732,50
Contas a receber — Governo

e Municipalidades - 	 114.536,30
Contas a receber — Diversas 16.491,40
Contas correntes — Diversas. 17.593.60
Materiais em estoque 	 439.500.50 1.530.851,30

Contas de resultado pendente:
Pagamentos adiantados 	 31.405,50
Depósitos especiais 	 4.620,00 39.025,50

Contas de compensreão 	 65.161,20
Lucros e perdas — Deficit 	 2.788.627,30

42.011.027,20

Passivo
Não	 exigivel:

Capital:

Capital em ações — 20.000 ações ordinárias do
valor nominal de Cr$ 200,00 cada 	

Fundos de reservas:
Cr$

Fundo para retirada e subs-
tituição de bens 	

	
4 .527 .767,50

Fundo para acidentes e se-
guros 	

	
47.210,60

Fundo para contas incobraveis	 "	 238.240,20
Fundo para ajuste do inven-

tário dos materiais em
estoque 	

	
38.142,80
	

4.851.361,10

Exigivel — Curto prazo:
Obrigações	 e	 empréstimos a

pagar	 	 30.322.260,10
Contas a pagar 	 329.668,50
Contas-correntes — Diversas. 146.797.70
Impostos acumulados 	 568.287,00
Juros acumulados 	 1.677.369,10
Passivo acumulado — Di-

versos	 . 	 50.119,20 33.094.501,90

Contas de compensação 	 65.164,20

42.011.027,20

Diretores: Sizinio Rodrigues. — I. Y. LeRow. — Grant O.
— J. M. Fernandes. — Maxim() Coimbra da Luz. — Conta-

dor: A. N. Cudivorth . Registo n. 31.400.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Pticnos E PERDAS", ENCERRADA EM 31

DE DEZEMBRO DE 1912
Crédito

Receitas operativas:
Cr$ Cr$

Departamento de Eletricidade 	 6.616.308.70
Departamento de Bondes	 ...	 2.678.288,80 9.324.591,50

Receitas não operativas:
Diversas 45.137,20

Saldo devedor transferido para o exercício Seguinte. 2.788.627.30

12.158.362,00

Débito
Cr$

Saldo devedor do exercício anterior 2.220.308,00
Despesas gerais	 	 7.838.080,30
Impostos	 	 193.865,70
Juros de créditos de terceiros 	 1.179.001,10
Constituição de reservas e fundos

especiais:
Cr$

Fundo para retirada e substi-
.	 tuição de bens 	 700 . 000,00

Fundos de reserva — Diversos 27.103,00 727.103,00

12.158.362,00

Diretores: Silini0 Rodrigues. — I. '1'. LeRow. — J. M. Fernan-
des. — MOXiM0 Coimbra da Luz. Grant O. Itylander. — Contador:
A. N. Cudu.,orth. Registo n. 31.400.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Carinnineira de Tração, Luz e
Força, tendo procedido à verificação do balanço geral e contas relati-
vos aos exercício findo em 31 de dezembro de 1912, e examinado os
respectivos documentos, achando tudo em perfeita ordem, é de parecer
que sejam aprovados pelos senhores acionistas, o referido balanço
geral, as contas e todos os atos da •Diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1913. — Vernon Smith. — Joaquim
Saldanha Marinho. — Affonso Cardoso Gaspar.

(N. 5.231-0-4-43—Cr$ 448,80)

"VANGUARDA" S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL RELATIVO
AO EXERCÍCIO DE 1942

s acionistas :
De acordo com os nossos estatutos e com a lei apresentamos o ba-

lanço desta Sociedade Anônima Vanguarda, relativo ao exercício en-
cerrado em 31 de dezembro cio 1942.

Esse balanço é acompanhado da respectiva demonstração de lucros
e perdas e do devido parecer do Conselhe Fiscal.

Temos dividendos a distribuir. Mas não representam eles um
lucro verdadeiro. Porque ainda é a resultante da venda de máquinas
que fizemos em 1911.

Cabem ditos dividendos somente às ações preferenciais, que nem
assim :-.ão atingidas pelos cinco por cento de que gosam, urna vez que
para is:to, seriam necessários sessenta mil cruzeiros.

Continuam a figurar a rubrica de "lucros e perdas" resultantes
da destruiçib, que sofremos em outubro de 1930. Ainda não tivemos
solução a ação que propuzemos pleiteando a necessária indenização
tendo a seu favoi . precedentes. em Minas e São Paulo.

A escassez de papel importado e o consequente preço elevado desse
produto nacional, bem como o maior custo de material de linotipo e
esteriotipia e da tinta impedem apresentação de melhor resultado
financeiro. Felizmente as ações ordinárias na proporção de noventa
por cento pertencem ao mesmo possuidor das preferenciais beneficia-
das — o diretor presidente desta Sociedade.

Isto posto, vos pedimos manifesteis sobre a nossa gestão no exer-
cício lindo, elegendo em seguida os diretores presidente e gerente. visto
como os atuais terminaram o seu mandato,. e os membros efetivos e
suplentes do Conselho .Fiscal.

Para melhores esclarecimentos estamos ao vosso dispor.
Rio de Janeiro, 3 de Março de 1943. — Ozéas Motta, diretor pre-

sidente. — Alice . Affonso de Carvalho Moita, diretor gerente.

DALANÇo GERAL . EM 31 , DE DEZEMBRO DE 1942— "VANGUARDAS. A."

Ativo

Imobilizado:"
Cr$ Cr$

"Vanguarda"	 ..• , 	
Rotativas e Linotipos 	

750.000.00
1.476.623.20

Mobiliário e Biblioteca 	 11.214,60
Arquivo. Clicherie e Material de Ti-

pografia 	 116.868,10 2.351.105,90

Disponivel:
Caixa	 	 27.683,90

Reutizavel:
em curto prazo:

Anunciantes	 	 113.358,10
Conta de Agências 	 10.853,10
P3pe1 cie Impressão 	 11.120,50 135.331,70

Contas de resultados pendentes:
Depósito 	 234.00
Lucros e Perdas (revolução de 1930) 1.285.289,30 1.285.523,30

Contas . de Compensação:
C,auções	 	 420.000.00
Aç'ies Caucionadas	 	 40.000,00 !!.;0.000.00

4.263.211,80

Cr$

4.000.000.00



5458 Sábado 10 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Abril de 1943

Passivo

a longo prazo:

Cr$ Cr$

Ozéas Moita	 (crédito antigo) -••.. 334.783,00
Caixa Econômica Federal 	

em curto prazo:

420.000,00 754 .783.00

Obrigações a Pagar 	 322.670,00
Credores Diversos .. 	 103.367,80 120..0'37,80

Ndo exigível:
Capita/ 	 2.400.000,00
Fundo de Reservas 	 13.030,10
Depreciação Clicherie e Material de

Tipografia 	 11.680,80
Depreciação de Máquinas 	 147.602,30
Lucro não distribuido 	 50.071,80 2.622.421,00

Contas de Compensação:

Caução da Diretoria 	 40.000.00
:Valores Caucionados 	 420.000.00 4(10.000,00

4.263.211,80

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — 0:éas 3/alta, diretor
presidente. — Alice Alfonso de Carvalho Alotta, diretor gerente.
— J. F. Abreu, guarda-livros, reg. 38.338.

DEMONSTRACÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" Em 31 DE DEzEMBRO
DE 1912 — "VANGUARDA S. A . "

Crédito.

Publicações 	
Composições e Impressões Diversas 	
Aluguéis	 	
Venda Avulsa 	
Venda no Interior 	 	
Gravuras (aluguel da oficina)	 	
Encalhe	 	

1

Cr$

920.538,70
650.032,00

2.160,00
.117.412,60
117.419,00

18.010,00
37.342,70

Débito

2.893.275.00

Cr$
Licmças o Impostos 	 19.031,20
Lucros-Perdas	 	 1.200,00
juros e Descontos	 	 11.806,30
Comissões e Venda Avulsa 	 291.308,20
Ordenados 	 148.244,70
Coinposiçã o 	 121.900,40
Comissões	 	 186.952,70
Papel de Impressão 	 788.237.50
Revisão	 	 17.468.50
Aluguéis	 	 63.000,00
Expedição 	 12.715,20
Distribuição	 	 24.183,00
Honorários da Diretoria 	 111.000,00
Seguros	 	 16.652,10
Tintas de impressão 	 62.679,70
impressão 	 1(17.800,00
Gravuras 	 19.692.00
Comissões s/ Recebimentos	 	  	 13.725,00
Leis Sociais 	 39.205,00
Despesas c/ Oficinas 	 147.799.10
Despesas Gerais	 	 106.636,40
Luz. Gás, Telefone e Energia Elétrica 	 63.045,20
Despesas e/ Reportagens 	 8.501,90
Gratificações	 	 13.700,00
Fundo de Reserva (5%)	 	 6.111,50
Depreciação, Clicherie e Material de Tipografia (55'f, 5.813,40
Depreciação do Máquinas (5%)	 	 73.831,20
Lucro não distribuido 	 50.071,80

2.893.275,00

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — Ozéas Moita, diretor
presidente. — Alice Affonsa de Carvalho Moita, diretor gerente.
— J. F. Abreu, guarda-livros, reg. 38.338.

PARECER DO CoNSELITO FISCAL

O Conselho Fiscal da Sociedade Anónima Vanguarda, tendo veri-
Ficado, no desempenho de suas funções, a perfeita ordem da escrita,
tontas e balanço do exercício findo em 31 de dezembro do 1942, é de
parecer que sejam os mesmos aprovados.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1913. — Hercules Eduardo Weawer.
Adoloho José Itoreira. — Alvaro Main Vianna. 	 -

(N. 4.974 — 9-4-43 — Cr, 3G7.20).

COMPANHIA NACIONAL DE TECIDOS 810 rRANCISCO XAVIER

itirriFinAçÃo

Na publicação de convocação de assembléia geral extraordinária,
nos anúncios do Diário Oficial de 8 e 9 do corrente,

Onde se lê:

... matérias previstas nas letras o, d, e g do art. 105 ...

leia-se:

... matérias previstas nas letras a, d, e, e g do art. 1.05 .

3. A. INDUSTRIAL DE TUBOS

arrirmar)X0

Na publicação da ata de assembléia geral ordinária dessa SOeiew
dade, à página 5.332 do Diário Oficial de 8 do COrrente

Onde se lê:
rua Marconi 13 ...
leia-se:
rua Marconi n. 131 ... "
Onde se lê:

• • • Ileiny Lois Michel Meslet,

• • • Remy Louis Michel Meslet,
Onde se lê:

• • • rua Saia Roman n. 265 ...
leia-se:

• • • rua Saint Roman ri, 265 ...
Onde se lê:

— Roger Cardier, ••.
leia-se:

— Roger Cadier,
Nas assinaturas, leia-se assim:
pela Sociedade Comercial de Estudos e Administracão Limitada.

Emite Antoine Néel.

COMPANHIA. AGRICOLA BAIXA GRANDE

ELATÓR I O

Senhores acionistas:

Dando cumprimento às determinações legais, vimos aProSen-
tar-vos o resultado de nossas atividades no exercício findo em 31
dezembro de 1942.

Como sabeis, fomos honrados com a reeleição para os cargos que
ocupavamos nesta diretoria, e, assim, possibilita-se a continuidade da
atual administração.

Como nos anos anteriores, podemos considerar o período, ora
findo, de bons resultados para a nossa Companhia, tanto pelo aumento
do ativo patrimonial, como a construção de urna distilaria de álcool
anidro, prestes a funcionar, como pela redução, em escala ainda maior,
do que no ano anterior, do passivo resultante dos melhoramentos,
aquisição do terras e aparelhamento de nossa usina.

Com efeito, ao passo que acrescemos nosso patrimônio do mo-
veis e imoveis e terras para lavouras, reduzimos nossos antigos com-
promissos, pelo resgate de várias obrigações, inclusive a última pres-
tação. de Cr$ 322.015,70, saldo do valor de um empréstimo de resgate
trienal, feito pelo Banco do Brasil.

Fabricamos 110.434 sacos de açucar cristal, parte dos quais,
consideravel, com matéria prima própria. A chegada do mau

tempo impediu-nos maior produção, apesar de termos ultrapassado,
devidamente autorizados, em muito a nossa quota limite oficial de
sacos 72.504, que passou a ser do 78.816.

Nosso balanço e demonstração de lucros e perdas, demonstram,
com evidência, o equilíbrio de nossa empresa e, com isto, os resulta-
dos satisfatórios do exercício de 4912, como a firmesa de nossa si-
tuação económica e financeira.

São estas as informações que julgamos devidas, mas prestaremos
quaisquer outras no interesse dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1943. — A Diretoria. —F. C. A.
de Barros Barreto, diretor presidente. — Nelson de Magalhães Porto,
diretor secretário. — Dudleu de Barros Barreto, diretor técnico.
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BALANÇO EM 31 Dg DEZEMBRO DE 1942

Ativo
Imobilizado:

.13,s.ns moveis:

Distilaria de aleool em
.construçãe

Maquinismos a apare-
lhos . . 	

Material rodante .
Moveis e utensílios 	
Linhas férreas 	
Oficina meezinva .
LobaratOrio guinde° . .
Veículos
Arreios e acessórios .
Utensil , os se lavouras.

2.805.825,50
799. 500,0Q
67.122,00

960.000.00
81.412,20
12.600.00
93. 080,00
6.689.00

43.054,90

Cr$

1.492.786.20

6.362.009,80

Cr$ tal

Bens imoveis:
Edificações . 	
Terras
Reformas e benfeito-

rias

990.296.60
2.254.980.60

904.745,00	 4.150.022,20 10.512.092,00

Realizarei:
Semoventes:

Gado de serviçe 	
Mercadorias e
materiais:

	

vp Alrnoxarifailo	 200.778,10
Produtos	 . 	 	 686.460.00

159.103.40

887.238.40

Devedores :
Contas correntes .	 338.531,70
Depósitos . 	 	 30,00
Fornecedores de maté-

rias primas .	 811,40 339.373.10	 1.385.714,90

Disponr.el:

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS E PERDAS EM 31 D	 DEZEMBRO D	 1942

Débito

Cr$

A prejuizos em liquidações 	 15.399.50
A gastos mercantis 	 258,60
A aluguéis 7.240,00
A canas	 (matéria licirna)	 	 2.931.510.00
A despesas de administração 	 78.000.00
A despesas de materiais 	 1.065.836,50
A despesas gerais	 	 108.154.90
A dçspesas de comnustivel 	 24.236,20
A despesas especiais 9-1.269,00
A Lei de Férias 21.497,60
A honorários da diretoria	 	 27.000.00
A impostos sobre a produção 	 48-1.016.80
A impostos sobre a propriedade 	 36.201,00
A Institutos de Aposentadoria e Pen-

sões. 19.809,10
A juros e descontos 	 199.172,80
A ordenados	 . 	 489.201.10
A residència . 83.388.60
A seguros contra acidentes 	 17.516,10
A seguros contra fogo 	 12.680,90
A taxa de aprendizagem industrial 	 5.030,00
A transportes de canas 	 • 117.101,10 5.822.450.80

A fundo de reserva 	 180.683,60
A fundo de depreciação de bens moveis. 318.113,50
A salariados 90.311,80 589.138,90

Saldo:
De exercícios anteriores	 	 694.919.20
Deste ano . 	 1.202.297,70 1.897.216,90

8.324.205,90

Crédito
Caixa

	

	
49.100,60

Compensado:
Ações caucionadas . 	

	
60.000,00

12 .007.207,50

Passtvo
Não exigirei:

Cr$
Capital L000.000,00

Reservas	 legais e	 estatutá-
rias:

Fundo de reserva 	 330.625,70
Fundo de deprecação de bens moveis. 777.187,40 1.107.813,10

Reserva com aplicação:
lleserva para devedores. remissos .......... 	 10.710,20

Exigirei a longo prazo:
Credores:

Contas correntes 1.781.215,50
Obrigações a pagar 	 440.055,60
Pacto'promissóriJ . 	 1.300.000.00 3.521.271,10

Exigivel a curto prazo:
Credores:

Avulsos 4.850.50
Contas correntes 	 39.685.10
Açuear em stock a entregar 	 375.570.00
Contas a pàgar 61.500.00
Fornecedores de matérias primas 	 204.589.70
Obrigações a pagar	 	 613.874.80
Ordenados a pagar 	 16.101.70 1.316.174,80

Pendentes:
Salariados 91 .021.40
Lucros e perdas 	 1.897.216.90 1.988.238,30

Compensado:
Caução da diretoria 	 60.000,00

12.007.207,50

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1912. — F. C. A. de Barros
Barreto, diretor presidente. — Nelson de Magalhães Porto, diretor se-
cretário. — Dudleu de Barros Barreto, diretor técnico. — Francisco
Augusto Haia, contador

Cr$

Saldo anterior 691.919.20
De activar 6.591.097,20
De melaço 523.329,00
De rendas diversas 6.38-1.00
De stock anterior 206.633,00
De lavouras	 . 	 299.625,90 7.029,286,70

8.321 .205,90

Rio de Janeiro. SI de dezembro de 1912. — r. C. A. de Barros
Barre/o, diretor presidente. — Nelson de Magalhães Porto, diretor
secretário. — Dudley de Barros Barreto, diretor técnico. — Fran-
cisco Augusto Maia, contador.

PARECER DO CONSELII0 FISCAL

Srs. acionistas:
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia

Agrícola Baixa Grande, com sede nesta cidade, à rua da Alfândega
n. 41, 6.0 andar, cumprindo o que dispõe a lei, procederam a exame
do balanço, contas de lucros - e perdas e todos os documentos relativos
ao exercício findo em 31 de dezembro de 1912, apresentados pela
Diretoria, achando-os em devida ordem, pelo -que são de parecer que
sejam os mesmos aprovados.

Rio de Janeiro. 30 de janeiro de 1943. — O Conselho Fiscal. —
Osmar Radler de Aquino. — Oscar Milton Pinheiro Guimarães. —
Marianna de Lorena Moreira Bastos.

(N. 5.241 — 9-1-13 — Cr$ 867,00)

EMPRESA DE MELHORAMENTOS 'URBANOS DE PIRACICABA S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. acionistas:

A operação do serviço de águas a cargo desta Empresa prosse-
guiu normalmente no correr do ano social terminado em 31 de de-
rembro de 1912. Não se pouparam esforços para bem servir os con-
semidores, mantendo-se a rede em condições de regular funciona-
mento e realizando-se os diversos melhoramentos e extensões para
atender a novos clientes.



DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS".
ENCERRADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Crédito

Receitas operativas:

Departamento de Água 	
Saldo devedor transferido para o exercício seguinte.

Débito

Cr$

Saldo devedor do exercício anterior 	 48.696,50
bespesas Gerais	 	 539.961,80
Impostos 9.451,20
Juros de créditos de terceiros 	 114.459,30
Constituição do fundo para retirada e substituição

de bens 	 200.000,00

912.571,80

Cr$

810.597,20
101.974,60

912.571,80
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Os resultados financeiros obtidos durante o exercício são os que
constam do Balanço Geral encerrado em 31 de dezembro de 1942, ora
enbmetido à vossa apreciação juntamente com a demonstração da
conta "Lucros e Perdas" e parecer do Conselho Fiscal. E' de assi-
nalar o déficit verificado na conta "Lucros e Perdas", a despeito do
empenho da administração da Empresa em operar os serviços da ma-
neira mais econômica possivel. Esse déficit resulta do aumento das
despesas de operação devido a um acréscimo na despesa de força elé-
trica para recalque, alem do custo elevado das substâncias químicas
necessárias ao tratamento da água. O serviço continua, entretanto,
a ser fornecido aos consumidores a preços extremamente baixos, que
induzem ao desperdício, especialmente nos casos de suprimento a taxa
fixa, sem hidrômetro.

Desejamos salientar que, como de costume, os livros da Empresa
foram examinados pela firma de peritos-contadores Deloitte, Plen-
der, Haskins, Sells & Co. e achados em perfeita ordem.

Aos poderes públicos agradecemos a cooperação que nos foi pres-
tada e aos nossos funcionários a dedicação demonstrada no desempe-
nho de suas funções.

'Ficamos ao dispor dos Srs. acionistas para quaisquer outros es-
clarecimentos.

'Rio de janeiro, 4 de março de 1943. — Pela Diretoria: S;zinio
Rodrioues, diretor presidente. — Léo Amaral Penno, diretor vice-
presidente. — Grant O. Ilylander, diretor tesoureiro. — J. AÍ. Fer-
nandes, diretor secretário. — Maximo Coimbra da Luz, diretor ju-
rídico.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo

/mobilizado:

Cr$

Capital Fixo, incluindo um ajustamento correspon-

Cr$

dente ao resultante da conversão das obrigações
a pagar ao cambio de 31 de dezembro de 1942. 10.853.265,80

Realizavel — Curto prazo:

Contas a Receber — Consumidores
— Geral . 52.813,60

Contas Correntes — Diversas .... 1.000.00
Materiais em Estoque	 	 59.251.20 113 . 09 4,80

Contas de Resultado Pendente:

Pagamentos Adiantados 	 	 2.330,50
Contas de compensação 	 14.000,00
Lucros e Perdas — Deficit 	 101.974,60

11.084.605,70

Passivo

Não exIgivel:

Capital:

Cr$ Cr$

Capital em Ações	 2.700 ações ordinárias do va-
lor nominal de Cr$ 200,00 cada 540.000,00

Fundos e Reservas:

Fundo para Retirada e Substitui-
ção do Bens 	 s 	 1 .314 .550,70

Fundo para Acidentes e Seguros. 2.068,50
Fundo para Eventualidades 	 	 65.733,40
Fundo para Contas Incobraveis 	 12.8-19.30
Fundo para Ajustes -do Inventário

dos Materiais em Estoque 	 14.223,50 1.409.425,40

Exigivel — Curto prazo:

Obrigações e Empréstimos a Pagar 9.115.069,60
Contas Correntes — Diversas 	 2.284.10
Impostos Acumulados 	 42,00
Passivo Acumulado — Diversos .. 3.844,60 9.121.240/30

Contas de compensação 	 14.000,00

11 . 084 .665,70

Diretores: Sizinio Rodrigues. — Léo Amaral Polua. — Grant O.
~ander. — J. M. Fernandes. — Maxim() Coimbra da Luz. — Con-
tador: A. N. Cudworth. registo n. 34.400.

Diretores: .S;zinio Rodriones. — Léo Amaral Penna. — Grant O.
Tlylander. — J. M. Fernandes. — Maxim° Coimbra da Luz. — Con-
tador : A. N. Cudworth, registo n. 34.400.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Empresa de Melhoramentos Urbanos de PI,
racicaba, S. A., tendo procedido à verificação do balanço geral e con-
tas relativos ao exercício findo em 31 de dezembro do 1942, e exami-
nado os respectivos documentos, achando tudo em perfeita ordem, é
de parecer que sejam aprovados pelos senhores acionistas, o referido
balanço geral, as contas e todos os atos da Diretoria durante aquele
exercício.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1943. — Vernon Sniith. — Joa-
nuint Saldanha Marinho. — Affonso Cardoso Gaspar.

(N. 5.235 — 9-4-43 — Cr$ 330,00).

COMPANHIA PRANCANA DE ELETRICIDADE

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Com este relatório, relativo às nossas atividaaes sociais em 1942,

cumprimos o imperativo legal de levar a conhecimento dos Srs. acio-
nistas as ocorrências anuais de maior relevo na vida da sociedade-.

A operação da Companhia no ano de 1942 se processou em con-
dições normais, não havendo fatos de espeeial significação que deva
ser trazidos à consideração dos Srs. acionistas.

As instalações em serviço foram mantidas com o necessário
cuidado, sofrendo os reparos impostos pelo seu uso. Alguns melho-
ramentos foram introduzidos na rede do distribuição de Itirapuan,
o mesmo se tendo verificado no sistema de transmissão. Foram feitas
as extensões requeridas por novos consumidores de luz e força.

O resultado financeiro do exercício em exame está retratado no
balanço Atm é Lambem submetido à apreciação dos Srs. acionistas.
No balanço, na demonstração da conta "lucros e perdas" e no parecer
do Conselho Fiscal, encontrarão os Srs. acionistas- informações do
seu interesse, sem p.rejuizo de quaisquer informações complementares,
que a Diretoria terá o maior prazer em prestar, se ely lhe forem
solicitadas.

A Companhia Melhoramentos de Batatais, de cujo capital esta
Companhia participa, foi operada em 1942 com os resultados que a
situação permitiu. A propósito do resultado do nossa participação
naquela entidade, poderão os Srs. acionistas informar-se examinando
a respectiva rObrica do nosso balanço. Tambor') aqui terá a Diretoria
satisfação de prestar quaisquer novos esclarecimentos.

Deloitte, Plender, Ilaskins, Sells & Co., peritos contabilistas, exa-
minaram a escrita da Companhia, achando-a em perfeita ordem.

Acreditamos haver prestado aos Srs. acionistas todas as infor-
mações do seu interesse, continuando, porem, à inteira disposição dos
mesmos.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1943. Pela Diretoria. — Cesar
Rabello, diretor presidente. — P. A. 1Verneck, diretor vice-pre-
sidente. — Grant O. Ilylander, diretor tesoureiro. — M. Fer-
nandes, diretor secretário. — Ant.. B. Tatues floria, diretor jurf-
dico.
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ILALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO -DE 1912

Miro

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", ENCERRADA EM 31 DE
niczEminto ..oE 1912

Crédito
Cr$

12.270.126,20

Capital fixo, incluindo um ajustamento corres-
pondente ao resultante da conversão das obri-
gações a Pagar ao câmbio de 31 de dezembro
de 1942 	

Realizavel — Longo prazo:

Inversões em companhias filiadas:

Ações da Companhia Melhoramentos de Ba-
tatais 	

Realizavel — Curto prazo:

585.380,70

Cr$

Saldo não distribuido dos lucros anteriores 	
	

1.181.351,20
Receitas operativas:

• Cr$

Departamento de eletricidade... 	 2.032.971,30
Departamento de 'água 	 	 107.918,50	 2.11.0.889,80

Receitas não operativas:

Diversas	 Líquido. 	
	

12.232,00

Contas a receber — Consumido-
res-- Geral 	

Contas a receber — Governo 	
Contas a receber — Companhias

filiadas — Companhia Melho-

Cr$

181.617.00
2:767,70

ramentos de Batatais 	 428 .919,60
Contas a receber — Diversas 	 150,00
Contas correntes — Diversas 	 2..520,00
Materiais	 em estoque	 	 310.237,00 920.211.30

•
Contas de resultado . pendente:

Pagamentos adiantados	 	 4.245,40
Depósitos	 de	 consumidores	 roia

o Banco do Brasil 	 19'' 732,70 196.978,10

Contas de compensação 	 118.861,70

11.097.858,00

Passiva
Não exigivel:	

Cr$

Capital:

Capital em ações -- 15.000 ;leões ordinárias
do valcr nominal de Cr$ 200,00 cada 	

	
3.000.000,00

Fundos e reservas:
Cr$

Fiindo. para retirada e subs-
t ituição de bens 	

	
1.128.557,00

Fundo para acidentes e se-	
20.230,00guros 	

Fundo para contas inco-	
20.838,60braveis 	

Fundo para ajustes do in-
ventário dos materiais em	

12.827,30estomie 	 	
27.207,30Fundo de reserva legal ....

Lucros O perdv

Obrigações	 e	 emprést imos
pagar 	

Contas a pagar 	
7.538.041,80

60.604,20
Contas correntes — Diversas 10.292,90
Dividendos declarados 	 600.000,00
Impostos acumulados	 	 105.608,10
Jhros acumulados 	
Passivo ricumulado . — Diverso

2.031,90
11.723,00 8 .321.307,90

Contas de resultado pendente:

Contribuições	 para	 exteut,ões 568,40
Depósitos de consurnidoreS 	 	 192.094,70 193.263,10

Contas de compensaçãp 	 118.861,70

11.097.858,00

Diretores: — Cesar lahello. — P. A. Weroeck. — Gront O.
11)//ander. — J. M. Fernandes .. — Ant. B. Toques Borlas Contador.

A. V. Cadworth (Registo n. 31.100).

3 .331.473,00

JJ(.,iIo

Cr$

Despesas gerais . . 	 	 1.272.607,60
Impostos . .	 67.753,10
Juros de créditos de terceiros 	 	 589 .616,10
Amortização do ativo 	 	 701,40
Constituição do fundo para retirada e substituição

de bens 	 	 235.000,00
Saldo disponivel para a exercício seguinte 	 	 1.168.761,50

3.331.173,00

Diretores: — Cesar Pabello. — P. A. Werneek. — Graaf O.
Bylander. — J. M rernandes. — nomes Borla. Contador.
— A. N. Cm/icor/h (Registo n. 31.100).

PARECER DO CO 'N'sELF10 FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Francana de Eletricidade, tendo
procedido à verificação do balanço geral e contas relativos ao eXCr-

cicio findo em 31 de dezembro de 1912, e examinado os respectivos
documentos, achando tudo em perfeita . ordem. é . de parecer' que sejam
aprovados pelos senhores aiionistas, o referido balanço geral, as
contas e todos os atos da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de ,Taneiro, 2 de março de 1913. — A ribur Cyril Ciceri. —
Affonso Cardoso Gaspar. — Carlos de Ipanema Moreira.

(N. 5.236 — 9-1-1013 — Cr$ 418,80)

COMPANHIA BRASILEIRA DE TORREFAÇÃO E MOAGEM

RELATÓRIO DA DIRETORIA DA COM pANtliA, ite,ASILEillt LE ToRREFAÇÃO E
MOAGEM, A sim ApREsENTAno Aos SEUS •cioNisTAs, tAssEmBLÉLA
GERAL 1- 11-MINÁRIA, COM ec.u.Ln pAtLA O DIA 30 or. miau,	 1913.
Srs. Acionistas: -

Em cumprimento it lei das , Sociedades Anónimas e es nóssos es-
tatutos, 1.011108 O prazer do apresentar-vos, o relatório, balanço e con-
tas, referentes ao exercício findo eia 31- de dezembro de 1912, acom-
panhados do parecer do Conselho

Tendo em vista a alta, fluo sómente do café em grão erti, • e das
demais matérias priinas, e o preço pelo qual fomos obrigados a man-
ter para o. produto, quando torrado e rnOido, apesar dos nossos es-
forços, o lucro apurado neste exercício, foi ainda mifflo reduzido,
mot i vo Pelo qual, Propomos q ue. deoo:s de deduzidos Cr$ 10.000,00,
importância arbitrada para depreciação das máquinas, moveis e Uten-
sílios, seja o respectivo líquido, no valor de Cr$ 11.958,00, levado
integralmente à conta "Fundo de Reserva".

Em virtude dos pedidos de demissão, em carater irrevogavel,
apresentados pelos Srs. Heitor Amaral e Djalma Dowsley, respecti-
vamente, vice-presidente e diretor, deveis, senhores acionistas, eleger
seus substitutos, pelo tempo que faltar para terminação de Seus
mandatos, ou seja, até 30 de abril de 1911.

Deveis lambem eleger os membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes, para o corrente exercício.

Para o perfeito julgamento, do relatório, balanço e contas apre-
sentados. a Diretoria coloca-se à vossa inteira disposição, para quais-
quer esclarecimentos que julgardes necessários. .

Ma de Jane iro, 8 de abril de 1913. — Antonio Bodrigues Bar-
roso, presidente. — Heitor Amaral, vice-presidente. —
Dowsley, diretor.

1.209.000,80

1. 168 .764,50

Ex	 — Longo prazo:

Dívida a longo prazo

Exigivel — Curto prazo:

70.000,00



Lucro bruto nas operações sociais 	
Lucros diversos

1.321.742,6C
5.638,90...

5462 Sábado 10
a	

DIÁRIO OFICIAL (Secçao I) 	 Abril de 1943

BALANÇO GERAL, PERÍODO DE	 DE ' JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo
•nn

Cr$ Cr$
Ativo Disponível:.

Caixa:
Em mão 	   15.870,60
Nos Bancos	 	 58.55,1,5-a 101.425,10

Ativo Realizarei:
A curto prazo:

Estoques	 	   231 .1,09,130
A Longo prazo:

Sg oe,	 Coligada — C/corrente 	 	 613.275,5i7
Depósitos	 	 	 11.158 80 651.431,30 885.903,00

Pagamentos Adiantados 	  	 	 8.801,30
Ativo Fixo o bens Diversos:

•	 Terrenos e Edifício 	   169.159,60
Máquinas e Pertences 	   715.423,50
Veículos	 	   117.471,60
Moveis e Utensílios	 	 21.603.00
Marcas da Fábrica 	   	 	 359.170,80

Menos: 1.112.828,50
Fundo de Depreciação 	  	 01.852,10 1.317.96,10

2.317.106,40
Contas de Compensação:

Ações Caucionadas	 . 	   15.000 00
Café do Terceirqs. 	  	 	 103.953,00 118.953,60

2.436 .060,00

Poss i . v o
Passivo Exigivel:

A Curto Prazo:
Contas a Pagar 	   	 36.505,70

A Longo Prazo:
Contas Correntes 1.750 .587,50 . 787 . 093,20

Passivo não Exigível:
Capital:

2.500 ações ao portador do valor nominal de Cr$ 200,00 cada uma 	  	 500.000,00
Fundos:

Reserva Geral	 • Ia oe-wa.P",-** 	   30.013,20 •	 530.013,20

2.317.106,40
Contas de Compensação:.

Caução da Direitoria	 	 15 .000 00
Torração	 Café	 de	 Terceiros	 	  .• . • . ,• .• • . ..... .• 	 ...................	 - • - 103.953,60 • 118.953,60

2.436.060,00

Antonio liodrignes Barroso,- presidente — Heitor Amaro', vice-presidente. — Djalma	 Dowsley,	 diretor. — José
contador, registado no Departamento Nacional de Indústria e Comércio sob n. 32.602.

Teixeira Junior,.

modo-ss•ram:Jo DA CONTA DE LUCROS E PERDAS (PERÍODO DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMISRO DE .19A?)

Débito

Despesas Gerais 	
Impostos	 	
Juros e Descontos	 	
Fundo de Depreciação 	

Lucro liquido transferido a
Fundo de Reserva 	  	 	 	 	 	

1
Cr$

197.824,50
85.808,40
21.790.60
10.000,00

ii .958,00

1.327.381,50

1.327..381,50

Antonio Rodri.gues Barroso, presidente — Heitor Amaral, vice-presidente.	 Dialma Dowsley, •iretor. — Jos, Teixeira Junior,Imitador, registado no DePartamento Nacional de Indústria e Comércio sob n. 32.602.

Quanto ao resultado líquido
plenamente, a sua transferência
serva" con/orme propôs a Diret

Rio de Janeiro, 7 de abril Je
mando David Pereira Braga. —
Silva Filho •

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Cia. Brasileira de Torrefação
e Moagem, tendo examinado o Balanço e respectivas contas, referentes
ao exercício de 1942, apresentadas pela Diretoria, opinam pela sua
aprovação, em vista da escritUração . e os elementos examinados se en-
contrarem em perfeita ordem

apurado de Cr$ 11.958,00, aprovam,
integral para conta "Fundo do Re-

unia. •
1043. — Ma»oel Jorge Lopes. — Ar-
Francisco Eatolio do .‘«seiniento e

(N. 5.142 — 8-1-13 — Cr$ 550,80).
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COMPANHIA FORÇA E LUZ DE BROTAS

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Em eumpilmento do dever legal e estatutário que nos incumbe,

vimos apresentar o relatório das atividades sociais da Companhia Força
e Luz de Brotas, durante o ano de 1942.

No aludido período, a operação da Companhia não apresentou
alterações em relação aos seus antecedentes imediatos. Os sistemas
de transmissão e do distribuição foram mantidos em boas condições
de funcionam( nto, aos quais foram adicionadas várias 'extensões para
atender ao desenvolvimento normal dos nossos serviços.

Os elementos financeiros relativos ao período em exame constam
do balanço que é apresentado com este relatório aos Srs. acionistas.
Ali se veem Ci3 resultados da nossa operação em 1942, estando a Di-
retoria disposta a fornecer quaisquer detalhes que lhe sejam solicitados
pelos Srs. acionistas.

Nossas relações com as autoridades em geral e com o numeroso
público que se serve dos serviços da Companhia foram mantidas, em

1942, no ambiente de cordialidade que é do conhecimento dos senhores
acionistas.

A mesma coisa dizemos em relação ao nosso dedicado corpo de
auxiliares, ao qual queremos, mais uma vez, testemunhar os nossos
agradecimentos pela leal cooperação recebida

A conhecida firma de peritos em contabilidade Deloitte, Plender,
Ilaskins, Sells tçz C°. procedeu a exame nos livros de nosia escrituração,
achando-os em ordem.

Alem do presente relatório e do já mencionado balanço, encerrado
em 31 de dezembro de 1912, ficam à disposição dos Srs. acionistas a
demonstração da conta "Lucros e Perdas" e o parecer emitido pelo
Conselho Fiscal.

Relatamos os fatos que a nosso ver podem ser de interesse para
os Srs. acionistas, ficando à disposição dos mesmos para quaisquer
outros esclarecimentos que solicitem. .

Rio de Janeiro, 4 de março do 1943. — Pela Diretoria: Eugenio
Cudin, diretor presidente. — Mario Gama, diretor secretário. —.
Grani O. Hyldnder, diretor tesoureiro. — Ant. R. Toques Horta,
diretor jurídico. — 1. M. Fernandes, diretor comercial.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo Passivo

Imobilizado:

Capital fixo, incluindo um	 ajuslamento	 correspon-

Cr$
Não exigirei:

Capital:
Capital em ações — 5.000 ações ordinárias do valor

Cr$

dente ao resultante da conversão das obrigações nominal de Cr$ 100,00, cada 	 500.000.00.
a pagar, ao câmbio de 31 de dezembro de 1942.. 3.855.556,60 Fundos de reserva:

Realizarei — Curto prazo:
Fundo para retirada e substituição 	 Cr$

de bens . 	 	 704.693,50
Cr$. Fundo para acidentes o seguros... 	 53.670,90

Contas a' receber — Consumidores Fundo para contas incobraveis....	 8.130,60
— Geral . 	 	 15.387,20 Fundo	 para	 ajustes do inventário

dos materiais em estoque 	 	 10.727,30
Contas a receber — Diversas 	 	 35 350,40 Fundo de reserva legal 	 	 62.624,50 839.846,80

Contas correntes — Diversas 	 	 I . 400,00 .Lucros e perdas 	 412.178,70
Exigirei — Curto prazo:

Materiais em estoque 	 	 70 .455,60 122.593,20 Obrigações e - empréstimos a pagar.	 1.809.914,30
Contas correntes	 Diversas 	 	 1.997,80

Contas de resultado pendente: Dividendos declarados	 	 	 303.960,00
Impostos acumulados	 	 	 72.592,10

Pagamentos adiantados 	 	 1.555,80 Juros acumulados	 	 	 8.115,80

Depósitos de consumidores com o
Passivo acumulado — Diversos 	 	 1.010,10

•
2.197.500,10

Contas de resultado pendente:Banco do Brasil 	 	 60.528,50 62.1)84,30
Depósitos de consumidores 	 60.618,50

Contas de compensação 	 7.000,00 Contas de compensação 	 7.000,00

4.017.234,10 4.047.234,10

gt Diretores: Eugenio Gudin. — Grani O. Hylander. — Mario Gama. — Ant. R.' Toques Horta. — 1. M. Fernandes. — A. N.
Cadworth, contador, registo n. 31.400.

,
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", ENCERRADA EM 31 DE DEZMBRO DE 1942

Crédito Débito

Cr$ Cr$

Saldo não distribuído dos lucros anteriores. 429.532,60 Despesas gerais . 	 293.978,50
Receitas operativos: Impostos	 • 	 47.836,10

Departamento de eletricidade 	   805 . 015,20 Juros de créditos de terceiros 	 136.610,00
Receitas mio operativos: Constituição do fundo de reserva legal 	 16.455,10

Diversas — Líquido 	 2 480,60 Dividendos	 . 	 300.000,00
Saldo dtsponivel para o exercício seguinte 	 412.178,70

1.237.058,40
1.237.058,40

Diretores: Eugenio Gudin.	 Grani O.
Cudworth, contador, registo n. 34.400.

Hylander. — Mario Gama. — Ant. R. Toques Horta. — 1. M. Fernandes '. — A. N.

PARECER 00 CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Força e Luz de Brotas, tendo
procedido à verificação do balanço geral e contas, relativos ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1942, e examinado os respectivos
documentos, achando tudo hm perfeita ordem, é de parecer que sejam

aprovados pelos Srs. acionistas, o referido balanço geral, as contas
e todos os atos da Diretoria durante aquele exercício.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1943. — Arthur Cyril Ciceri. --
Afiou° Cardoso Gaspar. — Carlos de Ipanema Moreira.

(N. 5.237 — 9-4-943 — Cr$ 448,80)
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LABORATÓRIOS MOURA BRASIL S. A.

ATA DA QUARTA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 18 DE MARGO

DE 1943

Aos dezoito de marça de mil novecentos e quarenta e três, às quinze
horas, na sede social, à rua Diniz Cordeiro número trinta e nove, pre-
santes os acionistas em número legal, constantes do livro de Presença,
o Sr. Francisco de Moura Brasil convida a Assembléia a escolher um
presidente para dirigir os trabalhos, sendo aclamado o Sr. Dr. Eudoro
Lemos de Oliveira que, assumindo a presidência da Assembléia, con-
vida para secretário o Sr. Dr. .Adolpho Castro Paes Barreto. O Sr. pre-
sidente da Assembléia manda o Sr. Dr. secretário ler os avisos de
convocação publicados no Diária Oficial de 2, 3 e 4 le março de 1943 e
no "Jornal do Comércio" das mesmas datas, o Balanço e a Conta de
Lucres e Perdas da sociedade, bem como o Relatório da Diretoria e o
Parecer do Conselho Fiscal, publicados no Diário Oficial de 2 de março
de 1943 e "Jornal do Comércio" de 3 de março de 1943, o que foi feito.
A seguir, de acordo coro a ordem do dia, foi o mesmo Balanço, junta:.
mente coro a Conta de Lucros e Perdas, Relatório e Parecer do Conse-
lho Fiscal, submetidos à discussão e. fazendo uso da palavra o traio-
nista Sr. Luiz J. Rodriguez, propôs fossem aprovados. Submetidos os
mesmos à votação, foram aprovados por unanimidade, com as absten-
caes ia lei. Declara em seguida o Sr. presidente que se vai proceder à
eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o pe-
ríodo de uni ano a iniciar-se em um de maio de 1913, o que é feito, sendo
eleiros unanimemente, para membros efetivos, os Srs. Drs. José Borges
tiorjrro. Gravela) Peixoto Costa Rodrigues e MIO Ilamann e para su-
plantes. os Srs. Egas Muni' de Aragão, Drs. Alvaro Varges e Carlos
Alberto Brandão Martins de Oliveira, os quais são em seguida empos-
sados. O Sr. presidente propõe então (pie sejam estabelecidos os hono-
rários anuais de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,011) para cada membro
efetivo do Conselho Fiscal, sendo essa proposta aprovada por unani-
midade. Em todas as votações, abstiveram-se de votar os legalRente
impedidos. Ninguem mais fazendo uso da palavra, o Sr. presidente
declara encerrados os trabalhos e manda lavrar a presente ata que,
ileoois de lida e aprovada, é assinada por todos os presentes e eu,
Adolpho castro Paes Barreto, secretário, que. a escrevi, subscrevo e
assine. Rio de Janeiro, 19 de março de 1913. - Adolpho Castro Paes
llarrcto. - Eadoro Lemos de Oliveira. - Francisco de Moura Brasil.
- Adolpho Castro Paes Barreto. _ Paulo Moura Brasil. - Nestor
Maura Bra3il. - Emitia Carvalho Moura Brasil. - Luis 1. Rodriguez.

5 . 101 a_ 8_1_43	 Cr$ 91,80).

GALERIA CARIOCA DE MODAS S. A.

ATA DA ARS;EMDLÉLS GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 1943

No dia 30 de março de 1913, às 14 horas, na sede social à, rua Gon-
çalaes Dias n. 83, 3.0 andar, presentes acionistas representando 3.250
Jcões. ou seja mais de 2/3 do capital social, o diretor geren4.e-geral,
sr, Karl (levitar(' Matthias. (lactara haver número legal para realizar-
se a assembleia geral ordinária em primeira convocação, conforme
aviso publicado no Diário Oficial de 19, 20 e 22 de março de 1943 e
"Jornal do Comércio" de 19, 20 e 21 de março de 1913, e propõe para
presidente dos trabalhos o Sr. general Amaro Azambuja Villanova, In-
dicarão aceita sob aplausos por todos os presentes. Assumindo a presi-
dancia. o Sr. general Villanova declara que compareceu à assembléia
na qualidade de administrador federal da firma Theodor Wille S.: Cia.
Ltda., acionista da Galeria Carioca de Modas S. A. e, agradecendo a
sua eleição, declara instalada a assembléia, convidando para secretariar
o acionista Sr. Dr. Oclavia Murgel de Rezende, a quem solicita proceda
a leitura do relatório lia Diretoria, balanço e contas e do parecer do
conselho fiscal, que é do teor seguinte: "Os membros do Conselho Fis-
cal, tendo examinado com toda atenção o balanço e a conta de Inaros
e perdas e obtido da Diretoria os esclarecimentos necessários, são de
parecer que devem ser aprovados pela assembléia geral, assim COMO a
proposta da Diretoria no sentido de ser criado um fundo de previsão
em vista da situação geral criaria pela guerra, não se fazendo distri-
buição de dividendos nesse exercício. Dia de Janeiro. 25 de fevereiro de
1943. - Tbeodor Simon. - liermann Sthamer. - Wilhelm Moeser".
Postos em discussão esses documentos e ninguem pedindo a palavra, o
Sr. presidente submete-os a votação, sendo unanimemente aprovados,
abstendo-se de votar os legalmente impedidos. Em seguida, o Sr. pre-
g idente anuncia que se vai proceder a eleição dos membros do Conse-
lho Fiscal. Por proposta do acionista Sr. Rodolfo Hans Stoltz é fixado
em Cr$ 1.000,00 anuais os honorários dos membros efetivos do Conse-
lho Fiscal. Realizada a eleição. o Sr. presidente proclama Mein: icem-
baos efetivos os enhores: General Amaro Azambusia Villanova.

rasado, residente à rua Carlos Vasconrellos 73, major iranua Poti-
guara, brasileiro, casado. residente à avenida Graça Aranha, 10. 7. 0 U11-

(i ar . Dr. Octavio Muras.) de Rezende, brasileiro, casado, advogado. rua
da Quitanda 71. 2. 0 andar. e suplentes na ordem adiante indicada os
Srs. Dr. :41do Sant:Alma Moura, brasileiro, casado, advogado. rua Pi-
atiairo Guimarães n. 23, Dr. OswaIdo de Souza e Silva, brasileiro. ca-
sado, jornalista, rua Senador Dantas 15• 5.° andar. Dr. Ornar Dutra,
bsasih, iro. casado, advogado, rua da Qnilanda 71, 2.° andar. O Se. pre-
sidente concede a palavra a quem dela quizesse fazer uso e, como rija-
guern a Pedisse, declara encerrados os trabalhos, do que, para constar,
mandei lavrar a presente ata que vai por mim subscrita e assinada nela

Sr. presidente e demais acionistas presentes à assembléia. Rio de Ja-
neiro, 30 de março de 1943. - Octavio Murgel de 'Rezende, secretário.
general Amaro de A. Villanova, presidente. - Walter Joachim Heti-
denreich, pela administração de Herrn. Stoltz âr, Cia. Rodolfo Hans
Stoltz. - Karl Gerhard MalthiaS - pelo Banco Germânico da América
do Sul em liquidação. Silvino Torres Rotim - pela Galeria Paulista
de Modas Ltda. - Octavio Murgel de Rezende - pelo Dr. Bruno Hey-
denreich, Octaalo Murgel de Rezende - Paulo •chnetzer. Certifico ser
a presente cópia autêntica da ata lavrada em livro próprio - Octavio
Murgel de Rezendr,

(N. 5.135- 8-1-43 - Cri. 112,80).

BANCO NACIONAL DO COMÉRCIO E PRODUÇÃO S. A.

hIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

nocrio.Ão

Fio cumprimento ao despacho exarado peio Sr. diretor das Ren-
das internas, em três de abril de mil novecentos e quarenta e três,
a fls. 400 v. (quatrocentos-verso), do processo n. 22.286-13 (vinte
e dois mil duzentos e oitenta e seis-quarenta e três), de acordo com
o pedido do Banco Nacional do Comércio e Produção S.A., certifico
ser o seguinte, o teor dos documentos contidos no processo n. 2.916-43
(dois mil novecentos e quarenta e seis-quarenta e três). A fls. 108,
114 - 119 - 124 - 133 - 138 - 143 - 148 - 155 - 159 - 164
169 - 174 - 179 - 181 - 189 - 194 - 200 - 205 - 210 - 216
221 - 228 - 2:31 - 239 - 241- 249- 255 -261 - 266 - 272
278 - 283 - 289 - 295 - 300 - 306 -311 .-- 316: Banco Nacional do
Comércio e Produção S. A. Em Organização. Sede; Rio do Janeiro. C)
- Lista de subscrição do capital de 12.000:000$0 (doze mil contos de
réis). equivalentes a Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros),
com que se constitue o Banco Nacional do Comércio e Produção S. A.,
dividido em 24.000 (vinte e quatro mil) ações ordinárias, nominati-
vas e do valor nominal de lts. 500$0 (quinhentos mil réis) cada unia,
equivalente a Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), com a entrada ini-
cial de 60% (sessenta por cento), contra recibo, no ato da subscrição.
Subscritores - Ações - importâncias " subscritas - Valor em mil
réis - Equivalência em cruzeiros. Entrada inicial - Capital. En-
trada inicial - Capital. Nome - Assinatura - Nacionalidade, pro-
fissão, estado civil, residência - Rua e número. Cidade - Estado. -
N. 1 - Ronan Rodrigues Borges, Ronan Rodrigues Borges, brasileiro,
capitalista, casado, rua Barata Ribeiro ri. 311, Distrito Federal - 1.945
- 583:500$0, 972:500$0, Cr$ 583.500.00, Cr$ 972.500.00; TI. 2 - An-
tonio Martins Fontoura Borges, pp. Fabio Nelson de Senna, brasileiro,
capitalista, casado, rua Sarapui n. 41, Capital Federal - 1.915 -
583;500$0, 972:500$0, Cr$ 583.500,00, Cr$ 972.500,00; n. 3 - João
Rodrigues Borges. pp. Fabio Nelson de Sentia, brasileiro, fazendeiro,
casado. rua Sabará n. 416, São Paulo - 1.200 - 360 :000$0, 600:000$0,
Cr$ 360.000,00, (:r$ 600.000.00; (continua a fls. 2- 5.090, 1.527:000$0
2.515:000$0, Cr$ 1.527.000,00, Cr$ 2.515.000,00); n. 4 - riltr.gorio
Paes do Almeida. pp. Marciano Santos, brasileiro, banqueiro, casado,
rua Alagoas 71. 308 São Paulo - 1.600 - 480:000$0, 8C0:000$0, Cr$
480.000.00, Cr$ 800.000,00; Il. 5 - Severiano Rodrigues Borges PP•
Fabio Nelson de Senna. brasileiro, fazendeiro, casado, rua Vinle e dois
n. 725. Barreias. Estado de São Paulo - 400 - 120:000$0, 	

IQ200:000$0, Cr$ 120.000,00, Cr$ 200.000,00; n. 6 - Adelia Parassu
Borges,. pp. Fabio Nelson de Senna. brasileira, proprietária, solteira
rua Sabará H. 416, São Paulo - 200 - 60:000$0, 100:000$0, Cr$
60.000,00, Cr$ 100.600.00: n. 7 - Myrthes Parassil Borges, pp. Fabio
Nelson de Senna. brasileira. proprietária. solteira, rua Sabará n. 416,
São Paulo - 200 - 60:000$0. 100:000$0, Cr$ 00.000.00, Cr$ 	
100.000.00: Sandoval, digo n. 8 - Sandoval Coimbra (Dr). pp. Ja_
rOnimo Coimbra finem brasileiro, médico. casado. Parretos, Estado do
São Paulo - 200 - 60:000$0 100:000$0, Cr$ 60.000,00, Cr$ 	
100.000,00; n. 9 - Afranio de Mello Franco - Afranio de Mello
Franco (Dr), brasileiro, advogade, viuvo, Avenida Copacabana no-
mero 1.121, ruo de Janeiro - 40 - 12:000$0, 20:000$0, Cr$
12.000,00, Cr$ 20.000,00; José Venâncio Diniz. José Venâneio Diniz,
n. 10. brasileiro, comerciante, casado, praia do Flamengo. ti. 122,
Rio de Janeiro - 400 - 120:000$0. 200:000$0, Cr$ 120.0O0,00 Cr$
200.000.00: Jayme Loureiro Filho (Dr) pp. Fabio Nelson de Senna,
(n. 11), brasileiro, comerciante, casado, rua Bolívia n. 78, São Paulo
- 200 - 60:000$0, 100:000$0, Cr$ 60.000.00, Cr$ 100.000,00; n. 12
- Nelson Coelho De Senna (Dr.). pp. Fabio Nelson de Sentia, bra-
sileiro. professor. viuvo. rua Santa Rita Durão n. 910, Belo Horizonte,
___ 100 - 30:000$0. 50:000$0, Cr$ 30.000.00, Cr$ 50.000.00: José de
Magalhães - Pinto (Dr.), José de Magalhães Pinto, brasileiro, ban-
queiro. casario. Candelária n. 4, Rio - 100 - 30:000$0, 50:000$0,
Cr$ 30.000,00, Cr$ 50.000,00 (o. 13); n. 11 - Virgilio A. de Mello
Franco (Dr.) Virgilio do Mello Franco, brasileiro. advocado. casado,
Copacabana n. 1.121. Distrito Federal - 10 - 12:000$0. 20:00(40,
Cr$ 12.000.00. Cr$ 20.000,00; Candido Gonçalves, pp. Fabio Nelson
de Senna, n, 15, brasileiro, comerciante. casado, rua Curitiba. Belo
Horizonte - Minas Gerais - 100 - 30:0000, 50:00(40. Cr$ 30.000,00
30.000,00; n. 16 - Nagib David, Nagib David. brasileiro, alfaiate,
casada, S. Clemente n. 470. Rio (IP Janeiro - 10 - 1 2:00e0, • • • -
20:00(40, elt 12.000,00. Cr$ 20.000,00: n. 17 - Daniel Serapitro
de Carvalho (Dr.). Daniel Serapião de Carvalho. brasileiro, advogada,
casado, rua Barão de Itambi n, 51, Rio de Janeiro - 10 - 12:000$0,



Sábado 10
	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Abril de 1943 5465

20:000$0, Cr$ 12.000,00, Cr$ 20.000,00; n. 18 - Alaor Prata Soares
(Dr.), Alam. Prata . Soares, brasileiro, engenheiro civil-Industrial,

casado, rua Eduardo Guinle n. 55 - Rio - 100 - 30:000$0,
50:0000, Cr$ 30.000,00, Cr$ 50.000,00; n. 19 - Alvaro Vez Olivieri,
Alvaro Vai Olivieri, brasileiro, comerciante, viuvo, rua da Assembléia
n. lfií, 6.0 andar, sala 611 - Distrito Federal - 200 - 60;0000,
100:000$0, Cr$ 60.000,00, Cr$ 100.000,00; ri. 20 - Cyro Ribeiro de
Abreu, Cyro Ribeiro de Abreu, brasileiro, comerciante. solteiro, rua do
Rosário 11. 101. Rio de Janeiro - 100 - 30:00080, 50:000$0, Cr$
30.000,00, Cr$ 50.000,00; n. 21 - Nagib Koury, Nagib Koury,

comnrcirnte, casado, rua General Venancio Flores vinnero 18.
Rio de Janeiro - 400 - 120:00080, 200:000$0, Cr$ 120.000,00, Cr5
200.000,90; ri. 22 - João de Alcântara (Dr.), Dr. João de Alcântara,
brasileiro, médico, casado, rua Real Grandeza n. 66, Rio de Janeiro
(D.F.) - 200 - $0:000$0, 100:00050, Cr$ 60.000,00, Cr$ 100.000,00;
n. 23 - Fabio Garcia Bastos, Fabio Garcia Bastos, brasileiro, co-
mel'ciante, casado, rua Visconde de Inhatima n. 95, Cidade - 200 -
60:00080, 100:00050, Cr$ 60.000,00, Cr$ 100.000,00; ri. 24 - Jer1)-'
nimo Antonio Coimbra, pp. Jerónimo Coimbra Bueno, brasileiro, in-
vernista. casado, Itc:rrelos, Estado de São Paulo - 100 - 30;00080,
50:0040, Cr$ 30.000,00, Cr$ 50.000,00; n. 25 - Tzidoro Coimbra, pp.
lerônimo Coimbra Bacilo, brasileiro, invernista, casado, Bandos, Es-
tado de São Paulo 100 - 30:00080, 50:00080, Cr$ 30.000,00, Cr$
50.000,00; a. 26 . - José Alves Moita, José Alves Moita, brasileiro,
bancário, casado, rua Tavares Bastos n. 5, apartamento 11, Rio de
Janeiro -100 - 30:00080, 50:00080, Cr$ 30.000.00, Cr$ 50.000,00;
ri. 27 - Vicente de Paula Carvalho Vieira. Viceále de Paula Carva-
lho Vieira, brasileiro, bancário, casado, rua Barão de Jaguaribe nu-
mero 247, Distrito Federal - 100 - 30:00080, 50:00080, Cr$ 	

•30.000.00, Cr$ 50.000,00; n. 28 - 'Trajano Bruno de Berredo Car-
neiro, Trajano Bruno de Berredo Carneiro, brasileiro, bancário, casa-
do, rua Frederico Eyer a. 23, Gávea. Rio de Janeiro - 100 -
30:00080. 50:00080, Cri 30.000,00, Cr$ 50.000,00; Alcides Brando
Cotia, Alcides Brando Cotia, brasileiro, engenheiro arquiteto, casado.

C
rua Leopoldo Miguez n. 7, Rio do Janeiro (n. 29) - 20 - 6:000$0,

•10:000$0, Cr$ 6.000.00. Cr$ 10.000,00; n. 30 =. Antonio Gomes da
Costa, Antonio Gomes da Costa, brasileiro, proprietário, casado, r. Tm"'
n. 21. Rio de Janeiro, 20, 4:000$0, 10:00080. Cr$ 6.000,00, Cr$ 10.000,00:
n. 31 - ()deliu Costa - Dr. - pp. Odelio Costa - Antonio Gomes
da Costa, brasileiro, engenheiro civil, solteiro, rua Ipú n. 24. Rio de
Janeiro - 10 - 3:000$, 5:00080, Cr$ 3.000,00, Cr$ 5.000,00; n. 32
- Alcides Borges de Oliveira, pp. Fabio Nelson de Senna, brasileiro,
comerciante, casado, praça Coronel Carneiro, Uberlândia, Minas Ge-
rais - 10 - 3:00050, 5:000$0, Cr$ 3.000,00, Cr$ 5.000,00; digo,
Uberlândia, Minas Gerais - 30 - 9:00080. 15:0000, Cr$ 9.000,00,
Cr$ 15.000.00; ri. 33 - Oswaldo Rodrigues da Cunha, pp. Fabio Nel-
son de Senna, brasileiro, furHonário público, casado, Uberlândia, Mi-
nas Gerais - 20 - 6:00080, 10:000$0, Cr$ 6.000,00, Cr$ 10.000,00;
n. 31 - Antonio Silveira, pp. Ronan Rodrigues Borges, brasileiro,
- capitalista - casado - Rio de Janeiro - 1.200 - Rs.
300:00080, 600:00080, Cr$ 360.000,00, Cr$ 600.000,00; n. 35 -
Fabio Nelson de Senna (Dr), Fabio Nelson de Senna brasileiro,
'advogado, casado, rua Toneleros 23. D. Federal - 50 - 15:000$0,
25:0000000, Cr$ 15.000,00, Cr$ 25.000,000; n. 36 - Virmondes Mar-
tins Borges, pp. Dr. João de Alcantaca, brasileiro, fazendeiro, ca-
sado. Sacramento, Minas Gerais, 200. 60:000$000, 100:0008000, Cr$
66.000,00, Cr$ 100.000,00; ri.' 37 - Carlos Smith Dr. - pp. Dou-
tor João de Alcantara, brasileiro, médico, casado. Uberaba, Minas
Gerais, 500, 150:0008000, 250:000$000, Cr$ 150.000,00 Cr$ 	
250.000,00; n. 38 - Joaquim Borges Júnior. pp. Dr.' João de AI-
cantara, brasileiro, fazendeiro, casado, Uberaba, Minas Gerais, 200,
60:000000, 100:0004000, Cr$ 00.000,00, Cr$ 100.000,00; n. 39 -
José Duarte Villela, pp. 1)1'. .João de Alcântara, brasileiro, fazen-
deiro, casado, Uberaba Minas Gerais, 200, 60:0008000, 100:0008000,
Cr$ 60.000,00, Cr$ 100.000,00; n. 40 - Silverio José Bernarde3
(Dr.), pi. José Fabrino de Oliveira, brasileiro, engenheiro, casado,
rua Manoel Borges, Uberaba, Minas Gerais, 200, 60:0008000, 	
100:0005000, Cr$ 60.000,00, Cr$ 100.000,00; José Fabrino de Oli-
veira. José Fabrino do Oliveira (n. 41), brasileiro, industrial, viuvo,
rua Barata Ribeiro, 489, Rio • de Janeiro, 20, 6:0008000, 10:0008000,
Cr$ 6.000,00, Cr$ 10.000,00; n. 12 - José de Oliveira Ferreira (Dr.)
pp. Dr. João de Alcântara, brasileiro, médico, casado, Uberaba, M. Ge-
rais, 200, 60:0008000, 100:0008000, Cr$ 60.000,00, 100.00C,00; n. 43 -
Joaquim Machado Borges, pp. Fabio Nelson de Senna, brasileiro, fa-
zendeiro, casado, Uberaba, Minas Gerais, 200, 60:0008000, 	
100;0008000, Cr$ 60.000,00, Cr$ 100.000,00; n. 44 - Antonio Joa-'
quim Barbosa da Silva, pp. Fabio Nelson de Senna, brasileiro. in-
dustrial, casado, Uberaba, Minas Gerais, 100, 30:0008000, 50:0008000,
Cr$ 30.000,00, Cr$ 50.000,00; n. 45 Orlando Rodrigues da Cunha,
PP. Fabio Nelson de Senna, brasileiro, industrial: casado, Uberaba.
Minas Gerais, 100, 30:0008000, 50:0008000, Cr$ 30.000,00, Cr$--
50.000,00; n. 46 - Ateneu' Lima, pp. Fabil, digo, Fabio Nelson de
Senna, brasileiro, fazendeiro. casado, Sacramento, Minas Gerais, 100,
30:0008000, 50:0008000, Cr8 30.000,00, Cr$ 50.000,00; n. 47 - João
Machado Borges, ,. pp. Fabio Nelson de Senna, brasileiro, fazendeiro,
casado, Uberaba, Minas Gerais, 10, 30:000$000, 50:0008000, Cr$ 	
30.000.00. Cr$ 50.000,00; n. 4$ - Saturnino Leite Barboza, pp. Fa-
bio Nelson de Senna, brasileiro, fazendeiro. casado, Uberaba, Minas
Gerais, 100, 30:0008000, 50:0008000, Cr$ 30.000,00, Cr$ 50.000,00;
ri. 49 - Agenor Fontoura Borges, pp. Dr. João de Alcântara, bra-
sileiro, fazendeiro. viuvo, Conquista, Minas Gerais, 600, 180:0008000,
300:0308000, Cr$ 180.000,00, Cr$ 300.000,00; n. 50 - Alberto Mar-
tins Fontoura Borges, pp. Dr. João de Alentara, brasileiro, fazen-
deiro, casado, Conquista, Minas Gerais, 600, 180:0004000, 300:000000,
Cr$ 180.000,00, Cr$ 300.000,00; n. 51 - Esmaragdo Ramos do

Souza, D. Esmaragdo Ramos de Souza, brasileiro, médico, casado,
rua Prudente de Morais, 272, Rio de Janeiro, 20, 6:0008000, 	
10:0008000, Cr$ 6.000,00, Cr$ 10.000,00; a. 52 - llonorina Fon-
toura Borges, Da., pp. Dr. João de Alcântara, brasileira, serviços
domésticos, viuva, Conquista, Minas (ferais, 400, 120:0008000 	
200:000$000, Cr$ 120.000,00, Cr$ 200.000.00; n. 53 - Amorico Al-
ves de Souza, pp. Dr. João de Aleantara, brasileiro, capitalista,
viuvo, Sacramento, Minas Gerais, 1.200, 360:0005000, 600:0008000,
Cr$ 360.000,00, Cr$ 600.000,00; n. 51 - Angelo Crema, pp. Th . . João
de Alcantara, brasileiro„ comerciante, casado, Sacramento, .Minas
Gerais, 200, (0:000$000, 100:0005000 Cr$ 60.000,00, Cr$ 100.000,01);
n. 55 - Guilherme Scalon, pp. Dr. João de Alcantara, brasileiro,
comerciante, casado, Sacramento, Minas Gerais, 600, 180;0008000,-.
300:0008000, Cr$ 180.000,00, Cr$ 300.000,00; n. 56 - Wanderley
de Andrade ;Dr ), pp. Fabio Nelson de Senna, brasileiro, fazendeiro,
casado, Conquista, Minas Gerais, 200, 60;0005000, 100:0005000. Cr$
60.000,00, Cr$ 100.000,00; n. 57 - Leopoldo Ferreira de Mendonça,
P0. Fabio Nelson de Sentia, brasileiro, industrial, casado, Conquista,
Minas Gerais, 200, 60:0008000, 100:0005000, Cr$ 60.000,00, Cr$ 	
100.0000,00; n. 58 - Arthur de Castro Cunha, pp. Fabio Nelson
de Senna, brasileiro, fazendeiro, rasado, Uberaba, Minas Gerais, 600,
180:0005000, 300:0005000, Cr$ 180.000,00, Cr$ 300.000,00; n.
- José de Paiva Abreu (Dr.), pp. Fabio Nelson de Sentia, brasileiro,
médico, casado, Uberaba, Minas Gerais. 200, 60:9905000. 100:0008000,
Cr$ 60.000,00, Cr$ 100.000,00; n. 60 - Edmundo Rodrigues da
Cunha e Oliveira, pp. Fabio Nelson de Senna, brasileiro, fazendeiro,
casado, Uberaba, Minas Gerais, 200, 60:0005000, 100:0008000, Cr$
60.000.00. Cr$ 100.000,00; n. 01 - Bernardo Fiorentino Campos,
pp. Ttonan Rodrigues Borges, brasileiro, comerciante, solteiro, rua
da Penha, n. 50, Recife, Estado de Pernambuco, 1000. 300:0005000,
500:0008000, Cr$ 300.000,00, Cr$ 500.000,00; n. 02 - Orlando .Alves
Aranha (Dr.), pp. Dr. João de Alcantara, brasileiro, médico, casado,
Conquista, Minas Gerais, 100, 30:0008000, 50:0008000, Cr$ 30.000,00,
Cr$ 50.000.00; n. 63 - Alberto Marquei Borges, pp. Dr. João do
Alcantara, brasileiro, capitalista, casado. Sacramento, Minas Gerais,
100, 30:0005000, 50:0005000, Cr$ 30.000,00, Cr$ 50.000,00; n.. 01
- Franklin Afonso do Almeida, pp. Dr. João de Alrantara, brasi-
leiro, fazendeiro, casado, Perdizes, Araxá, Minas Gerais, 100,„ 	
30:0008000, 50:0005000, Cr$ 30.000,00, Cr$ 50.000.00; n. 65 -
Franklin de Almeida (I)r.), Franklin de Almeida, brasileiro, pro-
fessor. solteiro, 51, rua General Barboza Lima, Rio de Janeiro, 200,
60:0008000, 100:0005000, Cr$ 60.000,00, Cr$ 100.000.00; n. 66 -
Aristides Cury, pp. Fabio Nelson de Senna, brasileiro, comerciante,
casado. Uberaba, Minas Gerais, 100, 30:0008000, 50:0005000, Cr$
30.000,00, Cr$ 50.000,00: n. 67 - Acacio Alves de Souza, pp. Fabio
Nelson de Seria, brasileiro, lavrador, casado.

'
 Sacramento, Minas

Gerais, 200, 6C:600$000, 100:0005000, Cr$ 60.000,00, Cr$ 100.000,00;
n. 68 - Bem inda de Araujo Souza, pp. Fabio Nelson de Senna,
brasileiro, fazep oe.ro viuva. Erial, Conquista, Minas Gerais, 100;
30:0005000, 50.0005000, Cr$ 20.000,00. Cr$ 50.000,00; n. 69 -
waldo de Carvalho, t eswaldo de Carvalho, brasileiro, proprietário,
casa:o Assembléia, 104, 6.°, s/611, Rio . de Janeiro, 10, 3:0008000,
5:0005000, Cr$ r, .coom, Cr$ 5.000.00; n. 70 - José Gonçalves de Sá
(Dr.), Jusé Gonçalve3 de Sá, brasileiro, engenheiro . civil, casado, ave-
nida Atlântica, 1.026, Rio de Janeiro, 100, 30:0005000, 50:0005000,
Cr$ 30.030,00, Ci$ 50.000,00; n. - 71 - Walter James Gosling (Dr.),
Walter james Gesling, brasileiro, industrial e engenheiro, casado, rua
Paula Fre4as, 4$. Rio' de Janeiro, D. F., 40, 12:0005000, 20;0005000,
Cai 12.000,00, C.r$ 20.000,00; n. 72 - José Antonio da Silva Filho,
pp. Fabio Nelson de Senna, brasileiro, guarda-livros, casado, rua
Tarnoios 62, Belo Horizonte, Minas Gerais, 20. 6:0005000, 10:0005000,
Cr$ e.oón,00, Cr$ 10.000,00; ri. 73 -José Jacintho Sobrinho, pp.
iria Nelson de Senna brasileiro, proprietário. casado, ]!arreios, São
Paulo. 60, 18:0005000. 30:0008000, Cr$ 18.000,00, Cr$ 30.0410,00; An-
tonio Ribeiro França Filho (Dr.), Antonio Ribeiro França Filho, bra-
sdei ro. c.:mereiante. casado, rua Gonçalves Dias, 32/36, Distrito Fe-
deral 40, 12:0008000. 20:0005000, Cr$ 12.000,00, Cr$ 20.000.00;
n. 74; n. 75 - Nero de Macedo Carvalho (Dr.), Nem de Macedo Car-
valho, brasileiro, funcionário público federal, rasado, Laranjeiras
a. 486, Listrito Federal, 200, 60:0008000, 100;0008000, Cr$ 	
60.000.00 Cr$ 100.000,00; n. 76 - Nero de Macedo Junior (Dr.),
pp. Nem de Macedo Carvalho, brasileiro, advogado, solteiro, rua
Polonia, 61, São Paulo. 100, 30:0005000, 50:0005000. Cr$ 30.000,00
Cr$ 50.000,00; n. 77 - Jeronymo Coimbra Bueno (Dr.), Jeronymo
Coimbra }Men°, brasileiro, engenheiro civil, casado, praia do Fla-
mengo. 88 Rio de Janeiro, I). F., 200. 60:000$000, 100:0008000,
Cr$ 60.000,00. Cr$ 100.000,00; Levy Gasparian, Levy (lasparini',
brasileiro, industrial, casado, Bulhões de Carvalho, 147, Rio de Ja-
neiro D. F., 100, 30:0005000, 50:0008000. Cr$ 30.000,00, Cr$ 	

	

50.000.00 (n. 78); n. 79 - Cecero Macedo de Oliveira (Dr.). pp 	
'Dr. João de Alcantara, brasileiro, advogado, casado, Uberlândia,
Minas Gerais, 50. 15:0005000, 25:0005000, Cr$ 15.000,00, Cr$ 	
25.000,00; n. 80 - Carlos Marquei, pp. Dr. João do Alcali-
tara, brasileiro, comerciante, solteiro, Uberlândia, Minas Gerais,
10, 3:0008000, 5:0005000, Cr$ 3.000,00, Cr$ 5.000,00; n. 81 -
Alcides Godoy (Dr.), Dr. Alcides Godoy, brasileiro, médico, casa-
do. R. Toneleros, 47, Rio de Janeiro, 40, 12:0005000, 20;0005000,
Cr$ 12.000.00. Cr,,$ 20.000,00; ri. 82 - João Rodrigues de Castra.
p. p. Fabio Nelson de Senna, brasileiro, fazendeiro, casado, Uber-
lândia, Minas Gerais, 10, 3:00005000, 5:0005000, Cr$ 3.000,00
Cr$ 5.000,00; n. 83 - Mario Geli, p. p. Ronan Itodrigues Borges,
brasileiro, industrial, casado. Petrémolis, E. do Rio de Janeiro,
200, 60:0008000. 100:0005000, Cr$ 60.000.00, Cr$ 100.000,00
n. 81 - Joaquim folia, Joaquim Rolla, brasileiro, comércio, ca-
sado, Oto Simon, 180, Rio de Janeiro, 100, 30:0005000, 50:0005000,
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Cr$, 30.000,00, Cr$ 50.000,00; n. 85 - Marciano Santos, Marciano
Santos, brasileiro, proprietário, casado, praia de Botafogo, 280,
Distrito Federal, 50, 15:000$000, 25:000$00(), Cr$ 15.000,00, Cr$
25.000,00; n. 86 - João de Souza Barros (Dr.). João de Souza Bar-
ros brasileiro, advogado, casado, rua Visconde do Rio Branco, 535,
Niterói, Estado do Rio, 60, 18:000$000, 30:000$000, Cr$ 18.000,00,
Cr$ 30.000,00; n. 87 - José Mariano de Moraes (Dr.), José Maria-
no de Moraes (Dr.), brasileiro, médico, casado, rua Dr. Mário Via-
na. 159. Sta. Rosa, Niterói, Estado do Rio, 50, 15:000$000, 25:000$0,
Cr$ 15.000,00, Cr$ 25.000,00; n. 88 - Octavio Mendes Filho (Dr.)
33. p. Fabio Nelson de Senna, brasileiro, advogado, casado, rua Boa
Vista, 15, São Paulo, 100. - 30:000$000. 50:000$000, Cr$ 	
30,000,00; Cr$ 50.000,00; Homero Garcia. Homero Garcia, brasi-
leiro, comércio, casado, Av. Henrique Valadares, 45, Rio de Ja-
neiro, 100, 30:000$000, 50:000$000, Cr$ 30.000,00. Cr$ 50.000,01;
.toão ,,digo, Cr$ 50.0030,00; n. 89; n. 90 -João Ildéfonso
Silva, João lldefonso	 da	 Silva,	 brasileiro,	 industrial,	 casado,
roa Itaipú, 20, ap. 202, 25-2.981. Rio de Janeiro, 100. 20:000$000;
50:000000, Cr$ 30.000.00, Cr$ 50.000.00; Il. 91 - Milton Jun-
queira Valeta. Milton Junqueira. Villela, brasileiro. comércio,
casa.lo. embaixador Morgan, 71, Rio,	 100, 30:0005000, 	
.0:000$000, Cr$ 30.000,00, Cr$ 50.000,00; n. 92 - Nicolau Bas-
tos Filho, p. p. Fabio Garcia Bastos brasileiro, lavrador, casa-
do, Vila Comendador Vonâncio, Estado do Rio de Janeiro, 40,
12:00000, 20:000$000, Cr$ 12.000,00, Cr$ 20.000,00; n. 93 -
Adelino Garcia Bastos, p. o. Homero Garcia, brasileiro. lavrador,
casado, rua Almirante Cockrane, 56, Rio de Janeiro, 40, 12:004000,
20:000$000, Cr$ 12.000,00, Cr$ 20.050,00; n. 91 - Castorina Sara
da Mata e Silva, p. p. Dr. João de Alcantara, brasileira, proprie-
tária, viuvo, Conquista, Minas Gerais, 100. 30:000$000, 50:000$000,
cr$ 30.000.00, Cr$ 50.000,00; n. 95 - Augusta de Araujo Souza,
p. p. João de Alcantara. brasileira, serviços domésticos, sol-
teira. Conquista, Minas Gerais, 100, 30:000$000, 50:000$000, Cr$ 	
30.000,00, Cr$ 50.000,00; n. 96 - Hugo Ribeiro Carneiro (1 )r.
Hugo Ribeiro Carneiro, brasileiro. advogado, casado, rua Fonte
da saudade, 31, Distrito Federal, 20, 6:004000, 10:000$000, Cr$ 	
6.000,00, Cr$ 10.000,00; ri. 97 - Juscelino Ribeiro da Silva, 0. 0 	
lir. João de Alentara, brasileiro, bancário. solteiro, Campos,
Estado do Rio, 10, 3:000$030, 5:000$000, Cr$ 3.000.00 Cr$ 	
5.000.00; n. 98 - Jonas do Freitas Costa, p. p. Dr. João de Al-
ra p tara, brasileiro, fazendeiro, casado, Uberlândia, Minas Gerak,
40, 12:000$000. 20:00(4000, Cr$ 12.000.00. Cr$ 20.000,00 ri. 99 -
End.:lio Aristides de Freitas, p. p. Dr. João de Alcantara. brasi-
leiro. fazendeiro, casado, Uberlândia, Minas Gerais, 4G, 12:000$000,
20:00(4000, Cr$ 12.000,00, Cr$, 20.000.00; ii. 100 - Antonio ;le
Paula Afonso, Antonio de Paula Afonso, brasileiro proprietá-
rio. casado, rua Professor Gab:so. 152, Rio, 1G0, 30:000$000,
50:00(4000, Cr$ 33.000,00, Cr$ 50.000,00. a. 101 - Rodrigo lio-
drignes da Cunha, Rodrigo Rodrigues da Cunha, brasileiro, fa-
&vitt, solteiro, rua da Assemb ! éia, 108, 9.0, 910. Distrito Fe-
deral, 100, 30:000$00, 50:000$000, Cr$ 50.000,00, C:14 50.000,00;
11. 112 - Sebastião de Freitas Costa, p. p. de Dr. João de Alcati-
fara. brasileiro, fazendeiro, casado, Uberlândia, Minas Gerais, 20 	
0:00(4000, 10:000$000, Cr$ 6.000.00. Cr$ 1.000,00; n. 103 -
Ilamilear José do Amaral Bevilaqua. Hamilcar José do Amaral
Bo-,0Iaqua, brasileiro. bancário. casado, Voluntários da Pátria,
166, Rio de Janeiro,	 10, 3;00(4000, 5:00(4000, Cr$	 	
3.000,00, Cr$ 5.000,00; n. 101 - Julio Pinto Junior, `Julio Pin-
to Junior, brasileiro, bancário, casado, rua Pompeu Loureiro. 151,
Rio da Janeiro, 20, 6:000$000, 10:00(4000, Cr$ 6.000,00, Cr$ ao.
10.000,00; n. 105 - Caio Nelson de Senna (Dr.), p. p. Fabio Nal:
soo de Senna, brasileiro, advogado, casado, rua Bernardo
vãos, 1.070, Belo Horizonte, Minas Gerais, 20, 6:00(4000, 10:000$00.0,
Cr$ 6.000,00, Cr$ 10.000,00; n. 106 - Ronan de Freitas, p. p.
de lir. João de Alcantara, brasileiro, proprietário, casado, Uber-
lândia, Minas Gerais, 50,	 15:0014000; 25:00(4003, Cr$ 	
15.000.00, Cr$ 25.000.00; a. 107 - Genival Soares Londres (Dr.),
Dr. Genival Soares Londres, brasileiro, médico, casado, avenida
.atiântica, 316, Rio de Janeiro, 10, 3:00(4000, 5:00(4000, Cr$ ....
3.000.00, Cr$ 5.000,00; n. 108 - José Thomaz Nal:~ de Arau-
jo (br), José Thomaz Nabuco de Araujo, brasileiro, advogado,
rasado, rua Mário Pederneiras, 5. Rio de Janeiro, D. F., 40,
'2:000,4000, 20:00(4000. Cr$ 12.000.00, Cr$ 20.000,00; n. 109 -
Mauricio Hilário Barreto Nabuco (Dr.), Mauricio Hilário Barre-
to Nabuco, brasileiro. funcionário público solteiro, Barão de
Flamengo, 32, Rio de Janeiro, D. ‘F., 10, 3:00(4000, 5:00(4000, Cr$
3.000,00, Cr$ 5.000,00; n. 110 - José Zacarias Junqueira, 111.1).
Dr. João de Alcantara, brasileiro, fazendeiro, casado, Uberlân-
dia , Minas Gerais 50. 15:000$000, 25:00(4000, Cr$ 15.000,00 Cr$
25.000.00; n. 111 - Antonio de Resende Chaves, p. p. Dr. João de
Alcantara. brasileiro, contador, casado. Uberlândia, Minas Ge-
rais, 10. 3:00(4000. 5:00(4000, Cr$ 3.000,00, Cr$ 5.000,00; n. 112 -
Nicomedes Alves dos Santos, p. p. Dr. João de Alcântara, brasi-
leiro, industrial, casado,	 Uberlândia,	 Minas Gerais, 50,	 ....
15:000$000, 25:00(4000, Cr$ 15.000,00, Cr$ 25.000,00; n. 113 -
José Thomaz de Rezende, p. p. Dr. João de Alcantara, brasileiro,
fazendeiro. casado, Uberlândia, Minas Gerais, 60, 18:000$000,
30:00(4000, Cr$ 18.000,00. Cr$ 30.000,00; n. 	 114 - José Ba-
hia Mascarenhas, p. p. Dr. João de Alcantara, brasileiro, indus-
trial, casado, avenida Augusto de Lima. 511, Belo Horizonte,

	

Minas Gerais, 200, 60:00(4000, 100:00(4000, Cr$ 60.000,00 Cr$ 	
100.000,00; n. 115 - João Naves de Avila, p. p. Dr. João de Al-
antara, brasileiro, fazendeiro, casado, Uberlândia, Minas Ge-

rais. 60, 18:000$000. 30 • 000$000. Cr$ 18.000,00, Cr$ 30.000,00;

n. 110 - Vem Mello Franco de Andrade, Vera Mello Franco de
Andrade, brasileira, tradutora, solteira, rua Bulhões Carvalho,
132, Rio de Janeiro, 5, 1:50(4000, 2:5001E000, Cr$ 1.300,00, Cr$
2.500,00; n. 117 - João de Mello Franco, João de Mello Fran-
co, brasileiro, advogado, casado, rua Siqueira Campos, 7, apt. 801,
Distrito Federal, 15, 4:50(4000, 7:50(4000, Cr$ 4.500,00, Cr$...
7.500,00. Total - 24.000 - 7.200:000$000	 12.000:000$000
7.200.000,00 -12.000.000.00 - No : verso, de cada folha esta-
vam devidamente reconhecidas as respectivas firmas, contendo
cada verso de folha uni carimbo nos seguintes dizeres: Eduar-
do Carneiro de Mendonça. 10.° Oficio de Notas. Rosário, 115,
Durval Figueiredo. Substituto. José de Alencar Tostes, escrevente
autorizado; e estampilhas federais no valor de sete cru-
zeiros e cinquenta centavos, bem como um selo de educação e
saude, ,devidamente inutilizados por carimbo de data. Em cada
uma das folhas havia estampilhas federais do valor de dois
cruzeiros e um selo de educação e sande, devidamente inu-
tilizadas a carimbo. Continham, ainda, cada unia, as rubri-
cas: It. R. Borges e Fabio Senna. - A fls. 318-324 (trezentos e
dezoito-trezentos e vinte e quatro): Ata da Assembléia Geral
de Constituição do Banco Nacional do Comércio e Produção S. A.
Aos dezenove dias do mês de dezembro do ano de mil nove-
centos e quarenta e dois, nesta cidade do Rio de Janeiro, Ca-
Pitai da República dos Estados Unidos do Brasil. no salão
nobre da Associação Comercial do Rio de Janeiro, à rua da
Candelária número nove, décimo segundo andar, às quatorze
horas, realizou-se a Assembléia Geral de Constituição do Ban.
co Nacional do Comércio e Produção 5. A. Por aclamação
dos presentes, assumiu a presidência o Sr. Ronan Rodrignes Booges,
que convidou para primeiro e segundo secretários respectivamente os
subscritores, Srs. Troiano Bruno de Hei-cedo Carneiro e Dr. Fábio
Nelson de Sentia, e, para tomar assento à sua direita, os Srs. Dr.
Alaor Prata Soares e coronel José Venâncio Diniz. Assim constituida
a mesa para a direção da Assembléia, o Sr. presidente mandou efe-
tuam' a chamada dos subscritores de ações pela lista de presença, ve-
rificando-se o comparecimento, por si ou procuradores, de todos os
subscritores, qualificados na devida forma e que esta subscrevem,
Isto feito, o Sr. presidente, à vista de se achar legalmente repre-
sentada a totalidade do capital social, declarou reguiar e solenemente
instalada a presente Assembléia de Constituição do Banco Nacional do
Comércio e Produção S. A., para deliberar sobre os assuntos da or-
dem do dia, constantes do anúncio de convocação, publicados nos dias
onze, doze e quatorze do corrente Ws, no Dirlrio Oficio!, da União
e nis dias doze, treze e quinze, airn;a deste mês, no Diário Of, digo
no -Correio da Manhã", jornal de grande circulação. que se edita nesta
capital, sendo esta convocação do teor seguinte: "Banco Nacional do
Comércio e Produção S. A. - Assembléia Geral Constituinte. -
São convidados os Srs. subscritores de ações a se reunirem no (lia
dezenove do corrente mès, às quatorze horas, no saião nobre da As-
sociação Comercial, à rua da Candelária n. 9, 12.° andar, afim de
deliberarem sobre a constituição definais a da Sociedade, betu corno
para a eleição de sua primeira Dirotoria e Conselho Fiscal, na forma
da lei. - Rio de Janeiro, nove de dezembro de mil novecentos e mia-.
perda e dois. Os incorporadores: flonan Itodrigues Borges. Antonio
Martins Fontoura Borges, pp. Fabio Nelson de Senna". Finda a lei-
tura da convocação, o Sr. presidente informou à Assionblai que, nos
termos da legislação vigente, os incorporadores haviam efetuado na
Matriz do Banco do Brasil, o depósito legal, correspondente a 30 '70
(cinquenta por cento) do capital social, ou sejam seis milhões do
cruzeiros (Cr$ 6.000.000,00), conforme recibo lido e do teor se-
guinte: "Banco do Brasil" - Endereço Telegráfico "Sidélite" -
Cr$ 6.000.000,00 - Recebemos do Sr. Rotina Rodrigues Borges. que
se diz incorporador do Banco Nacional do Comércio e Produção S. A.
- em organização, a quantia de (seis milhões de cruzeiros) que, se-
gundo declara em carta de dezoito de dezembro de mil novecentos
e quarenta e dois, corresponde a 50 (le (cinquenta por cento) do ca-
pital social do referido banco, de Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões de
cruzeiros), que deposita em cumprimento às exigências legais. lir,
mimamos, o presente recibo em duas vias para uni só efeito. - Selado
com Cr$ 20,20 (vinte cruzeiros e vinte centavos). - Pelo Banco do
lirasil. - Agência Central - (Sobre unia estampilha federal de
C(4 20,00 (vinte cruzeiros) e respectivo selo de edkicação e sande).
- Rio de Janeiro, dezoito de dezembro de mil nove elitos e quarenta
e dois. - (ass.) Carlos de Carvalho Painter. - leio Moura. - Ao
lado: Mario Barreto Pinto. - A margem em carimbo: "Original". -
A seguir o Sr. presidente informou que, na conformidade do que
dispõe a lei das Sociedades por ações. a mesa recebeu em duplicata,
não só a lista completa dos subscritores, brasileiro natos ou natura-
lizados, da totalidade de ações, representativas do capital social do
Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros), bem como o projeto
dos estatutos do Banco Nacional do Comércio e Produção S. A.
tombem assinado por todos os subscritores do capital, para ser dis-
cutido e votado. Submetido a discussão após leitura em voz alta, e,
ninguem usando da palavra, o Sr. presidente procedeu à votação,
tendo sido o projeto estatutário do Banco, aprovado por unanimidade
de votos. Continuando, o Sr. presidente mandou que se fizesse con-
signar em ata o teor dos estatutos do Banco Nacional do Comércio
Produção 5. A. que acabavam de ser aprovados e sugeriu fosse
dispensada a leitura das listas dos subscritores do capital social, e sua
transcrição na ata, visto ser a mesma do conhecimento de todos os
acionistas pela distribuição anteriormente feita de exemplares, pro-
posta que obteve imediato e unânime consenso da assembléia. São
do teor seguinte os estatutos do Banco: - Estatutos - Capitulo I
- 1)a denominação, sede, duração e objetivo - Art. 1.0 - O Banco
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4acional do Comércio e Produção S. A. é urna sociedade anônima
e se regerá pelos presentes estatutos e pelas disposições legais que
lhe são aplicaveis. Art. 2.° — O 'flanco tem sua sede e foro na ci-
dade do Rio de Janeiro e agências nas cidades de Uberaba e Libes-
'Aluna, nos Estados de Minas Gerais, e de Barretos, no Estado de São
Paulo. — Parágrafo Único — Observadas as prescrições legais, po-
derá o Banco ter sucursais, filiais, agências ou escritórios, instalados
a juizo e por deliberação de sua diretoria, quando e onde se tornar
conveniente. Art. 3.0 — O prazo de duração do Banco é de vinte
anos. contados da data da autorização do Governo para seu funciona-
mento, podendo ser prorrogado por deliberação da assembléia geral,
pelos prazos prefixados em lei. Art. 4.0 — O Banco tem por objeto
a prática do comércio bancário em todas as modalidades permitidas
pela legislação do pais, excetuadas as operações de cambio, as de venda
em prestações de títulos da dívida pública da União. dos Estados e
das Mueicipalidades, e as de crédito real. Capítulo li — Do Capital
Social e das Ações — Art. 5.0 — O capital social é de doze milhões
de cruzeiros (Cr$ 12.000.000,00), dividido em vinte e quatro mil
ações nominativas, comuns ou ordinárias, do valor de quinhentos
cruzeiros (Cr$ 500,00) cada uma. § 1, 0 — A entrada inicial, corres-
pondente a sessenta por cento (60 %) é realizada no ato da subscri-
çais devendo o pagamento dos restantes quarenta por cento (10 %)
ser feito quando a diretoria julgar conveniente, obedecidos os prazos
legais para as chamadas. § 2. 0 — O capital social, depois de Mie-
grah»ente realizado, poderá ser aumentado, por deliberação da as-
sembl, digo assembléia geral, após proposta da diretoria, acompanhada
do exposição justificativa e do parecer do conselho fiscal. § 3. 0 . No
aumento do capital, do capital social terão os acionistas preferência
para a subscrição das novas ações, na proporção do número das que já
possuirem. Art. 6.0 — As ações, que são indivisiveis perante à so-
ciedade, só poderão ser subscritas por pessoas físicas, brasileiro nato
ou naturalizado, sem impedimento legal, e somente a estas poderão
ser transferidas, por termo lavrado no livro próPrio da sociedade,
Capítulo III — Da Administração e suas atribuições. Art. 7.° — A
administração do Banco compete à diretoria, composta de diretor-
presidente, diretor-superintendente e diretor-secretário, eleitos pela
assembleia geral, dentre os acionistas residentes no país, com man-
dato por vinco anos, podendo ser reeleitos. § I.° — Não poderão
fazer Parle da diretoria as pessoas impedidas por lei. § 2. 0 — Em
caso de e apare. na eleição para membro da diretoria, proceder-se-á
a nova eleição entre Os empatados. e, se ainda assim não houver
desempate, será escolhido aquele que tiver maior número de
ações, e, se ainda persistir ii empate, a C:setilha será procedida por
sorteio entre os nomes de igual votação e igual número de ações.
— § 30 — A remuneração dos membros tia diretoria será fixada
anualmente pela assembléia geral ordinária. — Art. 8.0 — Cada
diretor, antes de tomar posse, caucionará em garantia de sua ges-
tão cinquenta ações da sociedade, que ficarão inalienaveis até a
aprovação de contas peia assembléia geral ord i ná r ia, a realizar-se
no fim do. mandato. — Art. O.° — Verificando-se alguma vaga
na diretoria, será esta preenchida interinamente por um acionis-
ta que reuna as condições de elegibilidade, designado pelos
10111aiS diretores, que convocara° dentro de trinta dias a assembléia
geral para eleger o substituto definitivo. que servirá até a termina-
ão do mandato do substituido. — § 1. 0 Se algum membro da dire-

toria, sem cansa justificada, deixar de exercer as funções inerentes
o. seu cargo, por período superior a seis meses consecutivos, consi-•

derar-se-a o mesmo vago, devendo ser preenchido conforme o
disposto neste artigo. — § 2.0 No caso de ausancia por tempo exce-
dente a Seis meses ininterruptos, e por motivo previamente justifi-
cado, poderá a diretoria nomear, para substituir o diretor ausente,leiè?
um acionista em condições de elegibilidade, ao qual caberão *Is ho-
norários mensais do substituirlo, referentes ao período do afasta-
mento. — Artigo 10. São concedidos à diretoria os mais amplos e
gerais poderes do gestão, dentre os quais, transigir, renunciar di-
reitos, contrair obrigações, adquirir, onerar, hipotecar e alienar bens
'moveis, com petindo-lhe. ainda, criar, rr.-nter e fechar sneursais,
filiais, agancias e escritórios, nomear e destitoir agentes e corres-
pondentes, contratando voo] eles as respectivas comissões, organi-
zar o regulamento interno dos serviços do Banco e suas agências e
modificá-lo quando conveniente. admitir, nomear, contratar, e, na
forma da lei, demitir funcionários, fixar-lhes vencimentos, cence-
der-lhes licenças e abonar-lhes faltas. — Parágrafo único. Nos
contratos. escrituras, títulos o demais documentos que envolvam
responsabilidade direta ou indireta do Banco serão indispensaveis
para sua validade, as assinaturas de dois diretores, ou de um dire-
tor e um procurador com -poderes especiais. delegados pela direio-
ria. — Artigo 11. A diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma
vez por mês, e, extraordinariamente, quando convocaria por qual-
quer dos diretores, sendo das reuniões lavradas atas em livro pro-
prio, assinadas pelos presentes. — Parágrafo único. As deliberações
serão tornadas por maioria de votos. — Artigo 12. Compete ao di-
retor presidente; a) representar o Banco ativa - e passivamente em
Juizo e fora dele, por si ca por mandatários que constituir; b) pra-
sidir as reuniões da diretoria, executar e fazer executar suas (leii-
be,rações e as das assembléias gerais: • e) convocar as assemblaias
gerais, ordinárias ou extraordinárias; dr apresentar relatório anual
das operações do Bane() e da gest •to da diretoria à assemblaia gertal

- ordinária, procedido (10 parecer do Conselho Fiscal. — Artigo 13.
Compele ao diretor-superintendente : a) substituir o diretor-presi-
dente em suas aosências e irneetimentos; h) snperintender e diri-
gir todos os lie:sócios e operacões do Banco. — Artigo 14. Compete
ao diretor-secretário: a) substituir' n diretor-superintendente em
suas falias ou impedimentos; bt auxiliar o diretor-superintendente
na administração e direeilo geral dos negócios do Banco. na matriz.

nas filiais e onde se tornar necessário. — Capítulo 1V — Do Con-
selho Fiscal — Artigo 15. O conselho fiscal será composto de acio-
nistas residentes no país, eleitos anualmente pela assembléia geral
ordinária, podendo ser reeleitos. — § 1.0 Serão em número de
cinco os membros efetivos, que terão como substitutos outros tanta*
suplentes, observada a ordem em que forem votados. — § 2. 0 A re-
muneração dos membros tio conselho fiscal será fixada pela assem-
bléia geral que os eleger. — Artigo 16. Incumbe ao conselho fiscal
tudo o que dispõe o decreto-lei n. 2.627 de vinte e seis de setembse
de mil novecentos e quarenta, no seu artigo 127. — Capítulo V —
Da Assembléia Geral — Artigo 17. A assembléia geral dos acio-
nistas é o orgão soprem° da sociedade, tendo os poderes e atri-
buições que lhe silo conferidos por lei. — Artigo 18. A assembléia
geral ordinária será- realizaria na primeira quinzena do mês de
março de cada ano, para os fins presistos na lei; a assembléia geral
extraordinária realizar-se-á sempre que houver convenia,ricia. —
Artigo 19. As assembléias gerais serão instaladas pelo presidente
do Banco, que passará a presidancia da assembléia ao acionista
que for para isso aclamado, o qual eseolherá dois outros, para
secretários. — Artigo 20. As condições para as assemblaias se edis-
tituirent, a forma de sua convocação e funcionamento, o modo pelo
qual serão tomadas as Rias deliberações e atos que as devem prece-
der, acham-se determinados na lei das sociedades por ações, —
Capítulo VI — Doa lucros sociais e sua aplicação — Artigo 21. O
ano social coincidirá com o civil; os balanços serão levantados se-
mestralmente. em trinta de junho e trinta e um de ticzembro
cada . ano e obedecerão às regras esiabeleeidas por lei. — Artigo 22
Os lucros líquidos verificados em cada balanço serão distribuidos
da seguinte forma: a ,) 5% (cinco por cento) para constituição da
fundo de reserva, destinado a assegurar a integridade do capital
dedução que deixará de SCP obrigatório assim que aquele fundo
atinja vinte, por cento (20S; ) do capital social, que será reinte-
grado quando sofrer diminuição; 1))n 7 • % (setenta e três por cento)
para dividendo aos acionistas, até um máximo equivalente à renda
de doze por cento (12%) ao ano do capital social, sendo que o
excedente, se houver, será lesado à conta -Lneros suspensos", para
ulterior deliberação da assembléia geral sobre o modo de sua aplica-
ção; c) 10% (dez por cento) para constituição do fundo de prexi-
são, destinado a cobrir prejnizos eventuais; d) 12% (doze por cento';
para a diretoria, a título de tiercentagem, cabendo cinco por cento
(5%) ao diretor-presidente, cinco por cento (5%) ao diretor-supe-
rintendente o dois por cento (2%) ao direlor-secretário. — § 1.c
As deduções referentes às letras "c" e "d" do presente artigo s n:
serão efetivadas, quando assegurado aos acionistas o pagamento do
dividendo minimo, à razão de seis por cento (6%) ao ano. — § 2.c
As porcentagens referidas, respeitadas as disposições legais, poderao
ser modificadas, por proposta da diretoria submetida à aprosaçi-as
da assembléia geral. — Capítulo VII — Disposições transitórias
— Artigo 23. A primeira diretoria do Banco, o conselho fiscal e
suplentes, serão eleitos e empossados na assembléia geral de cons-
tituição, quando lambem serão fixados os honorários da diretoria
e a remuneração do conselho fiscal. — Artigo 24. Operando-se a
organização do Banco TIO período da transição do padrão mons-
birro, instituido pelo decreto-lei ir. 4.791, de cinco de outubro de
mil novecentos e quarenta e dois, todos os documentos exigidos
para a constituição, expressos em mil réis, considerar-se-ão com o
seu valor convertido em Cruzeiros, logo que entre cru vigor o novo
sistema monetário brasileiro'. — Rio de Janeiro. cinco de outubro
de mil novecentos e quarenta e dois". — Prosseguindo, o Sr. presi-
dente declarou que, tendo sido observadas todas as formalidades legais,
e não havendo qualquer oposição por parte dos subscritores de ações,
estava definitivamente constituido o Banco Nacional do Comarca° e
Produção S.A. Após, o Sr. presidente declarou que ia proceder a
leitura do relatório apresentado pelos incorporadores da Sociedade,
acompanhado da prestação de contas, que, submetidas à discussão. por
proposta do Sr. Walter James. Gosling, foram unanimemente aprovadas.
Ainda com a palavra. propõe o Sr. Walter James Gosling. um voto de
congratulações aos incorporadores, pela forma com que se porta-
ram na realização de tão notavel empreendimento, o que foi
vivamente aplaudido. A seguir o Sr. presidente convidou a as.
sembléia a eleger os primeiros diretores e fiscais do Banco.
Pede a palavra o acionista Sr. Vicente de Paula Carvalho
Vieiva, propondo que, antes da eleição dos diretores e mem-
bros do Conselho Fiscal, fossem fixados os vencimentos men-
sais de: Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros) para os diretores
presidente e superintendente, de Cr$ 3.000.00 (iras nui
cruzeiros) para o discam' secretario, e Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzei.
ros) anuais, como remuneração de cada uns dos membros do conselho
fiscal em exercício, nos termos do art. 23 dos estatutos, e por fim suge-
riu que se procedesse à eleição par meio do aclamação. Consultada a
Casa, essa se manifestou favoravelmente a todos os termos da proposta,
motivo pelo qual foi aprovada. Com a palavra, o Dr. João de Alcantara,
disse o mesmo que. auscultando a opinião de diversos grupos de acio-
nistas representando elevada quota do capital social, sentia-se autori-
zado a lembrar à Assembléia os seguintes nomes para comporem a pri-
meira diretoria e conselho fiscal: para diretor-presidente, o Sr. An-
tonio Martins Fontoura Borges, para diretor-superintendente, o Si'.
Ronan Rodrigues Borges e para diretor-secretario o Sr. Meneval Lima
e para membros do conselho fiscal os Srs. ministro Afranio de M•ki
Franco, Nero Macedo de Carvalho, Fabio Garcia Bastos e Antonio Sil-
veira, e para suplentes, os acionistas, Dr. Walter James Gosling, JosA
Venancio Konry, Dr. Franklin de Almeida e José Thomaz
Nalnico de Araujo. Procedeu-se então ao exame de habilitaçan dos no-
mes indicados para a diretoria e membros do conselho fiscal, verifi-
cando-se que os nomes preenchiam, como prenchem. todas as condi-
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ções e elegibilidade, segundo as prescrições da lei e dos estatutos.
Submetida a iiroposta à apreciação da assembléia, foi a incsma aprova-
da por aclamação, abstendo-se de votar os candidatos indicados,
pelo que foram empossados todos os membros da diretoria e do con-
selho fiscal da sociedade nos seus respectivos cargos, ficando a in-
vestidura definitiva dos Srs. diretores dependendo, apenas, da satis-
fação das formalidades legais e estatutárias, referentes à caução para
garantia dos mandatos correspondentes. Continuando franca a pala-
vra..(Jela se utilizou o Sr. Italian Rodrigues Borges, que em seu nome
e no de seus rompanheiros agradeceu a eleição para diretores, e reafir-
mou o propósito de tudo fazerem para corresponder à confiança que
lhes foi (lepositada. Pede a palavra ainda o acionista Sr. Trajano Bru-
no de 'Barrado Carnairo, que solicita da assembléia um voto Ile agra-
decimento à Associação Comercial, por haver cedido o salão nobc,i!de
sua sede para nela se realizar esta reunião. Por fim nada mais haven-
do a tratar, e ninguem querendo fazer uso da palavra, o Sr. presidente
con gratulou-se com os demais acionistas pela constituição do Bania), e
os iroovidou a assinar a ata dos trabalhos, pelo que declarou suspen-
sa a sessão, até que fosse lavrada, e em duas vjas datilografada, o que
foi feito por mim, 2P secretário, e sob meu ditado. Reaberta a sessão,
fui a ata lida em voz alta, submetida à assembléia e por esta unanime-
mente aprovada, Nada mais havia a tratar, e o Sr. presidente declarou
encerrada a assembléia. E eu, Fabio Nelson de &anua, 2.° secretário
a encerro com os demais membros da mesa e acionistas presentes. Rio
de Janeiro, dezenove de dezembro de mil novecentos e quarenta. e dois.
— Fabio Nelson de Salina. Ronan Rodrigues Borges, Trajam) Bruno
de Barrado Carneiro, Jcisa Venancio Diniz, Alaor Prata Soares, Afranio
de Mello France„losé de Magalhães Pinto, Virgilio A. de Mello Franco,
Nagih David, Daniel Sorapião de Carvalho, as. ilegivel, Cyro Ribeiro
de Abreu, Nagib Kourv, Dr. João ne Alcantara. Fabio Garcia Bastos,
José Alves Moita, Vicente fie Paula Carvalho Vieira, Alcides Brando
Cot ia, Antonio Gomes da Costa, P.p. de Odelio Costa, Antonio Gomes
da Costa, José Fabrino de Oliveira, Esmaragdo Ramos de Souza, Fran-
1-lin de Almeida, Oswaldo de Carvalho, José Gonçalves de Sá, Walter
James Gosling, Antonio Ribeiro França Filho, Nero de Macedo Car-
valho, jerorlymo Coimbra Bueiro, Levy Gasparian, as. ilegivel, as.
ilegivel-, Marciano Santos, João de Souza Barros, José Mariano de Mo-
rais, Homero Garcia, João Ildefonso da Silva. Milton Junqueira Vilela,
Hugo Ribeiro Carneiro. Antonio de Paula Afonso, Rodrigo Rodrigues
da Cunha, Hamilcar José do Amaral Bevilacqua, as. ilegivel, as.
ilegivel, José Thomaz Nabuco de Araojo, Mauricio Hilario Barroto Na-
laivo, Vera Melo Franco de :lndrade, João de Mello Franco Fabio Nel-
son de Senna, pp. de Antonio Martins Fontoura Borges, João Itndrigues
Borges, Severiano Rodrignes Borges, Adélia Parassil Borges, afyrthes
Loureiro Filho, Jayme Loureiro Filho, Dr. Nelson Coelho de Sanna, Can-
dido Gonçalves, Alcides Borges de Oliveira, Oswaldo Rodrigueo da
Cunha, Joaquim Machado Borges, Antonio Joaquim Barboza da Silva.
Orlando Rodrigues da Cunha, Meneval Lima, João Machado Borges,
Saturnino Leite Barboza, Wanderley de Andrade, Leopoldo Fer-
reira de Mendonça, Fabio Nelson de Senna; pp. de Arthur de Castro
Cunha, Dr. José de Paiva Abreu, Edmundo Rodrigues da Cunha e Oli-
veira, Aristides Cury, Acácio Alves de Souza, Benvimla (te Araujo Sou-
za, José Antonio da Silva Filho, José Jacintho Sobrinho, João Rodri-
gues de Castro, Dr. Octavio Mendes Filho, Dr. Caio Nelson de Senna.
Marciano Santos. pp. de Gregário Paes de Almeida, Jeronvmo Coimbra
Bueno, pp. de Sandoval Cobol-ira, pp. de Jeronymo Antonio Coimbra
PI. de Isidoro Coimbra, Ronan Itodrignes Borges, pp. te Antonio Sil-
veira, Bernardo Fiorentino Campos, Maria Gelli, José Fabrino de OH-
eira, pp. de Dr. Silvado José Bernardas, Nedigo, pp. de Dr. Silvaria

José Bernardas, Nero de Macedo Carvalho, pp. de Nem de Macedo
junior, Fabio Garcia Santos, pp. de Aristão Bastos Filho, Homero
Garcia, pp. de Adelino Garcia Bastos, Dr. João de Aleantara. pp. de
Virmondes Martins Borges, Dr. Carlos Smith, 1)r. João de Aleantara,
pp. de Joaquim Borges Junior, José Duarte Vilela, Dr. José de Oliveira
Ferreira„agenor Fontoura Borges, Alberto Martins Fontoura Borges,
Honorina Fontoura Borges, Américo Alves de Souza, Angelo Cremar,
Guilheme, Scalon, Dr. Orlando Alves Aranha, Alberto Marquez Borges,
Franklin Afonso de Almeida, Dr. Cicero Macedo de Oliveira, Carlos
alarquez, Castorina Sara da Mata e Silva, Augusta (te Araujo Souza,
Juscelino Ribeiro da silva. Jonas de Freitas Gosta, Elpidio Aristides de
Freitas, Sebastião de Freitas Costa, Ronan de Freitas, Josa Zacarias
Junqueira, Antonio de Resende Chaves, Nicome.des Alves dos Santos,
José Thomaz de Rezende, José Bahia Mascarenhas, jorro Naves de Avila.
Reconheço as firmas de R. II. Borges, Fabio Senna, R. R. Borges, Fa-
bio Senna, R. II. Borges, Fabio Senna, R. R. Borges, Fabio Senna, II .R.
Borges, Fabio Senna, Fabio Nelson de Sana, Ronan Rodrigues Borges,
Trajano Bruno de Barrado Carneiro, José Venancio . Diniz, Alaor Prata
Soares, Afranio de Mello Franco, José de Magalhães Pinto, Vergilio
A. de Mello Franco, Nagib David, Daniel Serapião de Carvalho, Alvaro
Vaz Oliviere, Cal.° Ribeiro de Abreu, Nag. ib Koury, Dr. João de Alcan-
tara, Fabio Garcia, Bastos, José Alves nafta, Vicente de Paula Carva-
lho Vieira, Alcides Brando Cotia, Antonio Gomes da Costa, Antonio Go-
mes da Costa, Antonio Gomes da Costa, José Fabrino de Oliveira, Esma-
rapto Ramos de Souza, Franklin de Almeida, Oswaldo de Carvalho,
José Gonçalves de Sá, Walter James Gosling, Antonio Ribeiro França
Filho, Nero de Macedo CarvalhoOJeronymo Coimbra Bueno, Levy Gas-
parian, Joaquim folha, Dr. Alcides Godoy, Marciano Santos, João de
Souza Barros, R. li. Borges, Fabio Senna, José Mariano de Moraes,
Homero Garcia, João lidefonso da Silva, Milton Junqueira Villela, Hugo
Ribeiro Carneiro, Antonio de Paulo Afonso, Rodrigo Rodrigues da
Cunha, Ilamilcar José do Amaral Bevilacqua, Julio Pinto Junior, Dr.
°enjoai Soares Londres, José Thomaz Nabuco de Araujo, Mauricio Hi-
lário Barreto Nabuco, Vera Mello Franco de Andrade, João de Mello
Franco, Fabio Nelson de Senna, R. II. Borges, Fabio Sentia, Fabio Nel-
son de Se.una, Marciano Santos, Jeronymo Coimbra Buem, amima Ro-

•
drigues Borges, José Fabrino de Oliveira, Nem o Macedo Carvalho,
Fabio Garcia Bastos, Homero Garcia, Dr. João de Alcantara, R. R.
Borges, Fabio Senna e Dr. --JoOo de Alocantara na ata da
Assembléia Geral de Constituição do Banco Nacional do Co-
mércio e Produção Sociedade Anónima Rio de Janeiro, oito de
janeiro de mil novecentos e qasrenta e três. Em testemunim (sinal
Públ,co) da verdade. (a.) as. ilegivel. Devidamente inutilizados por
carimbos e datas, estampilbas federais no valor de cento e dez cru-
zeiros e um selo de educação e saude. Todas as folhas de ns. 318 a
324 continham as rubricas: It. It. Borges e Fabio Senna. A fls. 389-v
;trezentos e oitenta e nove verso) : Parece-me que o processo está re-
gularmente instruido e pois, opino pele deferimento do pedido, expe-
dindo-se as respectivas Cartas Patentes, depois de paga a taxa de que
trata o n. II, nota L a do art. 9.0 da Tabela que acompanha a vigente
lei do selo. A considercção superior, digo, consideração do Sr. diretor'.
Segunda Sub-Diretoria, vinte e dois de janeiro de mil novecentos e
quarenta e três. (a) Guimarães de Campos, Sub-Diretor. A fls. 390
(trezentos e noventa): Armas da República. Ministério da Fazenda.
Tesouro Nacional. Diretoria das Rendas Internas. Organiza-se, nesta
Capital, urna sociedade anónima por ações, para praticar operações
bancarias, tomando a denominação de Banco Nacional do Comércio e
Produção S. A. A assembléia geral de constituição realizou-se, nor-
malmente, com observancia das exigências • legais (fls. 3-8), compa-
recendo à mesma a totalidade dos acionistas. O capital social é de
Cr. 12.000.000,00, dividido em vinte e quatro mil ações nominativas,
do valor de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) cada uma, tendo sido
realizados, no ato da subscrição, 60% (sessenta por cento) daquele
(fls. SI). Foi efetuado o depósito provisório de Cr$ 6.000.009.00 cor-
respondente a 50% do capital, como determina o art. 21 do decreto
n. 11.728 de dezesseis de março de mil novecentos e vinte e um (a
fls. 10). Com folha corrida e ()aros documentos babeis, os diretores
fazem prova de idoneidade moral e financeira (fls. 327-83). O pro-
cesso encontra-se assim, organizado de maneira regular, e os estatutos
da sociedade se ajustam às normas legais vigentes. Nestas condições,
sou orlo deferimento do pedido de fls., no sentido de ficar o Banco
requerente autorizado a funcionar, pelo prazo de vinte anos, bem como
suas agências oas cidades de Uberaba e Uber:èndia. no Estado de
Minas Gerais e de Barretes, no Estado de São Paul(„ de acordo com o
decreto n. 11.728, de mil novecentos o vinte e um, citado, mediante ex-
pedição de Cartas-Patentes, declarando-se que fica exeluido do seu
comércio o que se relaciona com crédito real, câmbio e compra e vencia,
a prestação, de títulos da Dívida Pública. O Banco está sujeito ao pa-
gamela() do imposto do selo de que tratam os anis. 9. 0, ri. II, nota 1.a
e. 110, nota 1.a da Tabela anexa ao decreto-lei n. 4.655, de três de
setembro de mil novecentos e quarenta e dois. Á consideração supe-
rior. D. RenCts Internas, em trinta de janeiro de mil novecentos e
quarenta e três. (a) Alcantara Filho, diretor'. A fls. 391 (trezentos e
noventa e um) : Armas da República. Ministério da Fazenda. Diretoria
Geral da Fazenda Nacional. 1 — Deferido, à vista dos pareceres. 2 —
Expeçam-se em favor do requerente as necessárias carta-patentes de
autorização para o funcionamento de sua matriz nesta Capital e agên-
cias a serem instaladas nas cidades de Uberaba e Uberlândia, no Es-
tado de Minas Gerais e Barretes, no Estado de São Paulo, cobrando-se,
antes, o selo que for devido. 3 — Providencie-se, ainda, no sentido de
ser liberado o depósito efetuado pelo interessado para fins de sua
constituição miai. D. Geral da Faz. Nac. em cinco de fevereiro do
mil novecentos e quarenta e três. (a) ftomero Estelita. ImoresSo, o
carimbo: Diretoria Geral da Fazenda. Ministério da Fazenda. Pu-
blicado no Diário. Oficial de nove de fevereiro de mil novecentos o
quarenta e três. Secção I, pág. mil oitocentos e treze. (a) Dantas.
Era só o que se continha no documento de que se pediu certidão, que
en, Maria Jaula Ribeiro, escriturário classe E do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, com exercício na Segunda Sub-Diretoria da
Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional, datilografei aos
sete dias do més de abril de mil novecentos e quarenta e três, e vai
encerrada pelo Sr. SubDiretor da mesma Sub-Diretoria. Segunda Sub-
Diretoria, em 7 de abril de 1943. — Antonio Guimarães de Campos,
Sub-Diretor.

(N. 5.124 — 8-4-43 — Cr$ 1.734.00).

S. .A. FIDUCIÁRIA E ADMINISTRADORA "FIDA"

(CASA BANCARIA)

Avenida Rio Branco n. 111, sala 210, telefone 43-7497
Rio de Janeiro

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 20 DPI
MARÇO DE 1943.

Aos vinte dias do mês de março do ano de mil novecentos o
quarenta e très, reunidos, ira sede social, às quinze horas, conforme
convocações publicadas no Diário Oficial e "Diário de Notícias" de
18 de fevereiro, 4 e 19 de março de 1943, os acionistas abaixo assi-
nados, inscritos no Livro de Presença, o Sr. José da Silva Campos,
diretor presidente da Sociedade, diz que, havendo número legal, .1e-
verão os presentes eleger quem devesse presidi-los. Indicado pelo acio-
nista Sr. Jorge Pinto Ferreira, e, unanimemente aclamado pelos
presentes, assume a presidência da mesa o Sr. Ernesto Eugenio Xa-
vier' do Prado, que convida para primeiro e segundo secretários,
respectivamente, os Srs. Jorge Pinto Ferreira, Garcia d'Avila Pires,
Telles e Albuquerque. os quais assumem todos os seus lugares à
mesa. Iniciando os trabalhos, são lidos os anúncios de convocação des-
ta assembléia, acima enumerados, bem como o relatório da Direto-
ria, balanços, contas e o parecer do Conselho Fiscal, que foram pu-
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adicados no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio de 12 de março
de 1943. postos em discussão e, ninguem :querendo fazer liso da pa-
lavra, são esses documentos postos em votação e são unanimemen-
te aprovados pelos presentes, deixando de votar os impedidos por
lei. A seguir, diz o Sr. presidente que se vai proceder à eleição
dos diretores para o período de 1943 a 1916, suspendendo a ses-
são por alguns momentos, afim dos presentes se munirem das cé-
dulas. Reaberta a sessão o recolhidas as cédulas, verifica-se terem
sido eleitos: para diretor presidente: Anstriclino Gumes Pinto,
brasileiro, casado, comerciante, residente à ladeira do Russel nú-
mero 41, nesta cidade; para diretor secretário: José Braz, brasileiro,
solteiro. do comércio, residente à rua Barão de Repagine número
156 nesta cidade, por maioria absoluta de votos. A seguir, o senhor
presidente suspende a sessão, novamente, por alguns momentos, afim
de ser procedida a eleição dos membros efetivos do Conselho Fiscal
para o corrente exercício. Reaberta a sessão e recolhidas as cédu-
las. verifica-se terem sido eleitos: para membros efetivos do Con-
selho Fiscal: José da Silva Campos, Pedro Ramos Nogueira e Oc-
tavio Martins; para suplentes do mesmo Conselho: Agenor Dias de
Carvalho, Joaquim Novais Castelo Branco, Ernesto Eugenio Xavier
do Predo. A seguir, são fixados os honorários de cada membro elei-
to do Conselho Fiscal, efetivamente em exercício, em Cr$ 50.00 (cin-
quenta cruzeiros) mensais. Declara o Sr. presidente da mesa que
a Diretoria cujo mandato terminou era compostii dos Srs. José
da Silva Campos, brasileiro, do comércio. residente à rua Conde de
ilaependi n. 12, apartamento n. 54, nesta cidade. e João Benz, bra-
sileiro, do comércio, residente à rua Barão de ltapagipe n. 116,
nesta cidade. E. nada mais havendo a tratar, é suspensa a sessão
por alguns momentos, afim de ser lavrada a presente ata por mim, se-
gundo secretário, no livro próprio, do qual são tiradas cópias au-
tenticadas para os efeitos legais. Reaberta a sessão e lidas e confe-
ridas a ata e as cópias, não sofrendo contestação, são por mim e
por todos os presentes assinadas. — Erneslo :Xavier do Prado.
Coreia d*Avila 'Pires Telles e Albuquerque. — José Severino Souza
Limo. — José Braz. — José da Silva Campos. — Jorge Pinto Fer-
reira. — Joaquim Novaes Castelo Branco. — Caetano Sian . ). —
P. p. Dr. Bebo Vieira Braz: José Severino de Souza Lime

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

CERTIDÃO

mento do capital social, são de parecer que a mesma deve ser apro-
vada pela assembléia geral, por consultar os interesses da sociedade.
Rio de Janeiro, dezessete de tenreiro de mil novecentos e quarenta
e um. Assinado: José Basílio da Gama, Bolivar da Rocha Pinto e
Raphael do Prado Ascoly. Leu, tambem, o secretário, senhor (rúmen,
dente Castelo Branco, os novos estatutos da sociedade Anónima Fi-
duciária e Administradora "Fida", os quais, assinados por todos • os
acionistas presentes. vão adiante transcritos, fazendo parte integrante
desta ata. O senhor presidente da mesa submeteu, a seguir, à dis-
cussão a proposta da diretoria juntamente com o parecer do Conse-
lho Fiscal, bem como os novos Estatutos. Usaram da palavra vários
acionistas, todos acordes na aprovação da proposta apresentada pela
diretoria, com o beneplácito do Conselho Fiscal. Submetidos, então,
a votação da assembléia, foram aprovados por unanimidade a referida
proposta da diretoria e o Parecer do Conselho Fiscal e os novos Es-
tatutos da Sociedade. Em seguida, pediu o senhor presidente da as-
sembléia fossem lidos a lista dos subscritores do aumeeto do capi-
tal, bem como o recibo do depósito do cinquenta por cento da parte
aumentada, feito no Banco do Brasil, concebido nos seguintes termos;
"Banco do Brasil" — Rs. 75:000 .3000 — Recebemos da akiciedade Anô-
nima Fiduciária e Administradora Fida" (Casa Bancária), Dos ter-
mos desta data, a importância de setenta e cinco contos de réie, cor-
correspondente a 50 % (cinquenta por cento) de lis. 150:000$000
(cento e cinquenta contos de reis) que diz ser valor do aumento de
seu capital social, realizado em dinheiro, em cumprimento de exigke-
cias legais. Firmamos o presente em duas vias para uni só efeito.
Selado com lis. 20$200 (vinte mil e duzentos réis). Rio de Janeiro,
treze de março de mil novecentos e quarenta e um. Ass. Demétrio Bae-
tos. .ass. Mario Barreto Pinto — Pelo Banco do Brasil — Ao lado
estão duas estampilhas federais de dez mil róis e uma de educação
e sande, devidamente inutilizadas. Lista nominativa dos snbscritoree
das ações como segue; "Lista dos snbeeritores das setecentas e cin-
quenta ações de duzentos mil réis cada uma, correspondentes ao au-
mento de cento e cinquenta contos de róis no capital de cem contos
de réis da Sociedade Anônima Fiduciária e Administradora "Fida",
com sede no Distrito Federal. Doutor Helio Vieira Braz, brasileiro,
comerciante, domiciliado em Porciunenlia Estado do Rio de Janeiro,
subscritor de cento e vinte e cinco ações; José Braz, brasileiro, ban-
cário. residente à rua Barão de Repagine número cento e quarenta e
seis, no Distrito Federal, subscritor mie vinte e cinco ações; Joeé Se-
verino de Souza Lino, brasileiro, comerciante, domiciliado no Beco
do Braganea número trinta e cinco, primeiro andar, subscritor de
cento e setenta e cinco ações; e José da Silva Campos, brasileiro, ban-
cerio, residente à rua Lapa número trinta e um, apartamento tre-
zentos e um, subscritor de quatrocentas e vinte e cinco ações. Total
setecentas e cinquenta ações, no valor de cento e cinquenta contos
de réis. Submetidos à aprovação da assembléia estes documentos, fo-
ram pelos presentes aceitos e aprovados por unanimidade pela ae-
sembléia. Foram presentes à sessão os enbseritores do aumento do
capital, que não temeram parte nas deliberações, de acordo com o
prescrito em lei. Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente
da mesa encerrou a sessão, pedindo aos acionistas presentes que
aguardassem a confecção da ata. Reaberta a sessão. após ser confecio-
nada a ata pelo senhor secretário, Doutor Ernesto Eugenio Xiaver,
digo Doutor Ernesto Eugenio Xavier do Prado, o senhor presi-
dente da mesa mandou que este a le-se en, voz alta, a qual
foi achada conforme per todos os presentes e por eles apro-
vada, sendo assinada pela mesa e demais acionistas que com-
pareceram à assembléia. (Continua) (Repetição, em continuação, da
página — provada, sendo assinada pela mesa e demais acionistas
que compareceram à assembléia. (a. a.) Octavio Borges da Silveira
Lobo — presidente; Erfflesto Eugenio Xavier do Prado — Secretário,
Joaquim Noavie, digo, Joaquim Novais Castelo Branco — Soerei:ir:o;
Francisco de Assis Torres Gomes, Antonio Borges da Silveira Lobo,
Mauricio Eugenio Xavier do Prado, Jorge Pinto Ferceira, ltaphael do
Prado Aecoly, Diogo Xerez, Garcia d'Avilla Pires de C. e Albuqueeque,
Mathilde da Media Lindeman, Zilda Duncan Moura Magalhães Beça
Barbosa, José da Silva Campos. — Em cumprimento ao decreto-lei
n. 2.627 de mil novecentos e quarenta, declaro que os diretores da S.
A. Fiduciária e Administradora "Fida" são os Srs.' — Octavio Bor-
ges da Silveira Lobo, brasileiro, casado, banqueiro, residente à rua
Aurea, n. 96, e Ernesto Eugenio Xavier do Prado. brasileiro, casado,
banqueiro, residente à rua Goulart n. 62, ap. 72 e Joaquim Novais
Castelo Branco, brasileiro, casado, banqueiro, residente à Avenide
Pasteur, a. 467, nesta Capital, os quais foram eleitos na assemblaía de
constituição da sociedade em trinta e um de agosto de mil noveeen-
tos e trinta e sete, por cinco anos. (a.) E. Xavier do Prado. — Reco-
Mino as firmas supra: Octavio Borges da Silveira Lobo, Ernesto Eu-
genio Xavier do Prado, Joaquim Novaes Castelo Branco, Franciseo de
Assis Torres Gomes, Antonio Borges da Silveira Lobo. Mauricio Euge-
nio Xavier do Prado, Jorge Pinto Ferreira, Raphael do Prado Ascoly,
Diogo Xerez, Garcia d'Avila Pires de Carvalho e Albuquerque, Mathil-
de da Moita Lindenian, Zilda Duncan Moura Magalhães Beça Itarbosa e
José da Silva Campos. Rio de Janeiro, vinte e seis de maio de mil no-
vecentos e quarenta e uni. Em testemunho (sinal público) da verda-
de. (a.) Mozart Lago. Impresso, o carimbo: Dr. Moeart Lago. Tabe-
lião 20.0 Ofício. Rua da Quitanda, a. 85. Fone 23-4859-Rio. — 5. A.
Fiduciária e Administradora "Fida". (Casa Bancária). Rio de Janei-
ro. Estatutos. Capítulo 1 — Denominação, sede, prazo e objeto. Arti-
go 1.0 — Constitue-se uma sociedade anónima, denominada Socieda-
de Anônima Fiduciária e Administradora "Fida", cuja objeto será: —
operações bancárias em geral,. exceto as de câmbio e de crédito real:
compra, venda, alienação e administração de imoveis, do emita própria
e de terceiros, a qual reger-se-á por estes Estatutos e pela legislação

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. inspetor das Ren-
das Internas eni dezenove de março de mil novecentos e quarenta e
três, a fls. cinquenta e dois do processo n. 11.663-43 (onze mil seis-
centos e sessenta e très-quarenta e très), de acordo com o pedido da
S. A. Fiduciária e Administradora "FIDA", certifico ger o seguinte
o teor dos documentos contidos nos processos as. 43.071-41, 88.727-41,
15.857-12, 45.763-42 e 70.080-42. No processo n. 43.074-41 (qua-
renta e três mil e setenta e quatro-quarenta e um), a fls. 38-46 (trin-
ta e oito-quarenta e seis): S. A. Fiduciária Administradora "Fida".
Av. Almirante Barroso, 90, s. 1.103. Rio de Janeiro. Ata da Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada em treze de março de mil no-
vecentos e quarenta e um. Aos treze dias do mês de março do ano
de mil DOVeCinItOS e quarenta e um, às dezessete horas, na sede social,
à AvenidaAlmirante Barroso número noventa, sala mil cento e três,
presentes treze senhores acionistas que assinaram c livro de pre-
sença, num total de quinhentas ações, representando a totalidade do ca-
pital social, reunidos em segunda convocação conforme publicações

Sitow

feitas no Diário Oficial de sete, oito e dez de março e no "Jornal do
Comarca)" de sete, oito e nove de março do corrente ano, foi aberta
a sessão pelo diretor-presidente Sr. Octavio Borges de Silveira Lobo,
que pediu aos presentes que indicassem quem devesse presidi-la.
Aclamado o senhor Octavio Borges da Silveira Lobo, assumiu a pre-
sidência da mesa e convidou para secretários os senhores Doutor Er-
nesto Eugenio Xavier do Prado e comandante Joaquim Novaes Cas-
telo Branco. Assim constituida e instalada a mesa da assembléia, de-
clarou o senhor presidente que, de acordo com os anúncios de convo-
cação publiaados, os fins da reunião eram: 1. 0 — aumento do capital;
2,0 — reforma dos estatutos, afim de adaptá-los ao decreto-lei núme-
ro dois mil seiscentos e vinte e sete, de mil novecentos e quarenta.
Pediu. então, ao senhor secretário, que lê-se a proposta da diretoria,
bem como o respectivo parecer favoravel do conselho fiscal. O secre-
tário. senhor comandante 'Joaquim Novais Castelo Branco, procedeu
a leitura destes documentos, que são do teor seguinte: Proposta da
Diretoria" — A Diretoria da Sociedade Anónima Fiduciária Admi-
nistradora Fida", tendo em vista o que determina o decreto-li na-
mero mil oitocentos e oitenta, de quatorze de dezembro de mil no-
vecentos e trinta e nove, em seu artigo sexto, e o crescente desenvol-
vimento da sociedade, cujo capital torna-se insuficiente para aten-
der à sua clientela, propõe seja o mesmo aumentado de Es. 	
100:000$000 (cem contos de réis) para Its. 250:00400 (duzentos e
cinquenta contos de reis); propõe ainda, em face da nova lei das so-
ciedades por ações, sejam os Estatutos sociais reformados, afim de
pó-los de acordo com a mesma. Assim sendo, submetemos à delibe-
ração e aprovação da essembléia a presente proposta de aumento de
capital para duzentos e cinquenta contos de reis e o novo Estatuto
Pelo qual terá de reger-se a sociedade. Rio de Janeiro, quinze de fe-
vereiro de mil novecentos e quarenta e uni. Pela Diretoria: Oriaelo
Borges da Silveira Lobo, diretor-presidente e Ernesto Eugenio Xa-
vier do irado, diretor-secretário. Parecer do Conselho Fiscal — Os
membros do Conselho Fiscal da Sociedade Anónima _Fiduciária e Ad-
ministradora "Fida". depois de examinarem a situação da sociedade
e a proposta feita pela diretoria, para reforma dos estatutos e au-
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vigente. - Artigo 2.° - Seu domicilio, sede e foro legal serão nesta Dos lucros líquidos apurados e verificados em cada Balanço serão
cidade do Rio de Janeiro. - Artigo 3.° - O prazo de duração será de destinados: a) 5% (cinco por cento) para a constituição de um fundo
vinte anos, contados do ato oficial que autorizou o seu funcionamento, de reserva, destinado a assegurar a integridade do capital; logo que o
podendo ser prorrogado por deliberação da assembléia geral. -7 Capf- total deste fundo atinja 20% (vinte por cento) do capital: deixará de
fulo II - Do Capital. Artigo 4.° - O Capital social, desde já integra- ser obrigatório, mas terá de ser reintegrado 'quando sofrer diminuição;
lizado, é de lis. 250:000$0 (duzentos e cinquenta contos de réis) divi- b) 15% (quinze por cento) para uni fundo de reserva especial, desti-
(lido em 1.250 (mil duzentos e cinquenta) ações do valor nominal de nado a fazer face a liquidações duvidosas; c) 20% (vinte por cento)
lis. 200e0 (duzentos Mil reis) cada unia, nominativas, e só possuiveis para gratificação à diretoria; d) 10% (dez por cento) para gratificaçã,o

aos fundou :os, a critério da diretoria; e) O saldo para distribuiçãopor pessoas físicas brasileiras. Artigo 5.° - O capital social poderá
ser aumentado por deliberação da assembléia geral, observadas as for- de dividendos aos acionistas. § I.° - Os lucros líquidos não poderão

ser totalmente atribuidos aos fundos de reserva estatutários; § 2.° -malidades legais. - Parágrafo único: No caso de aumento, os acio- Os diretores e funcionários Dão terão direito a receber percentagemnistas terão o direito de subscrevê-lo na proporção das ações que pos- alguma sobre os,	•lucros líquidos	 •auferidos,	 •se os dividendos •a	 •distribujrsnirem. - Capitulo III - Da administração. Artigo G.° - A admi- no semestre aos •acionistas não atingirem a 6% (seis por cento) ao ano,nistração •será exercida pela diretoria, composta de dois fliretores, que depois de deduzida a quota de fundo de reserva, destinada a assegurarterão a designação de: Presidente e diretor-secretário, eleitos pela as- a integridade do capital. Ar t. 27 - Os dividendos não vencerão juros
sembléia geral, com mandato por très anos, podendo ser reeleitos. - e os que não forem reclamados no prazo de cinco anos, a partir do dia
Artigo 7.0

 - Antes de entrar em exercício cada diretor caucionará a marcado para o seu pagamento, reverterão em benefício da socie-
sna responsabilidade com vinte ações. - A caução subsistirá até a dade. Capitulo VII = Disposições transitórias - Art. 28 - A diretoria
aprovação pela assembléia das contas do exercício e constará por ter- e o censelho fiscal serão empossados na própria assembléia geral quis
mo no livro próprio. - Artigo 8. 0 - A diretoria terá amplos pode- os eleger. Art. 29 - Os acionistas poderão ceder o seu direito de 'me-
ros de gestão social e se reunirá sempre que convocada, lavrando-se ferèneia para substituição, digo, para subscrição de novas ações.
ata no livro próprio. - Artigo 9. 0 - O presidente representará a so- Art. 30 - Os casos omissos ou não previstos nestes estatutos, serão
ciedade ativa e passivamente, em juizo ou fora dele e perante tercei- regulados pelas disposições da lei das sociedades por ações e das leis
1'03, podendo praticar separadamente todo sos atos ditos de gestão e correlatas. (a. a.) Octavio Borges da Silveira Lobo, Ernesto Eugenio
administração, para o que fica investido de amplos e irrestritos pode- Xavier do Prado, Joaquim Novais Castelo Branco, Francisco de Assis
res, sendo da sua atribuição tomar todas as providências paea o bom Torres Gomes, Antonio Borges da Silveira Lobo, Mauricio Eugenio
andamento dos negócios sociais. - Art. 10.° - Ao diretor-secretário Xavier do Prado, Jorge Pinto Ferreira, Raphael do Prado Ascoly, Diogo
compete substituir o presidente nos seus impedimentos ocasionais. - Xerez, Garcia d'Avila Pires e C. e Albuquerque. Mathilde da Motta
Artigo 1 1.° - Todos os documentos que envolvam a responsabi- Lindeman, Zilda Duncan de Moura Magalhães Beça Barbosa, José. da
lidado da sociedade, tais como: contratos, cheques. títulos, promissó- Silva Campos. (a.) José da Silva Campos. Impresso o carimbo:
rias, endossos, quando não assinados pelo presidente, deverão conter Dr. Mozart Lago, Tabelião. 20. 0 Ofício. Rua da Quitanda, 85. Tel.
duas assinaturas, sendo sempre uma do diretor-secretário. - Artigo 23-4859 - Rio. Reconheço as firmas retro: Octavio Borges da Sil-
12.° - Importará em renuncia tácita do mandato a ausência prolon- veira, Dr.. Ernesto Eugenio Xavier do Prado, Joaquim Novais Castelo
goda e continua de um diretor por mais de noventa dias, sem causa Branco, Francisco de Assis Torres Gomes, Antonio Borges da Silveira
justificada e, neste caso - como nos de renúncia expressa ou faleci- Lobo, Mauricio Eugenio Xavier do Prado, Jorge Pinto Ferreira, Ra-
mento - a assembléia geral será convocada exteaordinariaznente, phael do Prado Ascoly, Dr. Diogo Xerez, Garcia d'Avila Pires de Car-
dentro de trinta dias, para eleger o substituto, que exercerá o período valho e Albuquerque, Mathilde da Mota Lindeman, Zilda Ducal' Moura
restante do mandato. - Artigo 13. 0 - A diretoria, ouvido o conselho Magalhães Beça Barbosa e José da Silva Campos. Rio de Janeiro,
fiscal, poderá determinar a abertura de filiais e agências. - Artigo vinte e seis de maio de mil novecentos e quarenta e um. Em toste-
1 L° - Os honorários dos diretores serão fixados em reunião conjunta milho (sinal público) da verdade. (a.) Mozart Lago. -- Impresso,
destes e do conselho fiscal, ad-referendum da assembléia geral e leva- o carimbo: Dr. Mozart Lago - Tabelião. 20. 0 Ofício, Roa da Qui-
dos a despesas gerais. Capitulo IV - Do Conselho Fiscal. Artigo 15.° tenda. 85. Phone 23-4859-Rio. - A fls. 13 (treze) havia seis .mil e,
- O Conselho Fiscal será composto de três membros efetivos e três digo, seis cruzeiros e cinquenta centavos em estampilhas federais, de-
suplentes, eleitos anualmente pela assembleia geral ordinária, caben- vidamente inutilizados; e a fls. dezoito V e r s o, estampilhas federais no
do-Ilies as atribuições estabelecidos no decreto-lei n. 2.627 de vinte valor de seis cruzeiros e cinquenta centavos. A fls. 61-63 (sessenta e
e nove de setembro de mil novecentos e quarenta e as destes Estatu- um/sessenta e três): Armas da Repúblic	 Ministério da Fazendaa.	 .

Tetos. - Parágrafo único - Os membros efetivos e suplentes do coo- 	
souro Nacional. Diretoria das Rendas Internas Processo. n . 43.074-41

solho fiscal poderão ser reeleitos. - Artigo 16. 0 - O conselho fiscal (quarenta e três mil e setenta e quatro/quarenta e um). A Sociedade
Anónima Fiduciária e Administradora "Fida", requer aprovação: a)deverá reunir-se, pelo menos, de tu és cai três meses, para conhec,:e. do do aumento de capital, para o fim de condicionar-se ao ar t. 6.0 do

andamento dos negócios e das operações da sociedade, verificar Os li- decreto-lei n. 1.880 de quartorze de dezembro de mil novecentos evros, (1ocumentos, balanços e balancetes, caixa, e, enfim, o estado da trinta e nove; h) da adaptação dos estatutos à nova lei das sociedinies
sociedade, consignando no livro de -Atas e Pareceres respectivo o re- por ações - Preliminarmente - O aumento de capital processou-se
sultado do exame procedido. - Parágrafo único - Deverá reunir-ee fora do prazo estipulado no decreto-lei 2.357 de um de julho de mil
extraordinariamente, sempre que convocado pela diretoria, por um eovecentos e quarenta. A petição de fls. vinte e sete eselars!ce, entre-
dos seus membros ou de acordo com a lei. - Artigo 17.0 - Os mem- tanto, houve por ornem do Dr. Procurador do Tribunal de Segurança
liras do conselho fiscal poderão ser pessoas estranhas à relação dos Nacional "busca e apreensão dos livros do arquivo e todos os títulos
a s ionistas da sociedade. - Parágrafo único _ As funções de membro da carteira" da sociedade em apreço. Em virtude deste procedimento
do conselho fiscal serão exercidas gratuitamente. Capítulo V - das judicial tes e a "Fl DA" suspensas suas operações bancárias. Mas não
Assembléias. Artigo 18. 0 - A assembléia geral dos acionistas, legal- apresentou próva material do alegado. Se o fizesse, teria por si o re-
monte constituida, é o orgão supremo da sociedade, para resolver to- solvido no processs, 88.727-41, em que a Superior Autoridade aprovou.
dos os negócios e tomar quaisquer deliberaçõese inclusive a de alterar .i aumento de captai processado em circunstâncias análogas (Diário
e modificar os presentes Estatutos. - Parágrafo único - As delibe- Oficial - le 9-7-941) De Mentis - A subscrição- do aumento de capital
rações da assembléia geral, regularmente tomadas, obrigam a todos contrass's-se ao art. 111 do decreto-lei 2.627 de vinte e seis de`setem-
os acionistas, dentro das disposições da lei e dos presentes estatutos. bro de mil noseceetos e quarenta. De fato, Mia decorreu após a reali-•
- Parágrafo único - As deliberações, digo, estatutos. - Artigo 19.0 zação da Assembleia Geral Extraordinária (12-3-li), o prazo de trinta
- A assembléia geral ordinária se reunirá durante o mês de março de dias paia que os antigos acionistas exercessem o direito de prefeedn-
cada ano, para tomar conhecimento do relatório da diretoria, parecer eia, como exige o § 2 0 do precitado artigo. A preterição desta norma •
d., consettio fiscal, balanços. contas. estado dos negócios da Sociedade; l egal , com a flagrante inobservância daquilo que a lei considtra hasilar
para eleger, de três em três anos, os diretores e anualmente os mem- à majoração do capital, importa nulidade do ato preparatório àquela
bros efetivos e suplentes do conselho fiscal. - Artigo 20.° - A assem- alteração constitutiva (Miranda Valverde - Sociedades Anónimas
Idéia geral extraordinária se reunirá sempre que convocada, de acor- rág. 185, Cod, Civil - art. 145-n. V) . Do confronto dos estatotos
do com a lei e os estatutos, só podendo deliberar sobre assunto para o em a lei resseltam as seguintes imperfeições: I - O art. 11 deter-
qual houver sido expressamente convocado. - Artigo 21. 0 - A pre- mina; 'Os contratos cheques, títulos, promissórias, endossos, quando
sença dos acionistas e o "quorum" nas assembléias gerais ordinárias e não assinados pelo Presidente, deverão conter duas assinaturas, sendo
estietordinárias serão os determinados pelo decreto-lei n. 2.6 9 7 de mil 11)la do Diretor Secretário". E a outra? Seria mister a indicação do
novecentos e quarenta. - Artigo 22.° - A convocação da assembléia nome de quem deva subscrever, Lambem, tais documentos, dada a res-
geral será sempre motivada e far-se-á pela imprensa mediante conv1-. ponsabilidade civil e criminal, por que responderão, solidariamente,
lis ou anúncios publicados por três vezes no Diário Oficial e em outro perante o itizo competente, nos casos de, violai:fio de obrigações descri-
jornal de grande circulação. com intervalos de oito dias, pelo menos, minadas na le n ou nos estatutos (ai. Vaiverde Op. cit. lis. 561-70 -,
entro dia da primeira publicação do anúncio e o da realização da as- decreto-lei ?.7 Cod. Civil art. 159). II - Os honorários do orgão
sembléia. - Parágrafo único - litivendo falta de número legal, far- diretivo devem ser votados pela Assembléia Geral, no comeeo de cada
se-á nova convOcação com intervalo de, pelo menos. cinco dias proce- exercie , n, isse se os estatutos não os fixarem. E' a lição dos mestres

dendo-se de acordo com a lei. - Artigo 23.° - A mesa da assembléia e a interpretnão estrita da lei. Diz, entretanto, o art. 14: " , os hono-

geral compor-se-á de uni presidente. que os acionistas presentes no- rários fris diretores serão fixados em reunião conjunta destes e do
nwar	 escolhidos peloilo dentre si, por aclamação e dos dois secretários 	

Ccinsellio Fiscal ad-referendum da Assembléia Geral". Ora. permitir
que os diretpresidente. - Artigo 2E0 - Cada ação dará direito a um voLo nas	

se es , mesmo com a interferência do Conselho Fiscal votem
os próprios bonorários. e peçam, a posteriori, seja aquela decisao re-

assembléias. -Artigo 25.0 - Ficarão suspensas as transferências de ferendada pele Assembléia Geral, não nos parece certo, nem lícito.
ações, uma vez publicado o anúncio de convocação das assembléias. 111 - O pal . agrafo único do artigo 17, estabelecendo gratuitamente o
Capítulo VI - Balanço e distribuição de lucros - Art. 25 - Coinci- exercic , o disjunções de membro do Conselho Fiscal, não corresponde
dirá com o ano civil o exercício social. Esu trinta de junho e trinta e ao espírito da lei. Esta, em seu artigo 124 (cento e vinte e quatro) -
um de dezmbro de cada ano, será levantado o balanço geral do ativo e parágrafo úsiro - preceitua; "remuneração dos membros do conselho
passivo para verificação dos lucros e perdas do semestre. Art. 26 - fiscal - será fixada, anualmente, pela Assembléia Geral ordinária que
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os eleger. A legislação anterior consubstanciado, no decreto 434 de
quatro de julho de mil oitocentos e noventa um, que consolidou as dis-
posições legislativas e regulamentares sobre as sociedades anónimas,
hoje postergada, permitia o exercício gracioso dos membros do Con-
selho Fiscal. o que lhes tirava grande parte de sua autonomia. Mais
avisado andou o legislador atual proscrevendo a forma antiga de pres-
tação daqueles serviços. Com estipendiar semelhante função, quiz inte-
grar os fiscata na sociedade, prendendo-os a ela, por vínculos de ordem
econômica, que lhes possibilite, C711 vista do interesse imediato; a ple-
nitude da sua função, digo, sua ação fiscalizadora. IV — A distribuição
dos lueroiltauidos, na ordem como vem expressa no artigo vinte e seis,
ni'.o obedece às prescrições legais, segundo tem sustentado, com apro-
vação superior, o Dr. Procuradbr Geral da Fazenda Pública. Em pri-
meiro plano deduzam-se 5% (cinco por cento) à constituição fundo
de reserva. Logo a seguir atendam os estatutos ao pagamento dos di-
videndos mu-timos de 6% (seis por cento) e por último remunerem
os diretores. funcionários, ou constituindo fundos de reservas espe-
ciais e facultativos. V. — Outro hábito ieiterado. de má técnica ju-
rídica, é o dO disporem os estatutos (art. 27) sobre prescrição de
dividendos, matéria de direito substantivo (Código Civil — arl. 178,
§ 10, n. 111 — Carvalho de Mendonça — Tratado de Direito Comer-
cial). VI. — Convem, da mesma forma, notar o emprego do -velho
chavão "os casos omissos serão regulados pelas disposições da lei em
vigor". A lei não só regula Os casos omissos, como todo contrato
social. Não tem, apenas. carater supletivo, conforme faz crer a re-
dação imposta ao art. 30 (trinta) que, porisso, merece ser cancelado.
A vista do exposto esta Diretoria opina pelo indeferimento da petição
de fls. 56 (cinquenta e seis), providenciando-se, outrossim, o can-
celamento da carta-patente concedida à requerente es-vi do art. 6.0,
parágrafo único, do decreto-lei n. 1.880, de quatorze de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove. À consideração superior. D. R. I.
em trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um.

Alcantara Filho. diretor. .. — A fls. 66-68 (sessenta e seis-ses-
senta e oito): M. F. T. N. — Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica. Processo n. 88.727-11 (oitenta e oito mil setecentos e vinte e
sete-quarente e um). Capital mínimo para o funcionamento de uma
casa bancária. I — A casa bancária — S. A. Fidoc:ária e Admi-
nistradora "Fida" submete à aprovação superior os seus novos es-
tatutos, assim como o aumento do capital social de 100:600000
(cem contos de réis) para 250:004000 (duzentos e cinquenta con-
tos de réia). II. — O decreto-lei o. 1.880, de quatorze de dezembro
de mil novecentos e trinta e nove, que regula o pagamento da con-
tribuição bancária, estabeleceu que somente poderiam funcionar, até
trinta de junho de mil novecentos e quarenta, as casas bancárias de
capital inferior a 250:004000 (duzentos e cinquenta contos) (ar-
tigo 6.0), prazo esse estendido, pelo decreto-lei mi. 2.357. de um de
julho de mil novecentos e quarenta, para o último dia de dezembro
do mesmo ano (art. 1.0 ). dispondo, ainda, o mencionado diiploma
que, findo o prazo, seria promovido o cancelamento das autorizações
dadas para funcionamento das casas bancárias que não houvessem
observado a exigência do capital mínimo (parágrafo único do ar-
tigo 6.0). IH. Antes de expirado o primeiro praao, dirigiu a reque-
rente a este Ministério uni pedido de prorrogação, por equidade, de
mais noventa dias, explicando que suspendera as suas transações
desde doze de fevereiro de mil novecentos e quarenta, "ent conse-
quência da busca e apreensão em diversos livros do arquivo e de
todos os títulos de sua carteira, do valor aproximado de 	
400:000a000 (quatrocentos contos de réis), procedida pelo Dr. pro-
curador do Tribunal de Segurança" (fls. 27 do processo número
43.074-11), pet.ção mandada arquivar pelo respeitarei despacho de
fls, vintes e oito, do Sr. diretor geral da Fazenda Nacional; em vir-
tude da prorrogação a que es refere o decreto-lei ns 2.357, de uni
de julho de mil novecentos e quarenta. IV. — Não obstante o novo
prazo legal, só a treze de março de mil novecentos e quarenta e um
é que a requerente aumentou por força de uma assembléia geral
extraordinária, o seu capital para 250:00.0000 (duzentos e cinquenta
contos de réis), procedendo, concomitanremente, h reforma de seus
estatutos, afim de adaptá-los às normas do decreto-lei n. 2.627,
de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta, que dis-
põe sobre as sociedades por ações (fis. 38 á 46). V. — Não tendo a
solicitante providenciado, dentro do prazo estabelecido em Lei, sobre
a majoração de seu capital, aplica-se-lhe a penalidade do cancela-
mento da autorização para o exercício do comércio bancário, a não
ser que a Superior Autoridade, tal como houve por bem decidir no
processo n. 88.721-U (Diário Oficial de nove de julho de mil nove-
centos e quarenta e um), e ateddendo à circunstancia especial de
se achar a requerente, no decurso de mil novecentos e quarenta, im-
possibilitada de satisfazer as determinantes legais, por motivo da in-
terrupção de suas transações, resolva permitir que ela continue a
operar. Aliás, para o exame desta hipótese, torna-se necessário que
a interessada apresente a prova material do alegado. bem como cer-
tidão da decisão proferida pelo Tribunal de Segurança Nacional, isen-
tando-a de toda e qualquer suspeita em relação aos seus deveres pú-
blicos. VI. — O caso vertente se subordina, pois, à preliminar que
vimos de levantar. Se ela. obtiver solução favoravel, caber-nos-á.
então, opinar a respeito da reforma estatutária, nos termos do pedido
de fls. 56 do processo n. 43.071-41 (quarenta c três mil e setenta e
quatro-quarenta e uni) .. Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em
trinta e um de janeiro de mil novecedtos e quarenta e dois). — Ha-
roldo Renato Ascoli, adjunto do procurador geral. — Submetida a
preliminar levantada e tiue se me afigura procedente, à superior au-
toridade peço venia para aguardar sua solução, antes de opinar sobre

o pedido de aprovação da reforma estatutária.'ia:
fevereiro de mil novecentos e quarenta e d
— A. fl. 69 (sessenta e nove): Armas da República — Ministério da
Fazedda. Diretoria Geral da Fazenda 'Nacional. Satisfaça a exigên-
cia a que aludem os pareceres emitidos pela Procuradoria Geral tia
Fazenda Pública. D. Geral da Faz. Nacional, em seis de fevereiro
de mil noveCentos e quarenta e dois. — Lauro Boamorte. Impresso,
o carimbo: Diretoria Geral da Fazenda. Ministério da Fazenda. Pu-
blicado no Diário Oficial de dez de fevereiro de mil novecen-
tos e quarenta e dois, págs. 2.080, tanto o despacho supra como os
pareceres de fls. 66 a cp. — No processo'n. 15.857-42 (quinze mil
oitocentos e cinquenta e sete-quarenta e dois): A fl, 11 . (quatorze)..
Armas República. Ministério da Fazenda. Tesouro Nacional. Di-
retoria das Rendas Internas. Proc. 15.857-42. Antes de examinar o
processo 11. 43.074-41, anexo, exigiu a Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública que S. A. Fiduciária e Administradora "Fida" ofe-
recesse: a) prova material do alegado na petição de fls. vinte e sete
do mesmo processo, isto é, de que suspendera suas transações desde
doze de fevereiro de mil novecentos e quarenta, -"em consequência da
busca e apreensão em diversos livros do arquivo e de todos as tí-
tulos de sua carteira, do valor aproximado de 40(1:004000, procedida
pelo' Dr. procurador 'do Tribunal de Segurança", e b ) certidã o da
decisão do Tribunal de Segurança Nacional, "isentando-a de toda .e
qualquer' suspeita em relação aos seus deveres públicos", 2. — No
entanto, o documento de fls, quatro, expedido por aquele orgão da
justiça especial, apenas dá conta de que foi mandado arquivar, em
vista dos autos não oferecerem qualquer elemento de culpabilidade,
o processo em que eram acusados Otávio Borges da Silveira Lobo,
Ernesto Eugênio Xavier do Prado, Francisco de Assis Torres llomem,
Mauricio Eugênio Xavier do Prado, Joaquim Novais Castelo Branco
o 1:Meg° Prado Ascoli. À consideração superior. Diretoria das
Rendas Internas, em nove de março de mil novecentos e quarenta e
dois. — Alcantara Filho, diretor. — A fl. 16 (dezesseis): ,
T. N. — Procuradoria Garai da Fazenda Pública. Processo número
15.857, de 19112. Pedido de aprovação de aumento de capital e re-
forma estatutária de uma casa bancária. 1, — Em cumprimento
ao despacho que se depara a fls. 69 do processo II. 43.074,
de 1911, a este apenso, apresentou a S. A. Fiduciária ad-
ministradora "Fida" unia exposição dos motivos que a im-
pediram de aumentar, dentro do prazo estabelecido pelo de-
creto-lei n. 2.357, de um de ju lho de rfllI novecentos equarenta, o seu	 capital para 250:004000 (duzentos e cin-
qtrenta	 contos	 de	 réis),	 mínimo	 exigido	 pelo	 decreto-
lei ri. 1.880, de quatorze df dezembro de mil novecentos e trinta
e nove, para o funcionamento de mira casa barre:iria, bem
assim a certidão da decisão do Tribunal de Segurança Nacional, man-
dando arquivar o inquérito procedido contra os antigos diretores da
referida sociedade, por não oferecerem es r e spectis-os autos "qualquerelemento de culpabilidade dos acusados" (fls. 2 a 4). 11 — Embora
o citado despacho não haja feito referência e special it Preliminarlevantada lios pareceres an imriores desta Procuradoria, deter-nos-ema;
na reforma estatutária da impetrante, aprovada pela assembléia geral
de treze de março de mil novecentos e quarenta e um (fls. 38 a 46).

— Notaremos, inicialmente, que os convites de convocação da
assembléia extraordinária formo publicados. no Diário Oficial, colo
a designação — "A Diretoria", quando deveriam mencionar os nomes
dos convocantes, de conformidade com o disposto no parfesrafe tinira)
do art. 173 do decreto-lei mi. 2.627 de vinte e seis de setembro de
mil novecentos e quarenta. IV — Consta do artigo 1. 0 do) estatutos
que a sociedade exercerá o comércio bancário em geral, excetuadas,
apenas, as operações de cambio e de crédito real. Tendo em vista,
porem, as normas do decreto-lei n, 3.545 de 22 de agosto de mil
novecentos e quarenta e tini, modificado, em parte, pelo decreto-lei
n. 3.932 de doze de dezembro do mesmo ano, faz-se mister oue o
inciso em apreço exclua, lambem, a compra e venda a prestação de
títulos da dívida pública da União, dos Estados e Municípios, dentro
os negócios que constituem o objeto social, uma vez que a solicitante
não tencione praticá-los. V — lteza o artigo 14: "Os honorários dds
diretores serão fixados em reunião conjunta. destes e do conselho
fiscal, ad referendum da assembléia geral...'' Os honorários do orgro
diretivo, quando não figurem nos estatutos ( parágrafo 1.0, letra ir,do artigo 116 do decreto-lei n. 2.627), devem ser marcados pela
assembléia geral, não se admitindo que os próprios administradores
ou o conselho fiscal disponham sobre semelhante assunto. "No regime
das sociedades anônimas brasileiras, em que os estatutos criam os
cargos oh ofícios o distribuem por eles as respectivas funções é
lógico, afirma Trajano de Miranda Valverde, "que os estatutos 'ou
a assembléia fixem para os ocupantes de cada cargo os respectivos
honorários ou emolumentos" (Sociedades por Ações: vol. II pág. 20)VI — Determina o parágrafo *Único do artigo 17: "As funções dt;membro do conselho fiscal serão exercidas gratuitamente". O inciso
ora transcrito colide com a Lei, a imal impõe a remuneração dos
membros do orgão fiscalizador, a ser fixada, anualmente, pela assem-
bléia geral ordinária que os eleger ( parágrafo único do artig"o"
do decreto-lei n. 2.627). VII — No que diz respeito à distribuição
dos lucros líquidos (artigo 26), cumpre seja colocada em segundo
lugar, logo após a dedução de 5 % (cinco por cento) para o fundo
de reserva legal, a quota que se tornar necessária ao pagamento deuni. dividendo mínimo de 6 Te (seis por cento) aos acionistas, se-
guindo-se, pela ordem que se entender por mais convenienie
percentagens destinadas ao fundo de reserva especial, às gratifica'cõesaos . diretores e empregados, etc. VIII — Regula o artigo 27: -"Osdividendos não a'encerão j uros e os que não forem reclamados no
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prazo de cinco anos, a partir do dia marcado para o seu pagamento,
reverterão cio benefício da sociedade". Constituindo a prescrição de
dividendos matéria de Direito Substantivo, não se afigura de boa
técnica jurídica manifestarem-se os estatutos a respeito. IX _a Esta-
belece o artigo 30: "Os casos omissos, ou não previstos nestes
esiailltos, serão regulados pelas disposições da lei das socie-
dades por ações e das leis correlatas", Recomendamos, ou-
trossim. a supressão do , presente artigo, pois a Lei, dado o
seu cantes imperativo, não regula, tão somente, os casos
omissos, mas todo o contrato social. X — O aumento de ca-
pi l, de 100:000$000 para 250:000$000, foi todo subscrito
par pessoas físicas brasileiras (fls. 47 a 50), de acordo com o decreto-
lei n. 3.182 de nove ile abril de nsit novecentos e quarenta e um, ha-
\ elido sido _reit a o - doe6sito de 75 :000$000 (setenta e cinco contos de
réis'1 , correspondente a 50% (cinquenta por cento) da parte majorada,
ei !amen do Brasil. XI— Em conclusão: uma vez que fique exprea-
samente resok ida a preliminar a favor da requerente, deverá a mesma
proceder a »ova reforma de seus estatutos, afim de adaptá-los à lei
viisente das sociedades por ações. Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
litica, em cinco de maio de mi/ novecentos e quarenta e dois. (a,) 1k-
roldo Renato Ascoli, adjunto do procurador geral. A fls. dezenove (19),
vriso: A representante excedeu o prazo legal para o aumento de ca-
pital fixado no decreto-lei n. 1.880 de mil novecentos e trinta e nove.
Está, pois, sujeita ao cancelamento da autorização para funcionar,
como prova a proposta preliminar desta Procuradoria, ainda não des-
pachada pela superior autoridade. P. G. F., oito de maio de. mil no-
vecentos e quarenta e dois. — (a.) Sá Filho, P. G. A fls. 20 (vinte)
— Armas da República — Ministério da Fazenda — Tesouro Nacional
-- Diretoria Geral da Fazenda Nacional — À vista do que salientou
a Diretoria das Rendas Internas, no parecer de fls., intime-se a S. A.
Fiduviaria e Administradora "Fida" a provar que está isenta de qual-
quer responsabilidade perante o Tribunal de Segurança Nacional.
D. Geral da Faz. Nac., em vinte e cinco de maio de mil novecentos
e quarenta e dois. — (a.) Router° Estelita. Impresso, o carimbo:
Diretoria Geral da Fazenda — Ministério da Fazenda. — A fls. 23
(vinte e cinco) do processo 11. 45.70-42 (quare»ta e cinco mil sete-
cvntos e sessenta e très-quarenta e dois) : Armas da Republica — Mi-
nistério da Fazenda — Tesouro Nacional — Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional. — 1 — Cumprido como se acha o despacho exarado
por esta Diretoria a fls, vinte do processo, aprovo o aumento de capi-
tal realizado pela Sociedade requerente, à vista do parecer de folhas
dezesseis a dezenove, emitido pela Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica. 2 — Feita na carta-patente anexa a necessária apostila, inti-
me-se a interessada a preencher, dentro do prazo de sessenta dias, as
formalidtmes apontadas no aludido parecer, no que diz respeito à adap-
tação ds.s seus estatutos à vigente legislação das sociedades por ações.
D. Geral da Faz. Nac.. em uni de julho de mil novecentos e quarenta
o dois. — (a.) Router°. Estelita. Impresso, o carimbo: Diretoria Geral
da Fazenda . -- Ministério da Fazenda — Diretoria Geral da Fazenda.
Publicado no Diário Oficial de três de julho de mil novecentos e qua-
renta e dois, pág. 10.592 (dez mil quinhentos e noventa e dois). No
processo n. 70.080-42 (setenta mil e oitenta-quarenta e dois): a folhas
36-37 (trinta e seis-trinta e sete) : S. A. Fiduciária e Administradora
"Fida". Casa Bancária. Avenida Rio Branco n. 111-sala 210. Rio de
Janeiro — Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em pri-
meira convocação em cibco de agosto de mil novecentos e quarenta e
dois. Aos cinco dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
dois, às quinze heras, reunidos na sede social em virtude das convo-
cações publicadas no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio"„ de vinte
e una vinte e oito e quatro de agosto de mil novecentos e quarenta e
dois, os acionistas, abaixo assinados, inscritos no "Livro de Presença",
representando mais de dois terços do capital social, o Sr. presidente da
Sociedade, Sr. José da Silva Campos, declara abertos os trabalhos,
pedindo aos presentes que elegessem o presidente da mesa que diri-
giria os trabalhos. Indicado peço Sr. Jorge Pinto Ferreira, é unanime-
mente aclamado pelos presentes, assume a presidência da mesa o
Dr. Ernesto Eugenio Xavier do Prado, que escolhe para primeiro e se-
gundo secretários, respectivamente, os Srs. Rafael do Prado
Ascoly e Jorge Pinto Ferreira, assumindo todos os seus luga-
res • à mesa. O senhor presidente da mesa, manda o primeiro
secretário ler os amificios de convocação acima citados, o que é feito
em voz alta, dizendo o Sr. presidente da Mesa que esta assembléia
fera convocada para incluir nos estatutos sociais as alterações deter-
minadas pelo Governo, de acordo com o disposto no § 1, 0 do art. 61,
do decreto-lei n. 2.627, de vinte e seis de setembro de mil novecentos
e quarenta, estando sobre a mesa a seguinte "prope. sta de alteração
dos Estatutos": Srs. acionistas — Cumprindo o determinado no res-
peitavel despacho de sua Ex., o Sr. Dr. diretor geral da Fazenda
Pública, publicado a fls. 10.592, do Diário Oficial de três de julho
do corrente ano, vimos submeter à apreciação e deliberação desta
Assembléia, as seguintes alterações, impostas aos estatutos aprovados
pala assembléia geral extraordinária de treze de março de mil nove-
centos e'quarenta o uni: o art. 1.0 passará a ter a seguinte redação:
"Art. 1.0 Constitue-se urna sociedade anônima, denominada Socie-
dade Anónima Fiduciária e Administradora "Fida", cujo objeto será:
operações bancárias em geral, exceto as de câmbio; crédito real, e de
venda a prestações de títulos da Dívida Pública da União, dos Estados
e Municípios; compra, venda, alienação e administração de imoveis
de conta própria e de terceiros, a qual reger-se-á por estes Estatutos
e pela legislação vigente". O art. 14 passará a ser como segue: "Ar-
tigo 14. Os honorários da Diretoria serão fixados na assembléia geral
ordinária anual". O parágrafo único do art. 17, será redigido da se-
guinte forma: Parágrafo único. "Os membros do Conselho Fiscal
terão direito a remuneração que lhes for fixada anualmente pela

assembléia geral ordinária que os eleger". A letra b do art. 26, será
redigida da seguinte forma: "b) a quota que se tornar necessária para
a distribuição de um dividendo de 6% (seis por cento), no mínimo,
aos acionistas". As letras h, c, á, e, passarão a ser c, d, e, f. Supri-
mam-se os arts. 27 e 30, dos estatutos. "Estas são, pois, as alterações
exigidas nos nossos estatutos, que temos a honra de vos submeter,
acompanhadas do parecer favoravel do Conselho Fiscal. Rio de Ja-
neiro, dez de julho de mil novecentos e quarenta e dois. — Pela
Diretoria: José da Silva Campos, diretor presidente. — José lira;
diretor secretário. O Sr. presidente da mesa manda o primeiro se-
cretário ler, em voz alta, o "parecer do Conselho Fiscal", que estava
assim redigido: "Parecer do Conselho Fiscal" — Os abaixo assinados,
membros do Conselho Fiscal da S.A. Fiduciária e Administradora
"Fida", tordo examinado a proposta de reforma dos estatutos á ser,
apresentada pela Diretoria à Assembléia Geral Extraordinária, comi-
vocada para o dia cinco de agosto de mil novecentos e quarenta e dois.
são de parecei' seja a mesma aprovada pela assembléia geral. Rio do
Janeiro, vinte de julho de mil novecentos e quarenta e. dois. — Pedro
Ramos Nogueira. — Octavio Martins. — Ernesto Eugenio Xavier do
Prado". A seguir, são submetidas à votação da Assembléia a proposta
do reforma dos estatutos sociais e o respectivo parecer do Conselho
Fiscal, os quais são aprovados unanimemente pelos presentes. O
Sr. presidente da mesa, diz . que, estando cumpridas por esta Assem-
bléia as exigências feitas pela Ilma. Diretoria Geral da Fazenda Pú-
blica, no seu processo de reforma dos estatutos, agradecia aos senhores
acionistas a sua presença e dava por encerrada a sessão, mandando o
2.° secretário lavrar a presente ata no livro próprio, da qual são
extraidas cópias dactilografadas, autenticadas, para os efeitos legais.

E eu, Jorge Pinto Ferreira, 2.° secretário, lavrei a presente ata no
livro próprio, a qual vai por mini e por todos os presentes
assinada. Rio de Janeiro, cinco -de agosto de mil novecentos
O quarenta e dois. — Jorge Pinto Ferreira. — Raphael do
Prado Ascoly. — E. Xavier do' Prado. — Joaquim Novais Castelo
Branco. — José da Silva Campos. — José Eras. — Caetano Siano. —
Octavio Borges da Silveira Lobo, Zilda Duncan de Moura Magalhães
Beça Barbosa, Mauricio Eugenio Xavier do Prado, José Ses-erino de

Lino, p.p. Dr. }Seno Vieira Braz, José Severino de S. Lino,
Antonio Borges da Silveira Lobo. Francisco de Assis Torres Gomes,
Garcia d'Avila Pires Teles e Albuquerque. Havia estampilhas fe-
derais no valor de vinte e dois cruzeiros e cinquenta centavos, e um
seio de educação e sande devidamente inutilizados por carimbos com
cs seguintes dizeres: Tab. Mozart Lago, 25. Agosto 1912. Rua Qui-
tanda, 85 =. Rio — Reconheço as firmas supra; Jorge Pinto Fer-
reira, Raphael do Prado Ascoly,.E. Xavier do Prado, Joaquim Novais
Castelo Branco, José da Silva Campos, José Braz, Caetano Siano, Octavio
13 rges da Silveira Lobo, Zilda Duncan de Moura Magalhães Beça
Barbosa, Mauricio Eugenio Xavier do Prado, Hélio Vieira raz, José
Severino de Souza Lino, Agtonio Borges •da Silveira Lobo, Francisco
de Assis Torres Gomes, e Garcia crAvila Pires Teles e Albuquerque.
Rio cie Janeiro, vinte e cinco de agosto de mil novecentos e quarenta e
dois. Em testemunhe ' público) da verdade. — As. ilegivel. Im-
pressos, os carimbos: Dr. Mozart Lago, tabelião. 2.° Oficio. Rua da
Quitanda. 85 — Phone 23.4839 Rio; e José Ferreira Neves. Cartó-
rio Mozart Lago. L o substituto. Em cada uma das folhas uma estam-
pilha federal de um cruzeiro e um selo de educação e saude devida-
mente inutilizados. A fls. 45-46 (quarenta e cinco-quarenta e seis):
M. F. — T. N. — Procuradoria Gera/ da Fazenda Pública. Processo
n. 70.080-42. A. S. A. Fiduciária e Administradora Fida pediu a
aprovação de seus estatutos reformados em treze de março de mil
nos acentos e quaren t a e um para cumprimento do decreto-lei n. 2.627,
de mil novecentos e quarenta. Tendo sido verificado que excedeu o
srazo do decreto-lei n. 1.880, de mil novecentos e trinta e nove para
levar a efeito o aumento de seu capital de casa bancária, pôs-se em
foco essa irregularidade e esta Procuardoria, sem eximir-se ao exame
dos estatutos, propôs o cancelamento da autorização. A superior auto-
ridade, entretanto, aprovando aquele aumento, desprezou, implicita-
mente, a prejudicial suscitada. Em relação às reformas estatutárias,
foram feitas exigências retificativas, que a interessada procurou aten-
der na assembléia de cinco de agosto de mil novecentos e morenta e
dois. E foram, de fato, atendidas as exigências do superior despacho,
apoiado no parecer desta Procuradoria. Procuradoria Geral da Fa-
zenda Públièa, em treze de janeiro de mil novecentos e quarenta e três.
— Síl Filho, procurador geral. A fls. 47 (quarenta e sete); Armas da
República. Ministério da Fazenda. Tesouro Nacional. Diretoria Geral
da Fazenda Nacional. 1. — Já havendo a interessada dado cumpri-
mento - ao despacho exarado por esta Diretoria a fls. vinte e cinco
do processo, como acentua o parecer emitido pelo Sr. Dr. procurador

-- fil . da Fazenda Pública. aprovo a reforma operada em seus esta-
tutos. 2 — Feitas as necessárias anotações, cobre-se o selo que for
devido. D. Geral da Faz. Nac., em vinte e dois de janeiro de mil
novecentos e quarenta c três. — Romero Estelita — Impresso,. o
carimbo: Diretoria Geral da Fazenda. Ministério da Fazenda. Publi-
cado no Diário Oficial de vinte e cinco de janeiro de Mil novecentos
e quarenta e três, secção I, pág. 1.084 (mil e oitenta e quatro. — A.
Dantas. Era só o que se continha nos documentos de que se tirou cer-
tidão, que eu, Maria Paula Ribeiro, escriturário ., classe E do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, com exercício na Segunda Sub-
diretoria das Rendas Internas do Tesouro . Nacional, datilografei aos
trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e três
e vai encerrada pelo Sr. subdiretor da mesma Subdiretoria. Segunda
Subdiretoria das Rendas Internas, 2 de abril de 1943. — Antonio -Gui-
maraes de Campos. subdiretor.

(N. 5.033 — 8-1-43 — Cr$ 1.574,90).



Sábado 10
	

DIARIO OFICIAL (Secção I) 	 Abril de 1943 5473

IMOBILIÁRIA TERRITORIAL CARIOCA S. Á.

COMPANHIA MINEIRA DE VÁRIAS INDÚSTRIAS

ATA DA ASSEMIMIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM
27 DE MARÇo DE 1913

Aos vinte e sete de março de mil novecentos e quarenta e tlês,
às quatorze horas, na sede da Companhia, à rua Buenos Aires, número
cento e trinta, primeiro andar, presentes acionistas representando
setecentos e noventa e quatro mil e oitocentos cruzeiros, do capital
social, ou seja, mais de um quarto desse capital, coam direito de voto,
conforme assinaturas lançadas no "livro de presença de acionistas",
assume a presidência dos trabalhos o acionista Paulo Salles, presiden-
te da Companhia, e solicita que fosso indicado um acionista para
presidir aos trabalhos. Por aclamação dos presentes, caiu a escolha
na pessoa do acionista José Jacqttes Saltes, que assumiu a presidên-
cia. Agredeceu sua indicação, e em seguida convidou para primeiro
e segundo secretários os acionistas Pedro Salgueiro e Valda Azevedo.
ficando assim constituida a mesa. Dando início aos trabalhos, o presi-
dente declarou que a presente assembléia tinha sido convocada, con-
forme os anúncios publicados no Diário Oficial de dezenove, vinte e
vinte e um do corrente e no "Jornal do Comércio" de dezenove, vinte
e vinte e dois, tarimbem do corrente, para exame do relatório e contas
da Diretoria, do balanço do segundo semestre de mil novecentos e
quarenta e dois, e eleição do Conselho Fiscal para o exercício cor-
rente. Depois de mandar ler, pelo segundo secretário, a convocação da
assembléia e os documentos acima aludidos, estes últimos publicados,
nos termos da lei, no Diário Oficial de vinte e dois do mês corrente.
e no "Jornal do Comércio" de vinte e um desse mesmo mês, o senhor
presidente submeteu-os à discussão. Pedindo a palavra, o acionista
'Walter Lemos de Azevedo, diretor tesoureiro da Companhia, fez sen-

tir à assembléia que o balanço oferecido, referente ao segundo se-
mestre de mil novecentos e quarenta e dois, encerrava, como fedi
era compreender, elementos com que se elaborara o balanço do pri-
meiro semestre. Assim a aceitação e aprovação do balanço ora em
apreço importaria na integral aprovação de todas as operações do
exercício de mil novecentos e quarenta e dois e das contas da Di-
retoria anterior, que serviu até vinte de julho último e da atual,
que se empossou nessa data. Ninguem mais pedindo a palavra, o
senhor presidente siihmete a votos o relatório, o balanço e contas
da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, sendo os mesmos apro-
sados, cem as abstenções legais. Pedindo a palavra, a acionista Alyria
Lemos de Azevedo propõe que fique consignado rui ata, uni voto de
aplauso à Diretoria. pela sua eficiente atuação à testa dos negócios
:sociais, tão expressivamente manifestada através dos resultados obtidos.
A Assembléia unanimemente aprova essa proposta. Disse o senhor
presidente que ia passar à eleição dos membros efetivos e suplentes
do t;onselho Fiscal. Pedindo a palavra, o acionista Walter Lemos
de Azevedo propôs que, por aclamação, fossem reeleitos os atuais
membros efetivos, o$ senhores Felicio Corrêa, Arthur Pinto Novaes
e Basilio Ferreira Gomes, e, eleitos, para suplentes, os Srs. Amorico
Rodolpho de Pinho, Satuunino de Pactua e Dr, Sebastião Stockler, com
os honorários de Cr$ 250,00 (duzentos e cinquenta cruzeiros) por
trimestre, quando em exercício. Foi a proposta francamente acolhida
pela assembléia, em virtude do que o senhor presidente proclamou
constituido o Conselho Fiscal pelas referidas pessoas. Estando esgo-
tada a ordem do dia e não lias endo mais quem pedisse a palavra, o
senhor presidente, depois de encerrar o livro de presença dos acionis-
tas, suspendeu os trabalhos para que eu. primeiro seeretáriis, lavras-
se essa aia. Depois do que, reunidos novamente os acionistas, foi-
lhes lida a dita ata, que, submetida à votação, leve a aprovação ene.
Mine, pelo que, enverrando-a, a dato e assino ,junt emente com o se-
nhor presidente e segundo secretário.. para ser subscrita pelos acio-
nistas presentes. Rio do Janeiro, -vinte e sele de março de mil nove-
centos e quarenta e três. — Pedro Salgueiro. — José Jacques Salies,.

Vabla Ases , cdo. — »mima Orfelina	 Aquivo Brandi. —
Lemos de Azeredo. — Paido Saltes. — 'Walter Lemos de Azevedo.
Are miro Cardoso — Maria de Lourdes Saltes de 1/ri/o.

Declaro que é cópia fiel da ata lavrada no respectivo livro a fo-
lhas 5, 6 e tivesse. — Pedro Valgueiro.

(.N. 5.039 — 8-1-13 — Ce$ 132.60)

ÁTA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 1913
Aos trinta dias do mês- de março de mil novecentos e quarenta e

três, às quinze horas, na sede da Imobiliária Territorial Carioca S. A.,
à rua do México D. 161, primeiro andar, reunidos por convocação pu-
blicada no Diário Oficial o Jornal do Brasil nos dias 19, 21 e 30 do
corrente, os acionistas constantes da folha n. 8 do livro de presença,
representando a totalidade das ações, foi aberta a sessão pelo Sr. pre-
sidente, Dr. Og do Almeida e Silva, que pediu aos acionistas presentes
que escollicksem o presidente da mesa, tendo sido escolhido por acla-
mação o Dr. Ary do Almeida e Silva, que convidou para primeiro e se-
gundo secretários, respectivamente, o Dr. Joaquim de ',amare e I). Iva
de Almeida e Silva. Dando inicio aos trabalhos o Sr. presidente man-
dou o Sr. .primeiro secretário ler o anúncio de Convocaçáo, que é O
E:eguinte: "Imobiliária Territorial Carioca S. A. — São convidados
os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral ordinária, a se
realizar no dia 30 do corrente, às 15 horas, na sede da companhia à
rua México n. 16 4, 1. 0 andar, para tomarem conhecimento do relatório,
balanço e contas referentes ao exercício findo em ,31 de dezembro
de 1912. e bem assim para procederem à eleição da diretoria e dos
membros do Conselho Fiscal e suplentes. Rio de Janeiro, 18 de março

- de 1943. — Imobilitleia Territorial Carioca S. A. — ()g do Almeida e
Sils a, diretor presidente. — 'so o u de Almeida e Silva, diretor tesoli-
reiro.", e, em seguida, o relatório da diretoria, o balanço eseserrado
em 31 de dezembro de 1942, a demonstração da conta de lucros e
',cedas- e o parecer do Conselho Fiscal, documentos esses publicados
nu Diário Oficial e Jornal do Brasil do dia 19 de março deste ano.
Poslos ent discussão os referidos documentos, foram aprovados una-
nimemente, deixando de votar os diretores e membros do Conselho
Fiscal. Em seguida o Sr. presidente mandou proceder à eleição da
diretoria que vai servir no período de abril de 1953 ate 1956, dei-
xando de tomar parte na eleição os acionistas impedidos por lei;
recolhidos os votos, verificou-se o seguinte resultado: para presidenteC>
— lir. Og de Almeida e Silva, médico, casado, brasileiro, residente da
Capital lede cal, à rua Miguel Lemos n. 56, e para diretor tesoureiro
e Dr. Iseu de Almeida e Silva. médico, casado, brasileiro, residente
na Capital Federal, à rua Mona Barreto n. 120. Procedeu-se, a seguir,
à eleição do Conselho Fiscal, deixando lambem de tomar parte eia
eleição os acionistas impedidos por lei, Verificando-se na apuração
terem sido eleitos: membros efetivos: Dr. Alvaro Bernardes, Caries
Alberto Brandão Martins de Oliveira e Paulo de Barros Bernardes, e
suplentes: Drs. Antonio Eugenio Ai ia Leão, Manoel Valerio do Valho
e Paulo (lesar de Andrade, tottos'reeidenfes nesta Capital. Usando) da
palavra, a acionista Evelina de Almeida e Silva propôs que .fosse
mantida para a diretoria, durante a gestão, a remo notação anual de
mil e dezentos cruzeiros para cada diretor e para o Conselho) Fiscal a
de qual rocentos cruzeiros para .cada membro efetivo, no corrente
exte.cic.in, tendo sido a referida proposta aprovada por unanimidade
de votos. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente suspendeu a
sessão para ser lavrada a presente ata. Reaberta a sessão meia hora
mais tarde, foi esta lida em voz alta por mim, primeiro secretário, e
achada certa, foi aprovada por todos os acionistas presentes e vai
assinala por mim, primeiro secretário, pelo Sr. presidente e demais
acioni ¡tas. — Joaquim de Lamare. — Are de Almeida e Silva. — lia
de Almeida e Silva.— Livia de Almeida Lantare.— Evelina de Almeida
e Silva. — Carmen Moeres de Almeida e Silva. — Maria Isabel Lisboa
de Almeida e Silva. — Zaire Andrade de Almeida e Silva. — hen de
Almeida e Silva. — honor de Almeida Lamare. — Og de Almeida e
Silva. — Alvaro Bernardes.

(N. 5.106 — 8-4-43 — Cr$ 118,30.)

PREDIAL TR1ANON S. A.

ATA DA \ssEmBLÉIA GERAL, oliDINÁRIA DE 18 ee stAltee DE 1913

Aos &iodo dias do mis do março do mil novecentos e quarenta.
e fres, às quatorze horas, à aveeida Branco, cento e oitenta e uni,
nesta cidade. sede da Predial Trianon sochelade Anônima, realizou-se
a Assembléia Geral Ordinária do tino de 1913, na forma do art. 15
dos Estatutos em vigor, conforme convocação publicada no Diário
(diria( dos dias 6, 8 e 10 de março de 1913, e no "Jornal do Comér-
cio" dos dins 6, 7, 8 e 9 de marçe de 1913. presentes, consoante as
assinaturas, com as indicações legais, no "Livro de Presença dois
Acionistas", os Srs. Antenor da Fonseca Rangel, Antenor da Formei%
Rangel Filho. Benjamin da Fonseca Rangel, Vera Paranhos Rangel, Or-
lando da Fonseca Rangel Sobrinho, Clelia Mio-Moda da Fonseca Rangel,
Ruth Perdigão da Fonseca Rangel, representando a maioria do capi-
tal social, conforme ações que continuam ou foram depositadas lia
Caixa social com a devida antecedência. O Sr. Antenor da Fonseca
Rangel, diretor presidente da Sociedade, disse que, havendo quorum
legal, por estarem presentes a maioria dos acionistas, estava aberta
a sessão da presente assembléia geral ordinária, convidando os se-
nhores acionistas a designarem quem devia presidi-la. Aclamado
para ocupar a presidência o Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho,
convidou ele, reepectivamente para 1.0 e 2.0 secretários a Sra. Clelia
Antonieta da Fonseca Rangel e Orlando da Fonseca Rangel Sobrinho,
ficando assim constituida a mesa. Em seguida o Sr. presidente de-
clarou que a presente assembléia geral ordinária tinha teor objetivo
o exame, discussão e deliberação sobre o balanço e atos da Adminis-
tração referentes ao exercício de 1042, já com o parecer do Conselho
Fiscal, conforme publicação feita no Diário Oficial e "Jornal do Co-
mércio" do dia 6 de março de 1913. Os documentos do que trata .o
art. 99 do decreto-lei si. 2.627, de 26 de setembro de 1910, estivertun
à disposição- dos Srs. acionistas na sede da sociedade, conforme
anúncio publicado no Diário Oficial nos dias 12, 13 e 15 do fevereiro
de 19-13 e no "Jornal do Comércio" nos dias 12, 13 e IA de fevereiro
de 1913. Convidou em seguida o 1.0 secretário a ler os documentos
atrás referidos. Concluida esta leitura, o diretor gerente, Benjamin
da Fonseca:Rangel, usou da palavra, expondo aos Srs. acionistas, ema
todo o detalhe, a situação da sociedade, os compromissos e. os cote-
tratos até a presente data, congratulando-se com os Srs. acionistas
pela verificação de lucros no exercício de 1942; que deu margem is
distribuição de dividendos à razão de 10 % (dez por cento) sobre o
capital. Terminada esta exposição, pediu a palavra o acionista An-
tenor da„ Fonseca Rangel Filho, que depois de fazer uni elogio sobre
a Administração da sociedade, propôs fossem fixados, rio corrente
ano de 1943. em Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros) os vencimentos
mensais do diretor presidente, e em Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros)
os do diretor gerente. Posta em votação a proposta do Sr. Antenor
da Fonseca Rangel Filho, foi ela aprovada, abstendo-se de votar os
diretores. Não havendo quem desejasse usar da palavra, o Sr. pre-
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sidente iniciou a eotação, sendo o parecer do Conselho Fiscal, balan-
ços, contas e atos da Administração unanimemente aprovados, abs-
tendo-se desta votação os diretores presentes. A seguir foram anun-
ciadas as eleições da nova leiretoria, do Conselho Fiscal e dos Su-
plentes, de acordo.. com o art. 13 dos Estatutos. Apurada a votação,
verificou-se terem sido eleitos: diretor presidente o Sr. Antenor da
Fonseca Rangel, diretor gerente o Sr. Benjamin da Fonseca Rangel,
membros do Conselho Fiscal os Srs. Emilio Louros Ferreira, Vitorino
de Menezes Pires e Fortunato Martins Guimarães, e suplentes os se-
nhores Oscar de Souza Machado, Francisco Gil Castello Branco e
Miai° Rangel. Nada mais havendo a tratar e come Pinguem dese-
jasse usar da palavra o Sr. presidente agradeceu a presença dos se-
nhores acionistas e suspendeu a sessão, para ser lavrada a presente
ata. Reaberta a sessão, foi a presente ata, depois de lida e achada
conforme, aprovada e assinada por todos os presentes, declarando-se
encerrados os trabalhos. E eu, Orlando da Fonseca Rangel Sobrinho,
a redigi e subscrevo. Rio de Janeiro, 18 de março de 1943. — Or-
landa da Fonseca Rangel Sobrinho. — Antenor da Fonseca Rangel
Filho, presidente. — Antenor da Fonseca Rangel. — Benjamin da
Fonseca Rangel. — Vera Paninho: Rangel. Clelia Antonieta da
Fonseca Rangel. — Ruth Perdigão da Fonseca Rangel.

A Presente cópia autêntica confere com o original constante do
livro próprio da Sociedade. Rio de Janeiro, 19 de março de 1913. —
Antenor da Fonseca Rangel Filho, presidente. — Orlando da Fon-
seca 'Rangel Sobrinho, secretário.

Reconheço as firmas Antenor da Fonseca
da Fonseca Rangel Sobrinho. Rio de Janeiro,
Em testemunho (sinal público) da verdade.
Tostes.

(N. 5.111 — 8-4-13	 Cr$ 140.80)

"A PATRIMONIAL" S. A.

Ana DA AS141:"MBirIA GERAL ORDINÁRIA REALIzADA Em 15 DÊ mAnt:0 DE 1943

Aos le dias do mis de março de 1943, as 13 horas, na sede social.
à rua Visconde de Inhauma n. 39, 6.° andar, presentes os acionistas
abaixo assinados, representando mais de uni quarto do capital social e
de acordo com a convocação por avisos publicados no Didrio Oficial
de 4, 5 e 6 de março próximo passado e no "Diário Carioca" de 5,
• 7 do niesmo mas, foram abertos os trabalhos pelo Sr.presidente,
Dr. Amaro Lanari, que declarou ter a presente assembléia geral or-
dinária por objeto tomar conhecimento do relatório, balanço e con-
las da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal referente ao exercício
de 1942, bem como proceder à eleição dos membros do Conselho Fiscal
para o exercício corrente. E tendo convidado para secretariar - os
trabalhos da assembléia a acionista Guiomar Carneiro tomou esta
lugar à mesa, procedendo à leitura dos referidos documentos. Finda
a leitura, foi o assunto posto em discussão e votação, sendo relatório,
balanço; contas e parecer do Conselho Fiscal aprovados por maioria
de vOlOs, com as abstenções legais. Em seguida, anunciou si Sr. pre-
sidente que ia proceder à eleição dos membros do Conselho Fiscal
para o corrente exercício de 1913. Realizada a Isca:ação, verificou-se
terem sido reeleitos por maioria de votos membros efetivos os Srs.
Dr. João de Mello Franco, major Arthur Felicissirno e Dr. Carlos Me-
deiros Silva e suplentes os Srs. Dr. Antonio Viana de Souza, Dr. Luiz
Rego e Fausto Gomes de Almeida. 0"Sr. presidente, depois do pro-
clamar o resultado da votação, declarou empossados desde logo os
eleitos, pedindo em seguida à assembléia para deliberar sobre a re-
muneração dos membros do referido Conselho. O acionista Clodormro
Lopes propôs então fosse de cinquenta mil reis, essa remuneração,
para cada membro e por sessão realizada, proposta essa que foi apro-
vada por maioria de votos, eximindo e se apenas de votar os acionistas
interessados. E nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente sus-
pendeu a sessão para ser lavrada, no livro próprio, a presente a:a,
a qual, reparta a sessão, foi lida e unanimemente aprovada e vai
por todos assinada, sendo da mesma eximida uma cópia, devidamente
autenticada, para ser arquivada no Departamento Nacional de Indústria
e Comércio. Eu, Guiomar Carneiro, escrevi e assino a presente ata, que
será publicada no Didrio Oficial e em outro jornal de grande circula-
ção. (adornar Carneiro. — Amaro Lartari. — João Olyntho Machado.
— João de Mello Franco. — Carlos Medeiros Silva, Arthur Peei-
cissimo. — Clodomiro Lopes. — Pedro Baptista Martins. — Zilda
de Figueiredo Banael. — A. Cesarino Rangel. — Juetino Carneiro.

• (N. 5.119 — 8-4-43 — Cr$ 81,60).

CASA DE SAUDE E MATERNIDADE NOSSA SENHORA
DE LOURDES S. A.

ATA DA ASSEmBUIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIzADA EM -28 DE
DEZEMBRO DE 1942 .

Às dei horas da manhã do dia vinte e oito de dezembro de mil
novecentos e quarenta e dois, na sede social, à avenida Vinte Oito de
Setembro n. 222, reuniram-se em assembléia geral extraordinária,
previamente convocada, na forma da lei e dos estatutos, conforme

avisos publicados no Diário Oficiei de 18, 19 e 21, e no "Jornal do
Comércio" de 18 a 22, do corrente mês, os acionistas da sociedade
anônima :::asa de Saude e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes,
S. A., em número de 22, representando 600 ações, ou seja a totalidado
do capital social, conforme assinaturas -no livro de presenças, e de
acordo com o prévio depósito das mesmas ações nos cofres sociais.
Aberta a sessão pelo Sr. Dr. Decio Menezes Prata, diretor presidente
da Sociedade foi, a seguir, por aclamação, escolhido para presidir a
Assembléia o acionisla Sr. Dr. Alberto Soares de Souza que, assu-
mindo a presidência, agradeceu a indicação e convidou para primeiro
e segundo secretários, respectivamente, os acionistas Dr. Hamilton
Moreira e Carlos de Oliveira Linhares. A seguir, o Sr. presid,mte
declarou instalada a assembléia geral extraordinária, regularmente
convocada, conforme os citados avisos, que passou a ler, do teor se-
guinte: "Casa de Sande e Maternidade Nossa Senhora de Lurdes, S.
A. — Assembléia Geral Extraordinária — São convidados os Srs. acio-
nistas a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, ria sede
social, à avenida 28 de Setembro n. 222, às 10 horas da manhã do
dia 28 do corrente, afim de deliberarem sobre a proposta da Dire-
toria e parecer do Conselho Fiscal, para o aumento do capital social.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1942. — Dr. Decio Menezes Prata,
presidente". Em seguida, o Sr. presidente convidou o Sr. 1.0 secre-
tário a proceder à leitura da proposta da Diretoria para o aumento -
do capital social e do respectivo parecer, favoravel, do Conselho Fiscal,
documentos esses do teor seguinte: Proposta da Diretoria — Srs. acio-
nistas. A Diretoria, após os necessários estudos, recomendados poios
Srs. acionistas em assembléia geral ordinária, acha oportuno, e vem
propor, o aumento de Cr$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil
cruzeiros), em dinheiro, ao capital da sociedade, imporlância essa	 .
necessária à movimentação dos negócios sociais e à solução de com-
promissos assumidos com a aquisição de bens para a sociedade. Corno
é do conhecimento dos Srs. acionistas, o capital social atual é de Cr$
60.000,00 (sessenta mil cruzeiros), dividido em 600 ações ordinárias,
ie., valor . nominal de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), cada urna. Com o 0
aumento, o capital ficará elevado à soma de quinhentos mil cruzeiros
(Cr$ 500.000,00), que a Diretoria propõe seja dividido ani 2.500
(duas mil e quinhentas) ações ordenarias, do valor nominal de Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros), cada uma, procedendo-se à sabslituição
das antigas pelas movas ações, passando, pois, a corresponder ao atual
capital 300 das novas ações, ficando o aumento dividido mie restantes
2.200 ações. O aumento deverá ser integralizado em dinheiro, sendo
que dez por cento (10%), no mínimo, no alo da subscrição, e o res-
tante de acordo coai as, chamadas, tendo os atuais acionistas, d'e acordo
com os estatutos o a lei das sociedades anónimas, preferência para a
subscrição, devendo a assembléia fixar prazo não inferior a 30 dias,
para o exercício desse direito. Propõe mais a Diretoria que, urna
vez autorizado e realizado o aumento, e em consequancia deste, passe
o art. 5.0 dos Estatutos sociais, a ter a seguinte redação: Art. 5. 0 O
capital social fica elevado para Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros), dividido em duas mil e quinhentas (2.500) ações, ordinárias,
do valor nominal de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), cada. unia. § .°
As duas mil e duzentas (2.200) ações correspondentes ao aumento de
capital, decorrente do disposto neste artigo, serão realizadas cio
dinheiro, da seguinte maneira: 10% (dez por cento), no mínimo. no
ato da subscrição; e o restante, mediante chamadas da Diretoria, com
aviso prévio de 30 dias, ressalvado aos subscritores o direito de ante-
cipar os pagamentos. g 2.° As ações serão ao portador, podando, en-
tretanto, se assim entender a Assembléia Geral dos acioeistas, serem
transformadas em ações nominativas, forma esta última que terão,
enquanto não integralizadas, as correspondentes ao aumento ele ca-
pital. § 3.° No caso de aumento do capital social, fica assegurada aos
acionistas, em proporção das ações que então possuirei"), a preferência
para a subscrição das novas ações. Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1912. (Assinados) Dr. Decio Menezes Prata. Zilda de •aseoncellos
Linhares. Zuleika de VascOncellos Linhares". Parecer do Conselho
Fiscal — Os membros do Conselho Fiscal da Casa de Sande e Mater-
nidade N. S. do Lourdes, S. A., Srs. Diogenes de Andrade Nunes,
Basilio Augusto Ferreira Sampaio e Emigdio Affonso Castanheiro, este
último suplente, substituindo o falecido membro efetivo João Alves
Pereira, após detido exame da proposta da Diretoria, para o aumento
de Cr$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil cruzeiros) ao capital
da mesma sociedade, verificaram, não só a sua necessidade, como a
suficiéncia do aumento, para a realização dos fins sociais. São, assim,
de parecer, que a proposta merece ser aprovada pelos Srs. acionistas,
inclusive quanto à nova redação a ser dada ao artigo quinto dos Es-
tatutos. Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1942. (Assinados) Diogenes
de Andrade Nunes. Basilio Augusto Ferreira Sampaio Emigdio At e

-fonso Castanheiro". Finda a leitura, o Sr. presidente pôs em discussão
a proposta do aumento do capital social e, como ninguem quisesse
fazer uso da palavra, submeteu-a à votação, sendo a mesma unani-
memente aprovada, ficando, em consequacia. autorizado o aumento,
abstendo-se de votar, por se julgarem impedidos, os diretores da So-
ciedade e os membros do Seinselho Fiscal, signatários do parecer apro-
vado. Em seguida, declarou o Sr. presidente que de acordo com a
•lei e a proposta da Diretoria ora aprovada, deve a Assembléia fixar
prazo, não inferior a 30 dias, para ser exercido pelos acionistas o
direito de preferência para a subscrição do aumento autorizado. Com
a palavra o acionista Sr. Carlos Alves Pereira, disse que, como se
achava presente a totalidade dos acionistas da Sociedade, propunha
fosse imediatamente aberta pelo Sr. presidente da Mesa, em conjunto
com a Diretoria, a subscrição e se, como esperava, fosse inteiramente
subscrito o aumento, esta mesma Assembléia declarasse desde logo
elevado o capital social, procedendo-se, inconSinenti, ao depósito ban-
cário da décima parte do mesmo aumeuto. como ningueni mais qui-

Rangel Filho e Orlando
8 de abril de -1913,

— José de Alencar
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gesse fazer uso da palavra, o Sr. presidente submeteu à votação a
proposta do acionista Sr. Carlos Alves Pereira, sendo a inesma una-
admemente aprovada. Assim, foi dado imediato início à subscrição,
finda a qual, havendo todos os Srs acionistas tornada partas na mesma,
aas.rificou-so que eslava totalmente subscrito o aumento do capital,
pelo que, congratulando-se ciam o brilhante resultado obtido, declarou
o Sr. presidente que a Assamblaia ficava suspensa por três horas,
afim de ser feito o depósito, em banco, da décima parte do amnanto
ora autodzado e inteiramente subscrito, devendo, pois, ser reaberta a
sessão às 14 horas e 30 minutos. Reaberta a sessão, daterminosi o
Sr. presidenbi à leitura, pelo Sr. primeiro secretário, dos boletins
de subscrição e do recibo do depósito da décima parte tio aumanto do
capital social, feito, com guia expedida pela diretora tesoureira da
Sociedade, no Banco Luxo Pimenta! Limitada. Finda a leitura, com
a palavra n acionista Dr. Garardo Antonio Zuarde propôs que, cum-
pridas corno se achavam as formalidades legais, a Assembléia, de
acordo, aliás, com o que já ficara deliberado, considerasse verificado
o aumento do capital, passando o art. 5. 0 dos Estatutos, a ter a re-
dação proposta pela Direloria, ficando consignado na ata um voto
de )(mala.? à Mesa, pala superior direção dada aos trabalhos desta
Assembléia. Como nina-arem mais quisesse fazer uso -da palavra, foi
a proposta submetida à votação, sendo aprovada por upanimidade.
Nada mais havendo a tratar. foi a sessão novamente suspensa pelo
tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a seasfio,
depois de lida em voz alta, foi unanimemente aprovada, e vai por todos
assinala. Eu, Carlos de Oliveira Linhares, segundo seeratário redigi
• pre , ente ata, que mandai escrever e a subscrevi e assino, passal-
valido as duas entrelinhas que dizem "digo Afonso". - Carlos de
Oliveira Linhares, 20 secretário. - Alberto Soares de Sousa.- Doutor
Gerardo Antonio Zitardi. - Luis Antonio de Andrade. - Joaquim
Lourenço Filho. - Dr. Jorge Sampaio de Marsillac Moita. - Carlos
Alves Pereira. - José tátimarfic Nariz, - Dr. Decio Menezes jiram.
- Dimmiles de Andrade AUMV. Nanoel dos Santos Martins. - Zu-
leika de Vaseoneellos Linhares. - Dr. heleno da Costa Brandão, -

0Eminplio Aficam Castanheiro. - Zilda de Vasconeellos Linhares.
Basilio Augusto Ferreira Sampaio.	 Nilo da Costa Silva. - José
Antonio Coelho da Costa. -	 Democrito da Vasconeellos Linhares.

Itenjamini dos Santos _Itortins, - Francisco 'ruirão, - Dr, lia-
tail(on Moreira.

A priaente é a ci,pia fiel do original. Rio de Janeiro. 28 de de-
zembro de 1012. - Carlos de Oliveira Linhares, 2.0 secretário

Boletim de Subscrição - do aumento de Cr$ 4:10.000.00 (qua-
trocentos e quarenta mil cruzeiros) do capital social que é, atual-
mente, de sessenta mil cruzeiros (Cr$ 60.000,00) dividido era 600
ações ordinárias do 'valor de Cr$ 100,00 cada uma e passará a ser do
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) divido em 2.500 ações or-
dinárias de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) cada uma, devendo o au-
mento ser integralizado eia dinheiro, sendo 10 por cento, no mínimo
no ato da subscrição, tudo de acordo com o que acaba de ser &libe-
rado em assembléia geral extraordinária que está sendo realizada.
Rio de Janeiro, 28 do dezembro do 19-í2. - Dr. Decio Menezes
Prata:- Alberto Soares de SOW.:(1. - Zuleika de Vaseoncellos Linha-
res. - Zilda de Vasconcellos Linhares. - Assinatura dos Subscri-
tores. Nacionalidade. Estado civil. Profissão. Residência. Ações subs-
critas. Importâncias. Total das entradas. 1. Joaquim Lourenço Filho,
brasileiro, solteiro, estudante, rua Santana n. 123, Distrito Federal,

. quatro ações. Cr$ 800,00 - Cr$ 800,00. - 2) Basilio Augusto Fe.r-

Ui
reira Sampaio, naturalizado brasileiro, casado. comércio, Ubá, 82,
Distrito Federai, 'quatro ações, Cr$ 800,00 - Cr$ 800,00. - 3) Carlos
Abes Pereira, brasileiro, casado, F. Público, rua Pontes Corrêa n. 48,
Distrik) Federal, cinco ações, Cr$ 1.000,00- Cr$ 1.000,00-4) Luis An-
tonio de Andrade, brasileiro, casado, advogado. rua Enrico Cruz nú-
mero 36, cinco ações, Cr$ 1.000,00 - Cr$ 1.000.00. - 5) Carlos de
Oliveira Linhares, brasileiro, casado, funcionário público, rua Ge-
nevai Canabarro n. 413, Distrito Federal, cinco ações, Cr$ 1.000,00
_. Cr$ 1.000,00. - 6) Dr. Garardo Antonio `Mardi, brasileiro, ca-
sado, médico, rua Teodoro da Silva n. 591, Diatrito Federal. ch(eo
ações, Cr$ 1.000,00 - C4'1.000.00. - 7) Dr. Hamilton Moreira,
brasileiro. casado, médico, rua Visconde de Abaete É. 99, Distrito
Federal, cinco ações. Cr$ 1.000,00 - Cr$ 1.000.00. - 8) José An-
tonio Coelho da Costa, brasileiro, solteiro, comerciário, rua Visconde
de Abaeté n. 119, casa IV, Distrito Federal, cinco ações, Cr$ ....
1.000,00 - Cr$ 1.000,00. - 9) Francisco Valva°, brasileiro, casado,
comerciário, rua Carvalho Alvim n. 32, Distrito Federal, cinco ações,
(r$ 1.000,00 - Cr$ 1.000,00 - 10). Dr. Jorge Sampaio de Marsil-
lac Moita. brasileiro, casado, médico, rua Torres homem n. 699,
Distrito Federal, cinco ações, Cr$ 1.000,00 - Cr$ 1.000,00 - 11)
Ilanjamim dos Santos Martins, brasileiro, casado, comerciário, rua
Senador Nabuco ri. 232, Distrito Federal, seis ações, Cr* 1.200,00 -
Cr$ 1.200,00 - 12) Alberto Soares de Souza, brasileiro, casado.
engenheiro, rua José Higino n. 225, Distrito Federal, dez ações -
Cr$ 2.000,00 - Cr$ 2.000,00 - 13) Manoel dos Santos Martins,
português, casado, comerciário, rua Senador Nabuco ri, 230, Distrito
Vedara!, dez ações, Cr$ 2.000,00 - Cv$ 2.000,00 - 11) Emidio
Afonso Castanheira. português, casado, comerciante, rua Santa Ale-
xandrina n. 162, Distrito Federal, dez ações, Cr$ 2.000,00 --. Cd
2.000,00 - 15) Dr. Heleno da Costa Brandão, brasileiro, casado,
médico. rua Torres Homem rt. 334, Distrito Federal, dez ações, Cd
2.000,00 - Cr$ 2.000.00 - 16) Nilo da Costa Silva, brasileiro, ca-
sado, comerciante, rua Domicio Gama n. 16, Distrito Federal, dez

ações, Cr$ 2.000,00 - Cr$ 2.000,00 - 17) José Guimarães Maria,
brasileiro, casado, despachante, rua Ouvidor n. 69, 2.0 andar, Dis-
trito Federal, (urze ações, Cr$ 2.200,00 - Cr 2.200,00 - 18) Dio-
genes de Andrade Nunes, brasileiro, casado, 1). Aduaneiro, rua José
Vicente n. 30, Distrito Federal, trinta ações, Cr$ 6.000,00 -
6.000,00 - 19) Decio Menezes Prata, brasileiro, casado, médico, rua
Duque de Caxias n. n 18, Distrito Federal, trinta ações, Cr$ 6.000,00
- Cr$ 1.800,00 - 20) Zuleika de Vasconcellos Linhares, brasi-
leira, solteira, doméstica, rua Urbano Duarte ri. 9, Distrito Federal,
quarenta ações. Cr$ 8.000,00 - Cr$ 2.400,00 - 21) Zilda de \as-
conceitos Linhares, brasileira, solteira, doméstica, rua Urbano Duarta
n. 9, Distrito Federal, quarenta ações, Cr$ 8.000,00 - Cr$ 2.400,00
-. Dr. Demncrito de Vasconcellos Linharea, brasileiro, casado,
médico, rua Uruguai n. 371. Distrito Federal, mil noaecenlas e qua-
renta e cinco ações, (:r$ 389.000.00 - Cr$ 38.900,00 - Total -
2.200 ações. Cr$ 410.000,00 - Cr$ 74.500,00.

Casa de Simule e Maternidade N. S. de Lourdes 5. A. - Selo
por verba. Guia de recolhimento. Cr$ 1.760.00 - A "Casa de
Saude e Malernidade Nossa Senhora de Lourdes S. A." - com sedo
nesta cidade à avertida Vinte e O:to de Setembro n. 222, vai à Re-
cebedoria do Distrito . Federal pagar a quantia de Cr$ 1.760,00 (mil
seteci ntos e sessenta cruzeiros), selo por verba sobre a importância de
Cr$ •40.000,00 (quatrocentos e quarenta mil cruzeiros) a quanto
monta o aurneuto de seu capital social que era de sessenta mil cru-
zeiros e passa a ser de quinhentos mil cruzeiros, de acordo com o de-
liberado e aprovado em data de hoje em Assembléia Geral Extra-
ordinária de seus acionistas. Rio de, Janeiro. 28 de dezembro de
1942. Dr, Decio Menezes Prata, 'diretor-presidente. Verba It. 63 E,
Cr$ 1.760.00 - Pagou de selo mil setecentos e sessenta cruzeiros --
Recabedoria (ro Distrito Federal, 29 de dezembro de 1942. - O
ajudante do tasoureiro (ilagivel). (Selo do Educação e Samba inu-
tilizado por um carimbo da Rocabedoria do Distrito Federal, COM mi
data de 29 de dezembro de 1912).

DEP.aRTAMENTO NACIONAL DA. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

(Primeira Secção)

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Casa
de Sande e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes S. A., em 2 do
abril de 1943, pelo senhor diretor (baste Departamento, certifico que
st acham devidamente arquivados nesta repartição sob o n. 18.923,
os seguintes documentos; a) Ata da assembléia gera/ extraordirtária,
realizada em 28 de dezembro de 1942, que aprovou o aumento do

,capital social de Cr$ 60.000,00 para Cr$ 500.000,00, por subscrição
particular; b) Guia com o pagamento do selo woporcional ao aumento
tio capital; C) Rec ,b0 do depósito de 10% sobre o aumento-do ca-
pital, efetuado na Casa Moo Pimento/ ‘Ic Comp. Ltda.; d) Lista dos
subscritores do aumento do capital. - Pagou de selo de arquiva-
mento a importância de Cr$ 100,e0. - Departamento Nacional da
Iadústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX, passei a Presente certidão.

Rio de Janeiro, 7 de abril da 1943. - Carmen Cruz, auxiliar do
escritório IX. - Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 5.113 - 8-1-43 - Cr$ 469,20)

COMPANHIA DE PRODUTOS QUMICOS INDUSTRIAIS
M. HAMERS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

cana.mi o
Em cumprimento ao deaparlio exarado no requerimento de Com.

panbia de Produtos Químicos Industriais M. Hamers, cm 29 do
março de 1913, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifica que
se acha devidamente arquivada nesta Repartição, sob o n. 18.911,
a ala da assembléia geral extraordinária, realizada em 10 de março
de 1943, que tomou conhecimento da renúncia do diretor-presidente
e elegeu seu substituto com mandato até 31 do dezembro de 1910.
Pagou de selo de arquivamento a importãncia de Cr$ 20.20. penar--
lamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. loa
Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX. passei a presente certidão.
Rio dç Janeiro. 9 de abril de 191$. - Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX. Visto. Pires Ferreira. diretor da Secção.

(N. 5.207 - 9-1-43 - Cr$ 54,G0).

COMPANHIA BRASILEIRA DE AÇOS FINOS S. A.

RETIFICAÇÃO
Na publicação da certidão da Escritura de Constituição da Socie-

dade, feita no Diário Oficial de 7 do corrente às páginas números 5.254
e seguintes, a segunda coluna da página n. 5.256 e a primeira da pá-
gina o. 5.257, devem ser lidas do seguinte modb:
residente nesta Capital; Dr. Jayme Lauro Siciliano Smith de Vas..
concellos, solteiro, advogado, residente nesta Capital, representado
por seu bastante procuradoa Dr. Alexandra Rodolpho Smith do Vas-
conceitos, conforme procuração das notas .do décimo quinto tabelião



5476 Sábado 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Abril de 1943

desta capital, livro 89, folhas 157, já registado e arquivada neste
cartório; Ronald Paulo Siciliano, casado, do comércio; Gerald Me-
xandre Siciliano, casado, do comércio; Alexandre Marcos Siciliano,
solteiro, estudante; Wanderlino Mariz de Oliveira, casado, blo comér-
cio, todos residentes na capital do Estado de S. Paulo, representa-
dos neste ato pelo doutor Heitor Gualberto de Oliveira, conforme
procuração lavrada nas notas do Vigésimo Tabelião daquela capital
110 livro oitavo, folhas cinquenta e nove, já registado e arquivada
peste cartório; e o doutor Marcus Mariano Carneiro da Cunha, ca-
sado, advogado, residente nesta capital, todos brasileiros, meus co-
nhecidos e das testemunhas adiante nomeadas e assinadas, sendo
estas minhas conhecidas, de cuja identidade e capacidade jurídica
dou fé. E, perante as mesmas testemunhas disseram-me os outor-
gantes e reciprocamente outorgados, uniforme e sucessivainente o
seguinte: que, tendo sido procedida, na forma da lei, a avaliação dos
bens e direitos com que declarou entrar para a constituição do ca-
pital social o conde Alexandre Siciliano Junior, afim de com eles
realizar, a parte do mesmo capital subscrita por ele e pelos demais
outorgantes, com exceção da Companhia Mecânica e Importadora de
São Paulo, verificado serem esses bens e direitos de valor maior
do que o da parte de capital com eles realizada e tendo se efetuado
o depósito da décima parte do capital realizado em dinheiro pela
Companhia Mecânica e Importadora de São Paulo. outorgante reci-
procamente outorgada, conforme conhecimento que exibiram, jun-
tamente com a ata da assembléia em que se fez a nomeação dos pe-
ritos que procederam a avaliação dos bens e direitos já referidos
e a ala da assembléia que aprovou o laudo desses peritos. atos
que como o referido conhecimento, vão em seguida transcritos, dão
por constituida a Companhia Brasileira de Aços Finos S.A., que
se regerá pelos Estatutos já transcritos integralmente na escritura
de onze de agosto do corrente ano, lavrada nestas trotas. os.quais
aceitam e aprovam, e declaram, para todos os efeitos de direito,
encorporados ao património da mesma pelo valor da parte de capital
com eles realizada, os bens e direitos descritos e avaliados. Declaram
mais os mesmos outorgantes reciprocamente outorgados, pela mesma
forma, que. escolhiam para compor a primeira diretoria da Sociedade
ora constituida, os senhores: Comandante Augusto do Anisara! Peixoto
Junior, Diretor presidente, domiciliado nesta Capital. à Praia do Fla-
mengo oitenta e oito: Conde Alexandre Siciliano Junior, Diretor Vice-
presidente, domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Avenida
Paulista número oitocentos e sete; Comandante Carlos de Carvalho
Rego, diretor secretário, domiciliado nesta Capital, à rua Dezenove
de Fevereiro. cento e quarenta e um; Doutor Heitor Gualberto de Oli-
veira. diretor superintendente, domiciliado na Capital de São Paulo;
à rua Itapolis, número oitocentos e cinquenta e três; para compor o
Conselho Consultivo, os senhores: Tenente-Coronel Edmundo de Mace-
do Soares e Silva. Doutor F. digo José Breias Bhering e Doutor
Petronio de Almeida Magalhães, todos domiciliados nesta Capital, os
quais servirão pelo prazo de três anos, na forma dos Estatutos apro-
vados. Para compor o Conselho Fiscal, como membros efetivos, os se-
nhores: Doutor João Vieira de Macedo, Doutor Ariosto Pinto e Doutor
João Daudt de Oliveira para suplentes os senhores: Doutor Atilio
Guimarães, Doutor Tancredo Tostes e Vicente Eduardo Magalhães,
todos domiciliados nesta Capital, brasileiros, como lambem o são os
membros do Conselho Consultivo. "Transcrição da ata da Assembléia
Geral dos Subscritores do Capital da Companhia Brasileira de Aços
Finos S. A., para nomeação de louvados: Aos dezessete de agosto
de mil novecentos e quarenta e dois, as quatorze horas, na rua Mayrinck
Veiga, vinte e oito, térreo, nesta Capital. presenter os senhores; Co-
mandante Augusto do Amaral Peixoto Junior, Conde Alexandre Sicilia-
no Junior, Doutor Paulo Siciliano, Baronesa Anua Theresa Siciliano
Smith de Vaseoncellos, a Companhia Mecânica e Importadora de São
Paulo, Comandante Carlos de Carvalho Rego. Rubem de Noronha,
Professor Doutor Edgard de Castro Rebello; Doutor Ewald da Silva
Possolo, Doutor Alexandre Rodolpho Smith de Vasconcellos, Doutor
Ileitor Gualberto de Oliveira. Doutor Paulo Carlos Smith de Voseou-
cellos, Doutor Jayme Lauro Siciliano Smith de Vasconcellos, Ronald
Paulo Siciliano, Geraldo Alexandre Siciliano, Alexandre Marcos Sici-
liana Wanderlino Matiz de Oliveira e Doutor Marcus Mariano Car-
neiro da Cunha, subscritores do capital da Companhia Brasileira de
Aços Finos S. A., foi pelos mesmos aclamado para presidir a reunião
o Conde Alexandre Siciliano Junior. que agradeceu sua escolha e con-
vidou para secretário o Doutor Ewald da Silva Possolo. Em seguida
o presidente declara ter sido a Assembléia de Subscritores, convocado
por deliberação dos mesmos, constante da escritura de constituição
de Sociedade, lavrada em notas do Vigésimo primeiro Tabelião, desta
Capital, a folhas doze verso do livro quarenta e sete, em onze de
agosto de mil novecentos e quarenta e dois, de nomear os peritos que
deverão proceder à avaliação dos bens e direitos com que o' Conde
Alexandre Siciliano Junior entra para a Sociedade, afim de realizar
a parte do capital correspondente às suas ações e às dos demais subs-
critores, com exceção da Companhia Mecânica e Importadora de São
Paulo. Tendo se procedido à ,eleição, assim anunciada, verificou-se
terem sido escolhidos por escrutínio secreto e unanimemente, os se-
nhores Doutores Professor Gabriel Pedro Moacyr. Antonio Bento de
Souza e Miguel Angelo de Souza Aguiar — Pede a palavra o subscritor
professor Doutor Edgardo de Castro Rebello, e propôs que ficasse des-
de já convocado para este mesmo local no dia vinte de outubro vin-
douro, às quinze horas, a Assembléia que deverá conhecer do laudo
de avaliação e aprová-lo, visto ser necessária uma dilação de, pelo
menos, sessenta dias para que os peritos deem desempenho ao encargo.
Submetida pelo presidente à votos, essa proposta, foi a mesma unini-
memente aprovada, pelo que, declarou o presidente, ficarem desde logo
convocados os subscritores para o lugar, dia e hora marcados. Nada mais

havendo a tratar, foi lavrada a presente, que lida e achada conforme,
vai por todos assinada. — Eu, Ewald da Silva Possolo, servindo de
secretário a subscrevo e assino — Ewald da Silva Possolo. — Augusto
do Amaral Peixoto Junior. — Por mim e por procuração do Conde
Alexandre Siciliano Junior. — Doutor Paulo Siciliano. — Companhia
Mecânica e Importadora de São Paulo.	 Ronald Paulo Sicilia-no.
Gerald Alexandre Sieiliano. — Alexandre Marcos Siciliano e Wander-
lino Mariz de Oliveira. — Heitor Gualberto de Oliveira. Por mim, e por
procuração da Baronesa Anua Theresa Siciliano Smith de Vasconcellos
e Doutor Jayme Lauro Siciliano Smith de Vasconcellos. — Alexandre
Rodolpho Smith de Vasconcelos. — Carlos de Carvalho Rego. — Ru-
bem de Noronha. — Edgardo de Castro Rebelo. — Paulo Carlos Smith,
de Vasconcelos. — Marcus Mariano Carneiro da Cunha". — Transcri-
ção da ata da Assembléia Geral dos Subscritores do capital da Com-
panhia Brasileira de Aços Finos S. A., para aprovação do laudo do
avaliação dos bens e direitos que entram para a formação tio mesmo.
Aos vinte de outubro de mil novecentos e quarenta e dois, às quinze
horas, na rua Mayrinck Veiga, número vinte e oito, térreo, presentes
os senhores: Comandante Augusto do Amaral Peixoto Junior, Conde
Alexandre Siciliano Junior, Doutor Paulo Siciliano, Baronesa Anna
Thereza Sicili gno Smith de Vasconcellos. a Companhia Mecânica e
Importadora de São Paulo, Comandante Carlos de Carvalho Rego, Ru-
bem de Noronha, Professor Doutor Edgardo de Castro lichen°, Doutor
Ewald da Silva Possolo, Doutor Alexandre nodolpho Smith de Vas-
conceitos, Doutor Heitor Gualberto de Oliveira. Doutor Paulo Carlos
Smith de Vasconcellos, Doutor Jayme Lauro Siciliano Smith de Vas-
concellos, Ronald Paulo Siciliano, Gerald Alexandre Siciliano, Marcos
digo Alexandre Marcos Siciliano, Wanderlino Mariz de Oliveira e Dou-
tor Marcos Mariano Carneiro da Cunha, subscritores do capital da
Companhia Brasileira de Aços Finos S. A., foi pelos mesmos aclama-
do para presidir a reunião o Conde Alexandre Siciliano Junior, que
depois de agradecer sua escolha, convidou para secretário o Doutor
Ewald da Silva Possolo. Declarou em seguida o presidente, ter sido
a Assembléia convocado por deliberação dos próprios subscritores ei,r^
reunião anterior realizada aos dezessete de agosto último, para o fi
de conhecer do laudo de avaliação dos bens e direitos com que realizou
a parte do capital que subscreveu e o dos demais subscritores, com
exceção da Companhia Mecânica e Importadora de São Paulo. e que,
achando-se esse lancho sobre a mesa e acompanhado dos documentos
relativos aos bens avaliados e presentes os senhores peritos. deverá o
senhor secretário proceder à leitura daquele para conhecimento da As-
sembléia. O senhor secretário lê; "Senhores subscritores: Os peritos
abaixo assinados em cumprimento da missão que lhes é confiada por
V.V. S. S. Wein oferecer o seguinte laudo do avaliação; O presente
laudo versa sobre a avaliação das ocorrências de minério de ferro lo-
calizadas no "Domínio de Dona Francisca". Estado de Santa Catarina,
estudos das Jazidas, aparelhagens diversas e direitos existentes. O
"Domínio" compreende vasta área que se estende pelo Município de
Joinville. As Jazidas consideradas estão situadas a uma distância
média de vinte e dois quilômetros da Cidade de Joinville e de cinquen-
ta e cinco quilômetros de Porto de São Francisco. Esta região ferrí-
fera é cortada pela Estrada de Ferra-São Paulo-Rio Grande e tombem
é servida por uma ótima estrada de rodagem que liga Joinville a
Blumenau, atravessando a área aproximadamente na direção Norte-Sul.
A água necessária à indústria é abundante e de facil captação pois
a zona é atravessada por cursos dágua de volume apreciavel e sufi-
ciente para a indústria sendo mais importantes os rios Zoada. Dona
Cristina e da Prata. As terras são atravessadas pela linha de alta
tensão da Empresa Sul Brasileira de Eletricidade S. A., com escritório
central em Joinville, distribuindo energia elétrica em Jarra:sua, São
Bento, Rio Negrinha Mafra, Rio Negro, Lapa e 'Tijucos. A linha teu.
trinta e cinco mil volts. A reserva de potencial hidráulico é suficient
para atender à montagem de uma futura usina. A região dos ar-
redores das Jazidas está em grande, parte coberto de natos. — A
área destes pode ser estimada em oitenta por cento fio total ou
sejam cento e vinte quilômetros quadrados num raio de cinquenta
quilómetros. Tomando-se dez metros cúbicos de lenha por uma
tonelada de carvão a reserva deste combustivel artificial pode

ser avaliada em dois milhões e quatrocentas mil toneladas de
carvão cujo custo unitário não ultrapassará de cento e vinte
mil réis. Os salcáreos naturalmente 'indicados para emprego na
futura usina siderúrgica são os da série de Ita !mtly nos arredo-
res de Camboriú cujo transporte será facilmente feito por via
marítima e são em quantidade bastante para suprimento normal
da futura indústria. A região é rica em minérios de ferro,
predominando entre os minerais de ferro e Magnetita. Os miné-
rios existentes são de dois tipos: Minérios ricos, compactos,
formados de cristais com dimensiSes de alguns milímetros e miné-
rios mais pobres com cristais de Magnetita entremeados de grâ-
nulos de quartzo. O minério do primeiro tipo apresenta-se em
menor quantidade que o do segundo tipo. Para o roces.so meta-
lúrgico é indicado o emprego de mistura de minérios das dife-
rentes jazidas afim de se obter um teor médio de cinquenta por
cento de ferro metálico após os convenientes tratamentos. Foram
efetuadas pesquisas nas seguintes jazidas, todas situadas dentro
nos terrenos do "DOMINE° DONA FRANCISCA", a saber: Do
Morro Grande. do Morro magnético, do Mundo Novo, do Morro io
Alemão, dos Zimmermann, do Morro d o Pavão, do Banhado, do
Morro do Fischer, do Rancho Torto, d o Morro da Maldição, do
Morro do Canivete, do Morro da Pedra. do Morro do Engelmann. tudo
de acordo com os decretos de autorização de pesquisa núme-
ros 2.268,. de 26 de janeiro de 1938, ratificado pelo de número
2.712, de 1 de junho de 1938; número 10.153. de 5 de agosto ie



Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

de estrangeiro n. 79.878.
Rio, 7 do abril de 1943. — Jose Al-

ves Sarda Junior.

(Firma reconhecida no Cartório Ibra-
him Machado).

(N. 4.899 — 7-4-13 — Cr$ 30,60 —
_ 3 vezes).

Indústrias Reunidas
do Coco A. Tourinho, S. A.

ASSEAI BLEIA GERAL ORDIN ÁRLA
São convocedoe ou senhores acionistas

para a Aesembléla Geral Ordinária a
▪ realizar-se no (lia 19 do corrente. fis 10

hores da manhã, na sede social à ave-
nida Rio Branco n. 128, 15a andar,
sala 1.514. para os fins dos arta. 98
e 102 do decreto-lei n. 2.627.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943.
~no Tourinho, diretor -presidente.

(N. 4.865 — 7-4-43 — Cr$ 52.00 —
3 veees).

Companhia Nacional de Tecidos
Nova América

Bode: Rua S. Pedro n. 69, 2. 0 andar
JIM'Os de debêntu7e.8

Do dia 12 de abril de 1943 em deante
pagar-se-á no escritório desta Compa-
nhia à rua 8. Pedro n. 69, 2. 0 andar
das 13'e meia horas as 15 horas. exceto
aes Filhados, o CoUpon n. 35 do em-
préstimo desta Companhia.

O pagamento será efetuado com o des-
---• conto de 8 % correspondente ao impos-

to de renda, de que trata o art. 175 do
-91/Fregu!arnento respectivo.

Rio de Janeiro. 31 de março de 1943.
Dr. J. Rocha Vez, diretor-presidente.

(N. 4.557 — 31-3-43 — Cr$ 79.60—
3 vezes).

1

Sábado 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Abril de 1943 5477

Companhia Agrícola Baixa Grande
ASSEmBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Silo convidados os Srs. acionistas da
Cia. Agrícola 13eleza Grande a se reu-
nir em Aosernaléla Geral Ordineria, em
sua sede social à rua da Alfilndega
n. 41, 6.° andar, no dia 15 do cor-
rente, 1. elas 16 horas, afim de tornarem
conheciesento do relatório da Diretoria,
balame), parecer do Conselho Fiscal e
conta,, relativos ao exercício findo em
dezembro tinimo, assim como elegerem
o Conselho Fiscal e seus suplentes para
o exercício do corrente ano.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
— Companhia Agrícola. Baixa Grande. —
.Pela diretoria: F. C. A. de Barros Bar-
reto, diretor presidente.

(N. 4.940 — 5-4-43 — Cr$ 73.40 —
• VezeR

General Electric S. A.
ASSZMBLEIA ORM AL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas de
erteral Electric S. A., a se reunirem

em Assembléia Geral Ordinária no dia
16 de abril próximo, às 14 horas, na
Sede social, à avenida Almirante Barro-
so n 81 10.* andar, afim de tomar co-
nhedniento e deliberar sobre o relatório
e contae da Diretoria, balanço e conta
de lucros e perdas e respectivo parecer
do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cido de 1942, bem 'corno para elegerem
Os membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal, para o corrente exercicM.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1943.
— Ralph flarrlson Greenwood, presi-
dente.

(N. 4.607 — 30-3-43 — Cr$ 67,30-
8 veze3).

Companhia Editora "Fon-Fon"
e "Seleta"

ASSIIMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Sra. acionistas para
se reunirem em Assembléia Geral Urdi-
neria no dia 12 de abril de 1943, às
15 horas, na sede desta sociedade, à rua
da Assembléia n. 62, afim de tomarem
conhecimento das contas do exercido
encerrado cio 31 de dezembro de 1942.
Acham-se it disposição dos Srs. acto-
restam os documentos a que se refere

- o eia. e9 da lei das sociedades anôni-
mas.

Rio de Janeiro, 29 de março de 1943.
e-- Pela diretoria: Ary Sergio Silva, di-
retor-gerente.

• (N. 4.186 — 30-3-43 — Cr 61,30 —
3 vezes).

Centro do Comércio de Café
do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA URRAI. ORDINÁRIA

Terceira convocação

A diretoria comunica que a Assem-
bléia Geral Ordinária que terá por obje-
to o exame e aprovação do relatório e
das contas da Diretoria, referente ao
ano social de 1941-1942 e eleição do
Conselho Administrativo, que deverá fun-
cionar no trênio 1942-1943 a 1946-1947,
está designada para o dia 15 de abril,
às 13 horas, ficando para a mesma con-
vocados os Srs. sócios.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1943.
— Julio de Souza Avellar, presidente.

(N. 5.125 — 8-4-43 — Cr$ 44,90 —
2 vezes).

Declarar
Declaro que perdi a minha carteira

de estrangeiro com os números R. C.
636.616 e S.R.E. 69.054.

Rio de Janeiro, 8 (le abril de 1943.
— Manoel Fernandes Pereira.

(Firma reconhecida, no Cartório do
9.' Oficio de Notas).

(N. 5.109 — 8-4-43 — Cr$ 36,70 —
3 vezes).

S. A. Fábrica de Tecidos Maria
Candida

ARSEMMilt/A GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocaçãa

Por falta de número legal para o
funcionatnento em 2.. convocação, con-
vidam-se os Srs, acionistas para a reu-
nião que se realizará no dia 13 de abril
às 10 horas, na sede da Sociedade,
Praça MAU3. n. 7, salas 1.305-1.306,
afim de deliberarem sobre uma proposta
de aumento de capital social e reforma
de estatutos.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943.
— Os diretores: Bri ,no José Goncolves.

Carlos Antonio de Sout.a.

(N. 4.877 — 7-1-13 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Companhia Industrial e Comercial
Brasileira de Produtos Alimen-
tares.

ASSEMBLEIA G1.114.L ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
da Companhia Industrial e Comercial
Brasileira de Produtos Alimentares a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária
no dia 19 de abril de 1943, às 14 ho-
ras, ria sede social á avenida Calegeras
n.6-B, 1.. andar, nesta Capitai, para
o fins de tomarem as contas da Dire-
toria, examinarem e discutirem o ba-
lanço e o parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercicio encerrado em 31
de dezembro de 1942, deliberando a res-
peito, procederem, em seguida, à eleição
dos membros da Diretoria, Conselho Fis-
cal e seus suplentes, para o novo exer-
cicio, bem como fixarem os seus hono-
rários.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943.
— Henri ~mann, diretor-presidente.
— C. dos Santos Costa, diretor vice-pre-
sidente. — O. Huser, diretor-tesoureiro.
— R, Streit, diretor-técnico.

(N. 5.115 — 8-4-43 — Cr$ 97,90-
3 vezes).

Companhia Brasileira de Explo-
sivos e Munições

ARRIMA BLEU GERAL ORDINÁRIA

De acordo com o art. 98 e seu pará-
grafo, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940, são convocados os
senhores acionistas para a Assembléia
Geral Ordinária a realizar-se em sua
sede social, à avenida Rio Branco nú-
mero 134, 6.* andar, no dia 24 de abril
de 1943, às 17 horas, para o fim de to-
mar as contas da Diretoria, examinar
e discutir o balanço e o parecer do Con-
selho Fiscal, sobre eles deliberando, bem
como para eleger o novo Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943.
— F. Vdteor, presidente.

(N. 5.10 — 3-4-43 — Cr 67,39 —
3 vezes),

Companhia Progresso Industrial
do Brasil (Tecidos)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convido os Srs. acionistas a se reti-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, em nossa sede, à rua Te6filo
Otoni n. 13, segundo andar, às 14 ho-
ras do dia 17 do "nes corrente, para O
fim de deliberarem sobre ema proposta
da Diretoria, acompanhada de exposição
justificativa, com parecer do Conselho
Fiscal, e relativa ao aumento do capi-
tal social e consequente reforma do ar-
tigo 4. 0 dos estatutos.

Ficam suspensas as transferências de
ações até o dia da realização da As-
sembléia.

Rio de Janeiro, 8 dr abril de* 1943.
— Manoel (juilhcrote da Silveira Filho,
presidente.

(N. 5.150 — 8-4-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Companhia Nacional de Tecidos
São Francisco Xavier

A ff 8E34 BLEIA GERAL EXTRAORDINÁMA

Sio convidados os senhores acionistas
desta Companhia a se reunirem, no dia
20 de abril próximo futuro, às 13 ho-
ras, em sua sede à avenida rtio Branco
n. 9, salas 101 e 102, nesta Capital, em
Assembléia Geral Extraordinária afim
de discutirem e deliberarem ; a) sobre
proposta de prorrogação do prazo de du-
ração desta Companhia e consequente
a l teração do art. 3.. dos seus estatutos:
b) sobre a fixação nos mesmos esta-
tutos, do valor do reembolso das ações
do acionista dissidente no caso de apro-
vação das matérias previstas nas letras
a, d e g, do art. 105 do decrete-lei
n. 2.62e de 26 de setembro de 1940.

RIO de .Taneiro, 7 de abril de 1943.
— Os diretores: °atraído Frias de Pau-
la. — Jorge Frias de Paula. — Roberto
Frias de Paula.

(N. 4.949 — 7-4-43 — Cr$ 107,40 —
3 vezes).

Companhia Con3trutora Baerlain
ASSEMBLEIA GERAL ORDENARIA

De acordo com o art. 98 e seu pará-
grafo, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940, são convocados os
senhores acionistas para a Assembléia
Geral Ordinária a realizar-se em sua
sede social, à avenida Rio Branco nó-
meeo 134, 6.. andar, no dia 24 de abril
de 1943, às 14 horas, para o fim de to-

as contas da Diretoria, examinar
e discutir o balanço e o parecer do con-
selho fiscal, sobre eles deliberando, bem
como para e:eger o nove Conselho Fis-
cal e quem deva preencher o cargo vago
de Presidente.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1943.
— F. Vi/niar, diretor-gerente geral.

(N. 5.134 — 8-4-43 — Cr; 67,30 —
e.es).

Companhia Fiaçr.o e Tecidos
Santa , Bárbara

No escritório desta Companhia, à
avenida Rio Branco n. 243, 1.. andar,
acham-se à disposição dos senhores acio-
nistas os documentos a que se referem
o art. 99 e seus paregratos do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943.
— Cia. Fiação e Tecidos S. Berbere._
Mario dos Santos, diretor-presidente.

(N. 5.117 — 8-4-43 — Cr$ 58,10 —
3 vezes).

Declaração

Declaro que o Sr. João Manoel Dias
Lobo possuidor da carteira de estrangeiro
n. 20.909 foi perdida. Faço esta publi-
cação no Diário Oficial para requerer a
segunda via.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1943.
— Jodo Manoel Dias Lobo.

(Firma reconhecida no Cartório do
8.* Oficio de Notas).

(N. 5.102 — 8-4-13 — Cr$ 36,70 —
3 vezes).

Moinho Fluminense S. A.
ASSICIRIU.RIA. CERA!. ORDINÁRIA

Observado que foi o disposto no arti-
go 99 do decreto-lei ii. 2.627, de 26
de setembro de 1940, pelo presente con-
vocam-se os eenhores acionistas a se
reunirem na sede social, à rua Uruguaia-
na ti. 118, 3.. andar, nu dia 17 do cor-
rente mês, às 14 horas, para a realiza-
ção da Assembléia Geral Ordinária, que
devere tomar conhecimento do relatório
da Diretoria, balanço, conta de lucro, o
perdas e parecer do Conselho Fiscal
referentes ao exercício findo em 1542
deliberando a respeito o procedendo, Otri
seguida, à eleição da Diretoria, Conse-
lho Faseai e seus suplentes e bem BssIlo
o conselho consultivo, para o exercido
corrente.

Afim de tomarem parte na assembléia,
os senhores acionistas deverão observar
o disposto no art. 21, capitulo VI, dos
estatutos, depositando as suas ações até
trés dias antes da reunia() no escritó
rio da sociedade, no Banco do Brasil e
suas sucursais dentro e fora do [MIS e
Banco de Montevideu, em Montevidéu.

Tilo de Janeiro, 2 de abril de 1943.
— Moinho Fluminenee S. A. — Pela
diretoria : Argemiro de Hungritt Macha-
do, diretor-presidente.

(N. 4.921 — 5-4-43 — Cr$ 101,00 —
3 vezes).

Produtos Químicos Ciba S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria convida os Srs. acionis-
tas para se reunir em Assembléia Ge-
rai ordinária, no dia 30 de abril cor-
rente, às 10 horas, na sede social, 14.
avenida Venezuela ii. 110, afim de de-
liberar sobre as contas da Diretoria,
relatório, balanço, contas de lucros •
Perdas e ifarecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1943
— Os direaores 1. Barroso. — .4. Urna.
— Dr. Hans C. Melei% — G. A. de
Lime Torres.

(N. 4.520 — 31-1-43 — Cr$ 57.10 —
3 vezes!.

Banco do Comércio S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas
para se reunirem em assembléia ge-
ral ordineria, no dia 20 do corrente,
es 15 30 horas, no edifício do banco,
à. rua General Câmara a. 8, afins de
tomarem conhecimento o deliberarem
sobre o relatório, balanço e contas da
dixe tona e parec .,:a do conselho fiscal,
referentes no ano de 19 ti. e A m como
procederem à eleição para os membros
do conselho fiscal o suplentes.

De acordo com os estatutos, os aro-
prie:árlos den aes ao portador deve-
ra° depositá-las, peio menos cinca
dias antes da reunião. neste banco ou
em outro desta capitel, para que te-
nham participação na essembleia.

Ficam seepensas as traneferencies
de aeõe., a eart ir do dia 12 dee; e
Trila ate a data da realização da as-
sembléia.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
— Dr. Cincinato Casar da Silva Bra-
ga, presidente,

(N. 4.901 — 5-4-43 — Cr$ 107.10 —
Trés vezes.)

Companhia de Mineração de Ferro
e Carvão

ASSEM& BLRLA GERAL RXTRAORDiN R IA
São convidados os senhores acionis-

tas a se rerunlrem em assembléia ge-
ral extraordinária, na sede social, h
rua Teófilo Ottoril n. 96, 3. • andar,
no dia 15 do corrente. ás 17 horas fitam
de delibererem sobre a alienaçle ou
gravame de bens sociais, nos teemos
da proeosta que lhes será submetida.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941. —
O diretor-presidente: Salvador Pinto Ju-
nior.

(N. 4.860 -- 5-4-43 -- Cr$ 61,20 --..
Três vezes.)

Sociedade Anônima Marvir
Dividendo

A partir do dia 12 de abril corrente.
das 15 às 17 horas, exceto aos sábadee,
se pagará, na sede deste Sociedade, à
avenida d..s Democráticos n. 207, nesta,
o 23 . Dividendo, relativo ao 2.* se-
mestre de 1942, à razão de Cr$ 30,00
por ação,

Rio de Janeiro, 5 de abril (le 1943.
— Sociedade Anônima Marvin — Luis
de Sonsa e Seva, diretor-tesoureiro.
• (N. 4.925 — 5-1-13 — Cr$ 19.80
3 vezes),

ANÚNCIOS 
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Companhia de Seguros Maritimos
• Terrestres "Garantia"

Dividendo n. 143
A partir do dia 14 do corrente. das

14,30 às 17 horas, na sede desta Com-
a:tolda, à avenida Almirante ilarrseo
it. 97, 2.° pavimento (Edifício Santa
Isabel), pagar-se-á aos senimres acionis-
tas, o dividendo relativo ao ano de 1942.
á razão de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros),
pe,r ,ação.

Ficam suspensas, ata aquela data, as
transferências de açeaes.

lloga-se aos se nhores acionistas que
ainda não o fizeram, o favor de trszerem
as eautelas antigas, para serem aubsti-
toldas pelas cautelas definitivas.

ltio de Janeiro, 8 de abril de 1913•
- os diretores: ~o de Sioata .4reifesr.
- lioiaero de Souto e aiiva. — Eduardo
sauz.

(N. 4.898 — 7-4-43 — Cr$ 21,50 —
1 vezes).

Companhia Carioca de Guarda
e Administração de Bens Moveis

.ASSEMBLEIA GERAL oram-reflua

Primeira convocar:elo

Si5 eonvIdadoe os Srs acionistas para
as teu it irem em A ssembléia Geral tarda
telaia, na sede da Ccenpanhia, na rua
mesa,' andar, sala 809, nesta
ceeiral, às 15 horres do dia. 16 de abril
earr(nte. afim de tomarem conhecimen-
to e deliberarem selim: R) Relatório
da Diretoria : h) Balanço e venta de lai-
cais e Perdaa : c) Parecer do Conselho
1-amell: 111 Eleleão do Conselho
e) Eleiçâ o da Diretoria.

EM de Janeiro, 3 de abril de 1943.
- Josó A agasto Costa Jii.aier, diretor-
avesideate.

IN. 4 .	 7-4-43 — Cr$ Si 80-
3 \ezesi .

À Praça
Eu., Felipe Pereira Erbe, aleaixo

,ornércio em geral.
(li Ri 1.1:1.Is possa Interessar, que

ent ratei e TRIer :10s SFS. Carlos Perd-
i, da Siaa e Alfredo eliveira Italeho,

evo e desembara.,ado de qualquer i es-
H a ns:dant-bole, o estabelecInlenio con . er-
eial de secas e Molliadee, der ominado

reinstale Lealdade, situado à, rua Lado
.le tels,•ira n 972 em (ainda, Esteei . , de
um 	 que comido Iodes aqueles que
• e juiga ri i	 mcUs eredtes . 5, a presenta-
rkni suas vonlas no prazo da Lei.

Felip pe Perefro Erbe.

Firma reeonliecida ao Cartório do
siiee em NiliSpolist.

(Firma reconhecida no Cartório do
a. • Oftelo de Notas).

IN. 4.951 — 7-4-43 — Cr$ 76.50 —
2 n ezest.

Construtora Federal S. A.
AssrldBLÉIA OPRAT. mana:aluo

Retifieeteril)

De manai° cum o art. 85 do decreto-lei
n. 2.627, ele 29 de setembro de 1940,
C,MVidaTIIOS Os senhores acionistas para
comparecerem à avenida Elo 13 ra rico

105,	 pavinientO, no próximo dia
▪ dc abril, as 9 horas, afim de, em
▪ ssernidéia Geral, delibei arem sobre:

a) tomada de contas da Diretoria C
• a me do ha lanço e do parecer do COn -

1ho Ficai;
h) orientae;rio e destino da Sociedade.

ilin de Janeiro, 7 de abril de 1943.
— Ét bc nta Corria de A lbaquerque, dire-
t e r. — p. p. Alfredo VUSqueZ, procura-
der.

(N. 4.885 — 7-4-43 — Cr$ 76,50—
3 VCZCS)
-

"Vanguarda" S. A.
Slio convidados os acionistas da Van-

guarda Seciedade Anónima a se reuni-
rem ein Assembléia Gerai Ordinária, TIO
dia 15 do int..ts de abril, às 15 horas, na
sua sede, à, rua do Rosario TI. 170. afim
ete deliberarem sobre o relatório da dire-
t.eia, hal:Int:O e parecer do Conselho
Viseal, relativos ao exercício findo em

de dezembro de 1912: procederem à
eleieats da Diretoria, diretores presidente
• zer,nte. para O periOdo de 1913 a
iS19, cio ("oltselho Fiscal e dos seus su-
saciara; para o proximo exercício.

lati de Janeiro, 28 de mare0 de 1913.
Nota, diretor-presidente.

-- ---
Reproduzido por ter aablo com ine01--

(N. 4.947 — 7-4-13 — Cr$ 73,40—
j Nezea),

3. A. Casa Domingos Joaquim
da Silva

Materiais para Construções
ASSEMBLÉ/A GPXAT. ORA/MARIA

Sujo convidados os acionistas Para se
reuairem em Assembléia Geral °felina-
ria rio dia 15 do corrente, as 14 Iraras,
na sede avelai, à avenida Almirante
Barroso n. 90, afim de resolver:

a) Aprovação do relatório da Jure-
cria, balanço e parecer do Conselho

Fiscal 'referente ao exercício finde, em
za de dezembro p. p.

1,) Eleição do Conselho Fiscal e seus
suplentes para o exercido de 1943.

c) Eleiçao do Conselho Consultivo.
Nos termos do art. 22 dos Estatattoe

as ações ao portador devem ser -leme-
matadas na Tesouraria COM Irès dias de
antecede:onda para que o F.n/ portador
possa exercer seus direitos.

filo de janeira, G de ah: 11 de 1943
— Pela S. A. Casa Domiraos Joamilm
ila Silva — Materiais para Construção
-- Joaquim Nanes da Fan.s • co da Siva.
preaidente.

(N. 4.778 — 6-1-43 -- Cr$ 91,80--
3 vezes).

Banco do Comércio e buliu Iria
do Rio de Janeiro S. A.

flua da Alfândega n. 30
ABsr T.TBLEIA GERAI, EXTRAORDIT-.ÁRIA

Sào convidados os Srs. astioaistas a
Se reunirem ent Assembléia Ge rui l Ex-
traordinária, no dia 20 elo eorsente
17 horas, na sede do Banco, com o fim de
fazer-se pequenas modifieeméiee estatu-
tárias consequentes à exigenclas da Di-
retoria de Rendas internas, elo Minisfe-
rio da Fazenda, e necessárias à apro-
ação dos atuais estatutos do Banco.

Elo do Janeiro. 7 de abril de 1943.
-- Pela diretoria : Eduardo Yrindade.

(N. 3.031 — 8-4-43 — Cr$ 70,40--
3 tezes).

Apartamentos Guarali S. A.
Diretoria comunica nos senhores

acionistas Oito se acham à sua educa:d-
eão. na sede social, os doeu.nentoa a que
alude o art. 99 do deereto-lei ti. 2.627,
de 26 de setembro de 1940, e que a As-
sembléia Geral Ordinária se r talizará
no dia 10 de maio de 19 i3, As 14 ho-
ras na sede.

Rio de Janeiro, R de abril de 1943. —
Elisabeth Lapa de Zeppelid, diretor-pre-
sidente.

(Firma reconhecida no cartório Ibra-
him alaeha do) .

(N. 5.103 — 8-4-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Serviços Hollerith 3. A.
INSTITUTO BRASILEIRO DE MWA-

NIZAÇÃO ( I	 )
ASSETInLÉIÀ GEIZAL ORTENÁM A

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Coral Ordi-
nária, no dia 29 de abril corrente, às
9 horas da manhã, na sede social; b.
avenida Graça Aranha n. 182, 11. • an-
dar, nfim de tomarem conhecimento e
deliberarem sobre o relatório da Dire-
toria, balanço, conta de lucros e per-
das e parecer do Conselho Fiscal, re-
ferentes ao exercício de 1942, encerrado
em 31 de janeiro de 1943, e elegerem
os membros .' do conselho fiaeal e seus
suplentes, que deverão servir no cor-
rente exercido.

Os Srs. acionistas de'. orlo clu acatitar
as suas ações na caixa da sociedade trés
dias antes da reunião.

Ficam suspensos as transtferéneites de
ações desta data até a realização da
assembléia.

Ele de Janeiro, 9 de abril de 1943.
— Serviços Hollerith Sociedade Anóni-
ma — "Valeatim F. Bouças, diretor-pre-
sidente. Josd Gostes Cot:abra, dire-
tor.

(N. 5.045 -- 2-4-42 -- Cr$ 107,10—
:1 vezes),

Companhia Sul Americana
de Armazens Gerais

ASMIMBLÉTA GERAL ORDINÁRIA

São epliVIdatiOS os senhores acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, no dia 26 do correcto mês, às
12 horas, na sede social, à rua General
Cântara n. 62, C° andar, afim de to-
marem conhecimento e deliberarem so-
bre o relatório da Diretoria, balanço,
parecer do Conselho Fiscal e contas re-
lativas ao exercido findo de 1942 e bem
assim proeeder a eleição dos membros
do Conselho Maca! e /tens suplentes para
o eerrente exercido.

Rio de Janeiro, 8 dc abril de 1943.
— .4rpeinir0 de Hungria tia Silva Ma-
chado., diretor-presidente. — (Mimado
Coe4rane, diretor-gerente.

(N. 5.144 -- 8-4-43 --- C r $ 7130 —
3 vezes).

Companhia de ExprAnsão
Territorial S. A.

ASSEMBLÉIA GEI3AL oRDrv.ÁRIA

Primeira convocação

Cone :Iam-se os Same . acionistas a RC
reunire.n em Assembléia Geral Oraina-
ria a se realizar DO dia 29 de abril
de 1913, f	 14 horas, na sede eo-tial
rua 1." de Março n. 82.

Ordem e".o dia: a) deliberação eMre
O relatório, o balanço e a conta dc n.i-
creia e perdas referentes ao exercido fin-
do de 1912, apresentados pela Direi:oda
e solve respectivo parecer do Conselb
Fiscal; b) eleição dos noV0S meenbr.ea
deste orgão e arbitramento de seus ho-
norários.
. Acham-se A diaposieão loa	 ;leio-

nistas os documentos ri . 1 ,1e se retere
o art. 99 elo decreto- lei TI. 2.627 de 26
de setembro de 1940.

Elo de janeiro. 26 Je Março de 1948
— "Cia. de Expansão Territorial S. A.'
— Pela diretoria: .losé Gomes de giat
tos. — Robert E. 'Mac Gragor.

(N. 4.271 — 26-1-43 — Cr$ 110,20- -
3 vezes).

Associação Brasileira de Imprensa

ASSE?ABLEIA GERAL °MIMARIA.

Primeira convocação

Si., convldados os associados a se
reunirem em assembléia geral .rdi-
aária, Do próximo dia 12, às 17 ho-
ras, na sede social (7.° pavimento),
afim de tomarem conhecimento do re-
latório do presidente; examinar o ba-
lanço geral e votar o parecer da co-
missão fiscal; eleger o terço do con-
selho administrativo e resaectivos su-
plentes; eleger a comissao fiscal e
respectivos suplentes; disentir e re-
solver os assuntos que lhe sejam sare-
sentados pela diretoria ou pelos as-
sociados, por intermaelio da mesa (ar-
tigos 48, 49 e alíneas).

De acordo com o 9 1.° do art. 60
dos estatutos, a assembléia geral or-
dinária só poderá deliberar, em pri-
meira convocastão, com a presença de
metade e mais um dos sócios auitaa
desta cri.pital, que deverão apresentar
o Tecibo do rnès corrente.

Elo da Jareiro, ri de abril de 1943.
— Gaste'o de Carvalho, 1. 0 secretário.

(Na 4.907 —	 — Cr$ 122,40 --
Trs vau es,)

Fá;irica de Tecidos Santo
Antonio S. A.

ASsEMBLEIA GERAI, ORDIN.Z.RIA

Silo convidados os acionistaS da Fá-
brica de Tecidos Santo Antonio S. A.,
a se reunir em Assembleia Geral Ordi-
nária, em sua sede social, à rua Lima
Barros n. 61, no dia 17 do corrente,
pelas 15 horas, afim de tomarem co-
nhecimento do relatório da Diretoria,
balanço, parecer do Conselho Fiscal e
contas relativas ao exercício findo em
dezembro de 1e49, e hem assim elege-
rem os mebros Co COnS 'HM Fiscal e seus
suplentes, para o exescicio do corrente
ano.

Elo de Janeiro, 3 de abril de 1941.
— Pela diretoria: Olinoio Mentis:4 de
011 'eira, diretor-presidente.

IN. 5.028 — 43-4-13 — Cr$ 7(1,40 —
3 vezes).

_	 .•

Companhia Copeba Represent (çdés-
e Imobiliária -

(Ex-Companhia Petrolífera
• Copeba, S. A.)

ASSEMBLÉIA GERAL ontuazaara,
•

São convidados os Srs. acienistas (lese
ta Companhia para se reunirem em As-
aembléla Geral Ordinária, no dia 10 tio
corrente més, as 16 horas, na sede social, 1

avenida Rio Branco n. 198, 13. • an-
dar, afim de: a) deliberarem sobre o 1
relatório ela Diretoria, as contas e atos
da mesma e o parecer do Conselho Els-
cal, tudo referente ao exercido de 1942:
b) para elegerem O DOVO C011SelhO ris-
cal: e, c) para elegerem o diretor-
secretario.

Bio de Janeiro, 7 de abril de 1943.
Haoo lioueoult. presidente.

(N. 4.944	 7-4-42 — Cr$ 85,70 —
3 vezes).

Instituto Cientifico São Jorge S. A.
~EM ni.141_4 GERAL ORDINÁRIA

ti5aTid0 das atribuições que me são
conferidas pelo art. 9. • dos Estatutos, e
COM plena observância do disposto no
art. 13, tenho a honra de convidar os
senhores acionistas do Instituto Cienti-
fico São Jorge S. A. a reunirem em
Assembléia Geral Ordinária pelas 14 ho-
ras do próximo dia 20 do corrente, na,
sede da Sociedade, à rua Senador Dan-
tas ra 41, com a seguinte

Ordem de trabalhos:	 -
a) 1.eitura, discussão e votação do

relatório. contas e balanço da Diretoria
e do respectivo parecer do Conselho
cal eoni relação ao exercido de 1942;

b) Eleição dos membros efetivos •
suld ent es de Conselho Fiscal para o an
de 1913, com a fixação dos respetiVos
venclitientoa; ts

c) Assuntos gerais.
EM de Jaaeiro, 7 de abril de 1343e

— diretor-delegado. Salvador A tdifa-
cio Eattaylia.

CN. 4.888 • - 7-4-43 -- (7r$ 104.00 —
ve es).

Empresi Pascoal Segreto
de fiversões S. A.

AssEATEILÉIA ' ,INIZAL ORDINÁRIA

São convidados os Sra. acionistas a
se reuniu-em Pin Assembléia Geral Or-
dinária, na sede social, à rua Pedro I
it. 11, ,iobrado, Sia 15 horas do dia 16
de abril corrente, afim de dellbararem
sobre o se'11lInte:

a) .ReilitCnri0 e cantas da Diretoria,
ba'anços relativos ae exercício de 2048
e parecer do Conselho Fiscal.

a) Eleição da Diretoria para o tnécio
• 1943 - 194!.

) Eleição do Conei3Oho Fiscal e su-
p: .niee para o corrente exercício e ti-
s:LOA dos ema honterarios.

7ttio dc JP nein), 6 de abril de 1942.
— Dami.loor Re.areto, diretor-ore:41~1-e.

(N. 4.770 -- 6-4-43 — Cr$ 73.40—
a ve.es).

"A Propriedade" S. A.
Sro> convidados os senhores acionistas

da - A Propriedade" S. A. a se reuni-
rem em Assembléia Geral Ordinária,
no dia 29 de abril próximo futuro, Xe
16 horas, 11a sede desta Sacledade,
avenida, ..tio Branco n. 243, I.* andar,
afim (lhe tomarem eonhechnento do re-
latório, :Ltd:, contas da diretoria e do
Parecer do Conselhó riscai rclalivon ao
exercido financeiro d.> 1942, elegerem
os diretores, bem assim, os membros
do Vonselho Fiscal e seus si plentes.

Elo de Janeiro, 8 de abril de 1943,
— A Propriedade S. A. — Mario doo
Santos. presidente. -• Aibe leo Moraes,
gerente.

(N. 4.045 -- 7-1-43 — Cr$ 64,70—
a ve:;es).

Companhia de Comércio c Indústria
"Exembraz"

Si ia convidados os Sra. acionistas para
se reunirern Mn Assembléia (levai Ordi-
nária, no dia 20 de abril de 1943 ha 15
hora a, na sede social. à i ris Debret
n. 79, 4. 0 andar, aula 410, afiro de tomar
conhecimento e deliberar sobre o rela-
tório da Diretoria, baia/teto e parecer do
Conselho Fiscal, corre:lio:ident.> ao exer-
cicio Nolo em 31 de dezemb eo de 1942
e elegerem os membros do Conselho Fia - -
cal e suplentes para o ano de 1942.

Tio d,> janeiro, 9 ' de abril de 1943.
— Companhia de Comercie e 1 rel esti ia
"Exembraz".

(N. 5.112 — 11-4-43 — Cr$ 52,00
3 vezes).

ANÚNCIOS 



Empresas Maritimas (Brasil) S. A.

ASSEMBLEIA GERAI. ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados es Sn, acionistas a
se reunirem era Assembléia Gerai Ordi-
nária, na sede social, à avenida Itio
Brame) n. 46, 4.. andar e às 1e bai as
do dia 20 de abril de 1943, afim de de.
liberarem sobre os seguintes Bacelam):

a) exame do relatório da Dir,toris,
balanço geral, demonstração da conte
de lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal relativos ao exercido de 1942.

b) eleição da Diretoria para o Glinio
1943-1944

c) eleição dos membros do Conselho
Fiscal e de seus suplentes para o exerce-
cio de 1043;

f,
d) fixação da remuneração da les'

retorta e doe membros efetisus do Con‘....
selho Fiscal.

Para que possam os is41111,..re,
Distas tomar parte na lisscrrariC L à ne-
cessário que as suas ações tenham eido
depositadas na caixa da Sociedade Pelo
menos Ires dias antes da reunião.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1943.
— Cepriano de Carsten() Branco, diretor-
presidente.

(N. 4.985 — 9-4-43 — Cr$ 122,40---•
3 vezes).

Indústrias Beijaflor S. A.

- Sábado 1()
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Consórcio Exportador
Brasileiro S. A.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

Sào cone Idades os e .nhores acionistas
a as reunirem em Atsembléla Geral Or-
dhieria na sede social á avenida RIO
Brasa° n. 311, sala 606, no próximo dia
28=de abril de 1943, as 14 horas, afim
do deliberarem sobre O balanço de 1942,
relatório de Diretoria, parecer do Con-
eielho Fiscal e contas da administração
referentes àquele exercido.

R1o de Janeiro, 31 de março de 1943.
e— Alvaro Munis, diretor-gerente.

(N. 4.976 — 9-4-43 — Cr$ 67,30-
2 vez(s).

Empresa de Águas de São
Lourenço S. A.

ASSEMBLEIA GERAL ,EXTRAORDINÁRIA

Mu convidados os senhores acionistas
da Empresa de Águas de São Lourenço
S. A.. a se reunirem, em Assembléia
Geral Extraordinária, na sede da socie-
dade, à. rua Visconde do lnhauma n. 60,
no din. 19 do corrente, às 11 horas, para
tomarem conhecimento e deliberarem so-
bre uma proposta da Diretoria relativa
ao aumento do capital social e conee-
quente alteraçao doa estatutos da So-
ciedade.

Os portadores de aeões deverão de-
positá-las no escritório da Sociedade, à
tua e namoro acima, até it véspera da
reunião,

Rio de Janeiro, 9 da abril de 1943.

0

— Joyme Lio da Cuaha Solto Maior,
iretor-presidente.
(N. 5.202 — 9-4-4e --- Cr$ 76,50--

2 vezes).

Companhia Raya Industrial
de Perfuz leria

eget rietoeee

Na publicação feita no ~rio Oficial,
Secção I de 7 do corrente, página núme-
ro 5.265 foram omitidas as assinaturas
do Canselho Flacal que são as seguintes:
Avelino Ferreira Souto da Moita Mes-
quita — Walter Lemos de Azevedo —
Francisco Gonealves Ferreira. -

Frederico H. Alvares, diretor.
(N. 5.201 — 9-4-43 — Cr$ 23,50)

Lojas Brasileiras tle Preço
Limitado, S. A.

São convidialoe os Srs. admitidas a
se reunirem em Assembleia Gerai Or-
dinária, às 11 horas do dia 10 do maio
próximo, na sede social it avenida Gra-
ça Aranha e. 57, 6.. andar, para exa-
minar as colme da Diretoria referentes
ao exercido findo em 27 da fevereiro
'último e eleger o Conselho Fiscal para
o perrodo da 1943-14.

Etwontram-se à dieposição dos senho-
res actores , as, os documentos a que se

5_

	

	 efere o art. 9e do decreto-lei n. 2.627.
-e Rio da Janeiro, 9 de abril doe 1943.
	  - Adoipl. (.3 Basbaum, presidente. —

José Rasbartm, vice-presidente.
(N. 5.000 — 9-4-43 — Cr$ 70,40 —

3 vezes).

Polindústria S. A.
Segunda convocação

Ficam convocados os acionistas de
Polindestria S. A., para so ,reunirem
em Assembleia Gerai Ordinária que te
realleará no dia 28 do coerente, às 10
horas, em sua sede social P. rua Pe-
dro I n. 42, nesta cidade, afim de deli-
berar sobre o balanço, relatório da Di-
retoria e Parecer do Conselho Fiscal
relativos no exercicM findo em 31 de
dezembra de 2942, e tratar de assuntos
do heeeresse social, e eleger os membros
do Conselho Fleeal e suplentes.

Acham-se ã disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos a que se refere
o art. e9 do decreto-lei n. 2.627, de
26-9-940.

Rio de .Tanciro, 9 de abril de 1943.
Pollmlustria S. A. — Daniel Viva-

cora, diretor-gerente.
(N. 4.997 — 9-4-43 — Cr$ 82.00 —

3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, Motle'0 19.
leio, 9 de abril de 1943. — Jermano

Ribeiro.
(Firma reconhecida no Cartório do

8.° (Reck de Notas).
(N. 4.996 — 9-4-4.: — Cri 30,60—

a vezes).

Companhia de Seguros União
Panificadora

ASSEIS BLEU GERAL EXTRAORDINÁRIA

pelo presente, convocamos os senho-
res adonisais da Companhia de Seguros
União Panificadora, a comparecerem à
Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se na sua sede, na Praça Tira-
dentes n. 73, 2.* andar, às 14 horas
do dia 20 (vinte) do andante mês, afim
de elegerem e empossarem o diretor-
presidente para o restante do corrente
exercício, era virtude da renúncia do res-
pectivo titular.

Rio do Janeiro, 8 de abril de 1943.
— Abel Augusto Costa Seixos, diretor-
secretário. — Aduri° Ferreira de Mattos,
diretor-tesoureiro.

(N• 5.209 — 9-4-43 — Cri 44,90 —
2 vezes).

Metrópole
Companhia Nacional de Seguros

de Acidentes do Trabalho
• ASSEMBLEIA GERAL EXTRADRDIN A R LA

Segunda convocação
Não se tendo reunido a Assembléia

em 1.* convocação, por falta de número
legal, são os Sra. acionistas convidados,
em 2.° convocação, para a Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se no
próximo dia 27 do corrente, ás 16 horas,
na sede da Companhia, na rua Primeiro
de Março n. 88, nesta Capital, afim de
tratarem dos seguintes assuntos:

a) reforma dos Estatutos Sociais;
b) retificar e ratificar os atos da

Assembléia Geral Ordinária, realizada
em 15 de abril de 1942;

c) satisfazer exigencias do D. N. S.
P C referentes àquela Assembléia Ge-
ral Ordinária.

F. Sotana C. da Cunha, presidente. —
Taneredo Tostes, diretor. — Jodo Lgra
Filho diretor.

(N. 4.968 — 9-4-43 — Cr$ 110,20 —
3 vezes).

3. A. Cotonificio Gávea

Rua Conselheiro Saraiva n. 29
Juros de debêntures

Nos dias 13, 14 e 15 do corrente Más,
das 14 ás 16 horas e depois destes dias,
às quintas-feitas as meenias horas, se-
rf o pagos os juros correspondentes ao
semestre vencido em 30 de março do cor-
rente ano.

De acordo com o art. 175 do decreto
te 21.554, de 20 de junho de 1932, será
descontado o imposto de 8 % sobre es-
ses juros.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1943.
Alfredo L. Ferreira Chaves, diretor-

Presidente.
(N. 4.977 — 9-4-43 — Cr$ 42,80—

•2 vezes).

Cinédia, S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária no dia 15 de abril de 1943.
às 14 horas, na sede da sociedade, à rua
Abillo ns. 26 e 32, afim de deliberarem
o seguinte:

a) tornada de contas da Diretoria,
exame, discussão do balanço e do pare-
cer do Conselho Fiscal;

b) eleição da Diretoria;
c) eleição do Conselho Fiscal e su-

plentes para o exercido de 1943 e fi-
xação de sua remuneração.

Estarão à disposição dos senhores
acionistas, na sede da sociedade, a par-
tir desta data, até a. da realização da
assembléia, os documentos a que se re-
fere o art. 99 do decreto-lei ii. 2.627,
de 25 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 4 de março de 1943.
— Adhentar de Almeida Goa,,aga. dire-
tor-presidente-tesoureiéo. — Ltd; Braga
Junior, diretor-secretário.

(N. 4.971 — a-4-43 — Cr$ 42.80)

Banco de Crédito Movei
Em liquidação

Convocação
São convidados os Srs. acionistas a

comparecerem ti. Assembléia Geral Ordi-
nária iStie se realizará na sede da liqui-
dação à rua da Candelária n. 55, I.*
andar, as 14 horas do dM 10 de abril
próximo, afim de tomando as, contas da
liquidação deliberarem cobre o relató-
rio, balanço, conta de Lucros e Perdas,
Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
exercido findo.

Ficam à disposição dos Sra, acionistas
na sede da liquidação os documentos
a que se refere o art. 99 da lei das
Sociedades Anónimas.

Rio de Janeiro, março de 1943. —
Dr. I:enato Fioravanti Bittencourt, ia
quidante. — Dr. Manoel José Ferreira,
11qt:hiante.

(N. 3.111 -- 6-3-43 -- cri 82,60 —
3 vezes).

Companhia Predial e de Sanea-
mento do Rio de Janeiro

Convidam-se me senhores acionistas a
corliparecerem na sede da Companhia,
rua doa Inválidos n. 80, loja, às 14 e
meia horas do dia 28 de abril Próximo
futuro, quarta-feira, para se reunirem
em Aesembléia Geral Ordinária pata
exame das contas, relatórios e balan-
ços relativos ao exercido findo em 31
de dezembro ele 1942. Em seguida pro-
ceder-se-á it eleição da membros do
Conselho Fiscal e respectivos suplentes,
bem como a fixação doa seus vencimen-
tos. Os acionistas cujas ações não tive-
rem eido convertidas para nominativas,
de acordo com o art. 177 do d x.reto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
não poderão comparecer à assembléia.

Desde já se encontram à disposição
dos Srs. acionistas os documentos cons-
tantes do art. 99 do citado decreto-lei.

Companhia Predial e de Saneamento
do Rio de Janeiro — Henri Nett, diretor-
',residente.

(N. 4.162 — 27-3-43 — Cr$ 88,70 —
3 vezes).

Companhia Expresso Federal
Dividendo de 1942

A partir de 12 do corrente, paga-se na
sede da Companhia, à avenida Rio Bran-
co ra 87, de 14 ás 16 heras, urna parte
do dividendo acima, â razão de Cr$ 20,00
por ação.

Companhia Expresso Federai — Pela
diretoria: Bonn; F. Conongton, presi-
derde.

(N• 4.991 — 9-4-43 — Cd 19,40)

Declaração
Maria Beimira, declara que perdeu

a carteira do estrangeiro, modelo 19.
Rio de Janeiro, 30 do março de 1949.

— A rogo de Marfa Belinira por ser
anel(abeta João Guimarães de Carvalho,

(Firma reconhecida no Cartório do
23.e Oficio de Notas).

(N. 4.971 — 9-4-43 — ('r$ 33.70 —
3 vezes).

Companhia Cantareira e Viação
Fluminense

ASSEMBLEIA GERAI.

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, no próximo dia 27 do corrente
Ines, na sede social. ti Praça 15 de No-
vembro ne. 5-27, nesta cidade, às 14
horas, afim de deliberarem sobre as con-
tes da administração referentes ao ano
social findo em 31 de dezembro de 1942,
procederem à eleiçãc da Diretoria, do
Conselho Fiscal e suplentes.

AS ações ao portador deverão ser
d eiositadas no escritório da Companhia
até o dia 22, ficando suspensas as t rans-
ferências das nominativas desde esse dia
até o da reunião da assembléia.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1943.
— G. li. F. Neeic, diretor-presidente. —
Alcides Lins, diretor vice-presidente.
Justine Lisbda, diretor-gerente. — (7.
It. Weinschenek, diretor-técnico. — E,
J. C(erk. diretor-tesoureiro.

(N. 4.992 — 9-4-43 — Cri 120,20—
3 vezes).

Metrópole
Companhia Nacional de Seguros

Gerais

Asserminelas (URAL Exertecemieteata

Segunda convocação

Não se tendo reunido a Assembléia
em la convocação, por falta de número
legal, são os Srs. acionistas convida-
dos, em 2.• convocação, para a Assem-
bléia Geral Extraordinária a realizar-se
no próximo dia 27 do corrente, às 14
horas, na sedo da Companhia, na rua
Primeiro de Março n. 88, nesta Ca pi-
tal, afim de tratarem dos seguintes as-
suntos:

a) reforma dos Estatutos Sociais e
ampliação do campo de atividades, Con-
forme lhe permite a lei;

b) retificar e ratificar ora atos da
Assembléia Gerai Ordinária, realizada
em 15 do abril de 19(2;

c) satisfazer exige:leias do D.N. S.
P. C., referentes àquela Assembléia Or-
dineria.

F. Solano C. da Cunha, presidente. —
Rivadavia Correu Meger, diretor. —
Hug° leapoledo, diretor.

(N. 4.967 -- 9-4-43 — cri 110,20—e
3 vezes).

Ilua São Januário a. 433

Convocam-se os Srs. acionistas a Be
reunirem em Assembléia Geral Ordiná-
ria na sede social, no dia 20 de abril,
es 14 horas, afim de deliberarem sobro
o parecer do Conselho Fiscal que apro-
vou o relatório da Diretoria, o balanço
e as contas do exercido findo em 31 de
dezembro de 1942, bem corno elegerem
os membros efetivos do Conselho Fiscal
e seus suplentes para o ano do 1943.

Rio de Janeiro, 9 de abril do 1943.
— José Gomes Lopes, presidente. — Pe-
dro Raposo Lopes, tesoureiro. — Manuel
Raposo de Mendonça, secretário.

(N. 4.9S6 — 9-4-43 — Cr$ 73,40 —
3 vezes).

Sul América Terrestres, Maritimog
a Acidentes

(Compnhia de Seguros)
ASSEMBLEIA, GERAL EXTRAORDINÁ

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Extraordi-
nária, na sede da Companhia, à rua Bue-
nos Aires as. 29 a 37, ás quinze horas
do dia 20 do corrente, afim de deli-
berarem sobre a adaptação dos Es-
tatutos à nova lei sobre as Sociedades
Anónimas e sobro as operações de se-
guros.

Rio de Janeiro, 10 de abril do 1943.
— A. S. de Larragoiti Junior, diretor.
— José Esperiditio de Carvalho, diretor.

(N. 4.983 — 9-4-43 — Cri 61,20 —
3 vozes).

ANÚNCIOS
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Companhia Armazens Gerais
Trapiche lpiranga

São convidados os senhores acionistas
• es reunirem cru Assembleia Geral Or-
dinária, na sedo soda], à avenida Ve-
nezuela us. 214-250., às 14 horas, CO
dia 11 de inalo próximo, afim de deli-
berarem sobre o relatório, balanço e
eentas da Diretoria, parecer do (Sun:cibo

procedeerem à eleição da Dire-
toria e (les membros do Co-lho

Desde jã. estilo à disposição dos se-
11-14 ire 8 IlcIOD 18[2.8 I0dOS 08 the:limemos
e ene ee refere o art. 99 e as suas le-
tras o, b, e e do decreto-lei n. 2.627,
de 24 de setembro de 1940.

1110 de Janeiro, 9 de abril de 1943.
ria diretoria: Cit'to Alargues, pre-

sidente.
(N. 5.224 — 9-4-13 — ('r; 61,20—
V,,ZPS)

Companhia de Seguros União
Panificadora

..:1S1:141FILÉI.A. GERAL EXTRA ORDINÁRI

Primeira. convocaçeo
Ficam os senhares acionistas da Com-

eanhia de Seguros União Panificadora
....avidados a se reunirem eia Assembléia
;era: Extraorditiárla, no dia 20 do cor-

sede mês, as 15 horas, na sede da Com-

1anhla à pra g a Tiradentes n. 73, 2.°
afiliar, afim de procederem n reforma dos
Estatutos para sua adaptação à lei em
eigor.

:Rio de Janeiro. R de abril de 1943.
— pela, Companhia de Seguros Ciam
Panifieadera — Abei Auposio Costa ..Set-
,-as, diretor-secreterio. — Adorio

i
For-

ce de Maitos, diretor-teseurdro,
(N. 5.210 — 9-4-43 —	 51,00—

2 vezes).

Companhia Aux- iliar de Empresas
Elétricas Brasileiras S. A.

ASSEM BLÉ/ A. GERAL EXTRA ORDIN ÁRIA

primeira COB

?),iii. convidados os genitores ecionistas
`e, reine sern em Aesembleia Geral Ex-

.-e-non-lin:iria. na sede da t'ompanhia - à
ice, ida ni11) Praneo ii. 137, 13.° andar,
ee:aa. • alado, es 14 boras do dia 30 de
eseil de 1943, para deilberttrem sobre
emL 1' posta da leretoria no sentido
de se reformarem •-•or cetatutos sociais
•• tomar as providencies consequentes
a essa reforma.

Itio de Jauelro, 9 de abril de 1943.
— W.	 Rooth. diretor vice-presidente.
— io End.toues, d iretor-jurfdico. —
I. le T.eRozo, diretor-téenieo.

(N. e.232 — 9-4-43 — Cr$ 72,10-
3 'zes).

Companhia Industrial Sul Ame-
ricana S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede desta companhia, à rua
General Câmara n. 30. os docementoe
a que se refere o art. 99, do decreto-lei
n. 2.627, de 2e-9-1940.

Rio de Janeiro, R de abril de 1943.
— NO/1MM Brite° Esquerdo, diretor.

(N. 5.216 — 9-4-43 — Cr$ 42,60 —
3 vezes).

Companhia Salinas Perinas

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem na sede social, à avenida
Rio Branco a. 311, 5.° andar, salas 509-
11(1 no dia 26 do corrente às 10 horas,
afim de tomarem conhecimento do •rela-
tório, balanço e contas do exercido de
1942, com parecer do Conselho Fiscal,
eleição da Diretoria, Conselho Fiscal
e suplentes.

Rio de Janeiro, g stle abril de 1943.
— Dr. Carlos Rastos Netto, diretor:

(N. 5.217 — 9-4-43 — Cr$ 17,30)

Rolhas Metálicas (Crown
Cork), S. A.

ASSUMBLÊTA. GERAL ORDINÁRIA

Convocação
Senhores acionistas:

Convidam-se os senhores acionistasdesta Companhia para unia reunião a
realizar-se na sede social à rua Itapirá
e. 341, no dia 25 de abril p. f., às 14
horas, afim de, em Assembleia Geral
Ordinária,, tomarem conhecimento do
relatório da Diretoria, balanço geral,
conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, sobre eles deliberando,
bem corno procederem à eleição da Dire-
toria e do Conselho Fiscal para o cor-
rente exercido.

Rio de Janeiro. R de abril de 1943.
— aliene/ X. Rire'''. diretor-presidente.— Didirno A. A. da l'elda, diretor-se-cretário..

(N. 5.212 — 9-4-43 — Cr$ 73.40 —
3 vezes).

Abbadia Nulas de Nossa' Senhora
do Monserrata do Rio de Janeiro..
Mosteiro de São Bento do Rio

de Janeiro -

merrenceçeo

Na publicação feita à página n. 5.064
do Diário Oficial (Secção 1), de 3 de
abril corrente, onde se lê: Dom leedro
Celestino Moraes de Barres, leia-se:
Dom Pedro Celestino Moraes de Barros.
—• 	

Laboratórios Oforeno S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem na sede social, à rua
Monte Alegre n. 30-A, em Assembléia
Geral Ordinária, às 15 horas do dia 20
do corrente, afim de tornarem conheci-
mento de relatório, balanço e contas da
diretoria, referentes ao exercício de 1942,
parecer do Conselho Fiscal e suplentes.

ltlo de Janeiro, 9 de abril ele 1943.
— Os diretores: Luta Huet de Baceilar.
— Leão Gondim de 0/iveira.

(N. 5.230 — 9-4-93 — Cr$ 67,30 —
3 vezes).

Companhia Manufatora Fluminense
de Tecidos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem era Assembleia Geral Ex-
traordinária na sede da Sociedade, A
avenida 1-tio Branco a. 120, 7.° andar.
nesta Capital, as onze horas do dia 19 do
corrente mes, para o fiam, de deliberarem
sobre unta proposta da Diretoria para
aumente do capital social, com parecer
favoravel do Conselho Fiscal, e cora-
sequente reforma do art. 5.° dos Es-

Ficam suspensas as transferências de
ações ate o dia da realização da assem-
bleia.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1043.
- Sererino Pereira da Silva, vice-presi-
dente.

(N. 5.231 — 9-4-43 — Cr$ 67,30 —
3 vezes).

Club dos Contadores

Sede: Rua 1.* de Março n. 117-1.° andar
Rio de Jansiro

De acordo com o § II do art. lie°,
parágrafo único do art. 20 e § B do
art. 21 dos Estatutos, ficam convocados
os senhores sócios fundador, s efetivos
e efetivos para a Assembléia Geral Or-
dinária a realizar-se no dia 12 deste
mês, às 20 horas, na sede deste Club,
à, rua 1.. de Março n. 117. 1.* andar,
destinada a eleger o Presidente e vice.
Presidente para o biênio de 1943-1945.

Caso não seja realizada esta Assem-
bléia, por falta de tremem legal, em
1.° convocação, será a mesma realizada
em 2.* convocação no dia 15 deste mês.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1943.•
— Pelo conselho fiscal do Club dos Con-
tadores, °onerado Mofá, presidente.

(N. 5.227 — 9-4-43 — Cr$ 35,70)

Companhia Imobiliária Guanabara
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Não tendo havido número na primei-,
ra convocação, são novamente convida-
dos os Srs. acionistas a se reunitem
em Assembléia Geral Ordinária, na sede
da companhia, à Praça Floriam) os. 31-
38, 2.° andar, ás 13 horas do dia 20
do corrente, afim de tomarem conheci-
mento do relatório da Diretoria, balan-
ço, contas de Lucros e Perdas e pare-
cer do Conselho Fiscal, relativos ao
ano de 1942, bem assim para elegerem
os membros do Conselho Fiscal e aeus
suplentes, para o ano em curso.

Rio de Janeiro, 9 de abril de PM.
— Editara da Eocha Miranda. — Ar.
luzido Rocha Miranda, diretores.

(N. 5.226 — 9-9-43 — Cr$ 97,e0
3 vezes).
Companhia Auxiliar de Empresas

Elétricas Brasileiras
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. aeionistas a

se reunirem em Assembleia Geral Ordi-
nária, na sede da Companhia, à ave-
nida Rio Branco n. 137, 13, 0 andar,
nesta Capital às 16 horas da. dia 30
de abril de 1943, i ara deliberarem so-
bre os seguintes espirites: a) exame
•lo relatório da Diretoria, balanço geral,
demonstração da conta de lucros e Per-
das e parecer do Conselho Piscai reis ti.
vos ao exercido de 1942: h) eleição
de nova Diretoria, Conselho Fiscal e su.
plentes nara o exercido de 1(43; c) npli.
cação dos arts. 15 e 27 dos estatutos
sociais.
- Rio de Janeiro, 9 de abril de 1943.
— W. F. Routh, diretor dce-presidente.•
— ilzinio Rodrigues, diretor-jurídico. —

17, Lettow„ direter-tecnico.
(N. 5.229 — 9-4-43 — Cr$ 73,40

3 vezes).
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